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 Territórios alimentares do Brasil - Tecendo o diálogo entre 
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PREFÁCIO

“O acesso a um alimento saudável e de boa qualidade é um direito uni-
versal dos povos e deve sobrepor a qualquer fator econômico, político ou 
cultural que impeça sua efetivação. Todas as pessoas devem ter direito 
a um abastecimento alimentar seguro, culturalmente apropriado e em 
quantidade e qualidade suficiente para garantir seu desenvolvimento 
integral.” (Laércio Meirelles. Soberania alimentar, agroecologia e mer-
cados locais, 2004, p.11).

A necessidade do ser humano em ter acesso a um alimento saudável e de 
boa qualidade é um direito milenar. Entretanto, os problemas relacionados com 
a alimentação, e em particular,  ao acesso a este recurso  é também antigo.

Ao longo do processo histórico das agriculturas no mundo houve momen-
tos não só de elevada produção, mas também de crises econômicas causadas pe-
las guerras e desastres naturais que dificultaram (e ainda dificultam) o acesso 
a uma alimentação saudável e balanceada entendida como aquela que contêm 
carboidratos, proteínas, gorduras (insaturadas), vitaminas e sais minerais. Con-
sequentemente, as crises interferem no abastecimento alimentar, causam dimi-
nuição na produção e elevam o preço dos alimentos. Para além das citadas crises, 
observa-se nas últimas décadas o avanço das commodities que reflete na redução 
da produção de alimentos. Além disso uma elevada parcela da população que não 
tem renda suficiente para se alimentar será acometida pela fome. Este mal que 
atinge um número significativo de pessoas tem sido discutido por pesquisado-
res interessados na questão da soberania, segurança e insegurança alimentar. 

A materialização destas reflexões tem sido possível nos grupos de pesqui-
sa, uma iniciativa do CNPq cujo objetivo é promover o desenvolvimento de pes-
quisas no país. O resultado da formação dos grupos tem sido positivo pelo cres-
cimento das investigações nas universidades e a formação de pesquisadores. 
Na Geografia, os grupos de pesquisa têm contribuído para a produção de novas 
referências, possibilitando um maior conhecimento da realidade nos níveis lo-
cal, regional e nacional. 

Em atendimento a este objetivo, o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Ali-
mentos e Manifestações Tradicionais (GRUPAM) do Programa de Pós-Gradua-
ção em Geografia da Universidade Federal de Sergipe tem promovido eventos e 
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organizado livros sobre a temática, uma contribuição importante para o cresci-
mento das pesquisas.

Assim, Territórios Alimentares do Brasil: tecendo o diálogo entre a 
produção, a circulação e o consumo, organizado por José Natan Gonçalves da 
Silva, Débora Paula de Andrade Oliveira e Sônia de Souza Mendonça Menezes, 
concretiza mais um trabalho de qualidade, proporcionando condições teórico-
-metodológicas para uma discussão profícua sobre questões para refletirmos 
sobre os caminhos da  produção, da circulação e do consumo dos alimentos 
quando saem dos mais diversificados territórios para chegar à mesa do consu-
midor. Nestes caminhos os produtos passam pelas feiras, pelas quitandas, pela 
“comida de rua”, pelos sacolões, pela “venda de porta em porta”, pelos super-
mercados de bairro, pelos atacarejos, numa intensa circulação. 

Numa tentativa para que todos possam ter o acesso ao consumo, estra-
tégias são mostradas nos textos cuja  preocupação é produzir alimento sau-
dável.  As políticas públicas também têm seu papel de destaque, dentre elas o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que tem contribuído para 
melhorar a alimentação escolar com produtos oriundos da agricultura familiar 
camponesa. Por sua vez também há os territórios do agronegócio que seguem 
seu curso e provocam a redução dos cultivos dos alimentos tradicionais nos 
diferentes espaços rurais retratados nesta obra. 

Neste universo, saberes e conhecimentos resistem por gerações como nas 
comunidades tradicionais, não apenas no cultivo, mas também no processa-
mento de alimentos e uso das plantas medicinais. A Geografia dos Alimentos 
tem contribuído para esta compreensão possibilitando reflexões em distintos 
contextos socioespaciais. 

Estas reflexões são mostradas em três seções onde os autores procuram 
compreender: discutindo, analisando, registrando, descrevendo, refletindo, de-
batendo sobre o protagonismo das mulheres e (re) existência,  o abastecimento, 
soberania e (in)segurança alimentar e paradigmas alternativos da produção de 
alimentos.  O livro mostra, com maestria, este quadro nos diversos locais estu-
dados. A interdisciplinaridade  diante da formação dos autores corrobora que 
não há fronteiras para a expansão do conhecimento.

Para mim foi gratificante ter sido convidada para prefaciar este livro por 
motivos que me são caros: os laços de amizade com Sônia e demais amigos do 
Departamento de Geografia desde os anos 1980, e no Programa de Pós-Gradu-
ação em Geografia (PPGEO), pela  oportunidade que tive de ampliar ainda mais 
meus conhecimentos, participando de eventos e bancas de defesas e ministran-
do aulas. São conquistas que só me engrandeceram! E ainda pela qualidade 
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cuidadosa do GRUPAM em realizar pesquisas com uma combinação de teoria e 
prática que permeia os textos.

O livro se destaca pela postura crítica e de compromisso social dos autores, 
expressos nos textos, constituindo-se em importante contribuição para aqueles 
que buscam o aprofundamento do debate em dialogar com a produção, a circu-
lação e o consumo dos alimentos no elenco de territórios abordados em cada 
capítulo.

Verão 2024

Vera Lúcia Salazar Pessôa
profa. Titular/UFU/ Ex-professora: 

PPGEO/UFU/UFS/UFCAT/UnB/
UEG Campus Cora Coralina
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APRESENTAÇÃO

As reflexões em torno da Geografia dos Alimentos têm se constituído como 
uma vertente analítica promissora no estudo das configurações territoriais nas 
diversas escalas de análise. A pauta da alimentação é especialmente emblemáti-
ca e necessária na realidade brasileira contemporânea. Os retrocessos políticos 
e sociais, enfrentados pelo país desde o golpe de 2016, e a ascensão do governo 
ultraneoliberal (2018-2022) resultaram no retorno do Brasil ao mapa da Fome 
durante esse período.  De acordo com o estudo realizado pela Rede Brasileira 
de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (PENSSAN), em 
2022, aproximadamente 33 milhões de pessoas vivenciaram a situação de inse-
gurança alimentar. Esse panorama se intensificou com as necropolíticas desen-
cadeadas no período da pandemia da COVID-19.

A coletânea apresentada nessa obra reúne quinze artigos oriundos de pes-
quisas de mestrado e doutorado, além de projetos de extensão que no âmbito das 
Universidades, das escolas, das comunidades e das políticas públicas abordam 
aspectos econômicos, políticos e culturais acerca da dimensão social, política, cul-
tural e econômica da alimentação no Brasil. Os estudos abrangem recortes do ter-
ritório nacional, com enfoques, escalas e perspectivas distintas. Pauta-se também 
o debate acerca da imprescindibilidade da Agroecologia como ciência, técnica e 
movimento social e político que se configura como alternativa viável e concreta 
ao modelo hegemônico que pauta a produção de alimentos na atualidade.

Em face dessa conjuntura segmenta-se o debate em três grandes seções: 1. 
Protagonismo das Mulheres e (Re)Existência; 2. Abastecimento, Soberania e (In)
Segurança Alimentar; e 3. Paradigmas Alternativos da Produção de Alimentos.

A primeira seção, que apresenta reflexões sobre diversos temas da dimen-
são social da alimentação pautadas no recorte de gênero, é iniciada com o ar-
tigo “Agroindústrias e mulheres rurais: reflexões sobre trajetórias de vida e de 
trabalho a partir de duas regiões do Rio Grande do Sul”, de autoria das Jaqueline 
Patrícia Silveira, Fabiana Thomé da Cruz e Rita de Cássia Maciazeki Gomes abor-
da o protagonismo das mulheres do campo na implantação de agroindústrias 
em regiões gaúchas.

O segundo artigo da seção, “Experiências em função do gênero no uso 
de plantas medicinais: o caso das mulheres na comunidade “Quilombo de 



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL12

Thiagos” de Ribeirão do Largo – Bahia”, elaborado pelas autoras Prisci-
la Silva de Figueiredo e Rita Radl-Philipp discute a questão de gênero no 
âmbito do saber fazer acerca das plantas medicinais em uma comunidade 
quilombola na Bahia. 

O artigo intitulado “Aprendi com a minha mãe, que aprendeu com a minha 
avó”: a transmissão de saberes na elaboração do queijo coalho em Alagoas, do 
pesquisador José Natan Gonçalves da Silva aborda os saberes e fazeres ances-
trais da produção queijeira em territórios alagoanos. 

O artigo “Mulher Vazanteira: Vidas, Imagens e Saberes Alimentares em Co-
munidades Tradicionais do Médio São Francisco Mineiro” de autoria de Aman-
da Silva Lelis, Daniel Coelho de Oliveira e Andrea Maria Narciso Rocha de Paula 
enfatiza a fotografia como recurso metodológico na representação dos saberes 
alimentares e das trajetórias de vidas das mulheres vazanteiras em contextos 
comunitários ribeirinhos de Minas Gerais.

A autora Jorgeanny de Fátima Rodrigues Moreira prioriza o debate acer-
ca do trabalho feminino na produção de alimentos na comunidade quilombola 
Kalunga, com o artigo “Mulheres, Território e Cultura: a produção de alimentos 
nas comunidades quilombolas Kalunga de Monte Alegre de Goiás”.

A segunda seção, “Abastecimento, Soberania e (In)Segurança Alimentar”, é 
iniciada com o artigo “Abastecimento alimentar no Brasil: a territorialização do 
capital privado” de autoria de Andrea Restrepo Ramirez e Juscelino Eudâmidas 
Bezerra. No texto, os pesquisadores realizam uma análise acerca da territoriali-
zação do capital no âmbito da distribuição e abastecimento alimentar.

O artigo “Ações de resistências no contexto da produção de alimentos: do 
debate da soberania alimentar às práticas de comercialização agroecológicas na 
Bahia e em São Paulo” das pesquisadoras Silmara Oliveira Moreira Bitencourt e 
Lara Dalperio Buscioli contextualiza a Agroecologia nas práticas de comerciali-
zação de alimentos nos estados da Bahia e de São Paulo.

Na sequência, o artigo “Ambientes Alimentares em Nossa Senhora de Lour-
des/SE: avanço do monocultivo e desconfiguração da cultura alimentar” dos au-
tores Jeferson Marques da Silva e Sônia de Souza Mendonça Menezes abordam 
os avanço do agronegócio e suas repercussões na cultura alimentar no municí-
pio de Nossa Senhora de Lourdes-Sergipe.

O artigo “O que é um alimento agroecológico? Temas e variações em espa-
ços de comercialização e redes de agroecologia no Rio de Janeiro”, de autoria 
das pesquisadoras Annelise Caetano Fraga Fernandez e Renata Claudino Fer-
nandes da Silva discute as redes de agroecologia e os espaços de comercializa-
ção no Rio de Janeiro. 
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De autoria das pesquisadoras Clara Ribeiro Silva, Lara Mendes da Silva e 
do pesquisador Flamarion Dutra Alves, o artigo “Vulnerabilidade socioeconô-
mica, pandemia e insegurança alimentar: impactos nas famílias do residencial 
do programa minha casa minha vida em Alfenas-MG” tem como foco a reflexão 
acerca da insegurança alimentar e seus impactos em famílias em condição de 
vulnerabilidade socioeconômica.

O artigo que encerra a segunda seção, tem como título “Percepções da (in)
segurança alimentar vivenciada por estudantes universitários durante a pande-
mia de Covid-19” de autoria de Davide Carlos Joaquim, Jaqueline Sgarbi Santos, 
Rafaele da Costa Oliveira, Rildelene dos Santos Silva, Nghalna da Silva reitera a 
discussão sobre a insegurança alimentar, cuja ênfase repousa na realidade pan-
dêmica, segundo a vivência de estudantes universitários.

A terceira seção da obra, “Paradigmas Alternativos da Produção de Alimen-
tos”, aborda a produção do alimento em contextos agroecológicos alternativos 
ao viés mercadológico hegemônico, é aberta com o artigo “Territorialidades de 
esperança: perspectivas de futuros possíveis em Mucugê, Chapada Diamantina 
– BA”.  Originado da pesquisa de doutorado em Geografia de Débora Paula de 
Andrade Oliveira, o texto aborda o movimento de esperançar por meio das ter-
ritorialidades criadas pelos sujeitos sociais e seus vínculos com os territórios.

As autoras Greiziene de Araújo Queiroz e Fernanda Ramos Lacerda apre-
sentam o artigo “Alimentação e protagonismo feminino: territorialidade amea-
çada?”. O debate levantado enfatiza a importância das mulheres na emergência 
e consolidação de territórios alternativos de trabalho e produção de alimentos 
nos espaços urbanos de municípios da Bahia. 

Com a análise sobre o agronegócio no sudoeste da Bahia, o estudo desen-
volvido por Nádia de Sousa Silva e Marcelo Rodrigues Mendonça abordam as 
contradições e impactos na produção de alimentos, com o artigo “O monocul-
tivo cafeeiro e a produção de alimentos no município de Encruzilhada/Bahia”.

O artigo Alimentação Escolar e os Cultivos Agroecológicos, no Território 
de Igaci/Alagoas, da autora Josefa Adriana Cavalcante Ferro encerra a terceira 
seção com a pauta da Agroecologia na alimentação escolar em Alagoas.  

As organizadoras e o organizador da presente obra convidam leitores e 
leitoras a saborear e refletir sobre as diversidades de temáticas elencadas, cujo 
denominador comum consiste na dimensão social do alimento e suas transver-
salidades no escopo das possibilidades analíticas das ciências humanas e so-
ciais.   A multiplicidade de territórios e perspectivas revelam a escrita coletiva 
que busca instigar esse tema elementar e cada vez mais relevante na sociedade 
contemporânea. 



Comer é um direito essencial e garantidor da existência material e simbó-
lica de todas as gentes. Há que se respeitar a soberania dos povos e seus refe-
renciais para a efetivação desse direito. Este livro é uma contribuição ao debate 
sobre como a alimentação atravessa a dimensão política, econômica, cultural e 
vivida dos territórios na realidade brasileira contemporânea. 

Desejamos uma boa leitura!

José Natan Gonçalves da Silva
Débora Paula de Andrade Oliveira 

Sônia de Souza Mendonça Menezes
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AGROINDÚSTRIAS E MULHERES RURAIS: REFLEXÕES 
SOBRE TRAJETÓRIAS DE VIDA E DE TRABALHO A 

PARTIR DE DUAS REGIÕES DO RIO GRANDE DO SUL1

Jaqueline Patrícia Silveira
Fabiana Thomé da Cruz

Rita de Cássia Maciazeki-Gomes

INTRODUÇÃO

Mesmo diante de maior reconhecimento do trabalho feminino no meio ru-
ral, o papel central de gestão e de tomada de decisão nas propriedades 

ainda é, em sua maioria, atribuição exclusiva dos homens, cabendo às mulheres 
alguma autonomia em atividades produtivas que não são fundamentais para a 
geração de renda ou que não envolvem gerenciar o dinheiro nas propriedades 
rurais (Spanevello; Matte; Boscardin, 2016). Dessa forma, ainda persiste a de-
sigualdade nas relações de gênero no meio rural. Esse desequilíbrio, comum à 
sociedade como um todo, se percebe na medida em que o trabalho de homens e 
de mulheres continua sendo demarcado conforme o gênero, de modo que os ho-
mens são, via de regra, atrelados a funções mais reconhecidas e valorizadas na 
sociedade, as quais geralmente envolvem recursos econômicos e lhes conferem 
status de “chefe da família”, em detrimento das mulheres que têm atribuições 
mais voltadas ao ambiente doméstico, que, em geral, não são remuneradas. Essa 
condição faz com que as oportunidades para homens e mulheres sejam distin-
tas, restringindo, com frequência, as possibilidades de escolha das mulheres.

Ainda que os papeis de gênero venham sendo questionados, esse processo 
é muito recente, datado de meados do século XX e, embora já haja avanços em 
vários aspectos, há ainda um longo caminho a percorrer no que se refere aos 
conflitos das relações de gênero e aos lugares ocupados pelas mulheres na agri-
cultura, setor estratégico para reflexões e análises acerca dos processos vincu-
lados ao cultivo, circulação e consumo de alimentos. 

1 O presente texto é parte da tese de doutorado intitulada “Linhas borradas no cotidiano de 
mulheres rurais: o trabalho produtivo, reprodutivo e de cuidado em contextos de agroindús-
trias familiares”, defendida em fevereiro de 2022 no Programa de Pós-Graduação em Desen-
volvimento Rural (PGDR/UFRGS), por Jaqueline Patrícia Silveira, sob orientação da prof.ª 
Dra. Fabiana Thomé da Cruz e coorientação da prof.ª Dra. Rita de Cássia Maciazeki-Gomes.
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As diferenças atribuídas às mulheres e aos homens existem, em maior ou 
menor grau, na maioria das sociedades e referem-se, sobretudo, aos aspectos 
econômicos, como acesso e controle de recursos, às atividades e funções de-
sempenhadas, ao tempo dedicado ao trabalho, à escolaridade, ao acesso a servi-
ços de saúde e às oportunidades de ocupar espaços de gestão ou mesmo de to-
mar a decisão sobre suas vidas. Considerando isso, o IBGE desenvolveu estudos 
e pesquisas de gênero no Brasil, tomando por base parâmetros utilizados pela 
Divisão de Estatística das Nações Unidas para apresentar estatísticas de gênero 
(IBGE, 2014; 2018; 2021). 

Um indicador importante das pesquisas do IBGE e presente nos dados 
mais recentes divulgados pelo instituto (IBGE, 2021) refere-se ao número mé-
dio de horas semanais dedicadas aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domés-
ticos (trabalho reprodutivo e de cuidado), o qual revela que, no Brasil, em 2019, 
as mulheres dedicavam aos trabalhos reprodutivo e de cuidado quase o dobro 
de horas do que os homens, visto que, enquanto elas dedicam em média 21,4 
horas semanais, os homens empregam 11,0 horas semanais a essas atividades. 
Quando esses dados são analisados considerando a cor ou raça e a região de re-
sidência, observa-se que o indicador pouco varia para os homens (homens ne-
gros 11,0 horas e homens brancos 10,9 horas), enquanto que para as mulheres 
pretas ou pardas os dados apontam que elas são as que mais dispensam horas 
semanais para o cuidado das pessoas e tarefas domésticas (22,0 horas contra 
20,7 horas das mulheres brancas). Esse indicador é importante, pois revela que 
há uma tendência de que, mesmo em diferentes classes sociais ou raças, esse 
trabalho, não remunerado, é realizado, sobretudo, pelas mulheres. 

Além disso, pelo fato de aplicar parte considerável do seu tempo em trabalho 
reprodutivo e de cuidado, as mulheres têm menor inserção no mercado de traba-
lho. A taxa de atividade2 das mulheres com 16 anos de idade ou mais no mercado 
de trabalho, em 2010, era de 54,6%, enquanto a dos homens era 75,7% (IBGE, 
2014). No meio rural, a diferença da taxa de atividade entre homens e mulheres é 
ainda maior, 45,5% para mulheres e 72,2% para homens (26,7 pontos percentu-
ais de diferença) (IBGE, 2014). Igualmente, ao considerar a proporção de ocupa-
dos em trabalho por tempo parcial, de até 30 horas, em 2019, nota-se que as mu-
lheres apresentam um percentual de 29,6%, ao passo que os homens alcançam 
15,6%, resultados esses que, muito provavelmente, são reflexos da carga horária 
dedicada às atividades domésticas e de cuidado (IBGE, 2021).  

2 A taxa de atividade é a razão entre a população economicamente ativa e a população em ida-
de ativa e permite a mensuração do dinamismo do mercado de trabalho (IBGE, 2014).
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Em vista disso, cabe considerar que o espaço rural difere do urbano, onde 
as mulheres, geralmente, têm mais chances de acessar o mercado de trabalho 
“fora de casa”, em um espaço que não é seu lugar de moradia, mas sim uma em-
presa, indústria, etc. Nas propriedades rurais, essa realidade é distinta. O espaço 
“fora de casa” é o quintal, o pátio, a horta, a lavoura, o pomar, ou seja, continua 
sendo a casa, continua sendo a propriedade, o local onde vivem. Dessa manei-
ra, as possibilidades de participação das mulheres rurais na esfera pública são 
distintas e, certamente, ainda mais restritas se comparadas à realidade de mu-
lheres urbanas. As mulheres agricultoras, geralmente, saem de suas proprieda-
des com pouca frequência. A empresa que emprega as agricultoras é a própria 
propriedade rural e os colegas de trabalho são os próprios familiares3. Dessa 
forma, as relações de trabalho, de afeto se entrelaçam e se processam nesse 
ambiente em que é difícil separar esfera pública e espaço privado, produtivo e 
reprodutivo e de cuidado, negócio e família. Desse modo, o trabalho das mulhe-
res pode ser ainda mais subestimado e invisibilizado. Porém, uma questão a se 
pensar é que as mulheres também têm poder nas relações afetivo-familiares e 
de trabalho, pois, entendendo o gênero como construção social (Scott, 1995), as 
mulheres também podem contribuir para as mudanças e permanências em re-
lação aos lugares que ocupam nas relações de trabalho. Na busca dessa compre-
ensão, ainda que haja algumas publicações sobre o trabalho de mulheres rurais, 
existe a carência de estudos que abordem o trabalho das mulheres inseridas em 
agroindústrias familiares.

Nesse contexto e considerando a relevância da temática relacionada ao tra-
balho das mulheres rurais e agroindústrias familiares, o objetivo deste capítulo 
é analisar aspectos relacionados a trajetória de vida e de trabalho de mulheres 
rurais na produção e processamento de alimentos e suas implicações.

Para responder a esse objetivo, realizou-se um recorte de um estudo maior, 
já mencionado, compreendendo uma pesquisa de cunho qualitativo, em dois 
municípios no Rio Grande do Sul, abrangendo treze mulheres inseridas em oito 
agroindústrias familiares. A pesquisa de campo iniciou no mês de outubro de 
2019 e teve que ser interrompida antes do previsto, devido ao contexto de pan-
demia de COVID-19 que, a partir de março de 2020, restringiu as possibilidades 
de contato físico e social. Desse modo, participaram da pesquisa de campo 13 
mulheres, sendo nove em Gramado (serra gaúcha) e quatro em Três Cachoeiras 
(litoral norte gaúcho). As entrevistas foram transcritas e analisadas conforme 

3 Existem modelos de agricultura em que essa relação pode ser diferente, mas a referência 
neste trabalho é sempre a agricultura de base familiar.
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análise temática proposta por Braun e Clark (2006). Para tanto, foi utilizado 
o software Nvivo. As mulheres participantes da pesquisa são identificadas ao 
longo do capítulo com nomes fictícios, opção para preservar a identidade das 
participantes da pesquisa. 

Além desta introdução, o presente capítulo encontra-se dividido em qua-
tro seções. A primeira delas abrange uma abordagem conceitual relacionada às 
agroindústrias familiares e à divisão sexual do trabalho, com ênfase nas dimen-
sões produtiva, reprodutiva e de cuidado. A segunda seção apresenta dados ge-
rados em campo, explorando aspectos que delineiam a relação entre a trajetória 
das mulheres e a história das suas agroindústrias, bem como as características 
do trabalho que elas realizam na produção e processamento de alimentos nes-
ses espaços. A terceira seção aborda os fatores culturais, étnicos, religiosos e so-
ciais, destacando suas influências nas dinâmicas laborais presentes nas agroin-
dústrias. Por fim, na última seção, são traçadas as considerações finais.

A INTERSECÇÃO ENTRE AGROINDÚSTRIAS FAMILIARES E TRABALHO: 
CONCEITOS PARA PENSAR O PROTAGONISMO DAS MULHERES RURAIS

A atividade de produzir e processar alimentos sempre teve presença e im-
portância na trajetória de desenvolvimento da agricultura familiar, porém, so-
mente a partir dos anos 1990 é que se legitimam discussões sobre estratégias 
de agroindustrialização adotadas, principalmente, nas unidades produtivas ru-
rais de base familiar (Mior, 2005). Os estudos e as discussões sobre a agroindus-
trialização familiar de alimentos intensificaram-se devido ao entendimento de 
que essa atividade é significativa para a reprodução social de muitas(os) agri-
cultoras(es) em diferentes regiões brasileiras, bem como pelo fato desse tema 
inserir-se em discussões mais amplas, como a que abrange a de sistemas agro-
alimentares.

Nesse sentido, estudos apontam que o surgimento de agroindústrias fami-
liares se deve a diferentes fatores. A própria característica da agricultura fami-
liar de processar alimentos para o autoconsumo influencia no estabelecimento 
de agroindústrias familiares, tendo em vista que as famílias e, especialmente as 
mulheres, já detêm o conhecimento e a experiência na produção de alimentos 
(Mior, 2005). Outro fator relaciona-se ao fato de que a agroindústria pode ser 
uma alternativa frente a um padrão de agricultura geralmente difícil de ser al-
cançado pelas(os) agricultoras(es) familiares, uma vez que requer grandes áre-
as produtivas, acesso às cadeias longas de commodities, obtenção de recursos 
e tecnologias externas, entre outros (Bastian, et al., 2011; Waquil et al., 2013). 
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Ainda nesse aspecto, o surgimento das agroindústrias é parte de um pro-
cesso mais amplo de modificação dos sistemas agroalimentares, em que ocor-
re a reconfiguração de valores e práticas ligadas à produção e ao consumo 
de alimentos, bem como ao meio rural. Segundo Waquil et al. (2013), essa 
reconfiguração vincula-se a fatores como a revalorização dos produtos com 
especificidades territoriais, a crise dos processos de modernização agrícola, 
a consumidores mais conscientes, a migração urbano-rural, a importância so-
cial e econômica de atividades não agrícolas, a valorização do modo de vida 
rural, entre outros. Podem-se identificar então, ao menos quatro razões prin-
cipais para o surgimento das agroindústrias familiares: o saber-fazer, alterna-
tiva de trabalho e renda, demanda de consumidores e mudanças nos sistemas 
agroalimentares e/ou no universo rural. Além disso, destacam-se, também, as 
políticas públicas com linhas de crédito rural voltadas às agroindústrias fami-
liares, como o Pronaf-Agroindústria, por exemplo, que contribuíram sobre-
maneira para o surgimento e fortalecimento de muitas agroindústrias (Wesz 
Junior, 2010).

Dentre os diversos estudos sobre as agroindústrias familiares, os traba-
lhos de Mior (2005), Prezotto (2005) e Pelegrini e Gazolla (2008) são muito 
relevantes, pois, dentre outras coisas, procuram apresentar as características 
desses empreendimentos rurais e elaboram conceitos que permitem termos 
mais clareza sobre o que são agroindústrias familiares. Segundo Mior (2005, 
p. 191), a agroindústria familiar “é uma forma de organização em que a famí-
lia rural produz, processa e/ou transforma parte de sua produção agrícola e/
ou pecuária, visando sobretudo a produção de valor de troca que se realiza na 
comercialização.” O autor aponta ainda a distinção que há entre agroindústria 
e atividade de processamento de alimentos e matérias primas, pois enquanto 
esta última é voltada para o autoconsumo e realiza-se na cozinha das agriculto-
ras, a primeira se concretiza num novo espaço e forma uma nova organização 
social e econômica. 

Para Pelegrini e Gazolla (2008, p. 15), a agroindústria familiar é “uma ativi-
dade de produção de produtos agropecuários com consequente transformação 
destes em derivados alimentares de diversos tipos, ocorrendo, nesse processo, 
a agregação de valor ao produto final”. Para se referir ao processamento de ali-
mentos que acontece nas cozinhas domésticas, Pelegrini e Gazolla (2008) utili-
zam o termo agroindústria caseira, afirmando que, nesses casos, não existe um 
lugar fixo e específico para o processamento, tampouco liberação do ponto de 
vista sanitário, fiscal e ambiental, destinando-se ao consumo alimentar da famí-
lia e, eventualmente, para trocas com vizinhos e familiares. 
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No entendimento de Mior (2005), além de ser uma organização familiar 
que processa matérias primas visando à comercialização, há outros elementos 
que ajudam a caracterizar as agroindústrias familiares, como a localização no 
meio rural, a utilização de máquinas e equipamentos menores, o emprego da 
mão de obra familiar em sua maior parte, a produção da maior parte da matéria 
prima na própria propriedade rural, podendo ainda ser individual ou associa-
tiva. Prezotto (2002) acrescenta que a tecnologia utilizada nas agroindústrias 
não é muito elevada e apresenta, geralmente, baixo nível de automação, o que 
confere maior grau de artesanalidade aos produtos.

Nesse sentido, os conceitos e características apresentados por Mior (2005) 
parecem ser bastante condizentes com as agroindústrias nas quais as mulheres 
pesquisadas atuam. Além do exposto, para fins desse capítulo, consideramos 
como agroindústria familiar tanto organizações formais, quanto informais. À 
vista disso, empregamos os termos “formal” e “informal” para indicar a situação 
das agroindústrias familiares com relação ao seu enquadramento ou não nas 
regulamentações vigentes, optando por não utilizar os termos “ilegal” ou “clan-
destino”. Para tanto, tomamos por base a distinção proposta por Wilkinson e 
Mior (1999), em que informal está vinculado a processos de produção que não 
se enquadram nos padrões regulatórios, enquanto ilegal refere-se a produtos 
proibidos, como drogas ou contrabando.

Nesse ínterim, Prezotto (2020) aponta os enquadramentos para formaliza-
ção de agroindústrias, os quais envolvem os aspectos fiscais-tributários, sanitá-
rios, ambientais, de Boas Práticas de Fabricação e de rotulagem dos produtos. 
Na próxima seção, retomamos estas questões em discussão com os dados da 
pesquisa de campo.

Dentro do processo de agregação de valor realizado nas agroindústrias 
familiares, Mior (2005) enfatiza o importante papel dessas organizações em 
um contexto mais amplo de reconfiguração de recursos rurais ao revalorizar a 
mão de obra das mulheres agricultoras e seu conhecimento acerca de métodos 
de processamento de alimentos, ao reformatar as redes sociais e as relações 
com o urbano por meio de estratégias de comercialização baseadas nas rela-
ções sociais de proximidade, amizade e outros laços sociais, ao contribuir para 
a revalorização do produto colonial, natural e/ou artesanal, ao ressignificar 
o “brique”, isto é, a aptidão do agricultor para o comércio (brique), que antes 
era vista como um aspecto negativo para o bom desempenho da profissão de 
agricultor e passa a ser apreciada, e, sobretudo ao revalorizar um produto que 
antes era conservado para o autoconsumo transformando-o em um produto co-
mercial que gera renda para a família. Segundo Guivant (2003), as mulheres 
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agricultoras têm lugar de destaque nas agroindústrias familiares, pois a estra-
tégia de agregação de valor aos alimentos, geralmente, surge da transformação 
de atividades antes desenvolvidas na cozinha das famílias. Como consequência 
disso, as mulheres podem conquistar espaço e reconhecimento, bem como no-
vas oportunidades de qualificação (participação em cursos e capacitações, por 
exemplo) e ampliação da participação em outros espaços (fora do ambiente do-
méstico) que podem potencializar outros modos de elas se verem.

Ao destacar esses pontos, percebe-se que na reconfiguração dos recursos 
rurais as mulheres são vistas como potenciais no processamento de alimentos, 
pois pela tradição de beneficiar e processar alimentos para o autoconsumo e 
pela sua presença constante dentro das cozinhas, são elas que conhecem as 
receitas e dominam o modo de fazer. Nesse sentido, o surgimento de agroin-
dústrias familiares é, muitas vezes, estimulado por políticas públicas, como 
o PRONAF Agroindústria4, de abrangência nacional, e vários programas em 
nível estadual, como, por exemplo, o Programa Estadual de Agroindústria Fa-
miliar (PEAF-RS)5, no Rio Grande do Sul. Esses programas, em geral, auxiliam 
no financiamento dos empreendimentos e na formalização das agroindústrias, 
possibilitando o acesso a uma série de benefícios. No entanto, tais políticas po-
dem estar modificando o trabalho exercido pelas mulheres no interior das pro-
priedades rurais, tornando-as, não raro, centrais em toda a cadeia produtiva das 
famílias, que envolve desde a produção de matérias primas, o processamento 
dos alimentos, a gestão das unidades até a construção dos mercados e canais de 
comercialização. 

Assim, torna-se importante considerar que, frequentemente, quando as 
mulheres passam a assumir as funções relacionadas à agroindústria, elas as fa-
zem de modo a somar às atividades que já desempenhavam em seu cotidiano, 
como o cuidado dos filhos, do marido, da casa, da horta e outros. Em decor-
rência, agregam-se tarefas e responsabilidades para as mulheres, enquanto os 
homens, na maioria das vezes, continuam realizando as mesmas atividades ou, 
ainda, aquelas atividades de maior visibilidade, como a gestão e a comerciali-

4 Em 1998, o PRONAF incorporou uma linha de crédito para investimento em agregação de 
renda à atividade rural, denominado PRONAF-Agregar, que mais tarde, em 2003, foi reno-
meado para PRONAF Agroindústria (Wesz Junior, 2010).

5 Programa criado pelo Decreto Estadual nº 49.341, de 5 de julho de 2012, para desenvolver 
uma série de medidas para facilitar a implantação e a formalização de agroindústrias fami-
liares no Rio Grande do Sul. O PEAF-RS integra a Política Estadual de Agroindústria Familiar, 
criada pela Lei Estadual nº 13.921, de 17 de janeiro de 2012. Cabe destacar que ambas as 
ações do estado se originam do Programa de Agroindústria Familiar “Sabor Gaúcho”, criado 
na gestão 1999-2003 (Rio Grande do Sul, 2013).
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zação, sem entrar para a divisão das tarefas domésticas e de cuidado, que se 
somam ao trabalho exigido para o processamento nas agroindústrias.

Nesse contexto, cabe destacar que, neste capítulo, entende-se o trabalho a 
partir de um conceito ampliado, ancorado na Divisão Sexual do Trabalho, que 
inclui tanto as atividades realizadas na esfera profissional quanto na esfera 
doméstica e/ou de cuidado, quer seja formal ou informal, remunerado ou não 
remunerado (Hirata, 2010; Kergoat, 2019). Buscando esclarecer sobre esses 
conceitos, recorremos a alguns autores e autoras que, em boa medida, dialogam 
com o rural. Nesse sentido, Staduto (2015) afirma que o trabalho produtivo se 
refere ao trabalho remunerado e ao espaço público, já o trabalho reprodutivo 
está vinculado às atividades que, comumente, não são remuneradas, aos afaze-
res domésticos, ao espaço privado. O trabalho de cuidado ou de care, por sua 
vez, é definido por Kergoat (2016, p. 17) “como uma relação de serviço, apoio 
e assistência, remunerada ou não, que implica um sentido de responsabilidade 
em relação à vida e ao bem-estar de outrem.”. 

Para Paulilo (2004), o conceito de trabalho produtivo foi criado para si-
tuações em que ocorre a obtenção de mais-valia. A autora afirma ainda, com 
base em seus estudos no universo do trabalho familiar rural, que a divisão entre 
trabalho reprodutivo e trabalho produtivo se dá da seguinte forma: é produtivo 
e pesado se feito pelo homem, é reprodutivo e leve se é atribuição das mulheres 
(Paulilo, 1987; 2004). Assim, trabalho pesado e trabalho leve são considerados 
por Paulilo (1987) como categorias que variam de acordo com o gênero do tra-
balhador e as condições de exploração agrícola, de modo que o trabalho leve 
pode ser moroso, exigir tempo e esforço, mas, ainda assim, pode ser caracteri-
zado como leve se realizado por mulheres.

Já o conceito de cuidado, assim como os conceitos de trabalho e gênero, é 
multidimensional e transversal, sendo difícil traduzi-lo por ser polissêmico (Hi-
rata, 2014). Segundo Herrera (2016, p. 218), o trabalho de cuidado diz respeito 
ao “componente do trabalho reprodutivo que não equivale ao trabalho domésti-
co, mas que usualmente é realizado em conjunto com as atividades domésticas.”. 

A partir dessa contextualização conceitual sobre as agroindústrias e sobre 
o trabalho na perspectiva das mulheres que inseridas em agroindústrias, a pró-
xima seção aborda as agroindústrias familiares nas quais as mulheres partici-
pantes da pesquisa trabalham, procurando identificar as razões do surgimento 
dos empreendimentos, a participação das mulheres, a origem dos conhecimen-
tos necessários para o processamento dos alimentos, entre outros aspectos.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 27

HISTÓRICO E CARACTERÍSTICAS DAS AGROINDÚSTRIAS FAMILIARES 
NA PERSPECTIVA DAS MULHERES

Esta seção é construída a partir de dados empíricos oriundos da trajetória 
das mulheres rurais, interlocutoras desta pesquisa, com destaque para a sua 
inserção na atividade de produção e processamento de alimentos em agroin-
dústrias familiares. 

Em alguns casos, a agroindústria surgiu na vida das mulheres a partir do 
momento em que se casaram, como aconteceu com Matilde, de 58 anos, e Lur-
des, de 56 anos, residentes no litoral norte. Ambas são irmãs casadas com dois 
irmãos, e juntas dividem responsabilidades no pátio e no trabalho na roça, na 
horta, na feira e na agroindústria que foi estabelecida em 1991. Matilde casou 
primeiro, com 28 anos na época e, logo após sua chegada na família do marido, 
que já trabalhava com produção orgânica, porém com processamento somente 
da farinha de mandioca, surgiu a agroindústria, motivada pela inserção deles na 
feira. Ela conta um pouco desse processo: 

Começamos fazer feira um ano depois que eu casei, e fazendo feira, daí 
precisava ter as verduras, da verdura precisava mais o industrializa-
do, daí sobrava banana a gente fazia o doce de banana que é a chimia 
né. [...] a gente ia vendo, via que tinha campo pra vender pão, vamos 
vender pão, via que dava pra fazer chimia, vamos fazer chimia, e assim 
ia. (Entrevista com Matilde, 2020).

O relato de Matilde sinaliza que a agroindústria surge e se consolida a par-
tir da comercialização na feira. Nessa perspectiva, Wilkinson (2008), ao abor-
dar as razões de surgimento de unidades agroindustriais, aponta que muitas 
surgem como resposta a demandas de consumidores por alimentos artesanais, 
com qualidade diferenciada e com características atreladas ao local.

Lurdes chegou na família cerca de dois anos depois da irmã e passou a 
integrar as atividades da agroindústria, trabalhando junto com Matilde e os 
demais familiares. Atualmente, elas processam uma grande diversidade de 
alimentos, todos orgânicos: farinha de mandioca, açúcar mascavo, pães, doce 
de banana (chimia), passas de banana, chips de banana, chips de inhame, sal 
temperado, bala de mel e, em menor quantidade, também produzem suco de 
uva, queijo, leite congelado, molho de tomate e conservas. Além disso, na fei-
ra também comercializam alimentos in natura, como verduras e temperos, 
milho-verde e banana. A comercialização também acontece em lojas de pro-
dutos naturais no Litoral Norte e em Porto Alegre. Nesse sentido, na agroin-
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dústria das famílias de Matilde e Lurdes, destaca-se a diversidade produtiva, 
que além de ser inerente à agricultura familiar, é apontada por Pelegrini e 
Gazolla (2008) como atributo marcante das experiências de agroindustriali-
zação familiar rural, em que são elaborados uma série de produtos.

Tanto Matilde quanto Lurdes fizeram cursos de processamento de alimentos 
e aprenderam receitas no Centro Ecológico, localizado no município de Dom Pedro 
de Alcântara, próximo a Três Cachoeiras. Elas afirmam que os cursos são importan-
tes, mas que muitas coisas “aprendem fazendo” e vão aprimorando com a prática. 
Além delas, as(os) suas(eus) filhas(os) ajudam em algumas atividades da agroin-
dústria, sobretudo nas etapas do processamento do pão que demandam mais tra-
balho, bem como na comercialização. Os seus maridos participam na agroindústria, 
principalmente no processamento da farinha de mandioca. Na roça, os maridos e 
também o filho de Matilde se envolvem no preparo da terra para a semeadura e na 
colheita, além do trabalho com as bananas que é exclusivamente dos homens, evi-
denciando a clássica divisão sexual do trabalho na agricultura, em que os homens 
são responsáveis pelo trabalho entendido como pesado e, às mulheres, cabe o tra-
balho considerado leve e próximo a residência (Brumer, 2004; Paulilo, 1987; 2004). 

Outra mulher que integrou a pesquisa é Adelaide, de 61 anos, residente na 
serra gaúcha. Assim como Matilde e Lurdes, a dinâmica de trabalho de Adelaide 
também passou por modificações significativas após o casamento. A família do seu 
marido sempre trabalhou com leite e tinha por tradição fazer queijo colonial, então 
depois de casada, Adelaide foi se inserindo nessa atividade. O leite era comerciali-
zado in natura para uma cooperativa que o recolhia diariamente e os queijos eram 
destinados para o consumo da família, comercializando o excedente, quando havia. 
Por volta do ano de 1999, a família decidiu não vender mais o leite para a cooperati-
va, passando então a se dedicar à produção de queijos, como conta Adelaide: 

A gente também começou vendendo leite e depois baratiou muito o 
leite e foi, foi, foi que agora depois as indústrias nem pegam mais leite 
aqui. Então a gente tinha que achar uma saída pra isso né, porque a 
gente sempre gostou de vaca de leite, é um serviço que nós gostava de 
fazer, então a gente optou por fazer queijo pra vender daí. (Entrevista 
com Adelaide, 2019).

Além do queijo colonial, ela faz também queijo parmesão6 e, às vezes, queijo 
temperado com ervas. A comercialização ocorre na feira do município, para alguns 

6  Embora a interlocutora se refira assim a queijos maturados, essa denominação diz respeito 
ao queijo italiano oriundo da região de Parma.
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hotéis da cidade e também na residência da família. Adelaide aprendeu muitas téc-
nicas com a sogra, que sempre fazia queijo colonial para o consumo na família, algo 
comum nas famílias de origem italiana. Nesse sentido, os estudos de Oliveira et al. 
(1999; 2002) apontam que regiões onde há agricultura familiar consolidada, que 
mantém a tradição de produzir alimentos a partir das próprias matérias primas e 
dos conhecimentos passados de uma geração para a outra, como ocorre na família 
de Adelaide, são propícias ao desenvolvimento de agroindústrias familiares7.

Além dos conhecimentos passados pela sogra, Adelaide fez diversos cursos 
sobre processamento de alimentos, inclusive um que demandou que ficasse dez 
dias fora de casa. Além disso, ela segue se aperfeiçoando e, no dia posterior ao 
da nossa entrevista, foi com a filha Joana, de 22 anos, fazer uma capacitação no 
Centro de Treinamento de Nova Petrópolis, vinculado à Emater. No processa-
mento dos queijos, Adelaide conta com a participação das filhas, que se reve-
zam e contribuem diariamente, exceto quando é época de colheita das frutas. 
Na ordenha das vacas, cuidado das pastagens e produção de silagem, as filhas 
também participam, além do marido e, eventualmente, dos genros. 

Há alguns anos, Adelaide, seu marido e as filhas, Olívia, de 27 anos, e Cecília, 
de 25 anos, faziam parte de uma associação na comunidade, junto com outras 
famílias da serra gaúcha. Essa associação tinha o intuito de comprar e proces-
sar as frutas dos seus associados e demais agricultores do entorno, produzindo 
passas de frutas e polpa de figo. Após alguns problemas, a associação foi extinta, 
sendo a estrutura alugada por Olívia e Cecília, em 2009, quando tinham 18 e 16 
anos, respectivamente, dando início a uma agroindústria. Naquela época, Joana, 
a irmã mais nova, tinha apenas 13 anos e não se envolvia nas atividades, vindo 
a fazê-lo mais tarde, com 16 anos. 

Desse modo, Olívia e Cecília continuaram as atividades da antiga associação, 
produzindo os mesmos produtos, porém, com caráter privado e não mais asso-
ciativo. Em determinado momento chegaram a ter oito funcionárias(os) contra-
tadas(os), além de comercializar para grandes redes de supermercados, como 
Walmart e Zaffari. Mas, por volta de 2015, elas passaram por um grave problema 
financeiro, sendo necessário encerrar os contratos com empresas maiores, demitir 
as(os) funcionárias(os) e repensar a continuidade da agroindústria. Depois de al-
guns rearranjos, elas decidiram seguir com as atividades, mas sem a contratação de 
funcionárias(os) e com a participação mais ativa de Joana, que tinha então 18 anos. 

7 Não é o intuito do presente estudo abordar profundamente as condições que favorecem e/ou 
contribuem para o surgimento de agroindústrias familiares. Sobre essa temática, ver estudos 
como o de Oliveira et al. (1999; 2002).
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Atualmente, as três irmãs se envolvem em todas as atividades da agroin-
dústria, desde a colheita das frutas até a comercialização das passas, mas 
seguem contando com a participação do pai, principalmente no manejo dos 
pomares, e contratam diaristas quando necessário, como, por exemplo, em 
época de safra. Com relação ao conhecimento necessário para a condução das 
atividades, elas afirmam que “aprenderam fazendo” e o único curso formal 
que fizeram foi o de Boas Práticas de Fabricação (BPFs). Este diz respeito a um 
conjunto de medidas que devem ser adotados pelas agroindústrias durante 
todas as etapas de produção, com o objetivo de assegurar a qualidade sani-
tária dos produtos (Prezotto, 2020). Há uma série de regulamentos e legisla-
ções que dispõe sobre as práticas que devem ser cumpridas pelas indústrias 
de alimentos, as quais podem ser conferidas em Prezotto (2020). No caso do 
Rio Grande do Sul, a realização do Curso de BPFs é requisito obrigatório para 
acessar os benefícios do Programa Estadual de Agroindústria Familiar (PEAF-
-RS) (Rio Grande do Sul, 2017).

Ainda com relação ao conhecimento, muitas coisas elas aprenderam com 
a mãe, Adelaide, que detinha experiência no processamento das frutas, mas 
que, atualmente, não se envolve na agroindústria das filhas. Dentre as frutas 
transformadas em passas estão bergamota, caqui, goiaba, figo, pêssego, moran-
go, laranja e maçã, além da polpa de figo que comercializam para uma indús-
tria maior. Parte dessas frutas são produzidas na propriedade rural da família 
e outra parte é adquirida de outras famílias da comunidade e do município. A 
comercialização ocorre em lojas e supermercados locais, bem como na própria 
propriedade rural e na feira semanal.

Outra agroindústria que teve origem a partir de uma associação é a da fa-
mília de Aurora, de 53 anos, e Irene, de 31 anos, interlocutoras da pesquisa de 
campo no litoral norte gaúcho. Por volta do ano de 1992, Aurora e o marido 
fizeram um curso sobre agricultura ecológica que a estimulou muito e fez com 
que ela enxergasse uma oportunidade, como conta: 

A gente participou de um curso de agricultura ecológica, e até daí eu 
disse pro meu marido: “ah quem sabe vamos participar né, vamos fa-
zer a feira daí junto”, porque a gente sabia fazer um monte de coisa 
né. A gente fazia rosca, fazia pão, daí eu disse: “ah, podia até vender 
rosca né e podia fazer várias coisas”, a gente fazia cachaça, fazia né, o 
melado, o açúcar, a sogra sempre fazia aquelas barras de laranjas né, 
as laranjadas, fazia já goiabada, bananada, eu disse “ai, a gente pode 
fazer, a gente tem um monte de coisa pra fazer e vender na feira né”. 
(Entrevista com Aurora, 2020).
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Assim, logo ingressaram na Associação dos Colonos Ecologistas da Região 
de Torres (ACERT), que proporcionou a participação na Feira dos Agricultores 
Ecologistas (FAE), em Porto Alegre, onde, inicialmente, comercializavam ver-
duras e roscas de polvilho. Naquele mesmo ano, Aurora também começou a 
participar do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (atualmente Movi-
mento de Mulheres Camponesas), que depois desdobrou-se localmente em uma 
farmacinha caseira na comunidade, onde as mulheres se reúnem para produzir 
remédios naturais. Naquela época, Irene, filha de Aurora, ainda era bem peque-
na, mas acompanhava os pais nas atividades ligadas à agroecologia, bem como 
a mãe nos encontros de mulheres, como afirma: “eu já me criei nesse meio né, 
sempre ia com eles nas reuniões, nos encontros, nas feiras”. 

Além dos estímulos trazidos pelo curso, pela Associação e pelo próprio 
Movimento de Mulheres, o trabalho realizado pela Pastoral da Juventude Ru-
ral foi importante para a consolidação da família na produção agroecológica e 
também no processamento de alimentos, inicialmente de maneira informal. A 
agroindústria formalizada surge oficialmente no ano de 2002, quando Aurora 
tinha 35 anos e Irene tinha apenas 13 anos. Embora fosse adolescente, ela con-
tribuía em algumas atividades da agroindústria, contudo, a dedicação exclusiva 
e com maior afinco à agroindústria só ocorreu em 2016, com 27 anos. Nesse 
meio tempo, Irene cursou graduação, trabalhou na prefeitura do município e 
também cursou mestrado, de modo que, era difícil dedicação maior a agroin-
dústria, situação que, durante esse período, fez com que ela auxiliasse em algu-
mas atividades mais pontuais ou em épocas específicas.

Atualmente, a família toda se envolve no trabalho, isto é, Irene e o marido, 
Aurora e o marido, bem como os sogros de Aurora e, eventualmente, a filha mais 
nova de Aurora, que se dedica à faculdade em outro município. O envolvimento 
de toda a família no trabalho e gestão das atividades das agroindústrias fami-
liares é destacado como uma característica fundamental dessas experiências 
(Pelegrini; Gazolla, 2008; Mior, 2005). Os principais produtos processados são 
aqueles feitos a partir da banana, como as passas, a mariola, os chips e o doce 
cremoso de banana (chimia). Além desses, também produzem goiabada, doce 
cremoso de goiaba, de uva, de banana com açaí e de abóbora com coco, figada, 
compota de figo, molho de tomate e polpas de açaí juçara e de maracujá. Esses 
produtos são comercializados em feiras, lojas de produtos naturais e também 
via Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Da mesma forma que aconteceu com Aurora e Irene, a agroindústria de 
dona Lídia, de 66 anos, na serra gaúcha, teve sua origem impulsionada por um 
curso. Em 1989, seu marido participou de uma formação na área de processa-
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mento de alimentos, e conforme ela relata: “o meu marido fez curso em Pelo-
tas, daí ele foi repassando pra mim, fomos pesquisando, até que acertamos.”. 
Segundo Lídia, ela não foi fazer o curso pois este tinha duração de 20 dias e 
não havia possibilidade de o casal ficar tantos dias longe da propriedade, pois 
tinham os filhos, os animais e tudo mais para cuidar, assim, seu marido foi e 
ela ficou em casa. Em 1990, quando Lídia tinha 36 anos, eles criaram a agroin-
dústria, que iniciou na cozinha de casa como uma espécie de experimento e, 
como tiveram sucesso nos testes, construíram um espaço exclusivo para a 
produção. Antes de investir na agroindústria, trabalhavam com fumo e leite, 
algo que para Lídia não traz boas lembranças: “vendia [leite], fazia queijo, ah, 
eu não gosto nem de me lembrar desses anos”. Ela afirma que esse período foi 
muito sofrido, pois tanto a produção de fumo quanto a de leite exigiam muito 
esforço.

Na agroindústria, dona Lídia produz compotas (doces em calda) de abó-
bora, pêssego e figo. Na época de safra, que demanda maior trabalho, ela conta 
com a ajuda de uma mulher que trabalha como diarista e, nos finais de semana, 
a sua filha e o genro participam nas atividades da agroindústria. Mas, de modo 
geral, o trabalho na agroindústria é realizado por ela e pelo marido. A maior 
parte da produção é vendida para restaurantes do município, e outra parte é 
comercializada para lojas e tendas de produtos coloniais.

A agroindústria da família de Amélia, de 48 anos, e Sofia, de 28 anos, tam-
bém na serra gaúcha, teve seu início de maneira informal. A família sempre tra-
balhou com frutas, comercializando em supermercados e fruteiras do municí-
pio. Logo depois que casou, Amélia explica que tinham um pomar de maçãs, 
mas por não obterem sucesso resolveram cultivar pêssegos. Algum tempo de-
pois uma doença atacou os pessegueiros, tornando inviável a continuidade do 
pomar, como conta Amélia: 

[...] começou num pedaço e foi afetando todos [os pessegueiros], daí 
tivemos que cortar fora. Daí a gente tinha um parreralzinho pequeno 
ali embaixo e a gente viu que aquilo ali dava, gerava uma renda melhor 
né, daí plantamos [mais], daí fizemos dois hectares de parreiras e daí a 
gente pegou e começou daí a vender no comércio as uvas e foi, ã, como 
é que se diz?! Industrializar né. (Entrevista com Amélia, 2019).

Por volta do ano de 2001, a família começou a produzir vinagre de vinho 
tinto, além da geleia de uva e do vinho colonial, a partir das uvas produzidas na 
propriedade. Essa produção era informal e comercializada na própria proprie-
dade e em alguns comércios do município. Conforme as vendas foram aumen-
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tando, surgiu a vontade de formalizar a produção de vinagres, como conta Sofia, 
muito emocionada: “Nós fazia um pouquinho, tinha um galpão aqui do lado, aí o 
pai disse, nós [ela e a irmã] tinha 16 anos, aí o pai disse: ‘Sofia, tu quer ficar aqui 
na colônia?’, aí eu disse: ‘eu quero!’, ‘que que tu acha da gente fazer uma fábrica 
de vinagres?’, ‘eu gosto disso’ eu disse, ‘vamos fazer!’”. Assim, por volta de 2015, 
formaliza-se a agroindústria para a produção de vinagres.

Atualmente, produzem vinagre de vinho tinto, uma quantidade menor de 
vinagre de maçã e tem planos de fazer também vinagre balsâmico. A produção 
é comercializada em supermercados da região, bem como em lojas de produ-
tos coloniais e em uma feira tradicional que ocorre anualmente no município. 
Nas atividades da agroindústria, além de Amélia e Sofia, participam o marido 
de Amélia e o seu filho mais novo e na época de colheita da uva, contam com a 
ajuda de vizinhos8. Cabe ressaltar que além da produção na agroindústria for-
malizada, ocorre o processamento de suco de uva, geleia e vinho colonial, que é 
destinado para o autoconsumo e venda do excedente para amigos.

Amélia e Sofia relataram também, durante a entrevista, o quão longo e árduo 
foi o processo para formalização da agroindústria. Esses relatos são corriqueiros 
no contexto do processamento de alimentos pela agricultura familiar, haja vista a 
quantidade e as especificidades dos regulamentos que incidem sobre as agroin-
dústrias familiares. Prezotto (2020) apresenta as distintas normas que as agroin-
dústrias precisam atender para efetivar a formalização, as quais dizem respeito 
ao enquadramento jurídico do empreendimento (fiscal e tributário); ao regula-
mento sanitário, que varia conforme a origem do alimento processado, se animal 
ou vegetal, envolvendo não só o registro do estabelecimento como também, em 
alguns casos, dos produtos; a rotulagem, que também varia conforme a origem do 
produto processado; as Boas Práticas de Fabricação; e o licenciamento ambiental.

Desse modo, como são muitas instâncias e normas, o processo de forma-
lização é moroso e, como apontado na pesquisa de Silveira (2017), além de se-
rem muitas exigências, sobretudo por parte da vigilância sanitária, uma queixa 
constante das(os) agricultoras(es) refere-se as constantes modificações nestas 
legislações que, muitas vezes, exigem (re)adequação de seus estabelecimentos 
para, por exemplo, poder renovar alvarás de funcionamento. Do mesmo modo, 

8 Próximo a propriedade da família existe uma Comunidade Terapêutica dedicada à prevenção, 
recuperação e reinserção social de dependentes químicos. Para tanto, estes ficam internados 
e desenvolvem uma série de atividades na Comunidade, que é chamada de “fazenda”. Como 
parte do processo de recuperação, alguns pacientes em tratamento, mediante supervisão, 
auxiliam a família de Amélia na colheita das uvas. Como retribuição, Amélia e Sofia sempre 
preparam um lanche farto para as tardes em que eles os ajudam, bem como doam uvas, bola-
chas e outros alimentos para a Comunidade.
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outra questão que se apresenta quando falamos de formalização é explorado 
por Cruz (2020) ao considerar que, em contextos de processamento de alimen-
tos artesanais e/ou tradicionais, a informalidade pode se apresentar como uma 
opção (temporária ou definitiva) para as famílias9, dada à negligência da for-
ma tradicional de processar alimentos. De acordo com a autora, a legitimidade 
das distintas formas de produção e processamento de alimentos no Brasil pas-
sa pela discussão sobre como a regulamentação sanitária pode “[...] contribuir 
para que a singularidade desses produtos seja preservada e, ao mesmo tempo, 
independentemente da escala de produção, seja possível contemplar critérios 
que viabilizem sua qualificação e legalização.” (Cruz, 2020, p. 17).

A agroindústria de Clarice, 45 anos, na serra gaúcha, também teve seu iní-
cio de maneira informal. A produção de biscoitos começou na cozinha da sua 
casa, em Gramado, no ano de 2003, quando ela tinha 28 anos de idade e estava 
grávida da segunda filha. Com o passar do tempo, Clarice sentiu a necessidade 
de construir um espaço exclusivamente para fazer os biscoitos, de modo que 
fosse maior e mais adequado. Mais tarde, em 2016, a agroindústria foi forma-
lizada. Para isso, além de uma série de documentos e registros, Clarice e a filha 
mais velha fizeram um curso de Boas Práticas de Fabricação. Para a produção 
dos biscoitos em si, embora tenha feito alguns cursos de curta duração, Clarice 
“aprendeu fazendo”, utilizando algumas receitas da sua mãe e outras que foi 
encontrando na internet. 

Aos poucos, Clarice foi agregando novos sabores e produtos, produzindo 
atualmente mais de 14 tipos de biscoito, além de cookies, waffles e de massa/
macarrão. Além disso, ela procurou incorporar a demanda por produtos sem 
glúten e sem lactose à sua produção, atendendo, também, esse perfil de consu-
midoras(es). A produção das massas dos biscoitos e demais alimentos é reali-
zada somente por Clarice, mas para decorar os biscoitos, embalar, organizar os 
produtos, realizar a comercialização e as entregas, ela conta com a participação 
do marido e a ajuda das filhas, quando estas têm disponibilidade. Os produtos 
são comercializados em lojas, na propriedade, na feira anual do município e, 
também, para a alimentação escolar, via PNAE.

Com relação ao processamento de alimentos que se desloca da cozinha 
para um local construído exclusivamente para a produção, com as devidas au-
torizações fiscais, sanitárias e ambientais, ou seja, passa da produção informal 
para a formal constituída através de uma agroindústria familiar, diversos estu-
dos evidenciam que essa dinâmica é recorrente, haja vista o crescente estímulo 

9 Como é o caso da produção de queijos de Adelaide.
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à formalização do processamento de alimentos pela agricultura familiar (Pele-
grini; Gazolla, 2008; Mior, 2005, Cruz, 2020).

Por fim, a agroindústria familiar na qual Madalena, de 33 anos, está inseri-
da, foi fundada pelos seus sogros no ano de 2000, na serra gaúcha. O marido de 
Madalena sempre trabalhou na agroindústria, mas ela, depois de casada conti-
nuou trabalhando fora (na agroindústria de Olívia, Cecília e Joana, e depois na 
cidade) por alguns anos, até que, em 2016, ela passou a trabalhar na agroindús-
tria da família, tendo em vista que os seus sogros não estavam dando conta de 
todo o trabalho na propriedade e acabavam deixando a agroindústria um tanto 
de lado. Madalena já detinha algum conhecimento sobre a produção de chimias 
e doces em calda, mas aprendeu, também, com a sogra, conforme ela já fazia 
na agroindústria. Além disso, fez o curso de Boas Práticas de Fabricação. Atual-
mente, é Madalena quem comanda as atividades da agroindústria, que produz 
doce cremoso (chimia) de figo, goiaba e laranja, geleia de morango e doces em 
calda de pêssego e figo. A maior parte da matéria-prima é produzida na proprie-
dade da família, mas nessa parte Madalena não se envolve muito, ficando mais 
a cargo dos sogros, do marido e do cunhado, que também trabalham na agroin-
dústria. A comercialização é realizada para supermercados e lojas de produtos 
coloniais, bem como na própria propriedade e para a alimentação escolar. 

No Quadro 1 é apresentada a síntese de algumas informações referentes às 
agroindústrias familiares, as quais foram detalhadas nesta seção. 

Quadro 1 - Características das agroindústrias familiares estudadas na pesquisa

Agricultora(s) Ano de 
surgimento da 
agroindústria

Produtos processados Quem contribui 
nas atividades da 

agroindústria
Matilde e Lurdes 1991 Farinha de mandioca, pães, 

chimia, passas, chips, etc.
Maridos e filhos

Adelaide 1999 Queijo colonial, parmesão e 
temperado

Marido e filhas

Olívia, Cecília e 
Joana

2009* Polpa de figo e passas de 
frutas

Pai e diaristas 
(quando necessário)

Aurora e Irene 2002 Passas de banana, geleias, 
polpas de açaí e maracujá, 

molho de tomate, etc.

Maridos e sogros

Lídia 1990 Doces em calda Marido. Diarista e filha 
(quando necessário)

Amélia e Sofia 2001 Vinagres Marido e filho
Clarice 2003 Biscoitos Marido. Filha

(quando possível)
Madalena 2000* Doce cremoso (chimia) e 

doces em calda
Marido, sogros e 

cunhado
Fonte: Elaborado pela primeira autora com base nos dados da pesquisa de campo.
Notas: *Joana se insere na agroindústria em 2012 e Madalena em 2016.
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Diante do exposto, é possível identificar que as agroindústrias surgem em 
diferentes momentos da vida das mulheres, bem como por diferentes motiva-
ções, tornando difícil estabelecer uma relação comum entre elas. No entanto, 
verifica-se que, em alguns casos, a agroindústria surge com o casamento das 
mulheres e sua inserção nas atividades desenvolvidas pela família do marido. 
Em muitos casos ela começa na cozinha de casa, a partir daqueles alimentos que 
as mulheres já sabiam preparar. Em outros casos a agroindústria já existia na 
família e as mulheres se inserem quando atingem determinada idade. Há, tam-
bém, as motivações trazidas por cursos e/ou experiências associativas.

Ademais, aquilo que, inicialmente, entendíamos como “pró-atividade” das 
mulheres com relação às agroindústrias, ao longo da pesquisa revelou-se tra-
tar, na verdade, de “inconformismo” das mulheres, pois existe uma motivação 
comum a todas, de gerar a própria renda para ter autonomia e redesenhar as 
relações de trabalho, gênero, familiares e domésticas. Movidas por esse incon-
formismo, elas se envolvem nas atividades da agroindústria familiar, desde as 
ideias iniciais e o processamento que, muitas vezes, se inicia na cozinha do-
méstica, até a concretização de um espaço específico e o surgimento da agroin-
dústria propriamente dita. Esse inconformismo se expressa também quando 
elas afirmam que “aprendem fazendo”, que, como afirmam Woortmann e Wo-
ortmann (1997, p. 73), trata-se de um processo de ensino-aprendizagem que 
prepara para o trabalho e “faz-se pelo próprio fazer”. Nesse aspecto, é impor-
tante destacar que muitas delas “aprendem fazendo” a partir das experiências, 
conhecimentos e receitas das suas mães e/ou sogras, revelando, possivelmente, 
que nas suas famílias a cozinha é um espaço das mulheres. Além disso, cabe res-
saltar que todas as mulheres contam com a participação de outros membros da 
família na agroindústria, porém essa participação se dá em atividades específi-
cas ou, ainda, esporadicamente, dependendo do caso. Em comum, nesse ponto 
e considerando todas as agroindústrias estudadas, deve-se considerar o fato de 
que as mulheres são as maiores responsáveis pelo trabalho nas agroindústrias.

À medida que nos aprofundamos nas trajetórias das agroindústrias fami-
liares e na participação ativa das mulheres, é essencial reconhecer que essas 
experiências não são uniformes. Com isso em mente, na próxima seção, aborda-
mos as diferenças que permeiam as agroindústrias nos municípios estudados 
e moldam a diversidade de perspectivas e práticas, influenciando não só nas 
dinâmicas de trabalho, mas também nos hábitos alimentares, nas tradições e 
nas identidades das mulheres envolvidas nessas agroindústrias.
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CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS ENTRE AS MULHERES INTERLO-
CUTORAS DA PESQUISA 

Após a realização da pesquisa, tornou-se evidente que há distintas va-
riações e convergências entre as experiências das mulheres, que estão intrin-
secamente ligadas às suas trajetórias de vida e ao modo como se inserem no 
trabalho. Além disso, essas diferenças e semelhanças encontram-se fortemente 
influenciadas por características estruturantes da sociedade, tais como raça, et-
nia e religião, entre outros fatores relevantes.

Ao analisarmos os resultados da pesquisa, foi constatado que as mulheres 
apresentam vivências singulares, moldadas por suas histórias de vida individu-
ais. Cada uma delas traz consigo uma combinação única de experiências, desa-
fios e conquistas, que refletem na forma como elas se relacionam com o mundo 
do trabalho.

Entretanto, é importante ressaltar que, apesar das especificidades indivi-
duais, há também pontos de convergência significativos. Nesse sentido, cabe 
destacar que todas as mulheres entrevistadas se declaram brancas, com origens 
étnicas que variam entre italiana e alemã e pertencentes a religião católica. A 
ascendência italiana, característica marcante nas mulheres residentes em Gra-
mado e a alemã, presente nas residentes em Três Cachoeiras, conferem aspec-
tos singulares que podem ser observados nos costumes, na alimentação, na fala, 
na arquitetura das casas, etc. 

Nas famílias com origem italiana, predominantes em Gramado, era comum 
perceber a vivacidade das conversas, expressas através de tom de voz elevado e 
muito entusiasmo. As mesas eram sempre extremamente fartas de comida, com 
destaque para a presença assídua de massas, queijos, salames e geleias. Antes 
de desfrutar dos alimentos, sobretudo no almoço e jantar, era costume fazer 
uma breve oração em agradecimento a Deus pelo alimento. O chimarrão, sím-
bolo da tradição gaúcha, também fazia parte do cotidiano dessas famílias. Essa 
bebida quente, compartilhada em rodas de conversa, estava sempre passando 
de mão em mão, estabelecendo interação social e, muitas vezes, intervalos de 
descanso para as mulheres.

Além disso, em todas as propriedades rurais visitadas, as residências eram 
de madeira, muito bem cuidadas. Nos arredores das propriedades, os parreirais 
de uva demonstravam a dedicação à viticultura familiar, para o autoconsumo, 
evidenciando a riqueza da tradição vinícola na região. O vinho, resultado dessa 
cultura enraizada, também era uma presença constante. Nesse sentido, durante 
a pesquisa de campo, Olívia afirmou que “aqui quem não tem um parreiral não é 
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colono”. A denominação “colono”10 também foi algo observado mais nas famílias 
de origem étnica italiana. 

Em Três Cachoeiras, foi possível constatar, por meio da pesquisa, que as 
mulheres participantes integravam famílias de origem alemã, o que influen-
ciava distintamente sua cultura e hábitos. Nesse contexto, notou-se o tom de 
voz mais suave e a prevalência de olhos azuis ou verdes entre as mulheres e 
suas famílias, destacando-se como uma peculiaridade genética comum. Outro 
aspecto interessante a ser destacado era a ausência de certos elementos que 
eram tradicionais nas famílias de origem italiana, como o chimarrão, o queijo 
e o salame, os quais cedem espaço para as roscas de polvilho, a mandioca e a 
banana. No que diz respeito às bebidas consumidas, a cerveja ocupava um lugar 
de destaque, sendo inclusive produzida para consumo próprio. Essas diferenças 
evidenciavam as influências culturais presentes na região, com cada grupo étni-
co mantendo suas próprias tradições alimentares. 

No contexto das relações sociais, notava-se um espírito de cooperação e 
apoio mútuo entre as pessoas. Era comum presenciar a colaboração em dife-
rentes aspectos da vida comunitária, como, por exemplo, a associação que data 
de 199111. Um costume observado em Três Cachoeiras era a prática de pausas 
durante o trabalho para um lanche. Esse intervalo, além de ser um momento 
de descanso, também proporcionava momentos de convivência e socialização 
entre a família. 

Com relação à religiosidade, como foi mencionado, todas as mulheres, de 
ambos os municípios, se identificam católicas, bastante devotas e a maioria de-
las é envolvida nas atividades da comunidade, as quais, geralmente, abrangem 
atividades de recreação nos finais de semana, como festas religiosas, bailes 
e jogos, estando diretamente vinculadas à igreja da comunidade. Cecília, por 
exemplo, conta que ela e o namorado trabalham no clube (conhecido como “so-
ciedade”) da comunidade, sendo responsáveis por preparar e comercializar ali-
mentos e bebidas nos finais de semana. Já Matilde, que recentemente encerrou 
um período de gestão na comissão da comunidade, conta orgulhosa: “eu sou 
ministra da eucaristia, daí na missa, eu, somos de três né, eu sou uma delas, daí 
sempre a gente tá envolvida né, tem compromisso”. 

10 “No sul do Brasil, reconhecem-se e são reconhecidos como “colonos” os agricultores des-
cendentes de imigrantes europeus – excetuados os portugueses – que vivem e trabalham na 
terra em unidade de produção familiar.” (Menasche, 2010, p. 208).

11 Em referência à ACERT (citada na seção anterior). Para saber mais sobre essa Associação, ver 
o trabalho de Vieira (2011).
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Irene, por exemplo, com 15 anos começou a participar da Pastoral da Ju-
ventude Rural e do Grupo de Jovens da comunidade, que a propiciaram muitos 
cursos de formação, sobretudo numa perspectiva política e social, mas tam-
bém agroecológica. Irene afirma que esse envolvimento foi fundamental para 
visualizar no meio rural outras possibilidades: “aí eu comecei a ver uma outra 
forma de enxergar o campo né, como uma forma também de vida e escolher 
pra morar aqui”. Nessa perspectiva, Madalena que faz parte do conselho da 
comunidade, sendo responsável pelo caixa/financeiro, afirma que “a gente 
sempre foi católico, e depois que a gente... eu comecei a ajudar mais na igreja, 
tudo parece que foi… não sei se por causa de Deus, mas tudo foi ajudando mais 
sabe?!”. 

Além de se expressar no envolvimento na igreja da comunidade, o com-
ponente da fé é muito presente nas falas das mulheres, sobretudo em forma 
de agradecimentos, e também nas suas casas, que têm imagens de santos em 
quadros e estantes, bem como, em alguns casos, capelinhas no jardim e/ou na 
entrada da agroindústria.

Nesse sentido, é interessante observar que essa participação social nas 
atividades da comunidade e da igreja reverbera na vida das mulheres, sendo 
importante forma de socialização e contato com outras pessoas, mas também 
se concretizando em um espaço de trabalho adicional para elas, sobretudo pela 
produção e comercialização de alimentos em festas, bailes e outras atividades.

O estudo de Herrera (2019) sobre o trabalho de cuidado das mulheres ru-
rais no oeste de Santa Catarina também identificou forte presença da igreja ca-
tólica, apontada por ela “como um espaço de doutrinação religiosa e, também, 
de lazer” para as mulheres (Herrera, 2019, p. 124). A autora indica que, ao mes-
mo tempo, a igreja católica atua reforçando estereótipos de gênero e estabele-
cendo condutas morais das relações familiares, bem como, representando uma 
das poucas opções de integração social. 

Diante do exposto, mais do que explanar exaustivamente sobre cor, religio-
sidade ou origem étnica, o intuito desta seção foi apresentar essas característi-
cas, pois são importantes não só enquanto marcadores sociais de diferença, mas 
também como fontes de opressão e desigualdade. Há que se incluir ainda a clas-
se social, porém o roteiro de entrevista não contemplou esse ponto. Além disso, 
é importante considerar que essas diferenças e semelhanças entre as mulheres 
participantes da pesquisa exercem influência direta em suas agroindústrias, 
não apenas no que diz respeito às características dos alimentos processados, 
mas também nas dinâmicas de trabalho. As influências culturais, as preferên-
cias alimentares e as práticas de consumo, que emergem dessas características 
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individuais, transcendem o âmbito das agroindústrias e se estendem para todos 
os aspectos da vida. 

Nesse sentido, é fundamental considerar as implicações dessas influên-
cias no contexto mais amplo, reconhecendo que as dinâmicas de trabalho nas 
agroindústrias são permeadas por fatores culturais, étnicos, religiosos e sociais. 
Essas influências não apenas moldam os alimentos que são processados, mas 
também afetam a forma como as mulheres trabalham, interagem e contribuem 
para suas comunidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À guisa de conclusão, este capítulo, que teve como objetivo analisar aspec-
tos relacionados à produção e processamento de alimentos por mulheres rurais 
e suas implicações, se debruça sobre a trajetória de vida das mulheres pesqui-
sadas, destacando, sobretudo, o trabalho, desde a infância até o período de rea-
lização da pesquisa de campo (2019 e 2020), em que elas se dedicam, além das 
atividades domésticas e de cuidado, às atividades voltadas ao processamento 
de alimentos em agroindústrias familiares. 

Os dados da pesquisa indicam que há diferenças éticas e culturais que dis-
tinguem as mulheres interlocutoras da pesquisa residentes em Gramado e em 
Três Cachoeiras – influência que se cruza e decorre respectivamente da descen-
dência italiana e alemã. Em que pese as diferenças, em comum pode-se destacar 
a religiosidade, visto que todas são católicas, e a dedicação aos afazeres domés-
ticos e na agroindústria. Embora o empreendimento seja da família, a pesqui-
sa aponta que em todos os casos, são as mulheres que mais se dedicam a ele, 
achados que se alinham aos de outros estudos que, do mesmo modo, apontam 
que o trabalho nas agroindústrias se soma ao trabalho doméstico e de cuidado 
já realizado pelas mulheres, levando, em maior ou menor grau, à sobrecarga de 
trabalho e de responsabilidades. Em decorrência, é fundamental que se pro-
movam diálogos e estudos que possam trazer mais elementos para pensar as 
relações de gênero e trabalho no rural, de modo a dar visibilidade ao potencial 
das mulheres, à promoção da autonomia e geração de renda para elas sem, con-
tudo, comprometer ainda mais rotinas de vida e de trabalho já sobrecarregadas.
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EXPERIÊNCIAS EM FUNÇÃO DO GÊNERO NO USO 
DE PLANTAS MEDICINAIS: O CASO DAS MULHERES 
NA COMUNIDADE “QUILOMBO DE THIAGOS” DE 

RIBEIRÃO DO LARGO – BAHIA1

Priscila Silva de Figueiredo
Rita Radl-Philipp

INTRODUÇÃO

No presente trabalho, vai ser abordado um tema que se intui central numa 
perspectiva da alimentação humana, e de uma visão mais ampla do cuidado 

humano, do ponto de vista da geografia, como é o uso de plantas medicinais, 
temática que abrange aspectos múltiplos e assim também diversos territórios. 
A questão, referida ao uso medicinal das plantas na Comunidade “Quilombo de 
Thiagos” de Ribeirão do Largo – Bahia, onde vivem diversas famílias que pos-
suem entre si laços de consanguinidade, ancestralidade e compartilhamento de 
conhecimentos, será tratada aqui de forma muito específica de um ângulo epis-
têmico do conhecimento das mulheres e de gênero, sendo as mulheres daquela 
comunidade baiana as protagonistas da pesquisa apresentada.

A abordagem terá, assim, como foco as experiências singulares pautadas 
no gênero quanto ao uso de plantas medicinais por mulheres da comunidade 
“Quilombo de Thiagos” de Ribeirão do Largo – Bahia, buscando identificar, em 
especial, os papéis de gênero assumidos por estas mulheres e sua atuação na 
comunidade, relacionando-os aos processos de transmissão dos saberes sobre 
as plantas medicinais. 

De forma concreta, e da ótica da nossa pesquisa, gênero é um fator-chave 
que estrutura os conhecimentos sobre plantas medicinais em comunidades tra-
dicionais (Torres-Avilez, Medeiros, Albuquerque, 2016). Diferenças de gênero 
são razoavelmente compreendidas e aparecem ilustradas em diversos traba-
lhos Etnobotânicos, como em Muller, Boubacar e Guimbo (2015) ou Pfeiffer e 
Butz (2005). Comunidades tradicionais com papéis de gênero mais definidos, 

1 O presente texto é parte da tese intitulada “Mulheres e as plantas medicinais: memória e 
etnobotânica na comunidade ‘Quilombo de Thiagos’ de Ribeirão do Largo – Bahia”, que se 
encontra em andamento, sob a orientação da profa. Dra. Rita Radl-Philipp. 
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por exemplo, tendem a demonstrar mais diferenças sobre a riqueza dos conhe-
cimentos e suas formas de transmissão (Costa, Guimarães, Messias, 2021). Por 
outro lado, estamos longe de compreender todos os aspectos de gênero que 
envolvem os saberes etnobotânicos, devido, dentre outros motivos, a diversi-
dade e especificidade de cada comunidade tradicional e porque os saberes das 
mulheres tem sido invisibilizados historicamente.

Com base em algumas considerações teóricas epistêmicas, o trabalho se 
aprofunda na importância da visão epistemológica do conhecimento das mulhe-
res e de gênero, na visibilidade do trabalho das mulheres, especificamente em 
uma comunidade étnica que se caracteriza por aspectos de experiência históri-
ca e memória, vinculadas a uma longa história de discriminação e desigualdade, 
neste caso por razões de pertencimento à raça, além de razões de gênero, e sua 
invisibilidade sistemática. Esta se torna aqui o ponto de partida epistemológico 
para a pesquisa empírica sobre o uso de plantas medicinais por mulheres na co-
munidade. Assim, se adota nessa pesquisa, a perspectiva epistêmica específica 
do feminismo interseccional (Collins, Bilge, 2021), na medida em que assume a 
invisibilidade dos saberes de mulheres quilombolas como fruto da intersecção 
entre o sexismo e o racismo presentes na nossa sociedade.

Cabe salientar, que enfocamos no primeiro ponto a questão do conheci-
mento das mulheres e de gênero e da interseccionalidade. No segundo aparta-
do, analisamos a temática de Etnobotânica, identidade de gênero de mulheres 
quilombolas e uso de plantas medicinais. A continuação, buscamos apresentar, 
a parte dos aspectos metodológicos, uma aproximação a alguns resultados par-
ciais da pesquisa empírica que ainda está em andamento2, quanto aos saberes 
sobre plantas medicinais obtidas das experiências das mulheres pesquisadas 
da referida comunidade quilombola. 

CONHECIMENTO DAS MULHERES E DE GÊNERO E INTERSECCIONALIDADE

A presente pesquisa é situada como conhecimento específico com enqua-
dre na tradição dos Women’s studies ou estudos das mulheres, com uma larga 
tradição científica que defende um ponto de vista epistêmico teórico feminista 
de partida, que questiona, em definitivo, a neutralidade axiológica, a objetivida-
de da ciência moderna e, como tal, refere um conhecimento situado, impregnado 

2 Tese em andamento no Programa de Pós-graduação em “Memória, Linguagem e Sociedade” 
da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, a qual aborda a relevante discussão sobre 
memória que, não obstante, não será possível tratar neste capítulo. 



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 47

de uma experiência prático-coletiva vinculada ao coletivo diverso das mulheres. 
No entanto, de um ângulo epistemológico estrito, seu começo no contexto aca-
dêmico universitário o encontramos ainda no século XX, sendo especialmente 
importante na atualidade o uso terminológico da denominação de estudos ou 
conhecimento de gênero. 

Los Women´s Studies tienen su comienzo, en el sentido epistemo-
lógico estricto aún tímidamente, en el último tercio del siglo XX, y 
se van diversificando y especializando como estudios científicos 
de modo singular a partir de los años 80 en el contexto europeo y 
norteamericano -hace ciertamente aún muy poco tiempo, demasiado 
poco tiempo- en el campo de las Ciencias Sociales, momento a partir 
del cual va tomando cuerpo cada vez más su ámbito cognoscitivo y 
va apareciendo una denominación nueva; estudios de género “gender 
studies”  (Radl-Philipp, 2013, p. 42).

Nos múltiplos espaços nacionais dos diversos países no contexto inter-
nacional, e também no Brasil, se vai introduzindo de forma lenta a concepção 
epistêmica crítico-ideológica dos Women´s Studies, da perspectiva teórica femi-
nista,  a partir dos anos 70 do século XX, com essa particular visão que efetua 
uma feroz crítica ao conceito moderno da ciência como, em absoluto, axiologi-
camente neutro, isso é,  “Esta entrada del conocimiento de las mujeres y del género 
en el espacio universitario se produce por fin a partir de los años 70 vinculado a las 
corrientes feministas modernas de la postguerra con sus posturas múltiples” (Radl-
-Philipp, 2013, p. 42). E é esse conhecimento dos Women´s Studies que surge 
da experiência prática das reivindicações políticas do movimento pelos direitos 
das mulheres, que “como ‘praxis política colectiva’- abre el camino al desarrollo 
de un conocimiento científico sobre las mujeres, así como los roles y relaciones 
intergênero” (Radl-Philipp, 2013, p. 47).  Assim, a crítica da discriminação e da 
subalternidade das mulheres por parte do movimento pelos direitos das mu-
lheres, também necessariamente diverso, existente nos diversos contextos so-
cioculturais com suas idiossincrasias, aporta à base a forte crítica ao mesmo 
sistema social político que mantem os privilégios pelas simples características 
da fysis, como dizia Aristóteles, para o grupo dos homens. De esta forma enten-
de-se que o conhecimento científico moderno, com a sua suposta neutralidade 
axiológica, está impregnado pelos valores sociais do patriarcado, garantem, em 
definitivo, a persistência da estrutura social patriarcal ou androcêntrica que 
submete ao grupo das mulheres. Isso é, ao mesmo tempo, a mesma Ciência jus-
tifica ideologicamente por meio de uma verificação axiológica pseudo-neutra os 
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diversos fatos, desigualdades e acontecimentos sociais que se propõe a explicar, 
ocultando os interesses em relação ao objeto de conhecimento (Radl-Philipp, 
2011a). Esse fato do questionamento da suposta neutralidade axiológica da 
Ciência moderna, têm sido pauta de muitas autoras e autores, inclusive mui-
tas áreas e concepções de saber, especialmente da teoria crítica frankfurtiana 
(Habermas, 1975, 1971, Marcuse, 1985, Radl-Philipp, 1996, 2001, 2008, 2011a, 
2011b, 2012a, 2012b, 2013) e, segundo o salientado, foi objeto específico do 
pensamento feminista e dos Women`s Studies, concepção particularmente rele-
vante no nosso contexto (Radl-Philipp, 2012).

Seguimos a linha de autoras do campo de conhecimento das mulheres, fe-
minista e de gênero (Fox-Keller, 1985, Fee, 1988, Bleier, 1988, Sardenberg, 2002, 
Schienbinger 2001, Radl-Philipp, 1993, 2001, 2008, 2011a, 2011b, 2012a, 2012b, 
2013, etc.) e estamos a falar nesse sentido de um novo status epistemológico para 
o conhecimento científico, de uma nova concepção do conhecimento científico, 
como conhecimento crítico-ideológico, axiologicamente comprometido com os 
direitos das mulheres, que provém do nosso ponto de vista, de forma especial da 
conexão do conhecimento das mulheres, feminista e de gênero3 com a prática 
política social do movimento pelos direitos das mulheres.

Los vaivenes específicos alrededor de la génesis del conocimiento de 
las mujeres y del género apuntan a un conocimiento comprometido 
con una praxis social transformadora vinculado a un interés epistemo-
lógico crítico-ideológico que pone en duda la neutralidad axiológica de 
la concepción científico-moderna y con ello este mismo concepto epis-
temológico-científico-moderno (Radl-Philipp, 2013, p. 51).  

O conhecimento das mulheres e de gênero no espaço universitário ocorre, 
neste sentido, vinculada às correntes do movimento feminista moderno, con-
cretamente do pós-guerra com suas múltiplas posições (Radl-Philipp, 2013). 
As primeiras investigações se direcionam, principalmente, para a realização 

3 Gostaríamos de assinalar de forma breve que, no entanto, o uso conceitual do vocábulo gêne-
ro, ainda que aporta uma ampliação epistemológica mais além da visão dos Women’s Studies 
por incluir expressamente o “aspecto relacional” (Radl-Philipp, 2013, p.49)  para as análises 
científicas, não defende as mesmas noções epistêmicas crítico-ideológicas enquanto con-
ceptualização científica. Na realidade, “El vocablo género se convierte cada vez más en un 
constructo que diluye las implicaciones crítico-ideológicas que desde los inicios caracteri-
zaban explícitamente a las investigaciones feministas; adquiere el significado de un concep-
to axiológicamente neutral que desplaza a la noción crítico-ideológico-epistemológica de la 
terminología teórico-feminista” (Radl- Philipp, 2013, p. 49). Por razões óbvias não é possível, 
aprofundar nos aspectos citados no presente contexto e remetemos para essas questões o 
artigo de Radl-Philipp (2013). 
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de análises secundárias de teorias, textos e investigações, com o propósito de 
estudar a própria concepção científica ao respeito das mulheres tratando da 
visão epistêmica da mulher como objeto e sujeito da ciência, da investigação 
dos paradigmas científicos dominantes nas diversas áreas do conhecimento e 
da elucidação dos parâmetros de pesquisa mais preponderantes (Radl-Philipp, 
2013). Evidenciamos que esses estudos e investigações eram nitidamente en-
tendidos como trabalhos comprometidos com as reivindicações do movimento 
feminista e, como tal, eram críticos em um sentido epistemológico, pretenden-
do romper com a prática científica existente (Radl-Philipp, 2013). Dessa forma, 
não partiam de uma conceituação axiologicamente neutra e eram conhecidos 
como campo de Estudos das Mulheres.

As investigações que se sucedem, em uma segunda fase compreenderam 
investigações empíricas sobre as problemáticas das mulheres, em especial, nas 
esferas social, laboral, econômica, política, familiar e educativa (Radl-Philipp, 
2013). Surgem pesquisas baseadas em fatos empíricos sobre as mulheres, seu 
papel e suas funções sociais e estudos descritivos sobre a realidade das mulhe-
res de forma a aplicar a metodologia científica positivista moderna, sobretudo 
no que se refere ao campo das Ciências Humanas e Sociais (Radl-Philipp, 2013). 
A partir desse momento, emerge a denominação gênero e “estudos de gênero”, 
nos âmbitos acadêmico, político e social, ao mesmo tempo em que o uso da ter-
minologia teórico-crítica-feminista é cada vez menos frequente (Radl-Philipp, 
2013). 

Rita Radl-Philipp (2013) destaca que o conceito de gênero desloca, e até 
substitui, não apenas outros termos característicos de uma linguagem que 
denuncia a exploração e subordinação das mulheres, como é o caso do termo 
sexismo, mas também parece banir a necessidade de um paradigma específi-
co, o termo gênero está adquirindo, em efeito, um significado que se distancia 
da noção crítico-ideológica da terminologia feminista e da velha conotação dos 
estudos das mulheres (Radl-Philipp, 2013). Cabe, então, aos estudos feministas 
de este corte uma autocrítica, resgatando o caráter crítico do conhecimento de 
mulheres e de gênero. A trajetória do conhecimento sobre mulheres e gênero 
e a herança teórica feminista demandam uma transformação da ciência social 
moderna, urge uma mudança radical de paradigma que restabeleça o vínculo 
do conhecimento teórico com os interesses práticos e sociais inerentes a esse 
conhecimento (Radl-Philipp, 2013).

Nesse sentido, destacamos que o paradigma moderno do conhecimento 
contribuiu para a objetificação e inferiorização dos saberes de certos grupos 
(mulheres, pessoas negras, indígenas, não ocidentais etc.) seguindo as concep-
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ções científicas empiristas positivistas de forma quase exclusiva - classificá-
veis de outra ótica ao mesmo tempo de etnocentristas. Ainda assim, o debate 
epistemológico em relação ao paradigma moderno do conhecimento científico 
moderno também permitiu abrir as perspectivas para a pesquisa empírica da 
situação social das mulheres, sob o ponto de vista de um paradigma epistêmico 
diferente. Já tratamos antes da visão dos Women´s Studies que se situam no con-
texto científico, especialmente, social e cultural moderno considerando a im-
portância do conhecimento empírico social. Assim é interessante a argumenta-
ção de Sandra Harding (1993) que defende também que os estudos feministas 
precisam ter o compromisso de criticar a produção do conhecimento científico 
portador de viés androcêntrico e de propor, a partir da análise das relações de 
gênero, reflexões plurais orientadas por novas epistemologias e dar solução a 
exclusão e invisibilidade das mulheres. A autora referida argumenta que a te-
oria feminista, em seu esforço inicial, buscou entender e reinterpretar as cate-
gorias de diversos discursos teóricos de modo a tornar visíveis as atividades e 
as relações sociais das mulheres, no âmbito das diferentes tradições da ciência 
(Harding, 1993). Ainda segundo Harding (1993) e muitas outras, essas tentativas 
permitiram compreender que não se poderia simplesmente acrescentar as dis-
cussões de gênero aos discursos sem distorcê-los e sem deturpar os próprios 
temas feministas. 

Nesse sentido, algumas pesquisas feministas, das mulheres e de gênero 
não descartam os métodos, procedimentos e concepções científicas tradicio-
nais tentando desta forma resolver a invisibilidade e exclusão das mulheres da 
ciência, outras já buscam outros caminhos independentes. Assim destaca Radl-
-Philipp (2001, p. 18) que

[…] las llamadas teorías feministas de la igualdad enlazan decidida-
mente con la tradición científica moderna, exigiendo la aplicación de 
los presupuestos ético-universales de la Ilustración al género femeni-
no[…]Pretenden resolver, sobre todo, la exclusión de las mujeres del 
círculo científico así como de la producción del conocimiento ponien-
do el acento en la cuestión de la condición de las mujeres como “suje-
tas” de la producción científica. 

Além disso, a ecofeminista Inestra King (1997) olhando para o sistema 
econômico capitalista que envolve mesmo a vida natural, chama a atenção para 
o fato de que o capitalismo tem provocado um processo de homogeneização de 
culturas e simplificação da vida na terra, rompendo equilíbrios naturalmente 
complexos dentro dos diferentes ecossistemas terrestres. 



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 51

Ainda que segue o debate e a discussão sobre conhecimento, feminismo e 
ciência, partindo da crítica do conhecimento das mulheres, feminista e de gêne-
ro à ciência e dos esforços de consolidação de uma ciência feminista crítica - es-
truturamos a presente pesquisa vislumbrando como paradigma seguir a linha 
do conhecimento das mulheres, dos Women´s Studies, de gênero e a concepção 
da teoria feminista, fortalecendo o vínculo do conhecimento teórico com os in-
teresses práticos e sociais inerentes a esse conhecimento.

Partindo dessa visão concebemos a experiência de mulheres quilombolas 
no uso de plantas medicinais, adotando, de forma mais concreta, a perspecti-
va teórica da interseccionalidade. A interseccionalidade, segundo Patrícia Hill 
Collins e Sirma Bilge (2021, p. 15), “investiga como as relações interseccionais 
de poder influenciam as relações sociais em sociedades marcadas pela diversi-
dade, bem como as experiências individuais na vida cotidiana”.

A interseccionalidade é um conceito sociológico e também vertente ligada 
ao pensamento feminista negro e segundo Collins (2017), as referências sobre as 
histórias da emergência da interseccionalidade costumam clamar que a intelec-
tual feminista afro-americana Kimberlé Crenshaw “cunhou” o termo. Crenshaw 
(2002, p. 176) destaca que o conceito “busca capturar as consequências estrutu-
rais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos de subordinação”. 

No Brasil o conceito foi amplamente utilizado por autoras como Lélia Gon-
zales e Luiza Bairros, que estudaram a intersecção entre racismo e sexismo e 
como isso afeta a vida das mulheres negras brasileiras, sendo percussoras do 
feminismo negro no país. Luiza Bairros (1995) argumenta que o foco da análise 
interseccional deve estar centrado não nas categorias e sim nas interrelações, 
em entender que as opressões são interdependentes e se realizam umas nas 
outras. A discussão não perpassa em determinar quais grupos são mais opri-
midos do que outros, pois isso pode resultar na incapacidade de oferecer uma 
formulação que evidencie como todas e todos são afetados pelas opressões de 
gênero, classe e raça, que configuram a base das relações sociais e repercutem 
em outros tipos de opressão. As discriminações e violências são produzidas e 
reproduzidas em todos os espaços sociais, incluindo as escolas e as famílias.

Da ótica da interseccionalidade defende-se que análise interseccional 
permite que fatores vistos como supostamente isolados, ou por vezes tratados 
como oriundo de uma única subordinação, passem a ser vistos como um cruza-
mento de opressões que, embora sejam distintas, não devem ser analisadas de 
forma isoladas (Collins, 2017).  Nesse sentido, se argumenta que o pensamento 
dicotômico que remete aos pares de oposição (homem/mulher, branco/negro), 
impossibilita o pensar de forma interseccional. Por terem diferentes vivências, 
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as mulheres de um grupo étnico, por exemplo, não possuem a oportunidade 
de escolher qual experiência é mais importante e qual lhe coloca numa posi-
ção social de maior desigualdade para ser combatida primeiro. Além disso, e 
tão importante quanto, temos que a intersecção entre raça e gênero podem ge-
rar situações de opressão para mulheres negras que não são vividas nem por 
mulheres brancas, nem por homens negros. A inovação de Crenshaw, segundo 
Collins (2017) é construir seu argumento a partir da base das experiências das 
mulheres negras e evidenciar como os múltiplos sistemas de poder afetam suas 
vidas, não de uma forma priorizada, em vez disso, de forma sinérgica. É com 
essa perspectiva e com o auxílio da Etnobotânica que nos debruçaremos sobre 
o uso das plantas medicinais na comunidade quilombola.  

ETNOBOTÂNICA E IDENTIDADE DE GÊNERO DE MULHERES 
QUILOMBOLAS E USO DE PLANTAS MEDICINAIS

A Etnobotânica é a “ciencia que estudia la relación entre los seres humanos 
y su ambiente vegetal” (Alexiades, 2010, p. 17). Destarte, Thiago Gomes e Fábio 
Bandeira (2012) destacam que os estudos etnobotânicos apresentam uma alta 
relevância científica, econômica e social, como também para a conservação e 
manejo da vegetação nas regiões tropicais, especialmente no Brasil – uma vez 
que o nosso território abriga uma das floras mais ricas do planeta, aliado ao fato 
de que o país apresenta uma rica diversidade cultural. 

Em todo o mundo, diferentes culturas utilizam a natureza para suprir as 
suas necessidades curativas. Além disso, Ana Ladio (2010, p. 19) destaca que 
“Los seres humanos hemos dependido de las plantas desde tiempos ancestrais 
para satisfacer tanto nuestras necesidades materiales como espirituales”. No en-
tanto, Ulisses Albuquerque (2014) afirma que ainda não temos uma compre-
ensão total respeito do modo como as diferentes culturas mantêm uma relação 
entre si e com a natureza que as cercam.

Os saberes populares, incluindo sobre plantas medicinais, segundo Vitor 
Toledo e Narciso Barreira-Bassols (2009), se baseiam nas experiências que se 
tem sobre o mundo, seus feitos e significados e sua valorização de acordo com 
o contexto natural e cultural onde se desdobram. Os saberes populares são pas-
sados, ao longo das gerações, através da oralidade e dos ritos, e promovem im-
pactos profundos na saúde física e mental da população.

Concebemos que investigar sobre o uso das plantas medicinais e práticas de 
cura com plantas medicinais repercute no entendimento da nossa relação com 
a natureza. Além disso, vale ressaltar que os saberes sobre plantas medicinais 
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têm sido ameaçados pela influência direta da medicina moderna. A imposição 
do conhecimento científico nas sociedades e culturas, especialmente ocidentais, 
desestimula a juventude das comunidades a valorizar os saberes tradicionais, 
interrompendo assim o processo de transmissão entre as gerações. 

No contexto da presente pesquisa sobre o uso das plantas medicinais, par-
timos assim duma visão epistêmica que segue a linha epistêmica crítico-ideoló-
gica do conhecimento das mulheres, feminista, em especial da interseccionali-
dade e de gênero, de uma ótica da etnobotânica.

Da ótica do conhecimento das mulheres e de gênero é importante refe-
rir a Daniele Canteli (2020) que entende que o conhecimento etnobotânico 
vinculado a reflexões sobre as relações de gênero já foi estudado em muitas 
comunidades e populações, frequentemente somado a outras características 
socioculturais. Priscila Rodrigues (2012), por sua vez, reivindica que além da 
razão utilitária, a lógica simbólica, mítica, religiosa e a identidade social e de 
gênero, são os elementos que intervêm no processo da construção do conheci-
mento tradicional. Na mesma linha, Jocelyn Muller, Riyana Boubacar e Iro Dan 
Guimbo (2015) chamam a atenção para a inclusão da análise de gênero e idade, 
justificando que estas fornecem informações importantes aos estudos sobre as 
interações entre seres humanos e natureza. A presente pesquisa está conectada 
com essas asseverações e visões epistêmicas para aprofundar assim na relevân-
cia científica desse conhecimento etnobotânico, adotando de forma explicita 
uma ótica de gênero, feminista e das mulheres.

As pesquisas em Etnobotânica passaram a incorporar cada vez mais análi-
ses de gênero em seus estudos nas últimas duas décadas, compreendemos, con-
tudo, que segue ser relevante incorporar discussões mais aprofundadas sobre 
o que se está considerando como gênero e como operacionalizar esta categoria. 
Nesse sentido, a experiência dos movimentos das mulheres camponesas, qui-
lombolas, indígenas possui importantes considerações para um entendimento 
etnobotânico de gênero em comunidades tradicionais, que tem singular rele-
vância no território brasileiro. 

As comunidades quilombolas são territórios étnico-raciais com ocupa-
ção coletiva baseada na ancestralidade, no parentesco e em tradições culturais 
próprias, que expressam resistência a diferentes formas de dominação (Brasil, 
2003). E a Bahia é o estado brasileiro com o segundo maior número de comu-
nidades reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares (FCP), atualmente sen-
do 829 (Brasil, 2022). Uma delas é a comunidade denominada “Quilombo de 
Thiagos” pesquisada, onde vive diversas famílias que possuem entre si laços de 
consanguinidade, ancestralidade e compartilhamento de conhecimentos. Den-
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tre estes saberes podemos destacar aqueles relacionados ao cultivo e uso de 
plantas medicinais, espécies vegetais que são utilizadas para fins terapêuticos, 
que se configuram como saberes tradicionais ancestrais e que evidenciam as 
contribuições das comunidades de ancestralidade afroindígena para a consti-
tuição do povo brasileiro.

Importante destacar também que o uso de plantas medicinais incide tanto 
na prática curativa de doenças e enfermidades, como na nossa relação com a 
alimentação. Isso porque as plantas medicinais podem aparecer como uma par-
te importante da alimentação saudável, tanto no sentido da promoção de uma 
nutrição adequada como para a prevenção de doenças, concebendo-se assim 
uma visão mais ampla sobre saúde e bem-estar (Rocha et al., 2006; Carneiro et 
al., 2022).

Agora bem, a questão do uso de plantas medicinais por mulheres está inti-
mamente ligada à mesma concepção da identidade das mulheres, uma experi-
ência histórica coletiva, certamente genealógica, de uma identidade de gênero 
que oferece quebramentos e visões concretas de diversidade cruzada com ele-
mentos que apontam, mais além da condição de pertença de gênero a outros 
fatores, mas indubitavelmente, tem como referente fundamental a identificação 
de gênero como mulheres. É esse elemento - da identificação de gênero como 
mulheres - que explica a invisibilidade, desprezo etc. das mulheres como fe-
nômeno transcultural. Nesse sentido, “[...] quando falamos de identidades de 
gênero, estamos nos referindo a um aspecto essencial e muito delimitado de 
nossa identidade que, no entanto, determina o que somos como pessoas” (Radl-
-Philipp, Medeiros, 2016, p. 126).4 

Destacamos ainda que o tema da identidade quilombola é algo central para 
as mulheres destas comunidades, pois é basilar do processo de construção dos 
mecanismos de luta em defesa do território e por direitos (Dealdina, 2020a). A 
identidade de gênero está atrelada a identidade quilombola, pois é através dos 
quilombos que afirmam seus modos de vida e sua experiência como mulheres 
negras. Segundo Selma Dealdina (2020a, p. 37),

A mulher quilombola tem um papel fundamental na transmissão e na 
preservação das tradições locais; na manipulação das ervas medicinais, 
no artesanato, na agricultura, na culinária e nas festas. São as mulheres 
quilombolas que desempenham um papel fundamental, estabelecendo 
vínculos de solidariedade e transmitindo experiências.

4  A tradução é nossa.
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No que se refere à identidade de mulheres quilombolas destacamos que a 
ligação de cada mulher quilombola com seu território e sua ancestralidade é um 
elemento marcante para mulheres de diversas comunidades (Dealdina, 2020a). 
Além disso, sublinha Mariléa de Almeida (2014) que a ancestralidade funciona 
como um dispositivo que normatiza a materialidade e as performances corpo-
rais das mulheres quilombolas e, por isso, deve ser pensada em termos situa-
dos, sem pretensão de generalizações.

É possível identificar também as diferenças, as rupturas, a criação do 
novo, quando observamos que as mulheres quilombolas das mais diversas 
comunidades possuem distintas ocupações, como benzedeiras, parteiras, 
coveiras, líderes comunitárias, representantes associativas, estudantes, 
integrantes e lideranças de movimentos, entre tantos outros afazeres 
(Dealdina, 2020b) e que fazem parte da sua identidade de gênero e quilombola. 
Agora bem, a sua pertença de gênero é o elemento central que possivelmente 
permite conectar essas experiências com a de mulheres em outros contextos 
socioculturais rurais e incluso históricos. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

Como já foi sublinhada anteriormente, a crítica à ciência tem sido um dos 
pontos centrais dos Women´s Studies, mas também do pensamento feminista, 
desde muito tempo (Sardenberg, 2002). Conforme foi explicado nos apartados 
anteriores, a escolha da metodologia empírica conecta com essa ideia e a linha 
epistêmica dos Women`s Studies, e se situa, de forma particular, no paradigma 
epistêmico da interseccionalidade como uma ferramenta analítica que interre-
laciona as categorias de raça, classe, gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
capacidade, etnia, faixa etária – entre outras –. Os elementos citados são en-
tendidos de forma inter-relacionada e moldam-se mutuamente (Collins, Bilge, 
2021).

A presente pesquisa figura-se como pesquisa empírica que se caracteriza 
por dados coletados em campo, no momento em que a ação ou fenômeno a ser 
estudado está ocorrendo, segundo Burke Johnson e Larry Christensen (2019). 
O método utilizado, no presente caso, é o qualitativo, pois a pesquisa visa ex-
plorar e entender algum fenômeno experimentado por indivíduos em um local 
específico, objetivo característico deste método (Johnson, Christensen, 2019). 
Assim, esta pesquisa opera em profundidade em um número limitado de casos 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, etc., correspon-
dendo a um espaço determinado de relações e se enquadra justamente por se 
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concentrar nos conhecimentos de mulheres quilombolas de uma comunidade 
específica, fazendo pesquisa de campo, investigar o fenômeno, nesse caso as 
experiências em função do gênero no uso de plantas medicinais.

Por fim, se inscreve como uma pesquisa etnográfica, um método de pes-
quisa que busca definir padrões previsíveis de comportamento de grupo, sendo 
baseada em trabalho de campo, personalizada, multifatorial e dialógica (Angro-
sino, 2009). A Etnografia tem sido também uma importante ferramenta para 
denunciar o racismo e etnocentrismo de nossa sociedade.

O lugar territorial de realização da pesquisa foi a comunidade denominada 
“Quilombo de Thiagos”. Esta comunidade já existe há mais de 100 anos e seu 
nome é em homenagem à Thiago Silva Lima que juntamente com sua esposa 
Ermelina Modesto dos Santos fundaram a comunidade. 

Para levar a cabo o trabalho de campo, houve que realizar um deslocamen-
to até a localidade onde está situada a comunidade. Para tanto, a pesquisa con-
tou com um período contínuo dentro da comunidade, de 03 a 10 de setembro de 
2022, no qual foram feitas entrevistas e observações-participantes, incluindo a 
participação por parte da pesquisadora (primeira autora) de atividades cotidia-
nas da comunidade de maneira geral, como bingo, reunião de oração, bem como 
na observação de uso das plantas medicinais. 

Os procedimentos envolveram, assim, a observação-participante e entre-
vistas semiestruturadas com mulheres da comunidade com idade acima de 18 
anos, com o suporte de roteiro de entrevistas, caderno de campo e smartphone 
para gravação de áudio e fotos.5

Assim sendo, o roteiro de entrevistas contou com cinco categorias, são 
elas: 1) perfil e família das mulheres entrevistadas; 2) trabalho e atuação da co-
munidade; 3) saberes sobre plantas; 4) cuidado e saúde, e; 5) relações e papéis 
de gênero na comunidade quilombola. No presente capítulo, serão apresenta-
dos alguns resultados preliminares da pesquisa que dialogam com o objetivo 
deste capítulo de discutir experiências em função do gênero no uso de plantas 
medicinais. 

A seleção das pessoas entrevistadas foi realizada por meio da técnica bola 
de neve, técnica que envolve amostragem não probabilística em que participan-
tes iniciais, indicam participantes que por sua vez indicam outras pessoas até 
que seja alcançado o ponto de saturação, em que se efetuam as entrevistas com 

5 Para a participação na pesquisa foi apresentado um Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE), sendo solicitada a assinatura das participantes, quando demonstravam desejo 
em participar da pesquisa.
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um número de sujeitos suficiente para permitir certa reincidência das informa-
ções, em que se garanta um máximo de abrangência e diversificação para a in-
terpretação dos dados (Baldin, Munhoz, 2011). As entrevistas foram realizadas 
com 16 mulheres da comunidade e perfazem em torno de 9 horas de gravações 
de áudios que foram transcritas para posterior análise6. 

MULHERES E AS PLANTAS MEDICINAIS NA COMUNIDADE 
“QUILOMBO DE THIAGOS”: APROXIMAÇÕES AOS RESULTADOS DA 
PESQUISA E DISCUSSÃO

A pesquisa de campo permitiu verificar que as dezesseis mulheres entre-
vistadas fazem parte de uma mesma e grande família que constitui o Quilombo 
de Thiagos. O fato - de todas possuírem laços consanguíneos diretos ou por seus 
cônjuges - é algo bastante marcante. “Aqui todo mundo é parente” é uma fala 
recorrente nas entrevistas e sintetiza a importância dos laços na comunidade e 
que permeia todas as suas relações. Além disso, as mulheres falam com orgulho, 
ao explicitarem detalhadamente suas filiações, como que justificando a coleti-
vidade que compõem. 

Algumas se identificaram como morenas, pardas, outras como negras e 
apenas uma mulher entrevistada disse que não se considerava quilombola. A 
maior parte é casada, tem filhos e todas vivem na comunidade. As entrevistadas 
foram bastante enfáticas sobre gostar de viver na comunidade. Como explicita-
do na fala de Rosa, uma das entrevistadas:

Ah, eu não saio daqui por nada. Eu amo aqui porque aqui é o lugar da 
gente, né?! De onde a gente é, construiu a família. Amo mesmo. (Rosa)

Além dos vínculos, também foi destacada a qualidade de vida do lugar, 
como na fala de Camélia:

Eu amo morar aqui. É um lugar gostoso, é agradável, o ambiente é bom, 
as pessoas daqui são boas também [...] E tem tudo aqui. A gente tem 
uma escola, né? Tem um campo de lazer, né? Tem um barracãozinho 
para gente dançar um forrózinho e tem tudo [risos]. Tem o transporte 
aqui, que o que a gente precisar na rua, a gente volta. E aqui é gostoso 
demais. (Camélia)

6 Gostaríamos de destacar que a tese de doutorado (no qual se insere esta pesquisa) foi subme-
tida ao Comitê de Ética na Pesquisa (CEP) da UESB, tendo sua aprovação segundo parecer do 
relator, número 5.176.457 de 2021. Utilizamos nomes fictícios na apresentação dos dados.  
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A comunidade realiza muitas atividades coletivas, como bingo beneficente, 
roda de samba, grupos de orações nas casas, campanhas de saúde, dentre outras, 
e as mulheres do quilombo estão sempre à frente, seja a frente das atividades 
promovidas pela escola (através professora), seja a frente das atividades polí-
ticas culturais (através da liderança comunitária), seja a frente das campanhas 
de saúde (agente comunitária) ou a frente das atividades religiosas. Podemos 
destacar assim que o cuidado não ocorre apenas nos seus lares, mas também a 
nível comunitário. Silva (2020) salienta que as mulheres quilombolas exercem 
em suas comunidades um papel fundamental como pessoas pertencentes ao 
grupo das mulheres, pois elas transmitem oralmente, de forma predominante, 
os valores culturais, sociais, educacionais e políticos para a juventude sendo as 
guardiãs da pluralidade de conhecimentos presentes nos territórios quilombo-
las. Destarte, colocamos em evidência o comprometimento das mulheres qui-
lombolas com suas comunidades destacando o cuidado do outro como inerente 
ao cuidado de si.

As mulheres entrevistadas possuem idade entre 29 e 90 anos e foi possível 
verificar algumas diferenças geracionais: as mulheres que possuem até 50 anos 
estudaram mais tempo na escola quando comparadas com as mulheres acima 
deixa faixa etária. Na primeira faixa etária encontramos mulheres que conclu-
íram a educação básica e algumas delas deram continuidade fazendo cursos 
técnicos, graduação ou pós-graduação. Nesse sentido, uma das entrevistadas 
relatou a importância do apoio do seu companheiro para continuar os estudos 
como na fala de Camélia: 

E aí agora, cuidando de casa, né? E fazendo uns cursinhos que eu pos-
so fazer. [o esposo] me apoia bastante. É bom que ele me apoia para 
poder fazer as coisas, né? Que é bom para os dois depois, futuramente. 
(Camélia)

Em outro trecho quando Camélia fala do trabalho doméstico destaca que 
o esposo:

Ele sabe fazer tudo. Se for preciso, ele faz tudo, mas [...] ele detesta fazer 
as coisas, né? Prefere ir lá pra oficina dele do que lavar um prato, mas 
se precisar, ele faz sim. Ele cuida bem das crianças. É ele que fica aqui 
com eles quando eu vou estudar. É ele que fica e faz tudo. (Camélia)

As mulheres com idade acima de 60 anos, não tiveram as mesmas oportu-
nidades de estudo e não foram para a escola. Por outro lado, os saberes e usos 
sobre plantas medicinais tendem a aparecer de forma mais expressiva dentre 
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as mulheres mais velhas. Estudos evidenciam a tendência de que os conheci-
mentos se aprofundem ao longo do tempo. Contudo, Muller, Boubacar e Guimbo 
(2015) destacam que ainda que essa ideia não seja rejeitada, a pesquisa desen-
volvida por elas sugere que pode haver momentos de aprendizado acelerado 
e interrompido, que se correlacionam com eventos e normas sociais e, dessa 
forma, experiências podem ter um impacto maior no conhecimento botânico 
de cada pessoa do que 1 ano de envelhecimento poderia prever e que também 
variam conforme a especificidade cultural de cada comunidade estudada. As-
sim, como na pesquisa de Muller, Boubacar e Guimbo (2015), a idade por si 
só não explica todos os padrões do conhecimento etnobotânico no Quilombo 
de Thiagos. Observamos, por exemplo, um compromisso de resgatar tradições 
para manter a coesão e identidade da comunidade quilombola. Essencial na luta 
na reivindicação dos seus direitos.

Hortênsia, uma das entrevistadas, de 61 anos, foi bastante citada como co-
nhecedora das plantas pelas outras entrevistadas. De fato, foi possível constatar 
que Hortênsia possui um quintal com uma variedade bastante significativa de 
plantas, em que mais de 40 espécies de plantas medicinais foram identificadas. 
É importante destacar que muitas dessas espécies são utilizadas na alimen-
tação, como o manjericão, a hortelã grossa e miúda, o alecrim, dentre outros. 
Além disso, esta mesma pessoa produz um melado (xarope) com propriedades 
curativas e o distribui entre seus pares. 

Até pra São Paulo já foi desse xarope. Esses dias [vereador da cidade] veio 
aqui e anotou o tanto de remédio. Eu falei “cê tem lá a laranja da Terra, 
quando não é a folha, que tem a fruta, a casca da laranja, tudo eu boto para 
freve” [...] Tira as folhas, coo e aí boto na panela de novo e aí bota as coisas 
e deixa secar. No fogão de lenha, inté ele vira um melado. (Hortênsia)

Além disso, Hortênsia relata que:

E isso é desde meu pai, porque pai nunca comprou [remédio][...] Da vez 
que os  menino tiveram coqueluche, aquela coqueluche. Quem disse 
que ele comprava na farmácia?! Eu mesmo nem sabia que mato que ele 
colocava. Depois de eu já grande que eu, grande não, já velha, que era 
ele que fazia. Depois que ele... Porque eu via ele tirando uns, “vou fazer 
um melado aqui”. Aí era ele mesmo que moía a cana nos escoroçador, 
de mão. (Hortênsia)

Este trecho da entrevista evidencia dois aspectos interessantes: sobre 
quando começou a fazer o melado e sobre com quem aprendeu. Hortênsia re-
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lata que começou a fazer o melado depois com mais idade, depois que seu pai 
morreu e não fazia mais. O pai de Hortênsia era filho de Ermelina e Thiago e um 
irmão dele [também já falecido] também foi citado por algumas entrevistadas 
como um grande conhecedor das plantas medicinais e como rezador. 

Outra entrevistada foi Begônia, de 57 anos, que demonstrou muitos conhe-
cimentos e, assim como Hortênsia, também cultiva diversas plantas medicinais 
no seu quintal. Begônia também foi citada como uma pessoa que realiza rezas 
na comunidade. Camélia, uma das entrevistadas, revelou que leva seus dois fi-
lhos, frequentemente, para serem rezados com Begônia. 

Aí a gente coloca para rezar. Menino que tem hora que tá com o ventre 
caído, tá com quebrante. [...] Ela que reza aqui. [...] Foi o pai do, o sogro 
dela, que ensinou ela. Já velhinho, já antes de falecer, ela disse que en-
sinou algumas coisas. Ela aprendeu. (Camélia)

Além do uso das plantas em rituais de cura, como a reza, também foi des-
tacado papel delas na proteção dos lares. Romã se refere à espada de São Jorge 
(Sansevieria spp.) dizendo que: 

O povo aqui tem aquela cultura de colocar aquilo ali que é para mal-
olhado, de ter ali dentro de casa, pra ajudar e tudo. (Romã)

Em outro momento esta mesma entrevistada relatou que “aqui antigamen-
te era tudo do candomblé, hoje ninguém fala, mas era”. Com essa fala, a entrevis-
tada evidencia a influência de religiões de matriz africana para a comunidade e 
que podem estar relacionados com os usos das plantas medicinais e práticas de 
reza. Cabe destacar que quando Begônia foi entrevistada, a mesma não comen-
tou que fazia reza e quando foi perguntada sobre com quem aprendeu sobre 
plantas medicinais ela respondeu que:

A gente, o pessoal fala que não, mas nós baianos, temos um… como 
é que fala, meu Deus? Como é que eu vou falar? Um saber, um saber 
assim… um saber que desde a minha bisavó, que eu conheci minha bi-
savó, minha avó e elas sempre trabalharam assim… no caso, quando 
uma criança estava com febre, pegavam esse que eu te falei, que a gente 
chama de tiôiô, né? Que é a folha que eu te falei aqui, que é a maior, né? 
Chamava… é… dar banho em criança para isso. Pegava outra erva, se 
dava banho em criança. Isso eu ia vendo e eu aprendi. Embora assim, 
é… todos dizendo católicas, dizendo… é… minha bisavó mesmo era tes-
temunha de Jeová, né? Mas tinha esse hábito de cultivar as ervas pra 
dar banho nas crianças quando estivessem doentes. (Begônia)
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Além disso, quando foi perguntada sobre o papel das plantas medicinais na 
sua vida ela respondeu: 

A presença dessas plantas na minha vida? Olha, é… saudade né? Que 
tenho muito da minha bisavó e da minha avó. E também assim, meu bi-
savô também, ele… ele… embora eu perdi, quando ele faleceu eu tinha 
5 anos, mas lembro muita coisa que ele… é também com essas ervas… 
[...] [Ele] conhecia bem. Conhecia muitas ervas. (Begônia)

Destacamos o fato de que dois homens filhos de Ermelina e Thiago foram 
citados como conhecedores das plantas medicinais, além do avô de Begônia. 
Duas entrevistadas citam, também, seus próprios companheiros, ainda vivos, 
como conhecedores. Uma delas é Acácia e a outra é Romã. Em umas das falas de 
Acácia, isto aparece bem explícito:

Então, essa parte [risos] que deveria ser minha, é o meu esposo. 
(Acácia)

E complementa

Ele que gosta, né, de cultivar. Então os caqueiros que tem, as 
plantas que tem ele fala assim ‘você não sabe nem o nome das 
plantas’. [risos]. Ele tem mais esse cuidado, né?! A gente tem al-
gumas plantas e é ele que cuida. (Acácia)

Ainda que estas mulheres falem que seus esposos detenham mais conhe-
cimentos, isso não pode ser verificado, por fugir do escopo da pesquisa, focada 
na experiência das mulheres. Ainda assim, consideramos relevante trazer estes 
relatos para pensar como dentro de suas casas, os papéis de gênero podem ser 
pensados. O que os resultados da pesquisa parecem indicar é que nestes dois 
casos um possível fator que influencie é que em ambas as famílias, as mulheres 
não se dedicam ao trabalho rural, de plantio e cultivo, tais como seus esposos. 
E que talvez por isso, acreditem que seus esposos têm mais conhecimentos. As 
duas mulheres em questão relataram fazer uso de plantas medicinais e citaram 
as espécies mais utilizadas por elas. 

Além disso, os homens da comunidade, segundo os relatos das mulheres, 
apoiam suas companheiras e também assumem parte das demandas domés-
ticas, evidenciando talvez que os papéis de gênero dentro da comunidade não 
sejam tão rígidos. 

Por outro lado, no que se refere à opressão de gênero a fala de Acácia traz que:
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Hoje ainda existe o machismo, né?! Do homem achar que ele 
pode tudo e a mulher não pode nada né?! Então, assim não só, 
falando da família, mas assim... Na comunidade, a gente percebe 
que os homens se sentem no direito de...  que eles podem fazer e 
que as mulheres [não]. Eu acho que é uma realidade que deveria, 
que deve ser mudada. (Acácia)

Por outro lado, foi possível verificar pelas falas que as mulheres encontram 
apoio de outras mulheres da comunidade para lidar com as dificuldades enfren-
tadas nas relações de gênero.

No que se refere à transmissão dos conhecimentos sobre plantas medici-
nais podemos destacar através dos relatos das entrevistadas que a transmissão 
vertical (entre gerações) foi a mais citada, se referindo às suas mães, avós, como 
também pai e avôs. No que tange a transmissão horizontal (pessoas de uma 
mesma geração), Romã relata que:

Todo mundo tem [plantas medicinais] no fundo do quintal, vem aqui 
em casa não tem, vai na casa do vizinho, quando não tem aqui, tem ali. 
“Ah, ali em casa tem”, quando não tem aqui, ele tem, que a gente já pega.

Assim, apesar da transmissão vertical ser a principal citada quando as 
mulheres perguntaram com quem aprenderam, durante as observações e até 
mesmo durante as entrevistas foi possível verificar que o processo de transmis-
são horizontal é bastante presente na comunidade, através das trocas entre as 
famílias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na presente pesquisa sobre as experiências singulares pautadas no gênero 
quanto ao uso de plantas medicinais por mulheres da comunidade “Quilombo 
de Thiagos”, da qual foi possível trazer aqui uma aproximação empírica de da-
dos parciais, através das entrevistas, como também pelas observações, que a 
comunidade quilombola é um grupo bastante coeso, que desenvolve diversas 
atividades coletivas, sociais e culturais. 

As atividades coletivas, sociais e culturais no marco da comunidade são 
fortemente marcadas pela atuação das mulheres. Nesse sentido, tendo em conta 
que as mulheres negras possuem um histórico de protagonismo a frente das 
comunidades, inclusive desde o momento em que estas surgiram no território 
brasileiro, só é possível compreender o protagonismo social e político das mu-
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lheres quilombolas quando concebemos sua pertença de classe e étnica. Esse 
protagonismo também se destaca no uso de plantas medicinais. 

Não obstante, é importante destacar que os homens da comunidade qui-
lombola também são apontados por elas como conhecedores. Futuras pesqui-
sas na comunidade quilombola podem se debruçar sobre estes dados, procu-
rando identificar as motivações que explicam as relações dos homens com as 
plantas medicinais. 

Destarte, no que se refere aos papéis de gênero assumidos por estas mu-
lheres, podemos dizer que elas assumem o protagonismo no que tange as ativi-
dades da comunidade, mas também são as principais responsáveis pelo cuida-
do dos seus lares. Este fato, de serem responsáveis dos seus lares, explica seu 
papel enquanto aos saberes e o uso das plantas medicinais da perspectiva do 
seu papel e identidade de gênero. O conhecimento e uso das plantas medicinais 
afeta, sem dúvida, o cuidado pessoal e o cuidado das pessoas, que aqui perten-
cem ao grupo da família e a comunidade. 

Essa ideia é relevante, ante tudo, do ponto de vista da alimentação huma-
na. Do ângulo do conhecimento das mulheres, feminista e de gênero, especial-
mente da ótica teórica do feminismo da diferença e do feminismo ecologista 
ou ecofeminista, a questão da alimentação, e nesse sentido o uso das plantas, 
seu uso medicinal, remete a um tema do cuidado que é essencial para a vida 
humana, mas até o momento nos diversos contextos socioculturais não está o 
suficientemente valorado e considerado do ponto de vista social, político, cien-
tífico, cultural e das políticas públicas, mantendo a ideia da insignificância do 
conhecimento e do trabalho das mulheres e a invisibilidade do seu protagonis-
mo social. Assim, 

se mantiene la idea de que el colectivo femenino no ha realizado apor-
taciones a la evolución de las sociedades humanas, las tareas del cui-
dado humano, tradicionalmente con conexión a las identidades feme-
ninas no son valoradas para la organización social humana y significan 
en estos momentos en prácticamente todos los países una carga adi-
cional exclusiva para las mujeres (Radl-Philipp, 2016, p. 55).

De outra ótica, essa questão também é interessante em relação ao prota-
gonismo social e político das mulheres pesquisadas. Elas são definidas pela sua 
função no âmbito doméstico no sentido clássico, um fato que pode ter um sig-
nificado que restringe o valor do seu protagonismo social na comunidade. Em 
esta linha, algumas falas destacaram também o machismo ainda existente na 
comunidade apontando a necessidade de mudanças.
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No que tange aos processos de transmissão dos conhecimentos sublinha-
mos que os mais citados são os processos de transmissão vertical (entre gera-
ções), sendo, contudo, que o processo de transmissão horizontal também aparece 
na medida em que as mulheres de uma mesma geração compartilham entre si os 
conhecimentos, e algumas vezes a troca acontece inclusive com seus companhei-
ros homens. Concluímos, então, acerca do uso de plantas medicinais por mulhe-
res quilombolas colocando em evidência sua relação com a cura, com a espiritu-
alidade, com a alimentação, com o cuidado, dimensões fortemente impactadas 
pela ancestralidade afroindígena e pelas relações de gênero da comunidade. 
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“APRENDI COM A MINHA MÃE, QUE APRENDEU 
COM A MINHA AVÓ”: A TRANSMISSÃO DE SABERES 
NA ELABORAÇÃO DO QUEIJO COALHO EM ALAGOAS

José Natan Gonçalves da Silva

INTRODUÇÃO

É por meio dos saberes agroalimentares, em interação com o fazer doméstico, 
que sertanejas do estado de Alagoas repassam para suas descendentes a 

arte de elaborar o queijo. Um aprender a ser, viver e existir repassado por ge-
rações de mulheres, conforme sugerido no título deste texto. A retomada dessa 
abordagem, cujas discussões foram iniciadas na tese de doutorado “Territórios 
queijeiros: tradição e ressignificação no Sistema Agroalimentar Localizado do 
leite em Alagoas” (Silva, 2021) é uma oportunidade de evidenciar a relevância 
do trabalho feminino na reprodução social da família e, paralelamente, descons-
truir o discurso patriarcal que subjuga as atividades de elaboração do queijo à 
condição de “ajuda”. Essa narrativa está dotada de uma interpretação precon-
cebida e imediatista da realidade, cujos padrões de juízo, difundidos historica-
mente, assentam-se na divisão social do trabalho com base na perspectiva de 
gênero (Woortmann; Woortmann, 1997). 

Nos domínios do gado do sertão nordestino, o poder econômico em torno 
da bovinocultura e a execução das atividades criatórias sempre estiveram vin-
culadas, respectivamente, a duas figuras masculinas: o fazendeiro, latifundiário 
e absentista, e o vaqueiro, responsável pelo manejo dos bovinos e pela gerência 
do estabelecimento (Andrade, 2011). Perante essa conjuntura, o trabalho do-
méstico e as atividades agroalimentares – que inclui a elaboração do queijo co-
alho –, realizadas pelas mulheres, foram invisibilizadas por estarem à margem 
da pecuária. 

A partir da segunda metade do século XX, o aumento da demanda e a reva-
lorização dos alimentos com qualidade de origem imprimiram no queijo valor 
de troca, fato que o tornou um importante produto de mercado entre segmen-
tos da agricultura familiar. Nesse cenário, o protagonismo feminino continuou 
fundamental nas queijarias caseiras, mas, o seu trabalho ainda é recorrente-
mente referido como tarefa auxiliar (Menezes, 2009). Transcender essa lógica, 
presume reconhecer a importância econômica e social do trabalho doméstico, 
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do cuidado familiar, da labuta na roça e das práticas agroalimentares mantidas 
pelas mulheres.  

Nas interpretações de Thompson (1993, p.15) sobre a transmissão cultu-
ral, constata-se que são as mulheres, mais frequentemente, “as transmissoras 
de modelos familiares de adaptabilidade”. Tal fato reitera a sua proeminência 
na manutenção de práticas culinárias e sistemas agroalimentares tradicionais 
originados da confluência entre saberes e trabalho reproduzidos nos espaços 
agrícolas familiares, nas cozinhas e nas unidades produtivas caseiras. 

A transmissão dos saberes na produção do queijo ocorre de modo inter-
geracional e perpassam redes de sociabilidade, que interconectam grupos fa-
miliares e de vizinhança aproximados pelo compartilhamento de experiências 
e vivências difundidas no espaço cotidiano. Logo, verifica-se a preservação do 
modo de fazer artesanal e a perpetuação da tradição queijeira, mesmo diante de 
ressignificações imprimidas no processo de manipulação do alimento. As modi-
ficações resultam da incorporação de novos objetos técnicos, das alterações tec-
nológicas da agropecuária, dos impactos decorrentes do estímulo à demanda 
produtiva, dos aprendizados adquiridos no estreitamente das relações endóge-
nas, das parcerias com a rede institucional, das pressões exercidas pelos órgãos 
de inspeção sanitária e das escolhas alimentares dos consumidores.

As discussões então elencadas têm como objetivo analisar a dinâmica de 
transmissão dos saberes e o protagonismo das mulheres na elaboração casei-
ra do queijo coalho, antevendo, ainda, para a complementaridade entre novos 
conteúdos técnicos e práticas tradicionais no tocante à manutenção das ativi-
dades queijeiras. A escolha do recorte empírico, o Território da Bacia Leiteira 
(TBL) em Alagoas, é justificada pela relevância que a bovinocultura leiteira e 
a produção do queijo assumem na configuração econômica, social, cultural e 
agroalimentar do território. 

A metodologia possui perfil qualitativo e foi construída com base nas pes-
quisas teórica e de campo. Em um primeiro momento, ocorreram revisões bi-
bliográficas, acerca de abordagens pertinentes com a temática. Posteriormen-
te, as leituras foram confrontadas com as dinâmicas in loco, a fim de constatar, 
refutar e contribuir na reinterpretação dos aportes teóricos acerca dos fatos 
investigados. 

As pesquisas de campo foram realizadas entre os anos de 2019 e 2020. No 
último ano, o planejamento incluía a realização de atividades a partir do mês de 
março. Todavia, em função da emergência e do avanço da pandemia da covid-19, 
estas foram temporariamente suspensas. A retomada dos trabalhos de campo 
ocorreu entre os meses de setembro e dezembro de 2020, após a publicação 
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do Decreto Estadual nº. 71.467, de 29 de setembro de 2020, que flexibilizou o 
funcionamento das atividades essenciais e não essenciais no estado de Alagoas, 
diante do cenário de redução do número de casos e mortes pela covid-19. 

A definição da amostra descortinou-se pelo uso da técnica snowball (Vinu-
to, 2014). De acordo com a autora, nesse procedimento metodológico, o número 
de entrevistas é limitado à saturação de informações repassadas pelos indiví-
duos. Assim, a amostra foi concluída à medida que os novos nomes indicados 
pelas entrevistadas não trouxeram elementos inéditos ao quadro de análise. A 
construção da amostragem possibilitou a identificação de 50 queijarias. Nessas 
unidades, a coleta de informações ocorreu por meio de anotações no diário de 
campo (Lima, 2002), aplicação de entrevistadas semiestruturadas (Gil, 1999) e 
realização de registros iconográficos (Lopes, 2012). A fim de preservar a identi-
dade das produtoras, os nomes transcritos em narrativas ao longo do texto são 
fictícios.

Com o propósito de ampliar as discussões iniciadas nesta introdução, as 
abordagens seguem estruturadas em dois subcapítulos: no primeiro, eviden-
cia-se o protagonismo das mulheres na transmissão dos saberes em torno da 
elaboração do queijo coalho e, no segundo, reporta-se para as discussões sobre 
a arte de fazer esse alimento, bem como, a inter-relação entre as práticas tradi-
cionais e os processos de ressignificação intrínsecos à sua elaboração. 

A TRANSMISSÃO DE SABERES E O PROTAGONISMO FEMININO NA 
ELABORAÇÃO DO QUEIJO COALHO CASEIRO

O TBL está localizado no semiárido alagoano e é formado por 11 municí-
pios (Figura 1). Dentre esses, somente em Minador do Negrão não foram iden-
tificadas queijarias caseiras. Entretanto, verificou-se entre seus habitantes a 
demanda e o consumo do queijo coalho, fato que integra o município ao sistema 
agroalimentar de produção desse alimento. 
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Figura 1 – Localização das queijarias caseiras, Território da Bacia Leiteira/AL, 2021

Fonte: Silva, José Natan Gonçalves da. 2021.

A manipulação do queijo é ocorre em estabelecimentos da agricultura fa-
miliar. No tocante às atividades agropecuárias, destaca-se a criação de peque-
nos rebanhos bovinos, cujo manejo resulta na obtenção do leite utilizado na 
elaboração do queijo. Os dados da tabela 1 retratam o perfil produtivo dessas 
unidades, que apresentam uma produção agroalimentar queijeira em pequena 
escala. 

Tabela 1 – Unidades de produção do queijo coalho caseiro (valores em média), Território da 
Bacia Leiteira/AL, 2021

Municípios
Nº de 

unid. de 
produção

Área dos 
estab. 

agrop. (ha)

Vol. 
diário de 
leite (l)

Produção 
diária de 

queijo* (kg)

Rendimento 
semanal 

(R$ 20/kg)
Belo Monte 18 21,24 60 6,0 840

Pão de Açúcar 12 17,81 42 4,2 588
Batalha 6 23,03 60 6,0 840

Major Isidoro 5 27,87 73 7,3 1022
Jaramataia 2 24,24 74 7,4 1036

Jacaré dos Homens 2 31,81 43 4,3 602
Cacimbinhas 2 28,78 50 5,0 700

Monteirópolis 1 18,18 57 5,7 798
Palestina 1 21,21 100 10 1400

Olho d’Água das Flores 1 24,24 41 4,1 574
Total 50 23,84 60 6,0 840

Fonte: Silva, José Natan Gonçalves da. 2021.
*Considerar a produção do queijo coalho caseiro nos sete dias da semana.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 73

De acordo com a tabela 1, o valor monetário do quilograma do queijo coa-
lho equivale a R$ 20,00. Todavia, os rendimentos semanais sofrem abatimentos 
nos valores em decorrência das despesas na aquisição de insumos utilizados na 
manutenção do estabelecimento rural e no manejo dos bovinos. Os principais 
custos resultam da compra de ração animal, especialmente o farelo de soja e 
a silagem de milho. Os estabelecimentos possuem em média 14 bovinos e seis 
vacas ordenhadas. Sob essas condições, a unidade produtiva é responsável pelo 
fornecimento diário de, aproximadamente, 60 litros de leite que são convertidos 
na elaboração de 6 quilogramas de queijo. Em um estabelecimento rural com esse 
perfil, os investimentos médios semanais com a compra de ração animal corres-
pondem a R$ 600, enquanto o rendimento semanal com a comercialização do 
queijo equivale a R$ 840. Assim, quando subtraídas as despesas com a compra 
de suplementos alimentares para os bovinos, adquire-se um rendimento real 
semanal de R$ 240, valores que são revertidos na reprodução social da família.  

A diminuição com os custos da produção somente é verificada na ocorrên-
cia de inverno chuvoso, entre os meses de abril e julho. Com a invernada, tem-se 
água em abundância, reduz-se o estresse calórico dos animais e as pastagens 
naturais e plantadas tornam-se o principal alimento. As circunstâncias produti-
vas favoráveis no período chuvoso implicam o aumento da produção do leite e 
do queijo. Por estarem inseridos em mercados de circuitos curtos influenciados 
pela lei da oferta e da demanda, a ampliação da disponibilidade do queijo no 
inverno impacta a redução do preço do quilograma do produto aproximada-
mente em R$ 2, quando comparado ao valor médio de mercado na estação seca. 
Apesar desse cenário, as produtoras consideram que no inverno as relações de 
produção e troca são mais vantajosas, haja vista a diminuição de exigências no 
tocante a suplementação alimentar dos bovinos.

De acordo com as produtoras, após as primeiras chuvas, o uso das pasta-
gens na alimentação dos bovinos altera o sabor e o odor do leite e do queijo. 
Sobre essa observação, elas complementam que algumas espécies de vegeta-
ção herbácea, quando agregadas à alimentação dos animais, tornam o leite e o 
queijo com ligeiro aroma semelhante ao das ervas campestres. Essa mudança, 
geralmente, passa despercebida pelos consumidores, mas, mantém-se ativa na 
percepção do paladar e olfato das produtoras. Em consonância com essa discus-
são, consideram-se pertinentes as abordagens de Oliveira (1977), ao mencionar 
que as experiências cotidianas e os sentidos são necessários à construção das 
informações perceptivas.

As mulheres reportam, também, que, nas últimas décadas, a incorporação de 
tecnologias agropecuárias alteraram as qualidades organolépticas do leite. Essas 
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mudanças decorrem, sobretudo, de modificações genéticas e nutricionais dos bo-
vinos. No processo de expansão da pecuária no sertão nordestino, predominou a 
criação extensiva do gado pé-duro (Andrade, 2011). Os bovinos eram resistentes 
às condições climáticas do semiárido e o seu pastoreio ocorria em campos natu-
rais ligeiramente entremeados à caatinga. Do bioma, os animais também usufruí-
am de espécies vegetais dos estratos herbáceos e arbustivos na alimentação.

Silva (2021) reporta que essa dinâmica foi dominante no semiárido de 
Alagoas, até meados do século XX. Posteriormente, incentivos bancários e go-
vernamentais estimularam a substituição do gado pé-duro pelas raças nelore 
e gir, que se destacam no fornecimento de carne. A partir da década de 1960, 
verificou-se o fortalecimento de atividades artesanais e industriais de produção 
de derivados de leite, fato que impulsionou a introdução de matrizes de vacas 
holandesas nos estabelecimentos rurais. A preferência pelo gado holandês, em 
detrimento, sobretudo, do pé-duro e nelore, reconfigurou a economia pecuaris-
ta, transferindo-se da bovinocultura de corte para a leiteira. 

As mulheres rememoram que, embora o gado mestiço com a raça holandesa 
produza um volume maior de leite, as rezes pé-duro forneciam um leite “mais 
forte”. É considerado “forte”, o produto com elevado teor de gordura. Em uma das 
narrativas, a produtora Marinalva destaca: “com as vacas de antigamente, bastava 
sete litros para produzir um quilo de queijo. Era um leite forte, gordo. Já nos dias 
de hoje, é necessário 10 litros para fazer um queijo de quilo” (Belo Monte/AL, 
novembro de 2020). Na interpretação das produtoras, a modificação racial dos 
animais influenciou na alteração da composição nutricional do leite e do queijo.

Nos estabelecimentos rurais que desempenham atividades vinculadas à 
bovinocultura e à elaboração do queijo, as mudanças nos padrões produtivos 
são refletidas em experimentos com a tecnologia da inseminação artificial. Esse 
cenário denota a incorporação de inovações científicas no processo de modifi-
cação genética dos bovinos.

A disponibilidade dos serviços de inseminação artificial é realizada por 
profissionais das ciências veterinárias e agronômicas provenientes da Secreta-
ria de Estado da Agricultura do Estado de Alagoas (Seagri), Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (Emater/AL), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), Fe-
deração da Agricultura e Pecuária do Estado de Alagoas (Faeal), Cooperativa de 
Produção Leiteira de Alagoas (CPLA) e instituições de financiamento. Durante 
as pesquisas, também foram identificados profissionais em agropecuária, que 
realizam a prática da inseminação artificial mediante experiências adquiridas 
em cursos de nível médio técnico e superior no Instituto Federal de Alagoas 
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(Ifal), localizado nos municípios de Batalha e Santana do Ipanema. A técnica 
também é incentivada pelo governo do estado, que implantou no ano de 2016 
o Programa de Melhoramento Genético dos Bovinos, mediante parceria com o 
Sebrae/AL e as empresas In Vitro Brasil e Nordeste In Vitro.

Constatou-se que não apenas as mudanças genéticas requalificaram as 
características organolépticas do queijo. A ressignificação na composição e no 
sabor do queijo decorrem, ainda, de modificações na alimentação dos bovinos. 
Pesquisas referentes ao Brasil colonial, realizadas por Abreu (1963), denotam 
que no sertão nordestino a ordenha dos bovinos pé-duro (realizada uma vez ao 
dia) e a produção do queijo ocorriam, geralmente, no inverno chuvoso, tendo em 
vista o aproveitamento da pastagem na alimentação dos animais. Essas práticas 
tornavam-se restritas com o advento da estiagem e a consequente escassez de 
alimentos. Restava-se como alternativa emprenhar o gado na caatinga, para que 
se alimentasse da vegetação arbustiva e cactácea adaptada à condição de seca.   

Diferentemente do gado pé-duro, as vacas mestiças da raça holandesa são 
menos resistentes às estiagens e à restrição alimentar. Logo, é o incremento nu-
tricional à base de palma forrageira, farelo de soja e silagem de milho que possi-
bilita, durante o verão seco, a sustentação corpórea dos animais e o fornecimen-
to de leite, inclusive, por duas ordenhas diárias. Embora não seja uma narrativa 
generalizada, dentre as produtoras anciãs predomina o discurso de que, nessas 
ocasiões, as características organolépticas do queijo são alteradas, haja vista a 
menor concentração de gordura no leite e as modificações no seu sabor, decor-
rentes da introdução das referidas suplementações na dieta dos bovinos.

Dentre as atividades inseridas no sistema de produção agroalimentar do 
queijo coalho, o trabalho das mulheres é dominante. A exceção são as atividades 
de manejo do gado (pastoreio, alimentação e ordenha), cuja execução é realiza-
da pelos homens do estabelecimento rural. 

Apesar de não atuarem rotineiramente na pecuária, as mulheres são exímias 
avaliadoras da qualidade do leite e das características produtivas dos rebanhos, 
fato reportado nas discussões anteriores. De acordo com Woortmann e Woort-
mann (1997), a configuração de espaços, atividades associadas ao trabalho, ofí-
cios e afazeres reivindicados e apropriados pelas mulheres e pelos homens já ha-
via sido identificada em comunidades do semiárido nordestino, conjuntura que 
antevê a consolidação de relações de gênero ancoradas nas dimensões do coti-
diano e do trabalho. Para os autores, nesses espaços dominados pelas atividades 
criatórias, é designado ao homem o trabalho nos espaços fora da casa (lida com o 
gado, com a lavoura e manutenção do estabelecimento rural). Em contrapartida, 
são destinados às mulheres os trabalhos do interior da residência e suas cerca-
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nias. Portanto, percebe-se que “o processo de trabalho possui dimensões simbó-
licas que o fazem construir não apenas espaços agrícolas, mas também, espaços 
sociais e de gênero” (Woortmann; Woortmann, 1997, p.7). Na dinâmica produtiva 
agroalimentar do leite e derivados no TBL, o trabalho da mulher sobressai na ela-
boração artesanal do queijo coalho caseiro, realizada nos espaços de dentro.

A despeito das atividades queijeiras no sertão sergipano, Menezes (2009) 
reporta que, durante diferentes temporalidades, a elaboração do queijo artesa-
nal restringiu-se ao interior da residência ou ao pequeno cômodo situado no 
quintal da casa, espaço que, frequentemente, constitui uma extensão da cozi-
nha. Por se limitar aos ambientes de manipulação e cozimento dos alimentos, 
território não controlado pelo homem, o trabalho nas queijarias historicamente 
consistiu em uma incumbência das mulheres. Esse cenário reporta para as dis-
cussões que Poulain e Proença (2003, p. 252) realizam sobre a dimensão social 
da cozinha, considerada um espaço formado de “ações técnicas, de operações 
simbólicas e de rituais”, onde se projetam relações estruturadas e formais, mas 
que também denotam a repartição de atividades de acordo com o gênero.

De fato, as informações coletadas nas unidades de produção reforçam o 
domínio das mulheres na elaboração do queijo coalho caseiro: em 86% dos es-
tabelecimentos elas são responsáveis, exclusivamente, pela elaboração do ali-
mento, ao passo que em 14% das unidades de produção, homens e mulheres 
compartilham as atividades de manipulação do queijo. Também são relevantes 
os discursos sobre quem lhes ensinaram a fazer o alimento, destacando-se no-
vamente figuras femininas, como as mães, avós e sogras.

A manutenção dos saberes na elaboração do queijo coalho está fundamen-
tada na transmissão intergeracional de uma cultura agroalimentar. Esse pro-
cesso, inerente à condição existencial da humanidade, é fundamentalmente 
protagonizado pela família que assume papel imprescindível na transmissão 
de valores, aspirações sociais e perspectivas de mundo (Thompson, 1993). Tal 
dinâmica revela a perpetuação de um modus operandi imerso na rotina, no coti-
diano e no trabalho doméstico das produtoras de queijo. 

O fluxo intergeracional de códigos, técnicas e práticas atreladas à elabo-
ração do queijo inicia-se, a priori, com a atuação das matriarcas: mães, avós e 
sogras que herdaram os saberes queijeiros de suas ancestrais e os transmitem 
para suas descendentes. Essas, por sua vez, repassam por meio da oralidade e 
da observação os conhecimentos tácitos às suas filhas, noras e netas. Para Cla-
val (2001; 2008), a família e a comunidade local são matrizes fundamentais na 
difusão da cultura, que constituem parte essencial da vida dos grupos sociais. É 
por meio de suas projeções e das relações intergeracionais que interiorizam as 
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práticas, costumes e tradições imprescindíveis na construção da identidade de 
que necessitam e reivindicam.

O aprendizado na elaboração do queijo, geralmente, começa na fase in-
fanto-juvenil. Durante as pesquisas de campo, foram registrados relatos que 
condizem com a associação da produção do alimento a memórias da infância: 
“enquanto minha mãe fazia o queijo, eu brincava de fazer queijo na caixinha de 
fósforo”, mencionou a produtora Helena (Pão de Açúcar/AL, dezembro 2020). 
Essa é uma narrativa que se repete entre as entrevistadas em Alagoas e, inclusi-
ve, em relação a produtoras identificadas por Menezes (2020) no sertão de Ser-
gipe. Para a autora, o repertório imaginário da elaboração do queijo integrava as 
brincadeiras das meninas sertanejas durante a infância. Em meio às atividades 
queijeiras, às tarefas domésticas e os cuidados com as crianças, as mães trans-
mitem para suas filhas os saberes atrelados à elaboração do queijo.

Os laços sociais e de parentesco, que conectam as gerações dessas mu-
lheres e viabilizam a troca de experiências e vivências, confundem-se com as 
dimensões simbólicas da elaboração do queijo. Logo, o alimento, a família, o 
trabalho e, fundamentalmente, a terra são categorias que atribuem significado 
a sua existência. A complementaridade entre essas categorias foi antecipada-
mente mencionada por Woortmann (1990) como uma particularidade comum 
às atividades agroalimentares tradicionais. Não há, portanto, como conceber a 
terra e o alimento, sem pensar no trabalho e na família.

Na transmissão das lógicas simbólicas do trabalho e da arte de fazer o 
queijo existe a incorporação de técnicas culinárias e agroalimentares porvin-
douras das matriarcas, mas também, a realização de escolhas e a reinvenção 
da tradição que foi herdada. Ao remeter sobre a invenção das tradições, Hobs-
bawm e Ranger (2008) enfatizam que a reprodução ao longo do tempo de um 
conjunto de técnicas, manifestações e saberes são indicativos da perpetuação 
de uma tradição, o que neste estudo é traduzido na constituição de uma prática 
agroalimentar associada à elaboração e ao consumo do queijo coalho. Todavia, 
os autores ponderam que a incorporação de novos elementos é um processo 
inerente ao comportamento dinâmico das tradições. Mudanças e releituras dos 
conteúdos culturais não indicam, necessariamente, que as antigas estruturas 
simbólicas se tornaram obsoletas. 

O saber-fazer do queijo coalho não pode ser apreendido enquanto um con-
junto fechado e inflexível de padrões de produção. Analisados também com base 
na noção de cultura defendida por Claval (2001), considera-se que esse alimento 
está arraigado a um passado que mergulha no território, fato que não o impede 
de ser transformado “sob o efeito das iniciativas ou das inovações que florescem 
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no seu seio” (Claval, 2001, p.63). A tradição, que essencialmente não é imutável, 
somente persiste ao longo do tempo se estiver aberta à incorporação de elemen-
tos que, por sua vez, não destitua a prática ou a atividade de sua singularidade 
cultural. Portanto, as mudanças não podem ser impostas ou imprimidas sem con-
siderar o arcabouço simbólico que legitima o objeto ou o conteúdo final.

Apesar de modificações na composição nutricional e nos aspectos gusta-
tivos do queijo, a elaboração artesanal desse alimento remonta a uma trans-
missão intergeracional entre sertanejas ao longo do tempo. A manutenção dos 
saberes, a ressignificação de práticas produtivas e o protagonismo dessas mu-
lheres na atividade serão abordados no subcapítulo seguinte.

A ARTE DE FAZER O QUEIJO: DAS PRÁTICAS TRADICIONAIS ÀS 
RESSIGNIFICAÇÕES

Na elaboração do queijo coalho caseiro, é perceptível a preservação de téc-
nicas e ferramentas artesanais de produção utilizadas pelas ancestrais das pro-
dutoras. Todavia, há também a incorporação de utensílios e equipamentos in-
dustrializados (Figura 2), que refletem uma organização doméstica e produtiva 
formada pela ampliação de objetos técnicos (Baudrillard, 1995), que implicam 
processos de ressignificação das atividades queijeiras.

Figura 2 – Principais utensílios empregados na produção do queijo coalho caseiro, Território 
da Bacia Leiteira/AL, 2021

Fonte: Silva, José Natan Gonçalves da. 2021.
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Dentre os instrumentos artesanais, destacam-se aqueles elaborados me-
diante a transformação da madeira (vara de corte da coalhada, tábua base, pren-
sa, fôrma e mesa de madeira). Essas ferramentas são demandadas em serrarias 
e marcenarias situadas no território. Os utensílios de tecidos (saco de desso-
ragem, panos de enformagem e filtro do leite), embora sejam elaborados com 
um produto da indústria têxtil, resultam de processos artesanais executados 
pelas produtoras de queijo ou por costureiras locais. Existe ainda a produção 
de ferramentas de trabalho por meio do uso de objetos naturais, a exemplo de 
pequenos fragmentos de rocha, que são polidos e aproveitados na modelagem 
do queijo.

Os objetos que figuram nas atividades queijeiras traduzem uma comunica-
ção e mensagem social intrínseca ao universo cotidiano das produtoras do quei-
jo coalho. As queijarias são uma extensão do estabelecimento rural e domiciliar 
– cenário semelhante ao observado por Menezes (2009) e Cruz (2012; 2020), 
respectivamente, nos estados de Sergipe e Rio Grande do Sul. Logo, alguns uten-
sílios produtivos ganharam novas funcionalidades mediante readaptações de 
objetos de uso doméstico. A peneira, utilizada para coar substâncias líquidas, o 
escorredor, empregado para lavar cereais, e o saco de nylon, de uso direcionado 
à estocagem de ração e mantimentos, passam a desempenhar a função de des-
soragem (separação do soro da coalhada); a caixa plástica, originalmente uti-
lizada na organização de materiais, é direcionada à armazenagem do queijo; e 
na ausência do freezer, faz-se uso do refrigerador (geladeira) para conservar os 
derivados de leite. Essa configuração revela que na manipulação do queijo co-
alho ocorre a incorporação de ferramentas e equipamentos pouco complexos.

O aporte do saber-fazer pelas mulheres que elaboram o queijo nas dife-
rentes etapas da produção: 1) adição do coalho no leite, 2) fermentação e corte 
da coalhada, 3) separação do soro da coalhada, 4) enformagem, 5) salmoura e 
6) maturação denotam o seu domínio feminino nas fases que englobam o pro-
cessamento do alimento (Figura 3). Para Muchnik (2010), diferente da indús-
tria, cujo empregado é especializado em uma ou poucas etapas da produção, 
no beneficiamento artesanal, o indivíduo consegue intervir em todo o processo 
produtivo.
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Figura 3 – Etapas de elaboração do queijo coalho caseiro, Belo Monte/AL, 2021

Fonte: Silva, José Natan Gonçalves da. 2021.

Na manipulação do alimento algumas práticas apresentaram ressignifica-
ções: o coalho natural, produzido artesanalmente com a vesícula do boi e do 
mocó (Kerodon rupestris), foi substituído pelo coalho industrializado; a matu-
ração associada às condições edafoclimáticas do semiárido e que agrega sabor 
singular ao alimento, gradativamente é trocada pela técnica da refrigeração em 
geladeira. A respeito da utilização do coalho natural, as produtoras declaram 
que a formação da coalhada se dava por meio da adição no leite do soro no 
qual estava submersa a vesícula de origem animal. Esse processo de fermen-
tação é rememorado como uma prática sem higiene, fato que estimulou o uso 
do coalho industrializado e comercializado nos estabelecimentos de insumos 
agropecuários. Nas narrativas dos informantes, é notório que essa concepção 
foi construída por influência das normas técnicas difundidas pelos órgãos de vi-
gilância sanitária e extensão rural, que não consideram tal procedimento como 
uma prática adequada.

Cruz (2020) ressalva que essas readaptações nas unidades produtivas fa-
miliares decorrem das pressões exercidas pelos órgãos de inspeção sanitária a 
respeito da adequação na manipulação dos alimentos à luz da legislação. Na au-
sência de recursos que atendam às exigências legais, as mulheres mantenedo-



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 81

ras dessas atividades utilizam-se da criatividade e das experiências adquiridas 
no trabalho doméstico.

As influências sobre os processos produtivos também advêm de estudos e 
parcerias realizadas pela Embrapa, Sebrae Alagoas, SEAGRI, Institutos Federais 
e Instituições de ensino superior. Essa rede institucional interage com as uni-
dades produtivas por meio de dois campos de atuação: enquanto um preconiza 
a adequação das queijarias às normativas legais, a fim de atingir a chamada 
qualidade fiscal e ótima1 do produto, o outro reforça as discussões em torno das 
qualidades subjetivas2 do queijo, que estão intrínsecas no reconhecimento da 
relação de origem do alimento, na transmissão dos saberes e na manutenção 
das práticas artesanais. 

No tocante ao segundo campo de atuação, o estado de Alagoas sedia em 
Maceió a unidade Embrapa Territórios e Alimentos, que realiza o mapeamen-
to de Produtos Alimentares Diferenciados (PADs). O projeto desenvolvido em 
parceria com pesquisadores de Alagoas, Pernambuco e Sergipe visa garantir a 
inclusão produtiva, ampliar novos nichos de mercado e incentivar a agregação 
de valor aos bens de consumo mediante a “identificação, catalogação, organiza-
ção, bem como a elaboração do mapa de produção e consumo, com informações 
qualificadas e geoespacializadas sobre a origem de alimentos elaborados em di-
ferentes territórios desses estados” (Embrapa, 2020). As ações contemplam os 
queijos artesanais elaborados no TBL. Considera-se, então, que esses alimentos 
possuem potencial de inserção em nichos de mercado e circuitos gastronômicos 
que valorizam o consumo de alimentos artesanais, tradicionais e com relação 
de origem.

A redefinição dos processos de manipulação do queijo também é influen-
ciada pela ativação e expansão dos nichos de mercado. Para atender o aumento 
da procura do alimento pelos consumidores e atravessadores, observa-se uma 

1 De acordo com Lagrange (1995), a qualidade ótima abrange 1) as dimensões sanitárias, 
que se preocupam com a não menos importante nocividade à saúde; 2) nutricionais, que 
deverão atender as satisfações fisiológicas; 3) de facilidade no uso do produto, que dispõe 
comodidade ao consumidor; e 4) a regulamentar, orientada ao cumprimento das normas 
legais.

2 Na perspectiva de Champredonde (2016, p.24), “a variável subjetiva da qualidade faz alusão 
às representações e aos valores que estão associados com o produto específico”. As repre-
sentações construídas pelas subjetividades humanas estão em constante processo de ree-
laboração. Todavia, o autor destaca que após a década de 1970 é crescente a veiculação de 
representações negativas sobre os gêneros industriais e de produção intensiva, diante da 
nocividade à saúde e à degradação dos recursos naturais. Em contraposição, revalorizam-se 
os discursos em torno do consumo de alimentos naturais que emergem da agricultura eco-
lógica, bem como, de bens imersos no território e de elaboração artesanal que apresentam 
vinculações com as tradições familiares. 
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redução no tempo de maturação, que antes se realizava no período de 5 a 7 dias 
e, na atualidade, efetua-se entre 24 e 48 horas. Ultrapassado esse processo, o 
queijo geralmente é conservado na geladeira e está disponível à comercializa-
ção. Em função dessas mudanças, consolidam-se segmentos de consumidores 
que valorizam o queijo “cru”, fresco e branco, em detrimento do maturado e 
amarelo.

A simbologia em torno de alguns alimentos brancos denota a concepção 
de pureza, percepção construída em diferentes temporalidades e que, por ve-
zes, desencadeou em interpretações equivocadas sobre o potencial nutritivo 
dos produtos (Muchnik; Biénebe; Cerdan, 2005). Os autores mencionam que 
a perspectiva simbólica em torno da cor branca permitiu que alimentos como 
o arroz, o pão e o açúcar refinado adquirissem uma reputação de qualidade 
que atualmente é refutada no tocante à composição nutricional. Em detrimento 
desses produtos, valoriza-se o arroz e o pão integrais e o açúcar mascavo que, 
também, já tem sido substituído pela rapadura e pelo mel.

Evidencia-se que as discussões levantadas por Muchnik, Biénebe e Cerdan 
(2005) buscam fundamentar uma crítica ao consumo do queijo coalho no Nor-
deste com aspectos branco e fresco. Embora se reconheça a sua incorporação 
na culinária local, o queijo com essas características apresenta possibilidades 
de contaminação por não perpassar pela maturação. É fato que as qualidades 
sensoriais são direcionadas a satisfazer os desejos dos consumidores (Prezzoto, 
2005), mas esses critérios podem sofrer alterações, caso haja a averiguação de 
elementos que comprometam a qualidade nutricional dos alimentos.

Em meio a essas modificações, as produtoras, moradores e consumidores 
idosos rememoram a singularidade do queijo coalho maturado: “Antigamente 
quando fazia o queijo, deixava de um dia pro outro pra tirar da fôrma. Depois 
colocava em umas tábuas e deixava o queijo ficar maduro. Mas, hoje o povo não 
quer assim mais” (Carmelita, Pão de Açúcar/AL, novembro de 2019); “O queijo 
de hoje é frio como gelo. O de antes era apurado, colocava em umas tábuas. No 
gosto o queijo maturado é melhor. Parece que era mais saudável, mais melhor” 
(Maria da Conceição, Belo Monte/AL, dezembro de 2020). Na percepção das 
produtoras, existe uma analogia que relaciona o queijo maturado ao fato de ser 
saudável e com sabor específico.

A confiabilidade entre produtoras e consumidores sobre a qualidade do 
queijo maturado possibilitou a manutenção de técnicas de maturação entre de-
terminadas famílias, sobretudo referente à prática da “cura do queijo”. Nos mu-
nicípios de Pão de Açúcar e Belo Monte, a preservação dessa forma de produção 
foi identificada em nove estabelecimentos. Diante do reconhecimento da quali-



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 83

dade conferida ao produto, considera-se relevante incentivar e revitalizar essa 
técnica por meio de estratégias centradas no trabalho de conscientização que 
reforce os aspectos qualitativos desse alimento. Além disso, deve-se estimular a 
integração desse produto a nichos de mercado que valorizam seu consumo. Es-
sas ações reduzem o risco do queijo coalho curado transferir-se de uma imersão 
territorial para uma imersão na memória3.

A elaboração do queijo curado é realizada, predominantemente no povo-
ado Olho d’Água Novo, município de Belo Monte/AL. Para a produtora Valdete 
“o segredo do queijo curado é não levar para o freezer. Tira da fôrma, coloca em 
uma caixa e oito dias na salmoura dele mesmo. Eu só como se for assim. O quei-
jo tem outro gosto” (Belo Monte/AL, novembro de 2019). É perceptível no seu 
processo de produção a manutenção de técnicas e de instrumentos artesanais: 
elaboração manual, uso de fôrmas de madeira e técnica de apurar o sabor 
do alimento na salmoura, liberada gradualmente por este. Tal procedimento 
consiste na salga e conserva do queijo no próprio resíduo (soro) eliminado 
durante a maturação. O processo de apuração do sal transcorre por uma semana 
em estruturas de armazenamento denominadas cubas (caixas plásticas ou de 
cerâmica). A prática dispensa a refrigeração em geladeira, equipamento que, na 
concepção das produtoras, altera o sabor do queijo. As características singulares 
do produto conferiram-lhe uma reputação que possibilitou o aumento da 
demanda por consumidores. Todavia, há necessidade de valorização monetária 
do alimento, que geralmente possui um preço equiparado ao queijo coalho 
fresco.

As modificações na produção do queijo curado em relação à elaboração 
que se dava no passado são reduzidas. As alterações restringem-se ao uso do co-
alho industrial, caixas plásticas (as cubas) e peneiras também de plástico, utili-
zadas para separar a coalhada do soro. Na perspectiva de Giddens (1991; 2002), 
é imprescindível afirmar que mesmo os grupos alicerçados em bases tradicio-
nais rígidas apresentam elementos e parâmetros sociais e culturais passíveis de 
reformulação e reinvenção. 

Essa abordagem pode ser relacionada com as interpretações realizadas 
por Martins (2012) sobre modernidade. Essa, na perspectiva do autor, é cons-
truída por uma transitoriedade da realidade social e cultural, que permite a in-
teração de conteúdos modernos com estruturas dominantes em outras tempo-

3 Champredonde (2016) utiliza a classificação imersão na memória para se referir aos alimen-
tos que, embora situados na memória de membros pertencentes a uma determinada cultura 
e território, são dificilmente reconstruídos na dimensão da produção e do consumo.
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ralidades. Existe uma sintonia entre tempos passados e presente, que configura 
as dinâmicas produtivas das queijarias e possibilitam a manutenção de aportes 
tradicionais com elementos e objetos difundidos recentemente. As modifica-
ções no modo de fazer o queijo, aparentemente adequadas aos imperativos da 
especialização produtiva e imprimidas pelo aumento do consumo de utensílios 
domésticos industrializados, alteram algumas práticas, mas não corrompem os 
conteúdos culturais sólidos e a valoração identitária atribuída ao queijo. 

Flexibilidade e adaptação são condições atreladas à transmissão cultural. 
Thompson (2003) menciona que esses processos são, inclusive, mais notáveis 
do que a imitação fidedigna de conteúdos simbólicos. O estabelecimento de re-
lações, seja no campo das vivências cotidianas ou das experiências externas, 
implica a incorporação de conhecimentos e a ressignificação de elementos téc-
nicos e culturais anteriormente indecifráveis pelo grupo social.

Desse modo, compreende-se que as diferentes gerações de produtoras de 
queijo são protagonistas hábeis na redefinição de práticas em torno da elabora-
ção desse alimento. Todavia, vale ressaltar que existem adaptações e transforma-
ções técnicas associadas a iniciativas externas, conforme reportado no quadro 1.

Quadro 1 – Caracterização dos campos de influência externa sobre a ressignificação do 
processo de elaboração do queijo coalho, Território da Bacia Leiteira/AL, 2021

Campos de 
influência

Atores e 
instituições

Mecanismos de 
atuação

Implicações sobre as práticas 
de elaboração do queijo

Especialização 
da pecuária

Seagri, Emater/
AL, Embrapa, 
cooperativas, 
associações, 
instituições 

financeiras e Ifal

Incentivos à 
modernização 

e 
financeirização 

da 
agropecuária

Alterações nas características 
organolépticas (teor de gordura e 

sabor)

Demanda e 
consumo

Atravessadores, 
comerciantes e 
consumidores

Redes de 
proximidade, 
sociabilidade 

e circuitos 
curtos

Redefinição das qualidades 
organolépticas (maturação, sabor, 

textura e cor)

Pesquisa 
científica

Instituições de 
ensino superior, 

Ifal, Emater/AL e 
Embrapa

Intercâmbios 
de pesquisa, 

investigações 
in loco e 
difusão 

científica

Revalorização das práticas 
tradicionais (segmentos que 

defendem a qualidade artesanal do 
alimento) e redefinição dos processos 
produtivos (segmentos que defendem 

a modificação da base técnica)

Legislação 
sanitária

Serviços 
Municipais e 
Estadual de 

Inspeção

Visitas técnicas 
e intervenções 

fiscais

Redefinição dos processos 
produtivos (adaptação e modificação 

da base técnica à luz da legislação 
sanitária) 

Fonte: Silva, José Natan Gonçalves da. 2021.
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Baseando-se nas interpretações realizadas por Muchnik (2010), Cham-
predonde (2016) e Cruz (2020), considera-se nesta pesquisa que, apesar 
dos processos de ressignificação e reorientações produtivas, o queijo coalho 
caseiro apresenta tipificação artesanal por resultar, predominantemente, de 
um trabalho dotado de saberes, técnicas e identidade agroalimentar inter-
nalizada na cultura desses atores sociais. Trata-se de um patrimônio trans-
mitido pelas redes de sociabilidade, cuja origem vincula-se à ancestralidade 
das mulheres.

Logo, as atividades queijeiras preservadas no semiárido de Alagoas agre-
gam práticas tradicionais de manipulação atreladas a saberes e preservam um 
receituário de rituais de produção com reputação reconhecida. O repertório de 
modos de fazer perpassa a origem da matéria-prima, as representações sim-
bólicas na elaboração, as formas de armazenamento e o consumo, etapas que 
entrelaçam o tempo passado com o presente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A manutenção das atividades queijeiras traduz a persistência do protago-
nismo feminino perante a expansão secular da pecuária que, por sua vez, está 
alinhada a configuração social do patriarcalismo no sertão nordestino. É fato 
que a bovinocultura ainda exerce uma incontestável relevância econômica no 
espaço rural dos sertões, difundida no latifúndio pecuarista, mas também, nas 
pequenas e médias propriedades agropecuárias. O que diferencia esses esta-
belecimentos das unidades de produção do queijo é a singularidade da divisão 
social do trabalho entre homens e mulheres e a autonomia desses atores diante 
da execução das atividades produtivas. 

Nos estabelecimentos que possuem queijarias caseiras, as práticas de 
manejo do gado, realizadas pelos homens, são fundamentais no encadeamen-
to produtivo do sistema agroalimentar. Todavia, o queijo é o principal produto 
de mercado e, por esta razão, é o trabalho das mulheres que destoa economi-
camente como imprescindível na reprodução social da família. É inegável que 
ainda há muito a avançar, especialmente no que diz respeito a valorização do 
trabalho feminino nas queijarias, contraditoriamente referido no discurso pa-
triarcal como uma “ajuda” (Menezes, 2020). Mas, é preciso ponderar que, nas 
unidades familiares que se dedicam exclusivamente à produção e comercializa-
ção do leite, a repartição, entre homens e mulheres, dos valores monetários ad-
vindos da bovinocultura leiteira é notadamente desigual, concentrando-se nas 
figuras masculinas que atuam nas atividades da pecuária.
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A permanência das atividades queijeiras pressupõem, também, que as 
tradições culinárias e agroalimentares mantêm sua legitimidade, mesmo 
diante do avanço da indústria de gêneros alimentícios e da intensificação pro-
dutiva da agropecuária, que se unem ao processo de monopolização da ali-
mentação mundial. Alguns fatores justificam essa dinâmica: 1) as tentativas 
de mundialização das práticas alimentares esbarram, frequentemente, com 
novos mecanismos de reprodução do próprio capitalismo, que transformam 
bens in natura, experiências agrícolas e comidas tradicionais em mercadorias 
apropriadas em novos nichos de mercado; 2) está em transcurso um processo 
de revalorização dos alimentos com qualidade artesanal, de origem, natural 
e ecológica diante das perdas nutricionais e dos efeitos nocivos à saúde, de-
correntes do consumo de produtos da agricultura convencional e dos gêneros 
industriais ultraprocessados; e 3) as culturas alimentares tradicionais não se 
tornaram obsoletas, porque são importantes na definição da identidade dos 
grupos sociais.

A manutenção da tradição queijeira é fortalecida por uma transmissão 
cultural intergeracional, que integram membros familiares e atores locais nos 
espaços das experiências cotidianas. Nesse contexto, as mulheres são respon-
sáveis por transmitirem o saber-fazer do queijo coalho às suas descendentes 
que, em diferentes temporalidades, incorporaram novos elementos produtivos 
às atividades agroalimentares. Essas ações demonstram a dinamicidade da arte 
de elaborar o queijo, condição inerente a toda prática cultural. 

Reitera-se, entretanto, que não apenas os aprendizados construídos nas 
relações endógenas implicaram ressignificações na produção do queijo. De-
terminadas alterações resultaram de influências externas, a saber: incentivos 
à especialização produtiva da pecuária, escolhas alimentares exercidas pelos 
consumidores, parcerias com a rede institucional de pesquisa e intervenções 
dos órgãos de inspeção sanitária. Em todos os casos, há implicações na reinven-
ção das práticas queijeiras, refletidas na adesão e adaptação de objetos técnicos, 
redefinição dos processos produtivos e mudanças nas características organo-
lépticas do queijo.

Nos territórios queijeiros, acrescenta-se à conjuntura supracitada, o estrei-
tamento do diálogo que evidencia a revalorização dos alimentos com qualidade 
artesanal. Existe uma concordância entre as produtoras de que são o saber-fa-
zer e a arte de elaboração do queijo coalho que agregam valores simbólico e 
comercial a esse alimento. A manutenção das práticas queijeiras denota a per-
petuação de uma tradição, mas também, configura uma estratégia econômica 
frente à valorização do aporte artesanal do queijo. 
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É essa percepção, somada à ausência de incentivos ao financiamento 
da modificação da base técnica produtiva, que tornam as queijarias 
caseiras contrárias ao modelo dominante de modernização das atividades 
agroalimentares à luz da legislação sanitária. Modificar a forma de elaboração 
do queijo, aos moldes da indústria convencional, pode resultar na transmudação 
do alimento artesanal para um produto dotado de artificialidade, fato para que 
eliminaria, inclusive, a sua essência simbólica. Por esta razão, faz-se necessário 
fortalecer as discussões políticas, científicas e institucionais que resultem em 
uma legislação comprometida com a manutenção das atividades artesanais de 
manipulação dos queijos e que assegurem a sua circulação nas diversas redes 
de comercialização e consumo do país.
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MULHER VAZANTEIRA: VIDAS, IMAGENS E SABERES 
ALIMENTARES EM COMUNIDADES TRADICIONAIS 

DO MÉDIO SÃO FRANCISCO MINEIRO1

Amanda Silva Lelis
Daniel Coelho de Oliveira

Andrea Maria Narciso Rocha de Paula

INTRODUÇÃO

Historicamente, as mulheres exercem papel importante na reprodução ma-
terial e social dos grupos aos quais compõem, fundamentadas por uma 

ética que prioriza o interesse coletivo: a manutenção da vida na família e em 
sua comunidade local, com atenção às bases que a sustentam como a saúde, o 
ambiente, a alimentação. 

Tendo como base essas premissas, foram escolhidas como sujeitas para a 
pesquisa, as mulheres vazanteiras da comunidade tradicional Ilha de Pau de 
Légua, localizada no município de Manga, e do Quilombo da Lapinha, no muni-
cípio de Matias Cardoso, ambas na região do médio São Francisco, no norte de 
Minas Gerais. Buscou-se compreender e registrar as narrativas dessas mulhe-
res em relação aos saberes alimentares vinculados às suas práticas materiais e 
simbólicas ligadas aos seus modos de vida e que auxiliam para o entendimento 
da história do grupo. 

Os saberes relacionados à produção para autoconsumo, ou às transforma-
ções históricas no lugar e ambiente natural, os desafios e conflitos durante suas 
trajetórias individuais, as suas perspectivas em relação ao que representa para si 
ser mulher vazanteira também estiveram entre os focos de investigação do traba-
lho. As memórias de chegadas, partidas e permanências de entes queridos e delas 
mesmas, as formas de trabalho, as tradições alimentares, medicinais, ritualísticas 
que ajudam a construir a colcha de retalhos de suas histórias pessoais. 

1 O presente texto é parte da dissertação intitulada “Mulher Vazanteira: vidas, histórias e ima-
gens em comunidades tradicionais do Médio São Francisco mineiro”, defendida em 30/11/23 
sob a orientação do prof. Dr. Daniel Coelho de Oliveira e coorientação da profa. Dra. Andrea 
Maria Narciso Rocha de Paula. 
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Escolher as mulheres como protagonistas fundamentou-se na perspectiva 
de que são sujeitos sociais ativos e políticos que operam na estruturação da his-
tória local e na manutenção da vida em suas famílias, comunidades e socieda-
de. O desenvolvimento de pesquisas científicas que englobam estes grupos tem 
importância na medida em que se pontuam como formas de documentação das 
vivências e contribui para apresentar parte de sua cultura, registrando relatos, 
muitas vezes, restritos ao cotidiano dos povos desses lugares.  

O capítulo do livro se encontra estruturado em 4 partes. A primeira apre-
senta o universo metodológico e os caminhos analíticos e técnicos percorridos 
na pesquisa, assim como reflexões sobre as possibilidades apresentadas a partir 
da inserção em campo e da utilização da entrevista e da fotografia como suportes 
para a análise das realidades locais. As duas partes seguintes, “A Ilha de Pau de 
Légua” e “O Quilombo da Lapinha” contextualizam o histórico das comunidades e 
da região, com uma reflexão sobre práticas alimentares, memória e seu papel na 
história local. Por último, são apresentadas as territorialidades das mulheres da 
região, em conjunto com uma síntese de histórias de algumas das participantes.

O UNIVERSO METODOLÓGICO E CAMINHOS ESCOLHIDOS

O foco nas mulheres e suas memórias permite discutir tanto os aconteci-
mentos históricos quanto os costumes e as tradições sob a perspectiva de gêne-
ro. Tendo como base relatos singulares, com a sua contextualização com a totali-
dade social e temporal foi possível analisar criticamente a história do grupo. Os 
idosos também cumprem importante papel social neste contexto, como relata 
Bosi (2003), que aponta a transmissão de lembranças e recordações como meio 
para uma reconstituição da história social. 

 Os saberes e relatos das mulheres são uma estratégia para resguardar suas 
redes e sistemas de conhecimento e memória, que transmitem fontes de conhe-
cimentos alimentares tradicionais compartilhados por gerações e definidoras 
das travessias às quais enredam as famílias e os grupos sociais que compõem.

Foi adotada uma abordagem qualitativa, com a utilização dos métodos de 
história oral e elementos da pesquisa etnográfica. Para alcançar os objetivos 
propostos neste trabalho, foram utilizadas as seguintes técnicas: revisão biblio-
gráfica para fundamentação teórica a respeito do contexto histórico e social 
das comunidades estudadas, assim como para o desenvolvimento analítico por 
meio das categorias escolhidas; trabalho de campo, com uso de elementos da 
etnografia; diário de campo, observação participante, somados aos depoimen-
tos de histórias de vidas de mulheres vazanteiras.
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Foram entrevistadas 16 mulheres, nas comunidades Ilha de Pau de Légua e 
Quilombo da Lapinha, oito em cada uma delas. A seleção do grupo foi feita a par-
tir das inserções em campo, pela técnica Bola de Neve, e a primeira indicação 
foi de pesquisadores do grupo de pesquisa a qual faço parte, o Núcleo Interdis-
ciplinar de Investigação Socioambiental (NIISA) da Universidade Estadual de 
Montes Claros (UNIMONTES). Além do NIISA, outros interlocutores que atuam 
nas comunidades auxiliaram na entrada na comunidade, bem como, na inserção 
no cotidiano das mulheres participantes. 

O CAMPO, A ENTREVISTA E A FOTOGRAFIA 

“Que o real não seja representável – mas somente demonstrável – pode ser 
dito de vários modos (...)”, afirmou Barthes (1977, p.23). Há tanto que se escapa 
do real durante o discurso narrativo ou escrito, que se esconde pelas fronteiras 
impostas pelo enquadramento de uma fotografia, que se molda durante a seleção 
ou pós-produção de uma foto. E, nessa tentativa de representação do real, duelam 
ou se equilibram objetividades, subjetividades, enunciação de ideias, projeções, 
sugestões críticas, opiniões, nunca neutras diante do momento capturado. 

As palavras rotulam ou categorizam. Quando damos nome a algo, adotamos 
e reiteramos sua existência. “Nomear é apropriar, é também reconhecer”, apon-
tou Le Ven (2008, p. 49). Da mesma forma, a fotografia apresenta um recorte, 
que carregado de significados e significantes, que também expõe o testemunho 
do fotógrafo. Ao pesquisador é imposto, portanto, ao mesmo tempo, um desafio 
e uma responsabilidade. Ambos vinculados ao esforço de transparecer, àquele 
que tem acesso ao estudo, sua impressão particular da realidade investigada, 
após trabalhada com base em outras fontes, além das imagens, que por sua vez 
também são carregadas de suas próprias singularidades e subjetividades. Um 
emaranhado de ideias que se sobrepõem pouco a pouco.

Talvez seja a partir da aproximação e da intimidade - a partir de se colocar 
perto, disposto e disponível à escuta atenta, à atenção integral ao que expõem as 
colaboradoras - que se possa alcançar uma apresentação mais próxima da natu-
ralidade e confiança por parte daquilo que escolhem compartilhar. Para além da 
revisão bibliográfica, das fontes secundárias ou outras formas de se obter infor-
mação sobre a realidade pesquisada está a inserção em campo que, na presente 
pesquisa, propiciou contato sensível, assim como a construção de relações de 
troca e partilha com as interlocutoras.

A fotografia foi utilizada na pesquisa como instrumento técnico para a lei-
tura desta realidade fragmentada e fragmentária exposta pelas mulheres va-
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zanteiras. O que mostrar, como mostrar, e a partir de qual momento o objeto 
câmera deixa de ser um instrumento à parte da? Ou mesmo, como será que os 
discursos imagéticos ou narrativos escolhidos pelas mulheres para serem apre-
sentados passam a se configurar de forma aproximada à naturalidade – embora 
nunca alcancem a natureza do “não se saber observado”? 

O registro e sua análise posterior das imagens inseridas com as entrevistas 
abertas visou contribuir, para a observação e melhor compreensão do espaço, 
das expressões, atividades, a rotina e outros aspectos da vida das vazanteiras. 
Fazer pesquisa com ou sobre mulheres, apresenta uma série de desafios. Uma 
complexidade deste tipo de estudo é estar atento a uma abordagem que não 
seja homogeneizante e que leve em consideração a diversidade de formas de ser 
e de se expressar como mulher em distintas localidades e épocas. 

O singular e o global devem ser incluídos na observação etnográfica, como 
aponta Suárez (1997, p. 42): “por um lado, o gênero é uma construção exclusi-
vamente simbólica – local e mutável – e, por outro, de que se trata de um fenô-
meno recorrente – universal e imutável em algum nível de compreensão”.

A ILHA DE PAU DE LÉGUA E QUILOMBO DA LAPINHA

A comunidade tradicional vazanteira Ilha de Pau de Légua está localizada 
na margem esquerda da região do médio rio São Francisco, e pertence ao muni-
cípio de Manga, no Norte de Minas Gerais. Estima-se que a comunidade possua 
em torno de 60 grupos familiares (NIISA, 2018). O município de Manga, a qual a 
comunidade se insere, foi emancipado em 1923, possui área de 1.949,69 Km² e 
população estimada em 18.594 pessoas no ano de 2018 (IBGE, 2018). 

Desde a década de 1970, a comunidade foi submetida a restrições de uso 
do território e dos bens naturais, com a chegada de projetos desenvolvimentis-
tas estimulados por programas governamentais (Anaya, 2012).  A criação dos 
parques e da expansão dos grandes projetos de agronegócio levaram os povos 
tradicionais a uma situação de “encurralamento” pela limitação do uso do terri-
tório pelos grupos (Anaya, 2012). 

Para além da área da ilha, onde estão localizadas as plantações, os roçados 
e as criações animais dos grupos familiares, e da área do rio, onde são realiza-
das as atividades de pesca e trajeto entre as famílias, outra localidade que com-
põe o território vazanteiro das populações da Ilha de Pau de Légua é a cidade de 
Matias Cardoso. Todas as famílias possuem casa na ilha e no município, que fica 
na outra margem do rio. Essa informação é exposta no relatório (Niisa, 2018, 
p.73) e também validada pelos relatos das entrevistadas nesta pesquisa. 
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1. Nos relatos coletados neste estudo, as famílias referem-se à “ilha” quan-
do falam da comunidade rural. E referem-se à “rua”, quando falam do 
ambiente urbano, no município. Quando uma das mulheres entrevista-
das relata alguma cena na “ilha”, essa denominação para ela abarca a 
casa, o roçado, as plantações, a área comum das famílias, as ilhas que 
surgem no rio e o próprio rio. Seus relatos distinguem a ilha como aquilo 
que não é a cidade. E a rua como aquilo que não é a ilha. Com o pouco re-
torno do trabalho da ilha, em função das alterações no acesso ao espaço 
para livre plantação e uso dos recursos naturais, e também em razão dos 
impactos ambientais na região, a escassez hídrica, redução dos peixes, 
etc., a zona urbana tem importante papel no abastecimento das famílias 
com itens alimentícios, além de outros itens. 

São, portanto, equilibrados entre a zona rural e a urbana as diferentes ati-
vidades da rotina familiar: 

2. Na ilha: as famílias possuem uma casa pequena, de um ou dois cômodos, 
em grande maioria de pau-a-pique, para atividades básicas da rotina 
doméstica, sem acesso à distribuição pública de energia ou água trata-
da e saneamento. As famílias mantêm as plantações, roçados e criação 
de gado. Entre as atividades desenvolvidas pelos grupos familiares es-
tão, assim, as relacionadas à agricultura de vazante, à pesca, à criação 
animal, os encontros e reuniões das associações de produtores e, atual-
mente mais esparsos de acordo com os relatos, os encontros de convívio 
social entre as famílias. 

3. Na rua: as famílias possuem uma casa de alvenaria e em sua maioria 
maior e melhor equipada do que a da ilha, com acesso aos serviços bá-
sicos de energia e saneamento. Entre as atividades desenvolvidas pelos 
grupos familiares estão aquelas relacionadas à socialização do grupo 
familiar – amigos, vizinhos, parentes -, as relacionadas à prática da fé, 
atendimento e acompanhamento à saúde e educação – grande parte dos 
relatos narram a rotina escolar dos filhos e netos como uma condicio-
nante para a permanência na cidade e para a organização e gerência do 
tempo dedicado ao trabalho na ilha. Essa dinâmica das famílias entre 
a “ilha” e a “rua” é rotineira e parte do que compõe os seus modos de 
vida.  Portanto, o território utilizado pelo grupo extrapola o ambiente da 
comunidade onde são realizadas as atividades produtivas e de autossus-
tento de agricultura, pesca e, antes da chegada da área protegida, o ex-
trativismo e caça, alcançando também os municípios de Matias Cardoso 
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e Manga. Ambos os espaços, a “ilha” e a “rua”, ajudam a constituir suas 
histórias individuais e coletivas.

Em função das restrições de acesso ao território na ilha, as famílias se des-
locam diariamente para os cuidados com o cultivo e criação de animais e re-
tornam para a cidade para passar a noite. Práticas semelhantes também foram 
observadas no Quilombo da Lapinha.

Localizado no município de Matias Cardoso, o Quilombo da Lapinha foi 
certificado como comunidade remanescente de quilombo pela Fundação Pal-
mares em 2005. O processo de Reconhecimento e Identificação Territorial está 
em curso e aguarda a regularização fundiária pelo Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (INCRA). A partir de demanda do Ministério Público 
Federal, foi realizado o Relatório Antropológico de Caracterização Histórica, 
Econômica, Ambiental e Sociocultural da comunidade por equipe formada por 
pesquisadores da UNIMONTES, resultado de Acordo de Cooperação técnica 
com o INCRA

Assim como a Ilha de Pau de Légua, a área do Quilombo da Lapinha sofre 
grande influência do agronegócio para criação de gado e empresas de fruticul-
tura irrigada, que fazem parte do perímetro irrigado da Jaíba. Essa ocorrência 
também perpassa as narrativas de expropriação territorial, como o processo de 
regularização fundiária realizado pela Ruralminas para a implantação do pro-
jeto Jaíba, caracterizado pelo despejo, por violência e uso de forças militares.

Embora tenha sido reconhecida como remanescente de quilombola, os 
processos de delimitação territorial e regularização fundiária da comunida-
de não foram concluídos. O relatório aponta que a coletividade do quilombo é 
formada por “relações de parentesco, casamento e compadrio” (NIISA, 2013, 
p.14), totalizando cerca de 380 pessoas em 88 famílias nucleares que residem 
na comunidade. Os relatos coletados nas incursões de campo demonstram que, 
assim como para a população da comunidade vazanteira Pau de Légua, a sede 
municipal tem importante papel na vida e territorialidade das famílias, sendo 
espaço de trânsito e, por vezes, também de moradia de membros destes grupos 
familiares.

MULHERES, FAMÍLIA E ESFERA REPRODUTIVA

As funções do homem ou da mulher nas famílias exprimem as relações 
de gênero. Diferente do observado por Santos (2016,), Woortmann (1985) co-
menta que os estudos realizados anteriormente em famílias de trabalhadores 
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urbanos ou camponeses apontaram que, em ambos os espaços, a mulher tem 
domínio e prestígio no grupo familiar, como é exposto: 

é ela que governa o consumo doméstico e, frequentemente, organiza 
e dirige formas de produção doméstica e de mercadorias. Mas é ela 
também que decide quem come o que, quando e em que quantidade e 
ao fazê-lo privilegia material ou simbolicamente o pai de família (Wo-
ortmann, 1985, p.38).

Ainda assim, naquele contexto, a família camponesa é estruturada pela 
honra vinculada ao trabalho, que é exercido pelo homem. Mesmo quando é a 
detentora de saber que garante a alimentação e saúde da família, a mulher é 
constantemente uma “ameaça à honra familiar, encarnada no pai” (Woortmann, 
1985, p.38), além de ter suas atividades classificadas como ajuda e não trabalho.

Estudo realizado por Heredia (1979) em Pernambuco também apontou a 
prevalência masculina em relação à autoridade doméstica. A casa é o lugar fe-
minino e o roçado é o lugar masculino, de onde provém o alimento e onde se 
localiza também o valor do trabalho. Conforme destaca a autora, “a oposição ca-
sa-roçado delimita a área do trabalho e do não-trabalho, assinalando os lugares 
feminino-masculino relativos a essa divisão” (Heredia, 1979, p.79).

Para os contextos estudados, Woortmann (1985) também demonstra que 
há clara distinção entre os ambientes de domínio masculino ou feminino, rela-
cionados paralelamente às atividades desempenhadas por homens ou mulhe-
res no âmbito familiar. O autor remete ao significado simbólico da comida, como 
uma espécie de linguagem a qual utilizamos para nos expressarmos e que, para 
além das questões nutricionais e de garantia de sobrevivência, falam também 
“da família, do corpo e das relações sociais” (Woortmann, 1985, p.4). 

A mesma relação, observada entre espaço e atividades desempenhadas, 
pode ser considerada também para a comida. Em Sergipe, por exemplo, Woort-
mann (1985) relata as “homologias simbólicas”: o roçado é de domínio do ho-
mem, no ambiente doméstico é a sala, a comida crua e o mantimento. Enquanto 
a mulher tem domínio no espaço da casa, da cozinha, que também é o lugar da 
comida e do cozido. Um paralelo é feito na interpretação homem-cultura e mu-
lher-natureza, remetendo à distinção do entendimento em relação ao domésti-
co e ao selvagem. Como aborda o autor: 

quando de cru, passa a cozido, processo que se realiza na casa, domí-
nio da cultura, mas no espaço desta que corresponde à mulher (na-
tureza), torna-se comida (cultura). Então, o homem-cultura produz o 
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mantimento-natureza, e a mulher-natureza produz a comida-cultura 
(Woortmann, 1985, p.9).

O autor demonstra que, no campo do simbólico e ideológico, ao ser prepa-
rada a refeição é também construído o gênero feminino. Em outro estudo, Ellen 
Woortmann faz distinção parecida, apresentando as classificações do espaço 
natural que são determinantes para a construção de espaços sociais de domínio 
de cada gênero. Ao analisar comunidades pesqueiras do Nordeste, Woortmann 
(1991) privilegia a perspectiva feminina, avaliando como o tempo e o espaço 
são construídos pelas mulheres e como elas mesmas se “(re)constroem” no 
tempo e pelo espaço (Woortmann, 1991). 

Neste cenário, a terra era o espaço de domínio das mulheres, para a 
realização da agricultura, e o mar era o espaço de domínio dos homens, 
para a realização da pesca. A classificação, de acordo com a autora, remete 
à identidade geral da comunidade e ao discurso público adotado. Também 
nesta pesquisa foi observado que as transformações ecológicas e sociais im-
pactam as mulheres de forma diferenciada. Aquelas que “atingem a terra, 
afetam diretamente as mulheres. Outras transformações, relativas ao mar, 
atingem os homens, e seus efeitos se projetam sobre as mulheres” (Woort-
mann, 1991, p.18).

Experiências como as citadas, e anteriormente relatadas em outras pes-
quisas, demonstram características comuns nas análises ou comportamentos 
em diferentes regiões do país. No entanto, não devem ser tomadas como padrão 
homogeneizante e universal das práticas e representações da construção de 
gênero em comunidades rurais brasileiras. Muitas coisas podem, também, ter 
sofrido alterações nos últimos anos. Esses contextos valem, ainda assim, como 
referências de estudo e demonstram que, em alguma medida, as distinções de 
gênero nas relações com os recursos naturais e os seus usos existem. Esses pro-
cessos são constitutivos das relações sociais no âmbito da família ou da comu-
nidade, ao mesmo tempo, em que sofrem influências das mesmas. 

MULHERES VAZANTEIRAS E TERRITORIALIDADES 

As mulheres que colaboraram com a pesquisa, por meio da narrativa de 
suas histórias de vida, compartilharam experiências e vivências que se encon-
tram e se diferem em cada relato. A autoatribuição como mulheres de um gru-
po diferenciado, as mulheres vazanteiras, as caracteriza e também delimita as 
fronteiras de relacionamento e interação na sociedade.
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O ambiente e espaço que permeiam compõem a territorialidade desses 
grupos e influem sobre suas histórias individuais e coletivas. Nos relatos das 
mulheres das duas comunidades, Pau de Légua e Quilombo da Lapinha, o trân-
sito entre a “ilha” e a “rua” faz parte da rotina para suas vivências cotidianas. 
A vida da mulher vazanteira não se distingue como rural ou urbana, mas se 
estrutura na dinâmica entre os diferentes espaços, sejam a ilha, o rio ou a cidade. 

Essas mulheres parecem se reconhecer como parte de um mesmo grupo, 
apesar de possuírem experiências e histórias de vida diferenciadas. Parte das 
mulheres entrevistadas, aquelas do Quilombo da Lapinha, se reconhecem como 
quilombolas e vazanteiras, enquanto as mulheres de Pau de Légua se reconhe-
cem como vazanteiras. 

A comunidade possui duas associações comunitárias para organização da 
produção, busca e participação em projetos e para a comercialização dos pro-
dutos. Uma das associações é liderada por uma mulher de presença marcante, 
personalidade forte e autoridade de fala entre o grupo. Já na outra associação, 
os grupos de mulheres participam das atividades na ilha, agricultura e pesca, 
mas os cargos de relevância na associação e a participação nas reuniões é majo-
ritariamente masculina. 

As mulheres entrevistadas, portanto, têm ampla participação em diferen-
tes papeis em ambas as comunidades. Ao serem questionadas sobre “o que é ser 
uma mulher vazanteira” todas as mulheres relacionam o trabalho de agricultura 
e pesca ao que definem sua identidade e autoatribuição. Mulheres e memória 

Ao narrar a lembrança, o idoso acessa a memória, reconstrói a lembrança e 
atua sobre ela no compartilhamento, como um artesão daquilo que comunica 
(Bosi, 1994). “Ela não visa transmitir o ‘em si’ do acontecido, ela tece até atin-
gir uma forma boa. Investe sobre o objeto e o transforma” (Bosi, 1994, p.88). A 
autora relata que a sociedade industrial é nociva para a velhice, principalmen-
te em função da divisão de classes. Ao perder a força de trabalho, o idoso perde 
também sua funcionalidade. “Quando se vive o primado da mercadoria sobre o 
homem, a idade engendra desvalorização. A racionalização, que exige cadências 
cada vez mais rápidas, elimina da indústria os velhos operários” (Bosi, 1994, 
p.78). 

Conforme relata a autora, uma sociedade marcada pela competição, pelo 
lucro e pela comunicação de massa se comporta de forma a desvalorizar a nar-
ração da memória – aquela que exige tempo para a escuta e cuidado na inter-
pretação - e a atuação dos idosos nela mesma. Dona Rosenita Santos, da Ilha 
de Pau de Légua, sempre remete à idade como uma fase conflituosa: “Já tô indo 
pros 81, mas não quero chegar nos 90 não. Véi sofre demais, gente de idade sofre 
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muito. Cê sabe, a pessoa é criada na luta, vai lutando praqui pracolá, quando o véi 
se achar assim parado, morre antes da hora, cai em depressão e pronto”, comen-
tou durante entrevista. 

Embora localizada na zona rural, a Ilha de Pau de Légua não se encontra 
isolada de práticas urbanas e da contemporaneidade. Compreender os vazan-
teiros como uma comunidade tradicional não pode ser limitante e levar à inter-
pretação de uma sociedade harmônica, distante do urbano e “parada no tempo”. 
A rotina na comunidade é diferenciada daquela nos grandes centros industriais, 
mas é possível que algumas práticas e costumes cotidianos se aproximem da-
queles da população urbana. Assim como o papel desempenhado pelas idosas 
desta comunidade como guardiãs dos saberes tradicionais e multiplicadoras 
das práticas cotidianas, por meio do compartilhamento de suas experiências e 
memórias. 

HISTÓRIAS E TRAJETÓRIAS: RELATOS, CENAS E IMAGENS DO COTIDIANO

Alguns relatos das entrevistadas estão reunidos abaixo. Em função da pan-
demia da Covid-19, atividades de campo previstas para serem realizadas no ano 
de 2020 foram suspensas, para evitar a transmissão do novo coronavírus.  Os 
relatos foram realizados no ano de 2019 e demonstram a transversalidade da 
alimentação, como fundamental nas relações sociais. E na cozinha que se reali-
zou as entrevistas. São nas atividades ligadas a mandioca e ao milho, bem como, 
a pesca que se passam os fatos coletivos narrados. As mulheres ao oferecem 
uma refeição, ao fazerem o alimento demonstram a importância, do fazer, do 
preparar, de partilhar refeições e sementes fazem parte do modo de vida vazan-
teira.  

Dona Rosa 

Dona Rosa, de 80 anos, compartilhou conosco sobre as histórias de pesca-
ria. De acordo com ela, em Carinhanha, a pesca era realizada com rede de ca-
roá, uma espécie de planta nativa da caatinga, tecida artesanalmente. “Quando 
chegamos aqui em Matias, já não tinha mais rede de caroá, era só rede de nylon”. 

Rosa também contou sobre os potes de cerâmica que faziam naquele tem-
po, sobre as telhas de barro que desenvolviam, demonstrando sobre os braços 
a técnica para que as telhas seguissem o mesmo padrão. Também comentou so-
bre o trabalho na lavoura e, durante a fala, lembrou das músicas que cantavam 
durante o trabalho de produção e começaram a cantar juntas mãe e filha:
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Ô Lira, cadê a Mariquinha
Ô Lira, Mariquinha não está
Ô Lira, me roubaram a Mariquinha 
Ô Lira, na porteira do curral

Ô Lira, arruda também se muda
Ô Lira, do sertão para o deserto 
Ô Lira, de longe também se ama 
Ô Lira, quem não pode amar de perto. 

A canção também remete ao fluxo de migração e aponta valor simbólico 
afetivo entre a vazanteira e a atividade executada durante a cantoria. Mãe e fi-
lha cantavam com muito entusiasmo, ao mesmo tempo que faziam os gestos 
demonstrando como era executado o ofício. “E vai rodano...e vai jogando verso. 
Era bonito demais! E os rapaz sentado num monte de mandioca. E as raspadeira 
raspando, tinha vez que dava fogo na mandioca. Cantava fazendo farinha, era 
bonito demais!.”, contou entre gargalhadas.

Figura 1 – Dona Rosa explica como faziam para moer farinha na época de sua juventude, com 
instrumento antigo que preserva em casa

Fonte: Lelis, Amanda (2019).
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DONA DALVA: “NÓS TEM QUE ADORAR O RIO SÃO FRANCISCO”

Dona Dalva Campos Silva é uma senhora de idade, tem pouca audição, pa-
rece ter a saúde já debilitada, nos afirmou ter 68 anos. Também estava na casa 
um de seus filhos, o Josemar José Roque, de 49 anos, e algumas netas dela que 
ficaram ao nosso redor ouvindo as conversas. A casa grande tinha na sala um 
sofá de quatro lugares com uma capa em cor vermelha vibrante por cima, que 
o tempo todo caía ao chão. Na estante de MDF, os porta-retratos com fotos da 
família foram postos lado a lado, com alguns santinhos ao redor e uma televisão 
ligada em volume tão alto que dificultava nossa conversa. Dalva  explica que a 
mulher vazanteira é aquela que segue o movimento do rio para as atividades 
de lavoura, aproveitando cada fase hídrica para diferentes tipos de plantio. De 
acordo com ela, no tempo da vazante, aproveitam para plantar abóbora, melan-
cia e batata. “A gente planta pra aproveitar o moiado, pra puder vingar as coisas 
pra gente comer, a mandioca pra fazer a farinha, a terra fica boa. Tem época que 
fica boa, tem outra que fica só o barro né”, contou.

De acordo com a vazanteira, as atividades domésticas do cuidado com a 
família, da agricultura e da pesca eram equilibradas durante o dia e a noite. A 
produção era utilizada para o autoconsumo pela família e também para comer-
cialização no município. Dalva foi indicada por todas as mulheres entrevistadas 
como fonte informativa de referência sobre a história do lugar, as modificações 
do ambiente e sobre a pesca. A atividade pesqueira foi executada desde a sua ju-
ventude e repassada aos filhos por Rosa e seu marido José Roque. Juntos, o casal 
é citado pelos vazanteiros de Pau de Légua como fundadores da comunidade.

Eu era pescadeira, graças a Deus, saía de tarde e voltava era no outro 
dia de manhã. De dia, de noite. Trabalhava no dia, de noite ia pescar, eu 
e ele, nós dois. Peixe era o que caísse na rede. Pra cumê e pra comprar 
outras coisas que precisava. É bom pescar, é bom. É pesado, muito mais 
pesado que a roça. O dia todo. 

Josemar contou que aprendeu o ofício da pesca com os pais e também falou 
sobre as diferenças entre aquele período e atualmente, que ainda exerce a pro-
fissão de pescador. “Aprendi com a mãe e o pai. Era tanta correnteza, não tinha 
motor, era no remo mesmo. Joga a tarrafa, se a rede engancha, tem que ir lá no 
fundo buscar, é pesado. La em casa todo mundo aprendeu. Também aprendemo a 
tecer com ela”. 

Dalva conta que pescou desde jovem e era dela a responsabilidade de te-
cer as redes de pesca para a família. Em sua fala, demonstra a compreensão da 
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técnica para a produção das redes, escolhendo o tamanho das malhas de acordo 
com o tipo e variedade de peixes. “Quer ver como é que tece? Descansa a mente, 
trabalho pra não errar, aqui se errar tem que voltar tudo”.

Figura 2 – Dona Dalva mostra uma rede que teceu para o filho usar durante a pesca

Fonte: Lelis, Amanda (2019).

Figura 3 – Detalhe do momento em que dona Dalva demonstrava a técnica para tecer a rede 
de pesca

Fonte: Lelis, Amanda (2019).
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Nos relatos de Josemar, a quantidade e as espécies de peixes presentes no 
São Francisco reduziram muito. Com a pesca à rede, ele explicou que são necessá-
rios cuidados para evitar a pesca acidental de indivíduos juvenis, demonstrando a 
preocupação com a manutenção da biodiversidade local e também a falta de valor 
no mercado, em função da abundância de peixes na região àquela época. 

“Antes, jogava a rede e todo tempo pegava, 14 pra cima [peixes]. A pequena 
não pescava, não. Se viesse embaraçado na rede, devolvia”, ele explicou. Confor-
me narrou o pescador, naquele período eram encontrados em abundância pei-
xes como surubim e pirara. E, atualmente, encontra-se em grande quantidade 
o tucunaré, espécie exótica introduzida na bacia. Ele também comentou sobre 
a escassez hídrica e o prejuízo da família em função da falta de chuva: “antiga-
mente era seis meses de chuva, hoje num da um mês de chuva. Perde a roça”.

Dona Dalva, assim como o filho, relata que as mudanças na paisagem natu-
ral são muitas e perceptíveis. Falou sobre a falta de chuva, sobre a grande cheia 
de 1979 que os levou a mudarem-se para a cidade e sobre a abundância de pei-
xes na época em que era jovem:

Morreu muito surubim, aqueles cari, hoje cê não vê mais aquele cari, tinha 
muito aqueles preto, nunca mais eu vi. Ninguém pegava os peixe peque-
no, pra que? Pra poder morrer? Pegava era os grande. Cê vai lá na beira do 
rio e hoje não vê uma piaba, naquele tempo andava e via aquele tanto de 
piaba, agora num acha um. A maior cheia foi de 79, as outras foi pequena. 
Teve de 49, a de 79 foi aquela cheiona, veio até aqui na rua, quando encheu 
tudo lá em casa e nos veio pra cá, eles era pequeno mesmo. De uns tempo 
pra cá, que não veio mais. Chovia muito e agora não ta chovendo quase, 
a chuva ta curta né. Agora perde a roça, não tem chuva. E não sei porque. 

 
Os relatos de Rosa coincidem com a abordagem de Oliveira (2005) sobre “o 

tempo da fartura”. A vazanteira rememora as atividades de pesca e lavoura como 
época de grande abundância e variedade tanto na pesca quanto na lavoura. Quan-
do questionada das razões para a redução das chuvas, Rosa comenta sobre os pre-
juízos, mas diz que não sabe o porquê da escassez hídrica. O tempo a transporta 
imediatamente para o passado e ela volta a narrar sobre as vivências na ilha:

A vida não era ruim não, criava galinha, porco, lá mesmo tá crian-
do os porquinho. Agora não tem milho não, só planta no tempo 
das água, agora tá seco. O rio, naquela época, subia e descia. Anti-
gamente tinha mais peixe, agora não tem mais não.

Durante toda a vida, dona Dalva viveu perto do rio. Nascida em Barreiras, 
na Bahia, Dalva já viveu também em Santa Maria e Januária. De acordo com 
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seus relatos, ela também migrou para Matias Cardoso com a família e desceram, 
como retirantes andando “de pé”, pelas margens do São Francisco.

DONA NILZA: “A ÁGUA VINHA E MOLHAVA A ILHA, DESCIA, CÊ PLAN-
TAVA E NASCIA”

Nilza Severino Silva é pescadora - possui registro com carteira de profissional 
- e agricultora. É esposa de Natalino da Silva, liderança na comunidade que foi o 
primeiro presidente da primeira associação de produtores. Nilza contou que possui 
quatro filhos e mora em Matias Cardoso para acompanhar os netos na escola. 

Em campo, o casal estava junto com João, um senhor da comunidade. Atra-
vessamos com a canoa de motor rabeta pelo rio São Francisco. No trajeto, eles 
foram contando que o rio estava baixo, mostrando os bancos de areia pelo cami-
nho, em algumas áreas precisávamos passar bem vagarosamente para o motor 
não arrastar na areia. “Esse é um capim cabeludo, ele tá acabando com o rio. Onde 
ele sai, seca, junta muita terra”, explicava Nilza enquanto mostrava o capim na 
beira do barranco.

Nilza contou que aprendeu a pescar com seu companheiro, o Natalino, que 
já era pescador quando se casaram. De acordo com ela, se casou muito jovem, 
aos 16 anos e na mesma época tirou a carteira como pescadora profissional.

Antigamente era muito peixe, hoje acabou os peixes do rio. É pouco 
peixe, devido esse tanto de areia assoreada no rio! Há muitos tempos 
atrás fazia era ruma2 de peixe na beira da água, agora acabou essa far-
tura. Hoje acabou.

Nilza relatou sobre as espécies de peixes que ocorrem na região, fala com 
bastante propriedade e conhecimento:

Se o rio enche bastante, na vazante dá arribada de peixe. Os peixes da 
lagoa vai pro rio e os do rio entra pra lagoa, tem uns córrego que coloca 
água da lagoa pro rio, aí é bom. Tem cari, gogó, curimatá, pacomon, su-
rubim, pirá, dourado, piranha, caranha, tem muitos peixes. O surubim 
tá em extinção pra poder ficar pegando, não pode, que nem o pirá. Essa 
época é a caranha que é bom, ela é redonda parecendo uma piranha, 
ela cresce, vai até 10kg, tem duas carreira de dentes, parece uma pira-
nha. Gosta mais de frutas, goiaba, acerola, a gente pega de anzol. Pega 
na rede também. Eu pesco muito no molinete, pega bastante peixe.

2  termo regionalista que indica “grande quantidade”.
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Nilza e Natalino mostraram a casa que tinha sido construída há pouco tem-
po,  contou que o seu filho tirou alguns dias e fez todo o trabalho. A casa é de 
alvenaria, ainda estava sem reboco, mas é a casa bem organizada, com varanda 
de cimento, tinham algumas mudinhas em sementeiras aguardando o momento 
de serem transportadas para a terra. 

A área plantada está bem cuidada, com muitas plantas e todas bem verdi-
nhas. Os dois caminharam pelo pomar, falando sobre as espécies que tinham 
por lá, Natalino foi regar as plantas, enquanto Nilza explicava sobre a plantação:

Ali só é pé de manga que tem ali, tá vendo, oh, tem vários. Isso aqui nós 
situou tudo na cabeça, panhando água lá em baixo e trazendo na cabe-
ça. Alguma coisa a gente conseguiu ainda molhar elas. Tem jabuticaba, 
tem corante [urucum], tangerina, laranja, tem onze especialidades de 
manga, uma diferente da outra, tem pinha, tanja ta novinha. Olha o ta-
manho dos frutos!

Sobre a divisão dos trabalhos na roça, Natalino informou que não havia di-
ferença ou divisão das funções, os dois trabalham juntos: “Ninguém divide. Aqui 
é eu e ela, não tem isso não. Um faz um pouco, o outro faz um pouco. Ah, a gente 
não pode afastar um do outro não, se eu afastar, eu morro. Não pode!” 

Figura 4 – Nilza e Natalino no pomar do casal, na Ilha de Pau de Légua

Fonte: Lelis, Amanda (2019).
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A plantação estava bem cuidada, Natalino contou que tem uma bomba que 
puxa a água do rio com a energia de uma placa solar. De acordo com ele, essa 
placa foi obtida por meio de um projeto, outras casas também receberam, mas 
tiveram as placas recolhidas, pois as famílias não conseguiram administrar e o 
projeto acabou não tendo continuidade. 

Dona Bel: “essa é a nossa terra. esse mesmo barro de dentro de casa 
é da nossa terra”

A família de dona Isabel Mota é composta majoritariamente por mulheres 
e, com a exceção do esposo e pai da família, seu José Araújo de Oliveira, e do neto 
caçula do casal, Allison Felipe de Oliveira Nunes, de dois anos de idade. Quem 
chega na casa de Dona Bel, passa pela sala antes de entrar na cozinha. Na sala, 
um sofá, um rack com a TV que fica o tempo todo ligada. Sobre a mesa tinha um 
grande aparelho de som destes de carro. E a sala dá acesso para os dois quartos 
da casa. O ponto de encontro de todos os dias na casa de dona Bel, é a cozinha.  
Na cozinha que todos se juntam para conversar, mesmo quando não é horário 
de refeição. Apesar do fogão elétrico, a maior parte das refeições é feita no fogão 
à lenha. Um armário de ferro se equilibra por cima de tijolos de barro, a mesa 
central é circulada pelas cadeiras de plástico verdes, as panelas de alumínio 
bem ariado brilham nas prateleiras. 

Figura 5 – Isabel Souza Mota, do Quilombo da Lapinha

Fonte: Lelis, Amanda (2019).
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As filhas de Dona Bel, a Tatiana Mota, grávida e ajudava Bel em tudo. Tam-
bém estava na casa a filha caçula que tinha chegado um dia antes do município 
de Jaíba, onde estudava e trabalhava. Fazia um curso técnico à distância e tinha 
difíceis condições de trabalho. Optou por retornar para perto da família, em 
função das dificuldades para manter o custo de morar em outra cidade e da 
mensalidade do curso, além de dificuldades também no trabalho que exercia. 

No quintal fica a cisterna da casa, que é preenchida com água da chuva. 
Dona Bel nos explicou que, neste período de escassez hídrica, a cisterna era 
preenchida com caminhão pipa com água que elas precisavam comprar ou vi-
nha um caminhão pipa eventualmente enviado pelo exército ou pela prefeitura. 
Todos os dias que estivemos na comunidade assistimos o movimento de chega-
da e saída do caminhão em alguma casa para reabastecer a cisterna. No quintal 
também fica o jirau, onde as mulheres lavam as vasilhas e deixam para secar e 
também um forno de barro, onde assam bolos e biscoitos. Dona Bel conta mui-
tas histórias sobre a região e as transformações do ambiente natural na última 
década:

De primeiro dava uma melanciona cumprida, ela gosta mais de sol do 
que de chuva, se da muita chuva elas mela tudim. Quando começa a cho-
ver, essa época agora mesmo é que planta. Tem abóbora também, tem 
vez que dá, mas agora não. Fazia um paiolzão tinha que dar pro porco. 
Agora não, cabou tudo. A maior aqui produção é das vazantes, que a 
gente plantava e elas dava, não precisava moiá. O rio lavava, mas agora 
o rio não lava mais. Não absorve a vazante. Desde que eu mudei praqui, 
veio caindo, veio caindo, veio caindo...teve tempo aqui que passou quase 
um ano sem chover. Da uma chuva aqui, uma acolá, depois a chuva vai 
embora e os mantimento que planta morre tudo. Até o feijão catador que 
é mais forte de chuva, teve um ano que não deu. Só molhando com motor 
do Rio Grande, porque o riozinho aqui secou. Não tinha água. As abóbora 
não vai pra frente. 

Dona Bel falou sobre algumas plantas que utiliza, nos contou sobre o “co-
la-prato”, uma espécie de cipó, que ela diz que usava a seiva para colar algum 
utensílio doméstico que quebrasse.
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Figura 6 – José e Bel demonstram as sementes, muitas delas crioulas, que guar-
dam para plantio e troca entre a comunidade e amigos de outras regiões

Fonte: Lelis, Amanda (2019)

A comunidade possui um galpão para reservar as sementes. Mas algumas 
famílias realizam reservas próprias, como o casal, que cumprem o papel de 
guardiões de muitas sementes crioulas. “Na casa de semente tem muita coisa, 
tem gergelim, tem sorgo, tem o milho que antigamente nós plantava, tem feijão, 
tem abóbora, andú tamém. Mas eu guardo!”, de acordo com ela, antes mesmos 
da Casa de Sementes chegar na comunidade, por meio de um projeto, a família 
já mantinha a tradição de guardar e trocar sementes com familiares e outros 
agricultores e agricultoras.

Eu gosto de guardar, aqui tem um milho doce, branquinho, eu saio 
guardando tudo, eu gosto desses trem. As menina fala que eu tenho 
que parar com roça e eu falo: só quando eu morrer. Um genro meu 
trouxe esse quiabo lá de Carandaí, nunca tinha visto. Ainda tenho que 
plantar. Aqui umas semente de feijão deferente aqui, eu vou plantar. 
Aqui eu vou plantar é pra render mais, o feijão da vagem grande, o 
milho preto que aqui não tinha, que eles trouxe e eu plantei, aqui tudo 
é o milho de seu Geraldo da Porteirinha, aqui é o gergelim branco. É 
bom pra fazer uma paçoca, é bom demais, só faz torrar ele no fogo e 
joga no pilão com açúcar e farinha, é uma delícia, uma vitamina que cê 
precisa ver. 
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Os costumes de dar e receber voluntariamente, numa ação que contem-
pla liberdade e obrigatoriedade, são tratados nos textos pelos autores Marcel 
Mauss e Eric Saborin. A dádiva, seus poderes simbólicos, os códigos implícitos 
nas ações e os valores envolvidos neste costume e sua força nas sociedades an-
tigas e atuais são parte dos assuntos discutidos pelos autores. 

Mauss (2003) analisa a dádiva como um costume de caráter voluntário 
gratuito, mas com uma carga de interesses e obrigações. A dádiva, nas socie-
dades chamadas pelo autor como “arcaicas ou primitivas”, cumpre um papel 
econômico, de direito e de moral, estabelecendo um conjunto de regras com-
portamentais e de ideias que conferem um simbolismo ao ato. Para além de 
um mecanismo meramente econômico, como um escambo, a dádiva confere ao 
“presente” oferecido uma carga simbólica e até energética da natureza daquele 
que o ofereceu. Portanto, retribuir o que foi feito ou entregue é respeitar tam-
bém a essência espiritual da pessoa que o ofereceu. 

Dona Bel conta que não gosta de vender as sementes, que privilegia entre-
gar como presente e após anos receber a notícia sobre a colheita. 

Então, assim, sobre a semente, a gente andando, a gente aprende muito 
com as pessoas, com os companheiro, as companheira lá fora. A gente 
tem que acreditar, o povo aqui é muito desacreditado, é fraco, acha que 
não vai dar certo. A gente tem que acreditar primeiro é em Deus, que 
ele vai mandar o bom tempo pra gente plantar as coisa pra dar. Quando 
meus filho vem de lá de São Paulo, traz as semente e eu planto. Eu gosto 
de plantar. 

Conforme apontado por Mauss (2003), as coisas oferecidas possuem um 
valor além do exclusivamente material e a retribuição consolida parte da rela-
ção social. Com todo cuidado, dona Bel  ensinou os cuidados do plantio, para 
que o milho crioulo não se torne híbrido a depender das formas, dos cuidados 
ou do local escolhido para plantar. Abaixo, foto que Márcio Lelis, meu pai me 
enviou de sua roça, em Bom Despacho (Minas Gerais), com a dádiva oferecida 
por dona Bel através da doação de sementes que foram para outra região, Bom 
Despacho, da família de uma das pesquisadoras dessa pesquisa. 
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Figura 7 – Colheita de milho crioulo realizada pela família da pesquisadora; o plantio foi 
feito a partir de sementes doadas por dona Bel

Fonte: LELIS, Márcio (2020)

Embora não tenha conseguido multiplicar em grande quantidade, o milho 
crioulo compartilhado por dona Bel “vingou”, assim como esperamos que acon-
teça com os saberes e histórias de vida das mulheres vazanteiras, registrados 
neste estudo. E que, cada uma delas, sejam cultivadas em diferentes espaços, 
interpretadas nas diferentes leituras e que suas vozes possam ecoar em outras 
pessoas, especialmente mulheres. Transformando e agregando conhecimentos 
e emoções durante a travessia do rio-vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As histórias compartilhadas pelas mulheres vazanteiras são expressões 
dos modos de ser e viver das comunidades tradicionais do médio São Francisco. 
Mulheres que se reconhecem como quilombolas, vazanteiras, pescadoras e que 
acionam na alimentação não somente autossustento, mas também como dádi-
va.  O dar, receber e retribuir das sementes crioulas tem sido uma forma de 
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resistência dos povos tradicionais, que auxilia na sustentabilidade de lavouras e 
segurança alimentar das famílias. A pesca artesanal, aliada à produção de man-
dioca e milho são somente algumas das diversas manifestações de identidades 
coletivas que são acionadas para possibilitar a continuidade em seu território 
tradicional.

As mudanças no clima e no ambiente vêm interferindo, nas últimas déca-
das, na agricultura. Já que os ciclos do rio São Francisco, orientavam as escolhas 
sobre as culturas mais adaptadas a cada local de plantio já não são precisos o 
bastante para garantir a viabilidade das plantações. Da mesma forma, as difi-
culdades de acesso ao abastecimento doméstico da água são narradas tanto em 
Pau de Légua, quanto no Quilombo, ainda que o último possua cisternas para 
coleta de água da chuva. 

A dinamicidade é característica da identidade vazanteira. Os fluxos entre 
as diferentes áreas do território – o rio, as terras altas, as ilhas e as vazantes – 
podem ser ampliados também para o movimento das famílias, principalmente o 
casal do núcleo familiar, entre a cidade e a ilha. Essa característica é narrada de 
maneira mais intensa pelas mulheres da Ilha de Pau de Légua, que informaram 
morar em Matias Cardoso e ir diariamente para a ilha desempenhar as ativida-
des de pesca e lavoura. Apenas três entrevistadas informaram não possui casa 
na cidade. 

A mulher vazanteira apresentada neste capítulo é protagonista em suas 
trajetórias pessoais. O fluxo entre diferentes ambientes no território vazanteiro, 
a migração pelo leito do rio e o amplo conhecimento sobre o ambiente natural e 
sua biodiversidade foram apontados em diferentes vivências ao longo das fases 
da vida das mulheres colaboradoras. Essas características, somadas ao trabalho 
como agricultora e pescadora são constituintes das mulheres nas comunidades 
tradicionais Ilha de Pau de Légua e Quilombo da Lapinha. O rio São Francisco, 
suas águas, animais, plantas, outros seres da natureza e entes míticos e lendá-
rios vinculados ao rio são centrais na identidade da mulher vazanteira. 
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MULHERES, TERRITÓRIO E CULTURA: A PRODUÇÃO 
DE ALIMENTOS NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

KALUNGA DE MONTE ALEGRE DE GOIÁS1

Jorgeanny de Fátima R. Moreira 

INTRODUÇÃO

O artigo proposto refere-se aos resultados preliminares de pesquisa que teve 
início com as observações realizadas durante as ações do projeto de exten-

são universitária Cerrado e Cultura: a economia social e criativa na reprodução 
socioeconômica de mulheres quilombolas e camponesas, que é desenvolvido pela 
equipe do Laboratório de Estudos e Pesquisas das Dinâmicas Territoriais do 
Instituto de Estudos Socioambientais da Universidade Federal de Goiás (Labo-
ter/IESA/UFG) em parceria com pesquisadores da Universidade Federal do To-
cantins (UFT) e da Universidade Federal de Sergipe (UFS), com financiamento 
do Ministério das Mulheres. 

A partir das ações de extensão desenvolvidas no Território Kalunga, no 
Nordeste Goiano, sobreveio o interesse em investigar algumas situações pos-
tas pela população local. Entre elas, as questões relacionadas à produção de 
alimentos no território que está localizado em serras, morros e colinas, e conta 
com características climáticas e geomorfológicas que causam vulnerabilidades 
para a agricultura e a criação de gado de corte, mas que são possíveis graças ao 
conhecimento tradicional e ancestral dos quilombolas. 

O púbico alvo da pesquisa são as mulheres Kalunga, pois o projeto de ex-
tensão iniciou-se com ações que privilegiassem a formação e capacitação dos 
grupos femininos que tem o trabalho historicamente invisibilizado na socieda-
de brasileira, tanto no espaço urbano como no espaço rural. Campos (2011, p. 
20) explica que “do ponto de vista de gênero o processo de exclusão ou de inser-
ção precária da força de trabalho nas atividades econômicas não é homogêneo, 
é mais intenso para a população feminina”. De fato, confirma-se, ao observar 

1 O presente texto refere-se aos resultados preliminares da pesquisa de pós-doutoramento 
realizado no Programa de Pós Graduação em Geografia da Universidade Federal de Sergi-
pe sob supervisão da Profa. Dra. Sônia de Souza Mendonça Menezes. O interesse pelo tema 
surgiu a partir das experiências com o projeto de extensão financiado pelo Ministério das 
Mulheres. 
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nas comunidades tradicionais, que cabem às mulheres o trabalho reprodutivo 
que se configura nos cuidados com a família, a criação dos filhos e o trabalho 
doméstico (Federici, 2021).

Aos homens cabem os espaços produtivos ou públicos, que geram renda, 
enquanto as mulheres ficam restritas aos espaços domésticos/privados, presas 
aos trabalhos que não lhes garantem retorno monetário. Além de se dedicarem 
ao trabalho doméstico, as mulheres do campo também plantam e colhem os ali-
mentos de suas hortas, possuem animais domésticos que comercializam em suas 
comunidades e/ou consomem em suas casas, e produzem alimentos com frutos 
extraídos da natureza. Estas atividades garantem a segurança alimentar das co-
munidades, mas raramente promovem a autonomia financeira destas mulheres.

Todas as atividades desenvolvidas pelas mulheres no campo são com-
preendidas como complemento ou uma extensão da vida doméstica. Almeida 
(2016, s/p) explica que com “o Kalunga não é diferente. À mulher Kalunga cabe 
um grande encargo para assegurar a educação dos filhos, dos cuidados domés-
ticos e a alimentação básica diária para a família”, e continuam sendo compre-
endidas apenas como uma “ajuda”, mas não como provedoras ou autônomas 
economicamente.

Diante disso, buscamos analisar o processo de luta e resistência feminina 
no território Kalunga, e como as mulheres contribuem para a segurança ali-
mentar das famílias nas comunidades quilombolas de Monte Alegre de Goiás. 
Também, pretendemos compreender como as práticas de produção são desen-
volvidas antes e após as ações de extensão universitária que foram realizadas.

A primeira etapa da pesquisa consistiu em um levantamento teórico e con-
ceitual acerca dos temas desse estudo, como território, cultura, agroecologia e 
relações de gênero no espaço rural. A segunda fase baseou-se em pesquisas de 
campo nas comunidades, em cinco diferentes oportunidades. Em três visitas 
a campo, acompanhamos as oficinas/ações de extensão, como pesquisadora e 
formadora, realizadas nas comunidades Tinguizal, Riachão, Saco Grande, Areia 
e São Pedro. As técnicas para a coleta de dados em campo seguiram o Diagnós-
tico Rural Participativo (DRP). 

De acordo com Verdejo (2006, p. 6) o DRP “é um conjunto de técnicas e fer-
ramentas que permite que as comunidades façam o seu próprio diagnóstico e a 
partir daí comecem a autogerenciar o seu planejamento e desenvolvimento”. As 
ferramentas utilizadas foram: Observação Participante, Caminhada Transver-
sal, Análise de Gênero e Entrevista Semiestruturada com Grupo Focal. 

Para Borges (2009), a Observação Participante permite a relação estreita 
com os sujeitos de pesquisa. É importante para uma compreensão mais ampla 
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dos modos pelos quais determinada sociedade ou grupo pensa e age sobre o 
seu mundo. Verdejo (2006) argumenta que a Caminhada Transversal é realiza-
da por meio de uma caminhada que percorre o espaço pesquisado e que deve 
contemplar vários aspectos, tais como: áreas de uso para agricultura, lazer e 
moradia; características do solo, recursos naturais. 

A Análise de Gênero foi utilizada porque representa a parte integral do 
diagnóstico participativo. Segundo Verdejo (2006, p. 45) “as relações de gênero 
influem em todos os aspectos de uma comunidade, tanto produtivos como so-
ciais”. Geralmente, a análise de gênero acontece na primeira fase da pesquisa, 
mas precisa ser acompanhada e revisada em todo o processo de investigação. 
Nesta etapa foi possível observar a rotina de homens e mulheres, o convívio 
familiar, o uso do tempo das mulheres na realização de suas atividades e a dis-
tribuição das tarefas do lar. 

As Entrevistas Semiestruturadas “são aquelas em que as questões são di-
recionadas e previamente estabelecidas, com determinada articulação interna” 
(Severino, 2007, p. 124). O Grupo Focal foi empregado com o objetivo de com-
preender as experiências específicas vivenciadas pelo grupo social (Gil, 1987).

A aplicação das técnicas de pesquisa permitiu a realização de um confron-
to teórico metodológico que subsidiasse analisar as atividades desenvolvidas 
pelas mulheres Kalunga como práticas sustentáveis de produção. A partir da 
capacitação, por meio das oficinas do projeto de extensão, as mulheres fizeram 
apontamentos importantes, que possibilitaram corresponder às práticas agro-
ecológicas como “alternativas à reprodução do modelo tecnológico do agro-
negócio” que pode integrar, conforme explica Carvalho (2015, p. 83), “fatores 
produtivos, biológicos, econômicos, sociais e culturais, que considerem tanto o 
conhecimento científico quanto os conhecimentos seculares das comunidades 
tradicionais”.

TERRITÓRIO E CULTURA: AS COMUNIDADES KALUNGA DE MONTE 
ALEGRE DE GOIÁS 

O território Kalunga está localizado no Sítio Histórico do Patrimônio Cul-
tural Kalunga, criado pela Lei n° 11.406 de 21 de janeiro de 1991 e regulamen-
tada pela Lei Complementar n° 19 de 5 de janeiro de 1996 (Figura 1), sendo 
denominada pela Fundação Cultural Palmares como uma sociedade de afrodes-
cendentes ou de remanescente de quilombolas. O território é constituído por 
povoados, ou comunidades, situados nos municípios de Monte Alegre de Goiás, 
Teresina de Goiás e Cavalcante, na microrregião da Chapada dos Veadeiros e nos 
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municípios de Arraias e Paranã, na microrregião das Serras Gerais, no Estado do 
Tocantins. 

Com a divisão dos Estados de Goiás e Tocantins em 1988, parte do Ter-
ritório Kalunga permaneceu no Sudeste Tocantinense. As comunidades lo-
calizadas no território goiano tiveram o seu reconhecimento e tornaram-se 
Sítio Histórico do Patrimônio Cultural Kalunga, já aquelas localizadas no To-
cantins só foram reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares em 2005, e 
em 2010 que o Governo Federal decretou a criação do Território Quilombo-
la Kalunga do Mimoso distribuído nos municípios Arraias e Paranã (Khidir, 
2018). 

Figura 1 – Território Kalunga

Fonte: Ferreira, 2012.

O foco da investigação foram as comunidades Tinguizal, Riachão, Saco 
Grande, Areia e São Pedro em Monte Alegre de Goiás, onde ocorreram as ofi-
cinas e cursos do projeto Cerrado e Cultura: a economia social e criativa na 
reprodução socioeconômica de mulheres quilombolas e camponesas, e que nos 
despertou o interesse pela pesquisa. Toda a área do território quilombola 
Kalunga está situado no Bioma Cerrado. Almeida (2010, p. 38) descreve a re-
gião como “particular pela presença de uma natureza cerradeira dominante”, 
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e continua na mesma página: “as bacias do Rio Paranã e do Rio Almas irrigam 
essas áreas”. 

Maria Geralda de Almeida dedicou mais de vinte anos de sua carreira aca-
dêmica a pesquisar e desenvolver projetos de extensão no território Kalunga, 
principalmente nas comunidades quilombolas do Nordeste Goiano. Para a au-
tora, o território possui uma “rica toponímia que designa as serras, os rios, os 
vãos e os agrupamentos de casas, remete-se a uma construção subjetiva, a um 
símbolo natural ou cultural do lugar em questão” (Almeida, 2010, p. 39). 

A relação destas comunidades com a biodiversidade do Cerrado é pecu-
liar, e representa um elemento importante na construção do território. Almeida 
(2003, p. 71) explica que esta relação é “importante na consolidação do terri-
tório e na formulação de estratégias de desenvolvimento articulando uma nova 
relação entre natureza e sociedade em contextos globais da ciência, cultura e 
economia”. Concordamos com a autora no que diz respeito à biodiversidade 
como território culturalizado, pois é apropriada pela cultura dos povos tradi-
cionais, que desenvolvem estratégias de sobrevivência utilizando os recursos 
naturais. 

Compreendemos que o território também é “[...] objeto de operações sim-
bólicas e é nele que os atores projetam suas concepções de mundo” (Almeida, 
2003, p. 108). Nesta mesma direção, Haesbaert (1997) argumenta que 

o território deve ser visto na perspectiva não apenas de um domínio 
ou controle politicamente estruturado, mas também de uma apropria-
ção que incorpora uma dimensão simbólica, identitária e, porque não 
dizer, dependendo do grupo ou classe social a que estivermos nos refe-
rindo, afetiva (Haesbaert, 1997, p. 41).

Portanto, o território além de uma dimensão em que se situa relações e 
disputas de poder, produção político-econômica ou controle do Estado, também 
é um campo de operações simbólicas, culturais e afetivas de uma população, 
contribuindo, inclusive, para a construção de identidades territoriais (Haes-
baert, 2013). Sobre o território, Santos (2002) explica que 

é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o sentimen-
to de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do traba-
lho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os 
quais ele influi (Santos, 2002, p. 96). 

Assim sendo, compreendemos que o território Kalunga também está im-
buído dos aspectos culturais e simbólicos empregados pelos quilombolas. Cla-
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val (2001, p. 63) observa que “a cultura é a soma dos comportamentos, dos 
saberes, das técnicas, dos conhecimentos e dos valores acumulados pelos indi-
víduos durante suas vidas e, em uma outra escala, pelo conjunto dos grupos de 
que fazem parte”. De fato, as características que envolvem a construção do terri-
tório Kalunga é a soma da cultura e dos saberes ancestrais de trabalho na terra 
e na transformação dos produtos extraídos do Cerrado em importantes fontes 
de alimentos e geração de renda para a comunidade (Figura 2).

Figura 2 – Caminhada transversal pelas roças, Comunidade Saco Grande, Monte Alegre de 
Goiás

Foto: Lara Ferreira, jul. 2022.

Por meio da cultura, os quilombolas resistem à opressão histórica e às vul-
nerabilidades geomorfológicas do Sítio Histórico e Patrimônio Cultural Kalunga. 
De acordo com o Zoneamento Geoambiental e Agroecológico de Goiás – Região 
Nordeste (1995), 52,9% dos solos do Nordeste goiano apresentam baixa fertili-
dade natural e 75,1% deles necessitam de suprimentos de calcário e magnésio. 
Isso demonstra que o processo de cultivo nos solos da microrregião da Chapada 
dos Veadeiros apresenta obstáculos naturais e em algumas comunidades, loca-
lizadas em áreas de declive mais acentuado, tanto a pecuária como a agricultura 
são inviáveis. 

É neste espaço que as populações quilombolas começaram a se estabelecer 
ainda no período da mineração em Goiás.  Após pesquisas realizadas no territó-
rio Kalunga, Aguiar (2011) informa que 
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com   base   nas   condições   de   altitude (hipsometria), solos (pedolo-
gia) e declividade, é possível perceber que mesmo sendo um   território 
com grandes áreas de vegetação muito bem preservadas, e ainda   esta-
belecendo   relações   quase   que   de simbiose com o ambiente natural, 
existe uma predominância de relevos elevados, com alto grau de incli-
nação, com poucos locais de solos que propiciam melhores condições 
de produção (Aguiar, 2011, p. 10).

O clima da região também é hostil, e caracterizado pelas estações seca e 
chuvosa. Entre os meses de abril e setembro, o Nordeste de Goiás apresenta o 
menor índice pluviométrico, abaixo de 1250 mm (Novais, 2020). No período 
chuvoso, a população enfrenta problemas com inundações devido a proximi-
dade com os rios Paranã e Bezerra. As comunidades de Monte Alegre de Goiás 
são as mais afetadas pelos alagamentos, pois situam-se às margens do Rio Pa-
ranã. Apesar das vulnerabilidades naturais, a população Kalunga desenvolveu 
estratégias para retirar do ambiente do Cerrado os recursos necessários para a 
sobrevivência.  Carril (2006) elucida que 

o  tema  quilombo  como  todo  tema  ligado  à  diversidade  cultural  ou  
às  culturas  consideradas   tradicionais, [...] convida, e, sobretudo, no 
campo  da  geografia,  a  uma  relação  específica  quanto  ao  uso  dife-
renciado  dos  recursos  naturais,  e,  frequentemente,  na  contramão  
daquele  que  a  sociedade  dominante  empreende  ao apropriar-se dos 
mesmos recursos (Carril, 2006, p. 164)
 

De acordo com a autora as formas de apropriação dos recursos naturais 
nas comunidades tradicionais resultam da interação com o ambiente que as 
famílias encontraram na medida em que se refugiaram em áreas de florestas 
e matas, a montante de cachoeiras ou em serras. A cultura destas populações 
explica-se pela sua relação com a natureza, e, portanto, com a construção do 
território baseado em processos de resistência. Para Fernandes (2005), 

a contradição, a solidariedade e a conflitividade são relações 
explicitadas quando compreendemos o território em sua 
multidimensionalidade. O território como espaço geográfico contém 
os elementos da natureza e os espaços produzidos pelas relações 
sociais. É, portanto, uma totalidade restringida pela intencionalidade 
que o criou. A sua existência assim como a sua destruição será 
determinada pelas relações sociais que dão movimento ao espaço. 
Assim, o território é espaço de liberdade e dominação, de expropriação 
e resistência (Fernandes, 2005, p. 28).
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O território Kalunga se constitui pela apropriação e projeção de trabalho, 
cultura e outras práticas sociais naquele espaço, mas também se faz por meio 
dos processos de resistência que garantem a sobrevivência destas comunida-
des frente às hostilidades naturais, políticas e econômicas. Estes espaços são 
demarcados por luta pela titulação das terras, conflitos contra fazendeiros, ga-
rimpeiros e também o Estado. São muitas as narrativas dos quilombolas que de-
monstram que a construção do território, em que vivem há quase dois séculos, 
continua baseado em resistência e o receio de uma possível expropriação. 

As relações sociais estabelecidas nas comunidades possuem nuances de 
conflitos, mas também se baseiam em laços de sociabilidade e solidariedade, e 
por isso, mantém uma existência calcada na resiliência. Muitas ações de luta e 
resistência partem dos grupos femininos que encontram formas cada vez mais 
voltadas aos saberes ancestrais para o fortalecimento social e político das co-
munidades.

Além disso, a figura feminina representa papel social importante para a 
reprodução da vida e do trabalho no território Kalunga. As mulheres aplicam 
as suas experiências e saberes na produção de elementos necessários para a 
qualidade de vida das comunidades, de maneira a resistir às vulnerabilidades 
naturais impostas ao ambiente, como: enchentes devido à proximidade com Rio 
Paranã, dificuldades de acesso aos fármacos e hospitais, os poucos recursos fi-
nanceiros e as escassas políticas públicas voltadas para a saúde naquele terri-
tório e garantem, por meio da manutenção de seus quintais e manipulação dos 
frutos do Cerrado, a segurança alimentar e a saúde de suas famílias. 

Entretanto, outras formas de resistência são lideradas pelas mulheres em 
defesa do território tradicional.  É possível argumentar sobre a relação entre 
as mulheres e a proteção do território e da biodiversidade do Cerrado nos qui-
lombos do Nordeste Goiano. Na contemporaneidade, dois nomes femininos são 
exemplos de luta e resistência contra os avanços das políticas neoliberais na-
quele território. Iaiá Procópia, em Monte Alegre de Goiás e Dona Dainda, em 
Cavalcante. Essas duas mulheres estampam a luta contra a entrada do garimpo 
ilegal, a implementação de uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH) e também 
contra o avanço do agronegócio e do turismo pouco sustentável no Sítio Histó-
rico do Patrimônio Cultural Kalunga. 

Iaiá Procópia (Figura 3) também representa a luta pela titulação e reco-
nhecimento do território Kalunga como remanescentes de quilombos em Goiás. 
É considerada um dos nomes mais importantes para a conquista do direito à 
água tratada, à energia elétrica e às escolas para sua comunidade, o Riachão. 
Essa mulher ainda lutou contra a implementação de um Pequena Central Hi-
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drelétrica em Monte Alegre de Goiás, que representaria graves problemas am-
bientais como inundações, assoreamento, contaminação das águas e extinção 
de espécies da fauna e flora do Cerrado. 

Figura 3 – Iaiá Procópia, à direita, recebendo o título de Doutora Honoris Causa.

Foto: Moreira, 2022.

Pelo seu legado, Iaiá Procópia foi indicada à receber o Prêmio Nobel da Paz 
em 2005, e em 2022 recebeu o título de Doutora Honoris Causa pela Universi-
dade Estadual de Goiás. “A honraria é um reconhecimento pela atuação dela na 
defesa do meio ambiente, luta pelo reconhecimento do território Kalunga e pro-
moção da paz entre os povos” (G1, 2022).

Dona Dainda, (Figura 4) é a matriarca da comunidade Vão de Almas em Caval-
cante, Goiás. É considerada pelos moradores como a rainha Kalunga, e responsável 
por transmitir os saberes-fazeres ancestrais dos quilombolas, por meio do artesa-
nato. Conhecedora das tradições e cultura Kalunga, Dona Dainda também é res-
ponsável por transmitir os saberes relacionados às rezas e festas pela história oral.  

Em 2019, no IV Encontro de Pesquisadores sobre Comunidades 
Quilombolas Kalunga (Figura 5), a mesa Diálogos entre Saberes contou 
com a presença das duas matriarcas. Ao dialogarem com professores e 
estudantes no Câmpus de Arraias da Universidade Federal do Tocantins, 
mediadas pela Profa. Dra. Maria Geralda de Almeida, ambas narraram 
a história de luta e resistência para a construção e reconhecimento do 
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território Kalunga, bem como a importância da transmissão dos aspectos 
culturais e tradicionais aos mais jovens. 

Figura 4 – Dona Dainda, Vão de Almas, Cavalcante, Goiás.

Fonte: GShow, 2014.
Disponível em: https://gshow.globo.com/programas/mais-voce/

Figura 5 – Mesa Diálogo Entre Saberes

Fonte: UFT, 2019. Disponível em:
https://ww2.uft.edu.br/index.php/ultimas-noticias/26545

     

https://gshow.globo.com/programas/mais-voce/
https://ww2.uft.edu.br/index.php/ultimas-noticias/26545-realizado-este-mes-o-iv-encontro-de-pesquisadores-sobre-quilombolas-kalunga
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Em forma de diálogo, professores e alunos questionaram sobre o cotidiano 
dessas mulheres e de suas comunidades. Em suas falas elas descreveram que 
os Kalunga valorizam o cultivo tradicional de suas terras. A história de luta das 
mesmas também foi mencionada, principalmente em prol da saúde e segurança 
alimentar das famílias Kalunga. Além de realizarem atividades como parteiras, 
raizeiras e benzedeiras, as mulheres do quilombo Kalunga ocupam-se com os 
quintais, criação de animais domésticos e conhecem a produção de alimentos 
com os frutos, raízes e plantas do Cerrado, viabilizando, portanto, a segurança 
alimentar e a saúde a população local. 

MULHERES E PRODUÇÃO DE ALIMENTOS NO TERRITÓRIO KALUNGA 

Por meio das atividades de extensão, em conjunto com as técnicas de pes-
quisa empregadas nas comunidades de Monte Alegre de Goiás, observamos que 
as práticas realizadas pelos Kalunga para o cultivo de suas hortas e a produção 
de alimentos, configuram-se em importantes métodos para a promoção da con-
servação da biodiversidade, bem como para assegurar a alimentação no territó-
rio. Nessas oportunidades, foi possível, por meio da técnica Análise de Gênero 
do DRP, identificar a rotina de trabalho de homens e mulheres (Figura 6). 

Figura 6 – Análise de Gênero, DRP

Fonte: Diário de Campo, Moreira, 2020-2022.

Consideramos que para além do trabalho doméstico, as mulheres Kalunga 
são detentoras de conhecimentos ancestrais que se configuram em importantes 
estratégias para a segurança alimentar das famílias quilombolas.  Menezes e 
Almeida (2020, p. 246) apresentam a relação das mulheres e seus quintais com 
a segurança alimentar nos territórios ao argumentarem que “as mulheres nos 
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quintais cultivam uma terra que pode ser considerada um nanoterritório, visto 
que elas são as responsáveis pela comida e a segurança alimentar da família”.

Historicamente, principalmente nos espaços rurais, as mulheres ficam res-
tritas ao espaço doméstico e/ou espaço privado. Carvalho (2015, p. 84) explica 
que “um dos indicadores da maior desigualdade de gênero na área rural é a 
dificuldade da mulher em se tornar economicamente ativa”.  A rígida divisão 
sexual do trabalho é um dos fatores que impede a participação das mulheres 
nos espaços públicos de decisão, principalmente nas situações de trabalho que 
geram retribuição monetária. 

Nas comunidades tradicionais visitadas identificamos a ampla participa-
ção das mulheres também na comercialização local dos alimentos produzidos 
e extraídos do Cerrado como: farinha de mandioca, mel, açafrão, castanha de 
baru, polpa de mangaba, doces e compotas de cajuzinho do cerrado, cagaita, 
goiaba, manga, farinha de jatobá, além de verduras e legumes dos quintais. So-
bre isso, Menezes e Almeida (2020, p. 238) enfatizam que “nesses espaços (os 
quintais) a produção destina-se ao consumo familiar, [...] para além do auto-
consumo as mulheres, e/ou elas juntamente com outros membros familiares, 
participam de circuitos curtos e comercializam esses alimentos”.

Ademais, o trabalho produtivo realizado pelas mulheres Kalunga apresen-
ta-se como resistência frente ao modelo agroindustrial que avança para o Norte 
e Nordeste Goiano, principalmente aquele voltado para a produção de commo-
dities como a cana-de-açúcar e a soja.  Menezes e Almeida (2020, p. 237) apon-
tam que “evidenciaram-se, nas travessias realizadas durante o Projeto Promob2, 
as transformações perceptíveis no espaço rural com a territorialização e expan-
são do agronegócio e o uso da terra para as mercadorias (soja, cana-de-açúcar, 
milho)”. Essas mudanças pautadas na justificativa de aumento da produção de 
alimentos são mediadas pelo excessivo uso de agrotóxicos e pela mecanização 
agrícola. No Nordeste Goiano, região onde se localiza o território Kalunga, esta 
situação não é diferente. 

Silva (2015) já alertava para a intensa modificação do território goiano 
promovida pelo agronegócio que engendrou diferentes especializações e agre-
gou diferentes níveis técnicos entre as regiões, entre elas o Nordeste do Estado 
de Goiás. O autor explica que a modernização do campo em Goiás territorializou 
relações capitalistas prioritariamente ao Sul, mas com o avanço da moderni-
zação agrícola, e com a consolidação das relações capitalistas de produção, o 

2 Programa de Estímulo à mobilidade e ao Aumento da Cooperação Acadêmica da Pós-Gradua-
ção em Sergipe. 
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Nordeste Goiano foi inserido na produção de commodities no Cerrado e pela 
agricultura moderna. 

Souza et. al. (2019), em estudos realizados nas regiões Norte e Nordeste de 
Goiás, chamam a atenção para o avanço do agronegócio com atenção especial 
ao município São João D’Aliança conhecido como a “porta de entrada” do Par-
que Nacional da Chapada dos Veadeiros. Localizada na bacia hidrográfica do Rio 
Tocantins e no Nordeste de Goiás, esta região possui solos com pouca aptidão 
natural para a produção de soja, mas que se faz possível devido ao uso excessivo 
de fertilizantes químicos, irrigação automatizada e mecanização agrícola. 

Na última década, a expansão de áreas do agronegócio atingiu Alto Paraíso, 
também na microrregião da Chapada dos Veadeiros e, apenas, a 67 quilômetros 
de Teresina de Goiás, município que abriga parte do território Kalunga. De acor-
do com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), a 
produção anual de soja em Alto Paraíso é de 32.500 toneladas. A agricultura e a 
pecuária continuam sendo as principais atividades econômicas dos municípios 
da região, e a pressão de ruralistas, amparados pela bancada que representa os 
agropecuaristas no Congresso Nacional, pode reduzir em até 73% a área de pro-
teção ambiental do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (AMDA, 2021). 

De acordo com Mendonça (2004, p. 28), o avanço dos monocultivos se dá 
em razão “de incentivos fiscais, disponibilidade de créditos, baixo custo da terra, 
a topografia plana das chapadas, o clima favorável, a disponibilidade de água, a 
infraestrutura construída pelo poder público e os diversos programas estatais”. 
Um dos programas de incentivos viabilizados pelo Estado de Goiás é o Fundo 
de Infraestrutura do Estado (Fundeinfra) que tem como principal objetivo des-
tinar recursos para obras do setor agropecuário (Goiás, 2022). Em detrimento 
da valorização do poder público ao monocultivo e à pecuária extensiva, os pre-
juízos à biodiversidade do Cerrado é perceptível. A monocultura é a principal 
causa das transformações do bioma, porque:

 
Além de expulsar as formas de cultivo tradicionais (baseadas 
na diversidade e complementaridade), com as consequências 
ecológicas que isso traz (erosão, fragilidade dos ecossistemas, 
poluição da água e do solo, dependência de insumos externos 
etc), é sobretudo uma forma de pensar, na qual a intervenção do 
homem sobre a Natureza, visando ao lucro, é o princípio orien-
tador (Siliprandi, 2000, p. 65).

Segundo Almeida (2016), a vegetação do Cerrado que cobria 98% do esta-
do de Goiás, hoje, quatro décadas após a primeira fase de expansão da fronteira 
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agrícola, e a intensificação do agronegócio neste território, apresenta-se apenas 
como manchas esparsas de vegetação no Estado de Goiás, parte dela na micror-
região da Chapada dos Veadeiros. 

Menezes e Almeida (2020, p. 242) sinalizam que “a escolha dos Cerrados 
está atrelada à geografia do lugar, favorável ao uso de tecnologia e maquinário, 
sem contar o baixo valor de terras e a facilidade de escoamento da produção, 
com a inserção das redes técnicas de comunicação e transportes”. No caso das 
serras, em que estão situadas as comunidades quilombolas de Monte Alegre de 
Goiás, o uso de tecnologias e maquinários pesados tem-se apresentado inviável. 
Contudo, o uso de agrotóxicos se faz de maneira exacerbada pelos fazendeiros.  
Além disso, o avanço da agropecuária com o uso de mecanização acontece de 
forma acelerada nas planícies e nas chapadas da região. Em entrevistas com o 
grupo focal (Figura 7) na comunidade Kalunga Saco Grande surgiram outros te-
mas que preocupam a população local, como um projeto para a implementação 
de uma Pequena Central Hidrelétrica, o garimpo e o turismo pouco sustentáveis. 

Figura 7 – Entrevista com Grupo Focal

Foto: Moreira, set. 2021.

Em nossa dissertação de mestrado, estas preocupações já haviam sido 
mencionadas pelos moradores da comunidade Kalunga do Engenho II no muni-
cípio de Cavalcante (Moreira, 2013). As condutoras de turismo, mulheres qui-
lombolas, alertavam sobre o risco de erosões do solo, a perda de espécies da 
fauna e da flora do Cerrado. Em outra oportunidade, em 2016, desenvolvendo 
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atividades relativas à Capacidade de Carga Turística na mesma comunidade, ou-
tras trabalhadoras da atividade turística, demonstraram preocupações sobre o 
processo avançado de erosão nas trilhas próximas ao principal atrativo turístico 
do local – a cachoeira Santa Bárbara -, destino procurado por turistas vindos 
principalmente de outros municípios do Estado de Goiás e do Distrito Federal. 

Em 2019, na mesa Diálogo entre Saberes no IV Encontro de Pesquisadores 
sobre Comunidades Quilombolas Kalunga, Iaiá Procópia e Dona Dainda tam-
bém relataram preocupações semelhantes, bem como as estratégias de resis-
tências que se iniciam com os movimentos das mulheres nas comunidades. Em 
suas pesquisas com agricultoras do Rio Grande do Sul (RS), Siliprandi (2015, p. 
52) observou que as “mulheres tornam-se especialistas em gestão sustentável 
de recursos ambientais como água e solos, em economias solidárias locais e em 
práticas democráticas promotoras da paz”. 

As técnicas de pesquisa adotadas nas atividades de campo, como a Análise 
de Gênero e Entrevistas com o Grupo Focal, nos permitiram confrontar as in-
formações de outrora com as preocupações atuais dos moradores do território 
Kalunga. É importante destacar que estas inquietações partem, principalmente, 
dos grupos femininos. A nossa principal hipótese é de que as mulheres apresen-
tam atenção maior aos temas sobre agricultura, alimentação e biodiversidade do 
Cerrado pelo fato de serem as responsáveis pela segurança alimentar das famílias. 
Não obstante, nas oficinas de hortas agroecológicas (Figuras 8 e 9), a participação 
feminina foi mais acentuada que os grupos masculinos. Os homens ocupam-se 
com as roças e com o comércio nas cidades, sendo que o cultivo e o cuidado dos 
quintais, bem como a extração dos frutos do Cerrado, são da alçada feminina. 

Figuras 8 e 9 – Roda de Conversa e Oficina de Hortas Agroecológicas

Foto: Moreira, jul. 2022.

As mulheres quilombolas são detentoras e guardiãs dos saberes tradicio-
nais, pois possuem conhecimentos relacionados às plantas medicinais, produ-
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zem alimentos com os frutos do Cerrado, cultivam suas hortas e contribuem nas 
roças em época de colheita. Foi pelo conhecimento da biodiversidade do Cerrado 
que driblaram a fome pela escassez de alimentos durante secas ou alagamentos 
– por eventos naturais do clima e geomorfologia da microrregião da Chapada dos 
Veadeiros. As mulheres são “administradoras privilegiadas dos recursos, e porta-
doras de habilidades e conhecimentos especiais” (García, 1999, p. 17).

Portanto, ainda que as características geomorfológicas da microrregião da 
Chapada dos Veadeiros sejam hostis para a produção agrícola e criação de gado 
de corte, os quilombolas cultivam a terra e criam animais sem o uso de insumos 
e técnicas que agridem o solo, as águas e as matas. Ao observar a produção 
dos Kalunga, por meio das Caminhadas Transversais, e em diálogo nas rodas 
de conversa e entrevistas semiestruturadas com o Grupo Focal, constatamos 
que as práticas realizadas nas comunidades assemelham-se com os modelos 
agroflorestais e agroecológicos. As oficinas junto às comunidades permitiram 
coadunar os conhecimentos científicos com os saberes populares e ancestrais 
dos Kalunga.

Antes dos cursos de capacitação, realizados pela equipe do projeto de ex-
tensão, as mulheres Kalunga efetuavam as práticas de produção de alimentos 
com base no conhecimento popular transmitido por meio da tradição oral. Ob-
servamos, nas atividades de campo, que ainda que os termos Agroecologia, Pro-
dução Agroecológica e Sistemas Agroflorestais sejam pouco conhecidos entre 
os moradores, eles realizam esse tipo de cultura em suas roças e quintais. 

Essas afirmações partem da compreensão sobre alguns dos princípios da 
agroecologia praticados pelos Kalunga, entre eles: reduzir a dependência de in-
sumos comerciais para melhorar a qualidade do solo; utilizar recursos renová-
veis e disponíveis no local como esterco, cinzas e resíduos caseiros; enfatizar a 
reciclagem de nutrientes; criar sistemas adaptados às condições locais; resga-
tar e conservar os conhecimentos e a cultura locais (Feiden, 2005). 

Com as atividades de extensão, outros princípios puderam ser desen-
volvidos e agregados ao conhecimento popular da comunidade, entre eles: a 
inserção de espécies que criam diversidade funcional no sistema – como, por 
exemplo, mudas de taioba e outras espécies de bananas; manter a diversidade, 
a continuidade e temporal da produção – como a cobertura do solo para evitar 
a erosão e a lixiviação; otimizar e elevar os rendimentos, sem ultrapassar a ca-
pacidade produtiva do ecossistema original; conservar a diversidade genética 
local (Feiden, 2005). 

Com a incorporação do conhecimento científico ao tradicional, validado com 
as metodologias de diferentes áreas (Ecologia, Agroecologia, Geografia e Agro-
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nomia), os Kalunga puderam estabelecer novas formas de cultivar a terra e agre-
gar outras espécies aos seus hábitos alimentares, entre eles as hortaliças como 
alface, agrião, couve, rúcula e tomate cereja. Além disso, adaptaram os Sistemas 
Agroflorestais à aptidão dos solos do território, com espécies mais resistentes às 
condições climáticas e geomorfológicas como goiaba, acerola, mamão e banana. 

Ao considerarmos que a Agroecologia é “o estudo holístico dos agroecos-
sistemas, abrangendo todos os elementos ambientais e humanos. Sua atenção 
é voltada para a forma, a dinâmica e a função de suas inter-relações, bem como 
para os processos nos quais estão envolvidas” (Altieri, 2012, p. 106), inclusive a 
ação humana. Por fim, realizar a adaptação de novas práticas, ao incorporar os 
conhecimentos técnicos da Agroecologia, possibilitou que as mulheres Kalunga 
vislumbrassem possibilidades para a comercialização nos circuitos curtos, além 
de diversificar a produção de alimentos garantindo a segurança alimentar das 
famílias quilombolas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É com base no protagonismo feminino na luta histórica pela autonomia 
dos territórios quilombolas, por meio dos saberes calcados na ancestralidade, 
que a pesquisa se norteou. Apoiou-se ainda sob a ótica da inclusão feminina no 
processo de desenvolvimento local baseado na identidade cultural e nos recur-
sos naturais do território Kalunga, ambiente caracterizado pelas disputas de 
quilombolas, fazendeiros, poder público e empresas do agronegócio. 

A relação dos quilombolas com o território representa aspectos impor-
tantes que concernem à sociobiodiversidade, pois se refere à imbricação deles 
com a diversidade biológica e o manejo destes recursos de forma sustentável. A 
biodiversidade no território Kalunga se consolida como um território cultura-
lizado, pois é apropriada pela cultura dos povos tradicionais, que por meio da 
relação com a natureza desenvolvem estratégias de sobrevivência utilizando os 
recursos naturais. 

Atividades aplicadas pela população, como o cuidado com a saúde do solo, 
a sustentabilidade, a diversidade e a sinergia entre os conhecimentos populares 
e científicos demonstram uma relação profícua dos quilombolas com as prá-
ticas agroecológicas. Identificamos que na produção Kalunga não há o uso de 
adubação química ou de outras sementes. A prioridade é a adubação orgânica 
com vegetação da região e cinzas encontradas nas cozinhas das mulheres qui-
lombolas. As sementes crioulas de milho e feijão, por exemplo, são motivo de 
orgulho para os Kalunga.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL132

As pesquisas realizadas no território Kalunga permitiram o contato com os 
saberes populares e as produções agroecológicas baseadas na identidade cultu-
ral e conhecimentos ancestrais, desvelando os sentidos de resistência e resiliên-
cia das mulheres quilombolas. Além disso, nos permitiram a compreensão acer-
ca da produção, da biodiversidade e dos recursos naturais do Cerrado em Goiás.

Todavia, ainda existem desafios que devem ser superados pelas comuni-
dades, entre eles a comercialização dos alimentos produzidos pelas mulheres. 
Em pesquisas realizadas no espaço rural Carvalho (2015, p. 84) identificou que 
“as mulheres se destacam na produção de alimentos comercializados pelo PAA3 
e pelo PNAE4, apontados por muitas agricultoras como políticas de estímulo à 
iniciação ou ao incremento de suas atividades produtivas”. 

Observamos estas questões nas comunidades quilombolas Kalunga. As 
escolas não adquirem os alimentos das produtoras locais. As cozinhas destes 
espaços foram visitadas durante as atividades de campo, e as refeições que são 
servidas às crianças são legumes e frutas vindas dos grandes supermercados do 
município, além de produtos industrializados como: leite, suco, doces e biscoi-
tos. Enquanto os quilombolas Kalunga, principalmente as mulheres, produzem 
milho, mandioca, farinha, leite, queijo, doces, bolos e biscoitos que podem ser 
servidos aos estudantes.

As políticas públicas como PAA e PNAE não tem abarcado as comunidades 
quilombolas do Nordeste Goiano, que apesar de se fortalecerem como produ-
tores de alimentos saudáveis não tem se efetivado economicamente, restringin-
do-se às próprias comunidades ou aos grupos familiares do território. 
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ABASTECIMENTO ALIMENTAR NO BRASIL: 
A TERRITORIALIZAÇÃO DO CAPITAL PRIVADO

Andrea Restrepo Ramirez
Juscelino Eudâmidas Bezerra

INTRODUÇÃO 

Aprodução, a distribuição e o consumo de alimentos ao redor do mundo se 
transformaram nas últimas quatro décadas. Parte preponderante dessas 

mudanças está vinculada ao domínio crescente de empresas transnacionais no 
seu ímpeto de atender a demanda dos consumidores numa relação dialética de 
mútua determinação. Essa tendência é evidente em todos os estágios da rede 
de produção: sementes, cultivo, processamento, varejo. Como Dicken (2010) 
afirma: “Um número relativamente pequeno de empresas transnacionais está 
determinando qual alimento será produzido, como será produzido, por quem 
será produzido, como será comercializado e distribuído e ofertado para os con-
sumidores finais”. (Dicken, 2010, p. 396)

Autores como McMichael (2009), Pritchard (2009), Burch e Lawrence 
(2009), Dicken, (2010), Coe e Wrigley (2018) e Wilkinson (2003) trabalham o 
conceito de Regime Alimentar na busca da compreensão das relações entre a 
ordem capitalista mundial e o comércio internacional. 

O atual Regime Alimentar (terceiro) caracteriza-se:
• Pela inserção de novas regiões nas cadeias globais de proteína (Brasil 

e China),
• Pela revolução dos supermercados, 
• Pelo surgimento de complexos agroalimentares e de biocombustíveis,
• Pela produção massificada de alimentos, 
• Pela ocidentalização das dietas e 
• Pela pressão sobre a pequena agricultura como principais fenômenos. 

Uma das constatações citadas por Reardon e Berdegué (2002) consiste na 
presença dos supermercados como os principais atores tomadores de decisão 
nos sistemas alimentares urbanos, comandados por grandes redes de grandes 
compradores e não pela grande maioria de pequenos produtores de alimentos. 
Também, culturalmente, em relação à ocidentalização das dietas, a globalização 
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de alimentos de alto valor agregado que encontram seu lugar mundo afora en-
tram para concorrer com o processo local de produção de alimentos. Ademais, 
Coe e Yeung (2015), por meio do conceito de Redes Globais de Produção (RGP), 
apontam como o circuito do alimento comandado pelo varejo cumpre um papel 
para além de elo de distribuição, merecendo atenção a fim de que se analise 
novas lógicas e dinâmicas de compras, logística, poder, localização e estratégias 
de governança conforme aponta Bezerra (2020).

No Brasil, a globalização e o neoliberalismo permitiram e incentivaram a 
instalação e a expansão de empresas multinacionais do varejo de alimentos em 
um movimento de expansão de capital e de investimentos desde os anos 1960, 
com o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento IPND, por meio de políticas 
de isenção e incentivo ao consumo e linhas de financiamento. Segundo Agner 
(2019), o número de lojas de supermercado passou de 992 em 1966 para 7.832 
lojas em 1976.  

Desde a década de 1970, à medida em que as empresas multinacionais de 
varejo se instalavam no Brasil, o número de fusões e aquisições tem sido signi-
ficativo e, desse modo, pretende-se investigar os efeitos na evolução da partici-
pação de pequenos negócios de varejo alimentar na economia.  Sposito e Sousa 
(2022) levantaram um total de 153 fusões e aquisições de redes supermerca-
distas somente entre os anos de 1989 e 2002, com o Grupo Pão de Açúcar (GPA) 
liderando 18% delas.  

Entre as quatro redes de supermercados que controlam respectivamente 
o setor em termos de faturamento no Brasil, as três que mais faturam são mul-
tinacionais: Carrefour, Assai/Casino, Grupo Pão de Açúcar/Casino. Em quarto 
lugar, encontra-se uma rede de capital nacional, o Grupo Mateus. (ABRAS, 2023) 

Desse modo, percebe-se a presença cada vez mais crescente e marcante 
dos supermercados enquanto atores do abastecimento alimentar a nível priva-
do das famílias – com maior concentração em cidades grandes e médias. Assim, 
apresenta-se o debate acerca da crescente atuação do grande varejo alimentar 
unido ao desmonte de políticas públicas de segurança alimentar na última dé-
cada. Observa-se como consequência: 

(i) a piora da segurança alimentar e nutricional (SAN) da população ur-
bana, pois induz e reforça o consumo de alimentos ultraprocessados 
adquiridos em supermercados; 

(ii) o agravamento da concentração econômica no varejo por meio da fu-
são e aquisição de empresas conduzidas pelos grandes varejistas de 
capital multinacional, assim como a desaparição de pequenos merca-
dos locais e empresas de varejo alimentar nas cidades;
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(iii) o aprofundamento da perda de biodiversidade ao promover standards, 
certificações e padronização da dieta “ocidental” e;

(iv) a mercantilização do alimento a favor do capital varejista e industrial em 
detrimento da valorização do alimento como saber local e soberano dos 
povos e do direito humano à alimentação, com o agravante da persistên-
cia da insegurança alimentar no caso brasileiro e da América Latina.

O presente capítulo tem como objetivo analisar a configuração do abasteci-
mento alimentar urbano pela perspectiva da territorialização do capital privado 
concentrado no ramo do comércio, tanto no varejo como no atacado. 

Desse modo será possível obter um quadro do quantitativo de estabeleci-
mentos mediante utilização dos dados sistematizados pela Receita Federal do 
Brasil. O capítulo será composto por duas seções além da presente introdução 
e as considerações finais. A primeira seção apresenta o contexto mais geral do 
abastecimento alimentar no país a partir de uma perspectiva geográfica. A se-
gunda seção apresenta uma análise mais detida sobre o lado privado do abaste-
cimento alimentar mediante o levantamento de dados.

O ABASTECIMENTO ALIMENTAR NO BRASIL: UMA BREVE 
CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA

A alimentação não é o resultado de uma cadeia de produção agrícola que 
se transforma da produção ao consumo.  Alimentar-se é um sistema de esco-
lhas dos consumidores, nas esferas pública e privada, a partir de aspectos cultu-
rais complexos que envolvem tradições, hábito, saúde, capacidade de compra e 
acesso, religião, regimes nutricionais, imaginários de consumo, gosto. 

Aliado ao sistema de escolhas dos consumidores, os estudos sobre siste-
mas alimentares como ferramenta analítica e operacional que aborda leituras 
a respeito de produção, processamento, embalagem, distribuição e comerciali-
zação dos alimentos e sua logística, trazem a necessidade de fazer análises de 
aspectos econômicos, sociais, culturais, políticos e ecológicos (Sonnino 2016, 
Rastoin, 2007, Press, Schneiner, 2020, Grisa et al 2022, Maluf, Burlandy, 2022, 
Lever, Sonnino 2022).

No particular caso do presente capítulo, trazemos a dimensão da dispo-
nibilidade de alimentos como dimensão da segurança alimentar e nutricional 
(FAO, 2014), no Brasil referida na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Losan) - Lei n.º 11.346/2006, que trata da oferta adequada de alimentos 
(produção, comércio internacional e nacional, abastecimento e distribuição de 
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alimentos) para atender toda a população de acordo com o nível de consumo 
adequado. 

Nesta dimensão da disponibilidade, tratada aqui como o abastecimento 
alimentar, as relações mercantis, de logística, ambientais, culturais, sociais e 
espaciais determinam a regularidade de oferta e o modo da oferta, sua diversi-
dade, a facilidade do acesso aos alimentos e se complementa com a dimensão 
da acessibilidade (FAO, 2014) que trata dos preços acessíveis e a capacidade de 
compra mediada pela renda.

O abastecimento alimentar no contexto de urbanização difusa representa 
um grande desafio ao setor público e privado. Belik e Cunha (2018) realizaram 
uma importante análise sobre as políticas de abastecimento alimentar no Brasil 
com o foco nos equipamentos públicos.  No referido estudo, os autores aponta-
ram as primeiras iniciativas de construção de grandes mercados nas principais 
cidades do país na segunda metade do século XIX. Porém, foi somente na década 
de 1970 que o Estado brasileiro criou efetivamente um sistema integrado de 
centrais de abastecimento, doravante CEASAS. O objetivo das centrais era arti-
cular diversas praças comerciais com padrões de preços e qualidade. Como re-
sultado, o sistema contava com ”22 empresas de abastecimento atacadistas (as 
Ceasas), 47 entrepostos e mercados expedidores e 158 equipamentos varejistas 
nos principais centros urbanos do país “. (Belik, Cunha, 2018,p.64).

Apesar do avanço em termos de disponibilidade de equipamentos públi-
cos voltados para o abastecimento alimentar, a segunda metade do século XX 
foi marcada pela rápida transição de um Brasil Rural para um Brasil urbano, 
com o crescimento populacional das principais cidades e por impulsos de mo-
dernização comercial. No que se refere à comercialização de alimentos, as ini-
ciativas privadas de varejo de autosserviço começaram a se consolidar como 
importantes pontos comerciais, no princípio, voltadas para a classe média das 
áreas centrais das cidades com o surgimento dos primeiros supermercados 
(Pintaudi, 1981).  

Com a crise e a relativa decadência dos equipamentos públicos voltados 
para o abastecimento, as empresas do capital varejista assumiram a primazia 
no direcionamento dos rumos do abastecimento alimentar urbano no país, sim-
bolizando a perda da centralidade do Estado. Nas décadas de 1970, com a che-
gada do grupo francês Carrefour e, principalmente, na década de 1990 com a 
grande abertura para o capital multinacional em razão do controle da inflação, 
testemunhou-se uma revolução comercial em marcha. 

Na década de 1990, o varejo brasileiro passou por uma transformação 
significativa. A evolução do setor foi dividida por Serrentino (2015) em quatro 
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ciclos estruturais. O primeiro ciclo, chamado de Pré-abertura/Real (até 1993), 
ocorreu em uma economia fechada, com alto grau de informalidade e baixo po-
der de compra devido à inflação crônica.

Em 1994, marcou-se o início do segundo ciclo, conhecido como Pós-Real 
(1994-2003). Nesse período, houve a abertura comercial e o lançamento do Pla-
no Real, que controlou a inflação. Essa mudança permitiu o aumento da renda 
disponível, o fim do imposto inflacionário e a expansão do mercado varejista. 
Houve estímulos à internacionalização do varejo e desenvolvimento do merca-
do de crédito.

Nos primeiros anos dos anos 2000, ocorreu o terceiro ciclo, chamado de 
boom de consumo (2004-2012). Esse período foi marcado por um forte aumento 
do consumo, impulsionado por transformações econômicas e sociais. O setor va-
rejista expandiu-se por meio da abertura de novas lojas, da diversificação de ne-
gócios, de fusões e aquisições, da internacionalização e da adoção de tecnologias.

A partir de 2013, começou o quarto e último ciclo, caracterizado pela ma-
turidade e produtividade. O setor enfrentou desafios devido à desaceleração 
econômica com o crescimento negativo do PIB e a retração do consumo. Diante 
desse cenário, o varejo precisou investir em produtividade, analisar rigorosa-
mente os investimentos, melhorar a infraestrutura e aprimorar as operações 
das lojas. Esses ciclos estruturais representam as diferentes fases e desafios 
enfrentados pelo setor varejista brasileiro ao longo das últimas décadas, refle-
tindo mudanças econômicas, políticas e sociais que influenciaram seu desen-
volvimento.

O breve contexto do cenário de abastecimento alimentar no Brasil de-
monstra a importância de realizarmos um estudo que tenha como propósito 
perscrutar a estrutura do abastecimento alimentar privado. 

O LADO PRIVADO DO ABASTECIMENTO ALIMENTAR

Como proposta de análise para o presente capítulo, optou-se por realizar 
uma investigação a fim de se chegar o mais próximo possível do quantitativo de 
estabelecimentos privados cujo foco seja a comercialização de alimentos. Entre 
as diversas fontes disponíveis, considerando seus potenciais e limitações, utili-
zou-se a base da Receita Federal do Brasil de 20231. 

1 Cartão Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Portal de Transparência do Governo Federal, 
em formato aberto, disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-
-pessoa-juridica---cnpj. Data da última extração dos dados: 10/06/2023.

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj
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O conceito de equipamentos privados de abastecimento alimentar englo-
ba os estabelecimentos mercantis de abastecimento de alimentos identificados 
pela Receita Federal do Brasil (RFB) a partir da Classificação Nacional de Ativi-
dades Econômicas (CNAE), especificamente as divisões 46 (Comércio por ataca-
do) e 47 (Comércio Varejista). Dentro das divisões utilizou-se o critério do filtro 
por subclasses associadas ao termo “alimentos”.

Foram identificados 804.135 estabelecimentos mercantis com CNPJ ativo 
classificados em 40 subclasses de CNAE de varejo e atacado alimentar, das quais 
foram escolhidas as 15 Subclasses de CNAE que melhor representam os equipa-
mentos privados de abastecimento alimentar no país com a função de abaste-
cer o consumidor final, na forma de varejo e atacarejo2, contabilizando 759.846 
estabelecimentos.  

Os diferentes portes de empresas por faturamento são considerados, de 
acordo com o  Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, Lei Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e, de acordo com 
a metodologia do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) como sendo: Microempreendedores individuais (MEI), Microempre-
sa (ME), Empresa de pequeno porte (EPP) e Médias e Grandes empresas (De-
mais portes) dentre os estabelecimentos mercantis.

Ao analisar os dados dos estabelecimentos mercantis do varejo e atacarejo 
alimentar (Tabela 1) chama a atenção o grande número de MEIs sob a classifi-
cação destas subclasses de CNAE, representando 53% dos CNPJs ativos. Para 
efeitos da presente análise, os MEI não serão considerados para a contabiliza-
ção de CNPJs.  Ao retirar os MEI, restam 357.352 estabelecimentos de varejo e 
atacarejo alimentar ativos até junho de 2023.

2 O atacarejo engloba as atividades de um estabelecimento atacadista, juntamente com a possibilidade 
de venda dos produtos no formato varejista, atendendo consumidores finais, pequenos varejistas ou 
pequenos empreendedores, muitas vezes informais, que revendem os produtos adquiridos (HSIEN et 
al., 2012). Nos dados da Receita Federal, os atacarejos de autosserviço adotam em sua grande maioria as 
subclasses de CNAE  4639-7/01, 4639-7/02 e 4693-1/00.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
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Tabela 1 – Número de estabelecimentos (matrizes e filiais) com CNPJ ativo por Subclasses 
CNAE, relacionadas às atividades do varejo e atacarejo alimentar, RFB (2023)
Subclasse 

CNAE 3
Descrição MEI ME EPP Demais 

portes4
Total 
geral

Total 
sem MEI

4712-
1/00

Comércio varejista de 
mercadorias em geral, 
com predominância de 
produtos alimentícios 

- minimercados, 
mercearias e armazéns

128.237 118.146 11.733 4.521 262.637 134.400

4729-
6/99

Comércio varejista 
de produtos 

alimentícios em geral 
ou especializado em 

produtos alimentícios 
não especificados 

anteriormente

54.217 33.107 5.182 2.144 94.650 40.433

4723-
7/00

Comércio varejista de 
bebidas

114.205 33.018 3.088 1.237 151.548 37.343

4711-
3/02

Comércio varejista de 
mercadorias em geral, 
com predominância de 
produtos alimentícios – 

supermercados

7 13.251 5.894 11.989 31.141 31.134

4721-
1/02

Padaria e confeitaria 
com predominância de 

revenda

22.538 22.194 3.177 630 48.539 26.001

4722-
9/01

Comércio varejista de 
carnes - açougues

15.084 20.694 2.371 1.114 39.263 24.179

4724-
5/00

Comércio varejista de 
hortifrutigranjeiros

43.871 13.880 1.408 818 59.977 16.106

4639-
7/01

Comércio atacadista de 
produtos alimentícios 

em geral

3 6.445 2.535 3.565 12.548 12.545

4721-
1/04

Comércio varejista de 
doces, balas, bombons e 

semelhantes

6.825 9.941 1.710 728 19.204 12.379

4729-
6/02

Comércio varejista de 
mercadorias em lojas 

de conveniência

1 4.951 927 612 6.491 6.490

4711-
3/01

Comércio varejista de 
mercadorias em geral, 
com predominância de 
produtos alimentícios – 

hipermercados

3 4.113 176 1.500 5.792 5.789

3 15 Subclasses de CNAE representantes do varejo e atacarejo alimentar
4 São considerados em Demais Portes as Médias e Grandes Empresas
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Subclasse 
CNAE 3

Descrição MEI ME EPP Demais 
portes4

Total 
geral

Total 
sem MEI

4721-
1/03

Comércio varejista de 
laticínios e frios

11.501 4.680 499 225 16.905 5.404

4722-
9/02

Peixaria 6.002 3.015 321 100 9.438 3.436

4691-
5/00

Comércio atacadista de 
mercadorias em geral, 
com predominância de 
produtos alimentícios

49 46 684 779 779

4639-
7/02

Comércio atacadista de 
produtos alimentícios 

em geral, com atividade 
de fracionamento e 
acondicionamento 

associada

479 180 275 934 934

TOTAL
402.494 287.963 39.247 30.142 759.846 357.352

% Porte
53% 38% 5% 4% 100%

Fonte: Elaboração dos autores com base na RFB (2023).

 
A esmagadora presença de microempresas de varejo alimentar exempli-

fica o importante papel desempenhado pelos pequenos negócios no varejo ali-
mentar em minimercados, mercearias, bebidas, açougues e padarias.  Já para 
supermercados, hipermercados e atacados, observa-se uma estrutura de par-
ticipação menos acentuada da microempresa e maior participação de médias e 
grandes empresas.

Pode-se observar uma grande participação dos minimercados como mo-
delo mais representativo do varejo alimentar, seguido de estabelecimentos da 
CNAE  4729-6/99 que vendem produtos naturais e dietéticos, comidas congela-
das, café moído, sorvetes ou lojas de delicatessen.  

Em termos de distribuições geográfica no país observa-se a grande repre-
sentatividade do varejo alimentar na região Sudeste e Sul, nos estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Paraná respectivamente nas três primeiras colocações no 
ranking de estados com maior número de estabelecimentos de varejo alimentar 
(sem considerar MEIs).  No lado oposto, três estados da região Norte possuem o 
menor número de estabelecimentos, a saber: Roraima, Acre e Amapá

Em termos municipais, as capitais abrigam o maior número de estabeleci-
mentos de varejo e atacarejo alimentar (sem considerar MEIs). São Paulo tem 
25.666 estabelecimentos, 3,2 vezes maior do que a segunda cidade colocada, 
Rio de Janeiro. Em terceiro lugar, está Brasília, seguida por Curitiba, Belo Ho-
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rizonte, Salvador e Fortaleza. Todas consistem em capitais com mais de 4.000 
estabelecimentos.  Constando ainda entre as 20 cidades com maior número de 
estabelecimentos de varejo e atacarejo alimentar, podem ser listadas também 
na ordem: Manaus, Goiânia, Porto Alegre, Campinas, Recife, São Luís, Guaru-
lhos, Campo Grande, Teresina, Ribeirão Preto, Uberlândia, Cuiabá e Belém que 
variam entre 4.000 e 1.500 estabelecimentos de forma decrescente respecti-
vamente.  Observam-se 39 municípios, de todas as regiões do país, nos quais 
consta apenas um único estabelecimento de varejo alimentar.

Um exercício de análise mais pormenorizado por tipo de estabelecimento 
(Tabela 2) demonstra que os minimercados, mercearias e armazéns formam 
a maioria dos estabelecimentos de varejos alimentar com 134.400 estabele-
cimentos sendo 88% caracterizadas como microempresas.  O município com 
maior número de minimercados é São Paulo com mais de 6.000. A segunda co-
locada, Fortaleza, tem 3 vezes menos minimercados, e os demais municípios em 
ordem decrescente possuem mais de 1000 estabelecimentos, a saber, Rio de 
Janeiro, Manaus, Salvador, Brasília, Curitiba e Porto Alegre. 

 
Tabela 2 – Ranking dos 20 municípios com maior número minimercados, mercearias e 
armazéns , RFB (2023)
Município UF Total de estabelecimentos
São Paulo SP 6096
Fortaleza CE 1917
Rio de Janeiro RJ 1898
Manaus AM 1774
Salvador BA 1635
Brasília DF 1414
Curitiba PR 1295
Porto Alegre RS 1173
Teresina PI 933
Belo Horizonte MG 911
Goiânia GO 774
São Luís MA 708
Campinas SP 598
Recife PE 536
Macapá AP 514

Fonte: Elaboração dos autores com base na RFB (2023)

A força desse tipo de estabelecimento depreende-se do próprio padrão 
da economia, da distribuição de renda e da urbanização no país. São estabe-
lecimentos com até 9 empregados, geralmente oriundos de investimentos de 
empresas familiares, extremamente capilarizados nas periferias das grandes 
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cidades, em bairros mais populares e que atendem as demandas mais pon-
tuais de abastecimento. São comércios cujo principal trunfo é estarem pró-
ximos dos consumidores, das residências, visto que o custo de deslocamento 
e o tempo despendido são variáveis que impedem o acesso a outros estabe-
lecimentos. O que prevalece são compras fracionadas em geral de produtos 
de maior circulação e cada vez mais ultraprocessados e de mais fácil acesso, 
acondicionamento e preparo. 

Outro ponto importante a salientar diz respeito às características dos cir-
cuitos inferiores da economia nos quais estabelecimentos desse porte podem 
ser associados. Um exemplo empírico interessante consta na pesquisa realizada 
por Santos e Cunha (2016) na cidade de Ponta Grossa. Tal pesquisa apontou que 
dentre as famílias entrevistadas que compravam alimentos nos pequenos co-
mércios locais da cidade, todas compravam “fiado”, na caderneta, com variação 
no grupo dos que possuíam vínculo empregatício formal e informal. Ou seja, a 
existência desse tipo de comércio promove relações sociais distintas, com di-
nâmicas peculiares alicerçadas na economia da confiança e da reciprocidade, 
redes e sociabilidade mais presentes nas periferias.

Em relação aos supermercados (Tabela 3), modelo cuja participação por 
porte conta com maior número de empresas médias e grandes, as cidades de 
São Paulo, Brasília, Goiânia, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Fortaleza são aque-
las que mais possuem este tipo de varejo.

Tabela 3 – Ranking dos municípios com maior número de supermercados, RFB (2023)

Município UF Total de estabelecimentos
São Paulo SP 1193

Brasília DF 572
Goiânia GO 338

Rio de Janeiro RJ 259
Belo Horizonte MG 257

Fortaleza CE 208
Curitiba PR 194

Porto Alegre RS 178
Campinas SP 142

Aparecida de Goiânia GO 141
Cuiabá MT 130

Campo Grande MS 115
Fonte: Elaboração dos autores com base na RFB (2023)
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Quando analisamos o atacarejo (Tabela 4), utilizamos como proxy nesta 
análise com base na RFB, para este formato, as subclasses 4639- 7/01 Comércio 
atacadista de produtos alimentícios em geral e 4691-5/00 Comércio atacadista 
de mercadorias em geral com predominância de produtos alimentícios, CNAES 
que este modelo de varejo com maior frequência está inscrito no Cadastro de 
Empresas, podemos observar a grande penetração do modelo de atacarejo em 
cidades para além das capitais no ranking das primeiras 20 cidades.

Tabela 4 – Ranking dos municípios com maior número de atacarejos, RFB (2023)

Município UF Total de estabelecimentos
São Paulo SP 972

Rio de Janeiro RJ 471
Brasília DF 227
Goiânia GO 191

Salvador BA 182
Curitiba PR 172

Belo Horizonte MG 171
Manaus AM 157

Porto Alegre RS 157
Fortaleza CE 143
Contagem MG 140

Maceió AL 114
Feira de Santana BA 112

Recife PE 111
Sorocaba SP 105

Itajaí SC 97
Campinas SP 95

Duque de Caxias RJ 85
São Luís MA 84

Fonte: Elaboração dos autores com base na RFB (2023)

De posse deste primeiro panorama do varejo alimentar, um dos fenômenos 
que queremos analisar é a relação entre o aumento do fenômeno da supermerca-
dização e o aumento dos atacarejo e a diminuição de pequenos negócios de varejo. 
Neste texto trazemos o caso dos minimercados e dos atacarejos para exemplificar.

De acordo com os dados da RFB é possível identificar o número de estabe-
lecimentos mercantis que abrem e fecham (abertos e baixados) anualmente no 
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Cadastro de Empresas e que no registro da RFB deixam de constar como estabe-
lecimentos ativos. Entre o ano 2000 e 2023, sem considerar MEIs, foram aber-
tos 286.893 e foram baixados 365.279 minimercados, mercearias e armazéns 
(Gráfico 1) deixando um saldo negativo entre abertura e fechamento de 78.386 
estabelecimentos em 23 anos, ou seja, uma destruição de empreendimentos em 
que a maioria consistia em pequenos negócios.

Gráfico 1 – Saldo acumulado de minimercados, mercearias e armazéns, exceto MEI, 2000-
2023.

Elaboração dos autores com base em RFB (2023)

Entre os anos 2000 e 2023, foram abertos 26.680 atacarejos e baixados 
15.195 (Gráfico 2), contabilizando um saldo positivo entre abertura e fecha-
mento de 11.485 estabelecimentos em 23 anos, cuja maioria é de médias e 
grandes empresas.

Esta exemplificação do lado privado do abastecimento traz à tona a discus-
são do abastecimento como dimensão de Segurança Alimentar e nutricional, 
pois, aliado ao aumento dos supermercados e atacarejos, vem a mudança de há-
bitos de consumo na hora de comprar alimentos, com maior representatividade 
nas capitais e cidades médias.

 

10
,3
68

24
,1
26 31
,4
06 41

,4
65 50
,0
69 59
,2
49 65
,4
38

70
,0
93

-4
3,
78

8

-3
7,
19

5

-3
1,
45

4

-2
5,
03

0

-1
9,
67

8

-1
5,
69

0

-1
8,
71

8

-6
2,
91

0

-6
8,
22

8

-7
2,
92

9

-7
7,
68

4

-7
9,
78

8

-7
9,
31

6

-7
7,
63

6

-7
8,
05

8

-7
8,
38

6

2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 2 0 1 0 2 0 1 1 2 0 1 2 2 0 1 3 2 0 1 4 2 0 1 5 2 0 1 6 2 0 1 7 2 0 1 8 2 0 1 9 2 0 2 0 2 0 2 1 2 0 2 2 2 0 2 3



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 151

Gráfico 2 – Saldo acumulado de atacarejos, exceto MEI, 2000-2023

Elaboração dos autores com base em RFB (2023)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comercialização de alimentos no Brasil é um tema de fundamental im-
portância para se compreender a dinâmica socioeconômica e a segurança ali-
mentar e nutricional no país, sobretudo no contexto de crescente urbanização e 
aumento da fome. Este estudo, baseado em dados da Receita Federal do Brasil, 
possibilitou uma visão panorâmica da geografia do abastecimento alimentar 
privado ao analisar a distribuição de estabelecimentos mercantis, particular-
mente nos segmentos de varejo e atacado na escala nacional.

Mediante os levantamentos de dados disponibilizados pela Receita Fede-
ral do Brasil, verificou-se uma expressiva presença de microempresas de varejo 
alimentar, com destaque para minimercados, mercearias e armazéns que juntos 
totalizaram 134.441 estabelecimentos. Esse dado reforça o papel crucial que os 
pequenos negócios têm na alimentação dos brasileiros. Outro grande destaque 
foi a confirmação de uma tendência de consolidação de segmentos como os su-
permercados e atacarejos com maior metragem (área comercial) e mix de pro-
dutos. Em especial o segmento do formato atacarejo apresentou saldo positivo 
na criação de novas lojas, comprovando, portanto, o que podemos verificar na 
paisagem comercial das cidades brasileiras mediante a explosão desse formato 
considerado um verdadeiro fenômeno nacional.

Do lado oposto, foi capturado pela análise dos dados o aumento progres-
sivo do fechamento líquido de pequenos negócios como os minimercados. Essa 
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tendência, além de retratar uma mudança no cenário empresarial do país, suge-
re uma transformação nos hábitos de consumo da população, ao mesmo tempo 
em que modifica a estrutura de composição do mercado, sinalizando um cami-
nho aberto para o processo de oligopolização.

Como corolário, vislumbra-se a diminuição da diversidade de opções no 
abastecimento, resultando na perda de diversidade comercial nos espaços ur-
banos, na concentração de mercado em grandes players, na possível diminuição 
da oferta de produtos regionais ou artesanais e, por fim, num redirecionamento 
dos hábitos alimentares da população. 

Outros desdobramentos possíveis que ainda carecem de uma melhor apre-
ciação crítica é a associação entre a elevação dos supermercados e atacarejos 
e a mudança no consumo de alimentos e seus impactos na nutrição e saúde 
pública, e portanto, na segurança alimentar e nutricional.

Em suma, o presente estudo contribui para uma compreensão mais de-
talhada do mercado alimentar brasileiro, atualmente sobre o comando do ca-
pital privado. Dado esse que requer uma maior atenção por parte do Estado, 
destacando a necessidade de abordagens estratégicas e políticas públicas que 
promovam uma maior diversificação dos canais de distribuição e comercializa-
ção de alimentos e que ao mesmo tempo apoiem uma alimentação saudável e 
acessível para toda a população. 
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AÇÕES DE RESISTÊNCIAS NO CONTEXTO DA PRODUÇÃO 
DE ALIMENTOS: DO DEBATE DA SOBERANIA 

ALIMENTAR ÀS PRÁTICAS DE COMERCIALIZAÇÃO 
AGROECOLÓGICAS NA BAHIA E EM SÃO PAULO1 

Silmara Oliveira Moreira Bitencourt
Lara Dalperio Buscioli

INTRODUÇÃO 

A análise da geografia dos alimentos no contexto territorial perpassa pela 
compreensão dos papéis desempenhados pelos movimentos socioterrito-

riais no Brasil, os quais atuam em diferentes escalas para a promoção de um 
sistema de produção de alimentos de maneira distinta da lógica estabelecida 
dentro do sistema capitalista, que não os produz. 

Essa produção de alimentos tem como base de pauta política a Agroecolo-
gia no contexto de mitigação de problemas estruturantes da sociedade, como a 
insegurança alimentar e nutricional e os problemas ambientais. Alia-se, assim, 
ao debate sobre a soberania alimentar no Brasil. Compreendemos, portanto, a 
Agroecologia como uma forma de resistência ao avanço do capitalismo no cam-
po e ao seu modelo de produção baseado no agronegócio e na produção de com-
modities/monoculturas, o que gera impactos negativos no meio ambiente e na 
sociedade,  tais como a insegurança alimentar e nutricional. 

Nesse sentido, debatemos neste manuscrito, a partir de uma análise mul-
tidimensional e multiescalar, as ações de resistência no contexto da produ-
ção e comercialização de alimentos de maneira agroecológica realizadas pela 
Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco, que atua no Território do Sertão 
do São Francisco, na Bahia2, bem como a atuação do Movimento dos Traba-

1 O presente texto é parte das discussões realizadas nas teses intituladas: “Produção do espaço agrário e a 
insegurança alimentar no semiárido latino-americano: uma análise comparada dos movimentos socioter-
ritoriais na Argentina, Brasil e El Salvador” e “A agroecologia enquanto resistência e estratégia de desen-
volvimento territorial: paradigmas, territórios e MST no Pontal do Paranapanema (SP)” ambas orientadas 
pelo Professor Doutor Bernardo Mançano Fernandes e financiadas pela Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP), processos números 2021/01632-7 e 2019/16813-7, respectivamente. 

2 O Território do Sertão do São Francisco é composto de dez municípios localizados no estado da Bahia, 
sendo eles Campo Alegre de Lourdes, Canudos, Casa Nova, Curaçá, Juazeiro, Pilão Arcado, Remanso, Sen-
to Sé, Sobradinho, Uauá.
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lhadores Rurais Sem Terra (MST) no Pontal do Paranapanema3, em São Paulo.
Para atingirmos os objetivos propostos durante a pesquisa, realizamos os se-

guintes procedimentos metodológicos: produção de informações pela pesquisa bi-
bliográfica e documental, buscando os principais temas que envolvem o trabalho, a 
saber, soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional e agroecologia, bem 
como a historicidade de formação da Rede de Mulheres do Sertão de São Francisco 
e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Destacamos que tais buscas 
foram realizadas em livros, teses/dissertações e artigos de periódicos.

Além disso, fizemos trabalhos de campo no estado da Bahia, no Território 
do Sertão do São Francisco, incluindo o município de Sento Sé e, no estado de 
São Paulo, na região do Pontal do Paranapanema, contemplando o município de 
Rosana (Figura 1).

Figura 1 – Localização das áreas de estudo no território brasileiro

Fonte: Bitencourt, 2022

 O agrupamento dos municípios em “territórios de identidade” é uma regionalização proposta pelo governo 
brasileiro em 2007 e adotada pelo estado da Bahia para a definição de políticas públicas a partir da pers-
pectiva de desenvolvimento regional (Seplan, 2007). Utilizamos essa divisão apenas como uma delimitação 
da abrangência do nosso estudo levando em consideração as similaridades nas diversas características dos 
municípios que compõem esse território.

3 O Pontal do Paranapanema é composto por 32 municípios de acordo com a Unipontal: Alfredo Marcondes,
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Durante a realização dos trabalhos de campo, foram aplicadas entrevistas 
semiestruturadas e observação participante. As entrevistas foram elaboradas 
e executadas com base na proposta metodológica de Colognese e Melo (1998), 
que propõem por meio de um roteiro de pesquisa a aplicação de entrevistas 
tendo-se a liberdade de adicionar outras perguntas, a partir da fala dos entre-
vistados. Essas entrevistas foram realizadas com militantes homens e mulheres, 
dos quais não identificamos os nomes devido aos conflitos existentes naqueles 
territórios. Dessa maneira, utilizamos pseudônimos de referências da luta cam-
ponesa no Brasil para fazer as citações das suas falas. 

Na observação participante utilizamos como referência May (2004), que 
aponta o tempo de pesquisa como primordial para a sua efetivação, tendo-se 
a possibilidade de atuar em diversas atividades. Assim, realizamos ações em 
conjunto com os militantes nas perspectivas de comercialização e luta pela per-
manência nos territórios por meio de contribuições em reuniões e eventos dos 
movimentos. 

Nesse sentido, para melhor compreensão do trabalho, ele foi dividido em 
quatro partes, nas quais aliamos o debate teórico com os procedimentos meto-
dológicos executados nos trabalhos de campo naquelas regiões, configurando-
-se, assim, uma práxis científica. 

A parte 1, intitulada “O alimento como instrumento de domínio: o debate 
da soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional e agroecologia”, bus-
ca problematizar as questões da insegurança alimentar e nutricional no Brasil 
pensando numa outra propositiva de atuação em que a produção de alimentos 
agroecológicos é a base, bem como o debate da soberania alimentar. 

Já na parte 2 ― “Os movimentos socioterritoriais no contexto agroalimen-
tar” ―, buscamos apresentar o debate conceitual dos movimentos socioterrito-
riais enquanto sujeitos organizados na luta e resistência para a realização das 
práticas agroecológicas aliadas aos planos/projetos e políticas do local ao glo-
bal, configurando-os como movimentos socioterritoriais alimentares. 

Em relação à parte 3, denominada “Práticas agroecológicas na Bahia: O 
protagonismo da Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco”; e à parte 4 ― 
“Práticas Agroecológicas no Pontal do Paranapanema em São Paulo: As ações da 

 Alvares Machado, Anhumas, Caiabu, Caiuá, Emilianópolis, Estrela do Norte, Euclides da Cunha Paulista, 
Iepê, Indiana, João Ramalho, Marabá Paulista, Martinópolis, Mirante do Paranapanema, Nantes, Narandi-
ba, Piquerobi, Pirapozinho, Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presidente 
Venceslau, Rancharia, Regente Feijó, Ribeirão dos Índios, Rosana, Sandovalina, Santo Anastácio, Santo 
Expedito, Taciba, Tarabaí e Teodoro Sampaio.
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ARCA e do MST em Rosana” ―, apresentamos, além das experiências de comer-
cialização agroecológica destes movimentos, suas historicidades, seus objetivos 
de luta e frentes de atuação, que nos permitem avançar no debate das questões 
agroalimentares e da permanência no território. 

Por fim, debatemos o processo de unificação analítica dessas duas reali-
dades numa perspectiva multiescalar das ações destes movimentos socioter-
ritoriais, que têm como princípio a agroecologia, além do objetivo de construir 
territórios soberanos na sua multidimensionalidade, incluindo a soberania ali-
mentar.

O ALIMENTO COMO INSTRUMENTO DE DOMÍNIO: O DEBATE DA SOBE-
RANIA ALIMENTAR, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E AGRO-
ECOLOGIA

O aumento da fome e da Insegurança Alimentar e Nutricional mundial no 
século XXI tem sido observado, denunciado e divulgado por diversas pesquisas 
e estudos através de relatórios como aqueles apresentados pela Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), que apontavam, en-
tre 2015 e 2020, o incremento de quase 60 milhões de pessoas em situação de 
insegurança alimentar e nutricional no mundo (FAO, 2020). Na América Latina 
e Caribe, os dados demonstram que, diante do contexto da pandemia de Co-
vid-19, essa situação se agravou ainda mais, sendo que, em 2021, 56,5 milhões 
de pessoas se encontravam em situação de fome na região (FAO, 2022). 

No Brasil, durante o primeiro ano da pandemia, em 2020, o relatório da 
pesquisa realizada pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (Rede Penssan, 2021) revelou o aumento de famílias 
em condição de insegurança alimentar e nutricional em domicílios do campo e 
da cidade e uma diminuição do percentual de domicílios em situação de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SAN). Em 2022, a atualização dos dados (Rede 
Penssan, 2022) constatou o número de 33,1 milhões de pessoas vivendo em 
algum nível de insegurança alimentar e nutricional   no país. Recentemente, 
o relatório divulgado pela FAO (2023) com dados de pesquisa realizada entre 
2019 e 2021 revelou que 61,3 milhões de brasileiros enfrentaram algum grau 
de insegurança alimentar e nutricional no período. 

Essa realidade coaduna com os apontamentos feitos por Rubio (2015) de 
que vivemos um contexto de ampla expansão do capital com crises cíclicas que 
culminam no lucro das grandes corporações, mediante o controle da produção 
dos alimentos, em detrimento do aumento da fome. Ao mesmo tempo, reafirma 
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o fato de que a escassez de alimentos não está relacionada a problemas oriundos 
da dificuldade de produção, mas, sim, à lógica do modo de produção capitalista 
que transformou o alimento em mercadoria e que se insere atualmente dentro 
de um regime alimentar corporativo, conforme afirma McMichael (2016). 

A abordagem apresentada pelos organismos internacionais como a FAO a 
respeito do conceito de Segurança Alimentar e Nutricional se insere na pers-
pectiva do direito humano ao acesso (físico, social e econômico) permanente 
aos alimentos em quantidade suficiente (FAO, 2021). Entretanto, consideramos 
esse conceito insuficiente para a compreensão da totalidade de relações e as 
diversas questões que envolvem a produção, circulação e apropriação dos ali-
mentos. 

Assim, ancoramo-nos na análise da segurança alimentar e nutricional a 
partir de sua multidimensionalidade e em consonância com os princípios da 
Soberania Alimentar, conforme propõe Caldart et al (2013) e a Via Campesina 
(1996), considerando o alimento como um direito humano inalienável, em rela-
ção ao qual todos os povos, desde os seus territórios, devem ser soberanos nas 
decisões referentes à produção, distribuição e circulação desses alimentos. Nes-
sa perspectiva, a soberania alimentar diz respeito à democratização do acesso à 
terra, à criação de mercados voltados para a agricultura camponesa, à valoriza-
ção do trabalho das mulheres e à preconização da agroecologia, respeitando-se 
as especificidades de cada território e as territorialidades de cada povo.

Valério (2019), ao debater sobre a segurança e a soberania alimentar, de-
fende que “a produção com base em processos agroecológicos compõe uma 
das dimensões que compõem a soberania alimentar, sendo indissociável desta, 
pois a sua utilização implica na independência (mesmo que relativa) do produ-
tor em relação à indústria” (Valério, 2019, p. 43). 

Rabello, Reis e Silva (2015) defendem a importância de entender a agroe-
cologia a partir da soberania alimentar e de considerar outros sujeitos sociais 
no contexto da transição agroecológica. Na visão dos autores, os camponeses 
criam estratégias agroecológicas para permanecer no campo, sendo necessário 
que a estrutura fundiária favoreça também a territorialização desses povos.

Esse debate, além de ter sua gênese na luta popular dos movimentos li-
gados à Via Campesina, é pautado atualmente no Brasil por diferentes sujeitos 
organizados na luta e definidos, a partir de uma leitura geográfica multiescalar 
e multidimensional do território, em movimentos socioterritoriais. 
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OS MOVIMENTOS SOCIOTERRITORIAIS NO CONTEXTO AGROALIMENTAR

O debate conceitual sobre os movimentos socioterritoriais dentro do cam-
po científico geográfico remete-se à crítica aos estudos sociais sobre a temática 
que não partiam da análise territorial. Souza (2009) aponta que o desafio ini-
cial era o de superar os estudos, dentro da Geografia, dos trabalhos de cunho 
sociológico, pois estes não consideravam os movimentos como produtores de 
espaços e territórios.

Corroborando tais aspectos, Sobreiro Filho (2010) aponta que no campo 
da sociologia o interesse principal estava na análise do fato social de forma 
verticalizada, enquanto na Geografia os estudos se baseiam no estudo do Ho-
mem como fenômeno social que, aliado ao meio ambiente, produz/cria espa-
ços e territórios. 

Fernandes (2005) destaca que, mesmo com as diferenciações no campo 
das ciências, os movimentos sociais, os movimentos socioterritoriais e os mo-
vimentos socioespaciais são os mesmos sujeitos, mas interpretados a partir de 
diferentes correntes teórico-metodológicas.

Nesse sentido, compreendemos os movimentos socioterritoriais como 
aqueles sujeitos organizados cujo objetivo de luta e resistência está na conquis-
ta do Território como condição material de existência e manutenção das suas 
territorialidades (Fernandes, 2005; Pedon, 2009).

Pedon (2009) elenca que os movimentos socioterritoriais são expressões 
dos elementos sociais, ou seja, representam o “ponto alto das carências sociais 
e a centralidade das lutas por recursos fixados no território e pelo acesso ao 
território. Esses movimentos mostram que há uma lógica da reprodução da vida 
que foge à lógica da reprodução das relações dominantes” (p. 206). 

Essas relações das classes dominantes, na abordagem dos movimentos so-
cioterritoriais dentro da Geografia Agrária, podem ser analisadas a partir de 
dois modelos de desenvolvimento que têm a questão do alimento como diferen-
ciações centrais: do campesinato e do agronegócio (Fernandes; Welch, 2008).

O Modelo de Desenvolvimento do Agronegócio tem como perspectiva pro-
dutiva a monocultura, com uso excessivo de agrotóxicos e produção em larga 
escala, na qual se utiliza do trabalho do campesinato em sua cadeia de reprodu-
ção e que resulta em desigualdades. Já o Modelo de Desenvolvimento do Cam-
pesinato, que tem outra base produtiva ― a produção de alimentos ―, baseia-se 
na diversidade, produção em pequena escala e utilização do trabalho familiar 
(Fernandes; Welch, 2008), em que a agroecologia e a soberania alimentar se 
colocam como elementos analíticos desse modelo. 
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Como apontamos anteriormente, a agroecologia é considerada como uma 
forma de resistência dos movimentos socioterritoriais no questionamento das es-
truturantes do Modelo de Desenvolvimento do Agronegócio. Esse debate está na 
centralidade de suas ações, seja na escala local, regional, estadual ou internacional. 

Na escala nacional, os movimentos socioterritoriais no contexto agroeco-
lógico atuam de diferentes formas evidenciando que o alimento não deve ter a 
premissa de ser apenas uma mercadoria. Rubio (2015) pontua que esse debate 
do alimento enquanto mercadoria tem como base as conflitualidades. Aqui alia-
mos o debate do alimento aos modelos de desenvolvimento. Dentro do sistema 
capitalista, ele se coloca como um instrumento de dominação, principalmente 
quanto à questão das desigualdades sociais e ao debate já apresentado da inse-
gurança alimentar e nutricional. 

No Brasil, uma das principais formas de ação dos movimentos socioterri-
toriais, e que coloca em pauta o debate agroalimentar com foco nos alimentos, 
são as manifestações do campo, que são realizadas em todo o território nacional 
por diferentes sujeitos, tais como os povos indígenas, quilombolas, campone-
ses, dentre outros. 

As manifestações são realizadas, principalmente, nos espaços urbanos 
brasileiros onde, normalmente, localizam-se os espaços de decisão política e é 
proporcionada maior visibilidade. São caracterizadas como atos públicos rei-
vindicatórios na luta pela existência nos territórios e a questão alimentar é  con-
siderada um dos elementos primordiais de reinvindicação nessas ações. 

Segundo os dados do Dataluta (2022), as principais reivindicações e te-
máticas de atuação nas manifestações realizadas pelos movimentos socioter-
ritoriais no Brasil estão relacionadas ao território. Tais ações envolviam: de-
núncias contra violações de direitos humanos e impunidades; políticas públicas 
para o meio ambiente ― em relação à água, por exemplo ―; direitos humanos 
e trabalhistas; educação; saúde; questões de infraestruturas nos diferentes ter-
ritórios; ações em favor da reforma agrária e soberania alimentar; créditos e 
renegociações de dívidas da população do campo; políticas agrícolas; incentivo 
à produção camponesa; agroecologia; circuitos curtos de comercialização; ou 
seja, nas questões que são basilares na produção, comercialização e acesso aos 
alimentos. 

Com isso, neste trabalho, partimos do pressuposto de que estes sujeitos 
podem ser compreendidos enquanto movimentos socioterritoriais alimenta-
res, pois buscam em suas agendas políticas a soberania alimentar por meio da 
agroecologia, permeando os sistemas agroalimentares sustentáveis e a comer-
cialização de seus alimentos e produtos tendo como base a luta pelo território. 
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Segundo Fernandes (2019, p. 203): “O movimento camponês torna-se cada 
vez mais em um movimento alimentar, que tem como preocupação o cuidado 
com a natureza, garantia de alimentos de qualidade que promovam a saúde da 
terra e das pessoas”, reinventando a comida a partir dos conceitos de soberania 
alimentar e agroecologia.

Assim, nas páginas que se seguem apresentaremos as experiências no con-
texto agroecológico de dois movimentos socioterritoriais: a Rede de Mulheres 
do Sertão do São Francisco e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra que, apesar de se encontrarem em distintas regiões do país, estão ligados 
à questão da produção e comercialização de alimentos a partir dos princípios 
agroecológicos como forma de resistência diante do histórico de conflitos que 
marcam seus territórios. 

PRÁTICAS AGROECOLÓGICAS NA BAHIA: O PROTAGONISMO DA REDE 
DE MULHERES DO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO 

A história do Semiárido Brasileiro é marcada pela conflitualidade territo-
rial que se evidenciou ao longo dos séculos na luta pela terra, pela água; nos 
conflitos com diferentes instituições, com o Estado, com as grandes corpora-
ções, face à crescente disputa territorial. A partir dos apontamentos de Andra-
de (1988) e Dantas (2020) e do conceito de território proposto por Fernandes 
(2008) e Coca (2014), afirmamos que essa disputa territorial ocorre tanto do 
ponto de vista do território material, quanto do território imaterial de manei-
ra indissociável. Para Fernandes (2008), “A construção do território material é 
resultado de uma relação de poder que é sustentada pelo território imaterial 
como conhecimento, teoria e/ou ideologia” (Fernandes 2008, p.8).

No Sertão do São Francisco, a territorialização do modelo do agronegó-
cio vinculado ao capitalismo agrário, representado por diversos setores como 
empresas agrícolas,  de mineração, energias renováveis (eólica e solar), dentre 
outras,  tem gerado neste início do século XXI diversos conflitos que promovem 
a expropriação, expulsão e desterritorialização dos diferentes povos que vivem 
no campo, tais como: camponeses, comunidades tradicionais de fundo de pasto, 
povos de terreiro, povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas, dentre outros. 

 Em contrapartida, há a atuação de diversos movimentos e instituições que 
propõem uma mudança no olhar sobre o semiárido, a partir das suas potencia-
lidades e do enfrentamento a este modelo, pautando a perspectiva da convivên-
cia com o semiárido e, dentro do seu escopo, o rompimento com o desenvolvi-
mento territorial baseado no beneficiamento das oligarquias agrárias, na velha 
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política. Para isso, propõe um desenvolvimento que considere as múltiplas di-
mensões dos territórios, sua diversidade, a capacidade do seu povo de pensar 
e executar ações com soluções de problemas locais, sem perder a dimensão do 
todo, ou seja, numa perspectiva multidimensional e multiescalar. Nas palavras 
de Baptista e Campos, a convivência com o semiárido:

Significa abraçar uma proposta de desenvolvimento que afirma ser o 
semiárido viável, ser o seu povo inteligente e capaz, ser a natureza do 
semiárido rica e possível, desde que os seres humanos com ela se re-
lacionem de modo respeitoso e que haja políticas públicas adequadas 
(Baptista e Campos, 2013, p.64).

Os movimentos e instituições do Território do Sertão do São Francisco atu-
am na construção da perspectiva da convivência com o semiárido de forma arti-
culada, através de parcerias e agendas de atividades em escala local, municipal 
e territorial. Neste trabalho, optamos por analisar, especificamente, a atuação 
da Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco, um movimento socioterri-
torial formado por mulheres do campo e da cidade, dentre elas agricultoras, 
artesãs e pescadoras, de comunidades tradicionais de fundo de pasto, ribeiri-
nhas e assentadas da reforma agrária, que surgiu no município de Remanso na 
década de 1980. A princípio se chamava Movimento de Mulheres de Remanso 
e se iniciou a partir da necessidade do enfrentamento à violência de gênero 
sofrida pelas mulheres, que naquele momento se materializava, dentre outras 
violências, no alto índice de assassinato ao mesmo tempo que havia a impuni-
dade dos criminosos. 

A primeira ação desse coletivo, de acordo com uma das fundadoras, foi a 
manifestação que ocorreu na década de 1980 organizada pelas mulheres em 
parceria com o Centro Dom Luiz Nunes, organização da igreja católica que re-
alizava formações e discutia a questão da violência, principalmente a violência 
sofrida pelas mulheres. Naquele momento, fizeram uma caminhada pelas ruas 
da cidade de Remanso até a porta da delegacia com cartazes e manifestações 
pedindo justiça e punição pelo assassinato de mais uma companheira. O ato 
finalizou-se com a realização de uma missa na periferia da cidade.  

A partir de então, diversas mulheres do município passaram a se reunir 
e se organizar com o apoio do Centro Dom Luiz Nunes com o intuito de lutar 
contra as diversas violências e em busca de direitos a que até então muitas não 
tinham acesso, principalmente aquelas que eram camponesas e/ou pescado-
ras. Começaram, então, a eleger temas específicos que poderiam ser trabalha-
dos durante esses encontros e que precisavam de maior incidência e cobrança 
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junto ao poder público. Uma das necessidades detectadas já de imediato foi a 
falta de documentação das mulheres, conforme aponta “Roseli Nunes4” em en-
trevista: “quando começou esse movimento, as mulheres trabalhadoras rurais, 
não tinham documentação nenhuma” (Roseli Nunes em entrevista à Bitencourt, 
2022).

A partir do momento que o tema da documentação começou a ser supera-
do, outras demandas foram surgindo, ao mesmo tempo que crescia o número de 
mulheres dos municípios que se interessavam e se organizavam para fazerem 
parte do até então Movimento de Mulheres de Remanso.

Na década de 1990, integraram mulheres de Sento Sé, Casa Nova, Pilão 
Arcado e Campo Alegre de Lourdes. Em seguida, outros municípios foram se 
somando gradativamente. Em 2007, formou-se, então, a Rede de Mulheres do 
Sertão do São Francisco, com a configuração atual, integrando mulheres dos 
10 municípios do território. A estrutura organizativa da Rede de Mulheres do 
Sertão do São Francisco atualmente compõe-se de uma coordenação territorial 
formada por três mulheres: uma coordenadora, uma secretária e uma tesou-
reira; e as coordenações municipais, formadas também com a mesma estrutu-
ra. Enquanto movimento, a Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco não 
possui uma associação, entretanto, na escala municipal, há duas associações 
vinculadas à Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco nos municípios de 
Sobradinho e Remanso. 

A cada ano a Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco costuma reali-
zar uma assembleia com todas as mulheres que integram o movimento. Nesse 
momento são debatidos os temas trabalhados no ano anterior e, também, as 
ações a serem realizadas no ano seguinte. Além dessa atividade, há outras duas 
reuniões anuais de planejamento e avaliação com as coordenadoras municipais, 
além de atividades de formação em cada município de acordo com as demandas 
e planejamentos prévios. 

Atualmente, o movimento possui diversas frentes de luta, tendo como eixo 
principal o combate à violência e o fortalecimento das mulheres para a conquis-
ta da autonomia financeira e econômica. Desse eixo surgem temas centrais das 
suas ações e outros que se inserem de maneira transversal a serem trabalhados 
nos debates e formações. 

São diversas as ações realizadas pela Rede de Mulheres do Sertão do São 
Francisco. A partir de uma leitura multidimensional, compreendemo-las como 
basilares no enfrentamento à insegurança alimentar e nutricional e na promo-

4 Pseudônimo utilizado para preservar a identidade da entrevistada
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ção da soberania alimentar nas comunidades, porque buscam promover a auto-
nomia das mulheres.

De acordo com Roseli Nunes5, o debate sobre a insegurança e segurança 
alimentar e nutricional sempre foi uma demanda territorial. Uma primeira ne-
cessidade apontada foi a luta pelo acesso à água e a tecnologias de armazena-
mento da água, devido ao fato de ser um território semiárido com concentração 
das chuvas em alguns meses do ano: 

“Quando a gente chegava nas comunidades, era uma água da cor de lei-
te. Quando o pessoal vinha com um copo d’água a gente ficava pensan-
do: será que bebe, será que não bebe? Porque a água que eles tinham 
para oferecer era aquela. E olhe, ali bebia os animais, as pessoas e os 
animais bebiam tudo aquilo. Aí, a partir do momento que chegaram as 
primeiras cisternas, que foi mudando essa questão aqui. A primeira 
que apareceu foi a cisterna de consumo, né? (Roseli Nunes em entre-
vista à Bitencourt, 2022). 

Com a chegada das tecnologias de convivência com o semiárido, entre elas 
a implementação de tecnologias de armazenamento de água da chuva para con-
sumo humano, produção de alimentos e dessedentação animal, o acesso à água 
começou a melhorar nos municípios do Sertão do São Francisco a partir dos 
anos 2000. 

A Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco, que já fazia o debate jun-
to às comunidades relacionado à produção e consumo de alimentos saudáveis, 
pôde, então, iniciar uma outra etapa na sua atuação em parceria com outras 
instituições como o Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada 
(IRPAA), o Serviço de Assessoria a organizações Populares Rurais (SASOP), sin-
dicatos e associações, no incentivo da produção de alimentos para consumo e 
venda do excedente em canteiros produtivos. Nas palavras de Roseli Nunes6:

“hoje elas, as meninas que a gente trabalha, que o SASOP trabalha, que 
o IRPAA trabalha, que os sindicatos trabalham, já tem as hortas. O que 
melhorou muito, foi isso. Elas começaram a trabalhar a questão da 
horta com a questão de segurança alimentar. A gente ia incentivando: 
olha, para a gente comer bem e comer com qualidade, a gente precisa 
cuidar, já que você não acha no mercado” (Roseli Nunes em entrevista 
à Bitencourt, 2022).

5 Pseudônimo utilizado para preservar a identidade da entrevistada
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Atualmente, a Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco conta com 
alguns instrumentos que auxiliam no incentivo à produção e comercialização 
de alimentos agroecológicos, um deles é a orientação para o uso da Caderne-
ta Agroecológica utilizada pelas mulheres para sistematizar dados sobre a sua 
produção: quantidade de alimentos consumidos, doados, vendidos, perdas da 
produção etc. Segundo relatos, a caderneta agroecológica começou a ser utili-
zada a partir da chegada da assistência técnica e extensão rural oferecida pelo 
IRPAA e, também, do trabalho desenvolvido pela Rede de Mulheres do Sertão 
do São Francisco.

Ao ser perguntada sobre a importância da caderneta, a entrevistada Dan-
dara7 disse o seguinte: “Para mim é muito importante, sabe por quê? Porque 
quando chega o final do ano tem como eu fechar aquela conta e saber quanto 
eu arrumei naquele ano. E aí, fica melhor pra mim” (Dandara em entrevista à 
Bitencourt, 2022). A camponesa Maila Sabrina8 relatou o seguinte: 

“a caderneta é uma ferramenta que veio para empoderar a mulher 
do campo, porque a mulher trabalha junto com o seu parceiro, só que 
quem administra o dinheiro é ele. E quando a caderneta agroecológica 
veio, foi como se ela se empoderasse do que ela produzia porque ela 
produz, tem aquela produção dela. Ela sabe o que foi vendido, o que 
ela fez de doação, o que foi feito de troca, o que tem de consumo (Maila 
Sabrina em entrevista à Bitencourt, 2022)

Notamos nos depoimentos que, além de contribuir para a organização da 
unidade camponesa, a caderneta agroecológica serve também como instrumen-
to para visibilização do trabalho das mulheres e de fortalecimento para a auto-
nomia financeira. 

No processo da produção e comercialização de alimentos, outra experiência 
importante é o protagonismo assumido pela Rede de Mulheres do Sertão do São 
Francisco na criação e no fortalecimento de feiras agroecológicas, espaços de co-
mercialização que acontecem semanalmente em alguns municípios do Território.

Apresentamos como demonstrativo a experiência do município de Sento Sé 
que, com mais de oitenta anos de existência, até o ano de 2019 não possuía uma 
feira livre onde pudesse ser comercializada a produção local. Com a iniciativa da 
Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco e o apoio de diversos parceiros, ins-

7 Pseudônimo utilizado para preservar a identidade da entrevistada
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tituições da sociedade civil e do Estado, em 2019 foi criada a Feira Agroecológica 
de Sento Sé. Inicialmente, a proposta era realizar uma feira por mês, mas diante 
da aceitação do público consumidor, passou a ser realizada a cada 15 dias.

Com a pandemia, em 2020, a feira precisou ser fechada e, nesse momento, 
iniciou-se um outro processo: a entrega de cestas agroecológicas. A produção 
era enviada das comunidades rurais para a cidade e um pequeno grupo de pes-
soas separava e montava as cestas para entregar nas casas dos consumidores. A 
entrega de cestas foi um instrumento importante no escoamento da produção, 
na garantia do acesso ao alimento por parte dos consumidores e, portanto, na 
promoção da segurança alimentar e nutricional durante a pandemia no muni-
cípio de Sento Sé. 

Passado o momento de necessidade de distanciamento social, a comissão 
organizadora da feira, juntamente com a coordenação municipal da Rede de 
Mulheres do Sertão do São Francisco e as produtoras, decidiu dar continuidade 
à feira realizando-a semanalmente na sede do município. Há uma diversidade 
de produtos e alimentos comercializados como: artesanatos, grãos, frutas, ver-
duras, legumes, sementes, mudas, plantas medicinais, ovos de galinha caipira, 
queijos, dentre outros (Figura 2).

Figura 2 – Painel Fotográfico – Alimentos comercializados na Feira Agroecológica de Sento 
Sé, Bahia

Fonte: Acervo da Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco; Bitencourt, 2022
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Além da comercialização na feira, deu-se continuidade também na entrega 
das cestas agroecológicas para aqueles consumidores que não podem ir até a 
feira. Esses consumidores podem reservar os alimentos com antecedência via 
WhatsApp.  Outra ação importante que se iniciou no período de pandemia e 
perdura é a doação de cestas para pessoas em situação de vulnerabilidade so-
cial.  Semanalmente, cada pessoa disponibiliza de sua produção alimentos que 
compõem uma cesta disponibilizada para doação. 

Atualmente, as mulheres também comercializam sua produção no municí-
pio de Juazeiro, através do Armazém da Caatinga e da feira agroecológica. Além 
disso, participam periodicamente de outras feiras e eventos promovidos nos 
municípios em parceria com outras instituições. 

Diante da análise das ações promovidas pela Rede de Mulheres do Sertão 
do São Francisco, compreendemos que estas se desenvolvem dentro de um pro-
pósito de promover a segurança alimentar e nutricional e construir soberania 
alimentar, através da produção e comercialização de alimentos, criando mer-
cados locais e territoriais voltados para a agricultura camponesa e valorizando 
o trabalho e promovendo o protagonismo das mulheres, tendo-se em vista os 
princípios da agroecologia.

Essas ações desenvolvidas no Território do Sertão do São Francisco se ar-
ticulam de maneira multiescalar com outros movimentos socioterritoriais em 
distintos territórios que possuem objetivos diferentes, mas que orientam suas 
ações pelos mesmos princípios e estão organizados na luta pela soberania ali-
mentar, como a experiência que apresentamos em seguida envolvendo a ARCA 
e o MST no município de Rosana, em São Paulo. 

PRÁTICAS AGROECOLÓGICAS NO PONTAL DO PARANAPANEMA EM 
SÃO PAULO: AS AÇÕES DA ARCA E DO MST EM ROSANA 

 
Quando abordamos as conflitualidades no campo brasileiro, a região do 

Pontal do Paranapanema, no estado de São Paulo, destaca-se, pois, desde o iní-
cio do processo de ocupação territorial, em que houve um extermínio dos povos 
indígenas por meio de aberturas de estradas de ferro, observamos uma realida-
de de violências e conflitos.

Compreendemos que ocorreu um processo de “limpeza” nessa região me-
diante a territorialização do Capital na instalação das estradas de ferro, na cria-
ção de povoados e municípios, bem como no surgimento das fazendas, legiti-
mando-se, dessa forma, as ações de grilagem de terras e violências contra os 
diferentes povos (Sobreiro Filho, 2013; Leite, 1998).
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Com a territorialização dos latifundiários por meio da grilagem de terras, 
lutas indígenas e posteriormente dos posseiros e camponeses, instauraram-se 
os conflitos que deram visibilidade para a atuação do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra na região.

Esse surgimento do MST enquanto movimento socioterritorial também 
está ligado com experiências advindas de outras regiões do país, bem como de 
dentro do próprio estado. Ele não se deu de forma individual, mas teve apoio de 
outros movimentos, instituições e partidos políticos como a Comissão Pastoral 
da Terra, Comunidades Eclesiais de Base, Partido dos Trabalhadores, Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo e Central Única dos 
Trabalhadores (Fernandes, 1994; Sobreiro Filho, 2013).

Segundo Fernandes (1994) e Sobreiro Filho (2013), a primeira ocupação 
realizada pelo MST na região do Pontal do Paranapanema foi executada em 
1990, no mês de julho, e comportou 700 famílias na fazenda Nova Pontal, que 
naquele momento histórico pertencia ao Distrito de Teodoro Sampaio, em Ro-
sana, configurando um marco da luta camponesa na região.

Desde então, o MST se tornou o principal movimento na ocupação de terras e 
nas manifestações do campo na região, consolidando temáticas que perpassam a 
luta pela terra; a permanência no território por meio de políticas públicas; acesso à 
educação, à saúde; aos mercados institucionais e camponeses; produção, comercia-
lização e acesso a alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos e de base agroecológica.

Em relação às ocupações de terras, compreendemo-las a partir dos apon-
tamentos feitos por Fernandes (2006), que as considera como ações de resis-
tência ao enfrentamento e questionamento da legitimidade territorial e territo-
rialização do Capital, do agronegócio e da agricultura capitalista. 

Segundo os dados do Dataluta (2022), o MST realizou, entre 2000 e 2022, 264 
ocupações com a participação de 46.698 famílias na região e suas ações focaram 
em áreas de fazendas questionando a sua legitimidade e função social. As manifes-
tações do campo são complementações dessa luta, e nesta região foram realizadas 
pelo MST 146 ações, com a participação de 59.875 pessoas (Dataluta, 2022), tendo 
como principais pautas as questões que envolvem o território, tais como políticas 
públicas, violações de direitos humanos, políticas agrícolas, entre outras.

No contexto do debate alimentar, nos anos 2000 o MST passou a considerar 
esse tema como elemento de luta central aliado ao debate da reforma agrária na 
propositiva de produção de alimentos. Segundo o militante Chico Mendes9, esse 
debate está diretamente relacionado com a consciência política dos sujeitos:

9 Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
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 Eu não vejo uma possibilidade de você encontrar alimento saudável de 
fato fora da organização do MST, porque isso a gente trabalha não é de 
hoje, são coisas que foram sendo feitas com o tempo e tal. Primeiro que 
não existe incoerência para o alimento saudável, dentro do pensamen-
to de alimentação saudável, orgânicos e tal. Porque quando você tem 
um ciclo viciosos dentro da sociedade e tal de resolver os problemas 
do dia para noite, de achar que só determinado produto vai conseguir 
salvar você daquele momento, e dessa questão do alimento saudável 
dentro da consciência adquirida do andar da carruagem, vocês per-
cebem que existem outras alternativas. E que você pode não resolver 
aquele problema naquele exato momento, mas é uma insistência, uma 
questão de consciência, de buscar outras experiências, trocar e resol-
ver com o tempo. Pode ter até uma perca naquele primeiro momento, 
mas você percebe que vale a pena acabar uma saída para isso aí, rápido 
não vai funcionar. (Chico Mendes em entrevista à Buscioli, 2022).
 

A narrativa de Chico Mendes10 corrobora os estudos de Caetano De’ Carli 
(2013), quando este aponta que o MST passou a atuar no discurso político da 
agroecologia como forma de resistência e nas práticas agroecológicas realiza-
das dentro dos assentamentos de reforma agrária no Brasil. O autor aponta que 
essa atuação está diretamente relacionada com as reflexões da permanência 
nos territórios conquistados, em que ela é considerada um projeto social de for-
mação no espaço rural, sendo entendida como uma forma de trabalho e vida. Ou 
seja, ocorre a necessidade de estabelecer uma relação de forma justa com a na-
tureza e os meios de trabalho, fazendo distinção do modelo de desenvolvimento 
do agronegócio, produzindo alimentos saudáveis, como praticado na região do 
Pontal do Paranapanema.

Nessa região, o contexto histórico de consolidação das práticas agroeco-
lógicas são as execuções de dois projetos de plantação de alimentos como o 
“Macaúba” e o “Café Sombreado”, que permitiram iniciar os processos e debates 
dentro do MST, nos assentamentos rurais, com foco na atividade produtiva e 
em aliança com o meio ambiente, ocorrendo, assim, ganhos econômicos com a 
produção obtida dentro dos Sistemas Agroflorestais (SAFS).

Desde então, o MST tem atuado na conscientização e efetivação dos pro-
jetos agroecológicos locais e regionais, permitindo a circulação e escoamento 
dessa produção em diferentes mercados, sejam camponeses ou institucionais, 
sempre perpassando o debate da superação da insegurança alimentar e nutri-
cional e a propositiva da soberania alimentar.

10 Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
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Segundo Rabello (2014), as práticas agroecológicas dentro dos assenta-
mentos ligados ao MST no Pontal do Paranapanema refletem-se na possibili-
dade de melhoria na qualidade de vida e trabalho desses sujeitos, tornando-os 
protagonistas produtivos e elevando a região como tal, visto que os principais 
alimentos são baseados em raízes como mandioca e hortaliças, além de leite.

Assim, os camponeses vão criando condições para a sua reprodução e 
realização de práticas agroecológicas na região, como é o caso das associa-
ções. Nos estudos realizados por Leal (2015), é possível compreender que as 
formas de organização do campesinato baseadas nas associações são impor-
tantes para a análise da questão agrária no Brasil e na região do Pontal do 
Paranapanema. 

As formas organizativas do campesinato, que têm como base distintas ati-
vidades como produção e comercialização, permitem o avanço da reforma agrá-
ria e a territorialização e permanência desses sujeitos nos territórios, tendo-se 
o fortalecimento como elemento chave nessas conjunturas.

Como exemplo analítico, apresentamos as cestas de Rosana enquanto pro-
jeto agroecológico em que as 18 famílias camponesas pertencentes à Associa-
ção Regional de Cooperação Agrícola (ARCA) comercializam sua produção nas 
perspectivas de geração de renda, consumo de alimentos saudáveis e contribui-
ção para a soberania alimentar. Em entrevista, Tiago Santos11 afirmou: 

 
Então, a Associação Regional de Cooperação Agrícola surgiu em março 
de 2011, por que ela surgiu? Pelo PAA, a maioria das entidades foram 
criadas no governo Lula pelos programas e pelo acesso de forma co-
letiva e de forma para acessar as políticas públicas nesse período do 
Governo Lula, era a exigência e é correta, você fazer com que as pes-
soas possam acessar de forma coletiva, no sentido de incentivar a co-
operação entre as pessoas, planejamento entre as entidades, a comer-
cialização e o aumento da renda familiar dentro do assentamento, o 
PAA é uma forma de complementação da renda da família. Você coloca 
também a mulher no centro, porque quem comanda esses programas 
dentro do assentamento são as mulheres e a juventude ... A ARCA e as 
demais entidades surgem com esse propósito, e também contribuem 
de forma mais direta com as famílias que precisam de apoio para ini-
ciar (Tiago Santos em entrevista à Buscioli, 2023).

 
Com a disrupção das políticas públicas vinculadas ao Programa de Aquisi-

ção de Alimentos (PAA) a partir do Governo de Jair Messias Bolsonaro, a ARCA 

11 Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
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passou a atuar nas questões vinculadas às feiras e projetos de cestas agroeco-
lógicas como sua principal atividade de comercialização aliada à produção de 
alimentos. 

Em nossos trabalhos de campo identificamos cinco ramos de atuação dos 
camponeses vinculados à ARCA para a comercialização: 1) venda direta dentro 
do lote para os assentados e suas famílias; para o laticínio devido à produção de 
leite; para a fecularia a partir da produção de mandioca; para o mercado insti-
tucional via PAA e Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE); para as 
Cestas Agroecológicas e na Feira Agroecológica realizada na Universidade Esta-
dual Paulista (UNESP), sendo esta última aquela em que nos aprofundaremos. 

O projeto das cestas agroecológicas é realizado na UNESP, campus de Rosa-
na, mas estabelecido no Distrito de Primavera, no mesmo município. Tem como 
historicidade as ações iniciadas no campus de Presidente Prudente em conjunto 
com o MST, que a partir de um projeto com a universidade iniciou o processo de 
comercialização agroecológica aberto à comunidade acadêmica e à sociedade 
em geral.

Com essa realidade já concretizada, foi criado no final de 2018 e consoli-
dado em 2019 o Projeto das Cestas Agroecológicas na Unesp de Rosana, ocor-
rendo simultaneamente a feira e a entrega das cestas. Os produtos podem ser 
reservados com antecedência no grupo de WhatsApp intitulado “Cestas Agroe-
cológicas”, que possui 197 consumidores.

Tendo como princípio a agroecologia, os associados produzem de forma 
diversa e em pequena escala. A produção baseia-se nas hortaliças, frutas, verdu-
ras e legumes (Figura 3). Podemos exemplificar os alimentos: abacate, abóbora, 
acelga, alfaces, almeirão, banana, berinjela, beterraba, bolacha, cheiro-verde, 
chicória, cocada, coentro, colorau, couve, farinha de mandioca, frango/galinha, 
jiló, laranja, leite, limão, mamão, mandioca, manga espada, maracujá, maxixe, 
mel, melado orgânico, ovos caipira, pão, pepino, pimenta de cheiro, pimentão, 
polpa de acerola, polpa de maracujá, queijo, quiabo, rabanete, repolho, requei-
jão, rúcula, salsinha, tomatinho cereja e vagem, bem como café, açúcar mascavo 
orgânico, camisas, bonés e agendas/livros, que não são produzidos pelos cam-
poneses da ARCA.
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Figura 3 – Painel Fotográfico – Produção agroecológica ARCA

Fonte: Buscioli, 2022

No caso das cestas agroecológicas (Figura 4), são comercializadas a preço 
único de R$ 30 reais e como características geralmente apresentam quatro hor-
taliças, duas frutas e os alimentos chamados pelos camponeses de “pesados”, 
como batata doce, mandioca, abóbora, limão, beterraba.

Figura 4 – Cesta Agroecológica em Rosana (SP)

Fonte: Buscioli, 2022 

A contribuição das cestas agroecológicas remete-se à questão da geração 
de renda para o campesinato, o que permite a criação de infraestruturas dentro 
do seu lote ou o pagamento das contas de manutenção, energia elétrica, gastos 
com a saúde, bem como na questão de qualidade de vida e alimentar desses 
camponeses vinculados à ARCA, ou seja, na construção de espaços que abrem 
caminhos para a soberania alimentar. 
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O militante Claudionor Bezerra12 aponta que o Projeto das Cestas Agroe-
cológicas é importante no contexto da renda familiar, pois ele recebe quinze-
nalmente aproximadamente 200 reais pela entrega da sua produção. Ele já en-
tregou quiabo, cebola, almeirão, mamão, alface, entre outros alimentos, o que 
considera uma importante estratégia para sua permanência na terra.

Para o militante Mateus Cristiano13, as maiores dificuldades nas questões 
relativas à permanência na terra, ou seja, no seu lote, estão vinculadas ao preço 
da energia elétrica e à saúde dos residentes, e o projeto das cestas agroecológi-
cas vem contribuindo para suprir parte dessas demandas, permitindo a melho-
ria na qualidade de vida. Para ele, é um orgulho produzir o alimento que ele e 
sua família consomem e comercializam no Projeto. 

Para Josimar Moraes14, a ARCA tem um papel muito importante na con-
tribuição para a organização do campesinato na produção agroecológica, bem 
como para o processo de comercialização, que para ele significa o retorno de di-
nheiro e subsídios ao seu lote: “A associação… contribui muito nesse aspecto aí 
pra gente conseguir entregar e ter um retorno” (Josimar Moraes em entrevista 
a Buscioli e Romão, 2022).

No que tange ao processo de comercialização, Fernando Ferreira15 relatou 
que entrega os seus produtos no projeto das cestas agroecológicas, o que permi-
te uma agregação da renda na sua família, pois ele é aposentado. 

Em relação às questões quantitativas da comercialização das cestas agroe-
cológicas em Rosana, evidenciamos sua importância no contexto da Pandemia 
de Covid-19, em 2020, principalmente como meio de comercialização e con-
sumo de alimentos com qualidade alimentar e nutricional, buscando mitigar a 
insegurança alimentar e nutricional da população municipal. Além disso, houve 
um aumento significativo das comercializações das cestas, sendo comerciali-
zadas 294 cestas em 2020, o que corresponde a 196 a mais em relação a 2019. 
Ressaltamos que, em 2019, a comercialização era exclusiva para a comunidade 
acadêmica, sendo aberta a toda a sociedade em 2020, durante a Pandemia.

Nos anos seguintes, entre 2021 e 2022, houve uma queda significativa, 
devido a diversos fatores que interferiram na diminuição do número de ces-
tas para comercialização. Citamos três principais: as suspensões de atividades 
presenciais no campus de Rosana; a decisão dos coordenadores do projeto 
em diminuir as entregas diante do aumento de casos de Covid-19; a perda 

12  Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
13  Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
14  Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
15  Pseudônimo utilizado para preservar a identidade do entrevistado
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da capacidade de compra da população brasileira diante da crise econômica; 
e o acirramento das disputas eleitorais de 2022 com consequente desquali-
ficação e ampliação de notícias falsas sobre o MST, o que consideramos um 
importante impacto na análise, no âmbito de um município de pequeno porte 
e de forte influência/apoio ao candidato contrário ao Movimento, Jair Messias 
Bolsonaro.

As cestas agroecológicas organizadas por meio da ARCA contribuíram para 
o enfrentamento à insegurança alimentar e nutricional, para os debates e práti-
cas em torno da soberania alimentar e com a promoção do acesso ao alimento 
através da venda e da doação de cestas no período de Pandemia. A continuidade 
dessas ações são estruturantes na qualificação do processo de transição para a 
produção agroecológica, pois promove e consolida essa prática de luta pela vida 
e reforma agrária popular do MST; fomenta a renda dos assentados na venda 
direta dos seus produtos; e promove o acesso a alimentos saudáveis livres de 
agrotóxicos à comunidade local permitindo às pessoas conhecerem a origem 
dos alimentos que estão consumindo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho analisamos as ações da Rede de Mulheres do Sertão do São 
Francisco e do MST relacionadas à produção e comercialização de alimentos a 
partir de princípios agroecológicos. Esses movimentos socioterritoriais atuam 
em diferentes regiões do Brasil e encaram contextos de conflitos devido ao en-
frentamento que fazem ao modelo de desenvolvimento do agronegócio. 

Ancoramo-nos nos debates teóricos da Ciência Geográfica para afirmar 
que, para o Modelo de Desenvolvimento do Agronegócio, o “alimento” é con-
siderado como uma mercadoria integrante ao mercado capitalista, em que sua 
produção ocorre através do sistema de monoculturas com base na exploração 
do trabalho, gerando desigualdades sociais como a fome e a insegurança ali-
mentar e nutricional. Já para o Modelo de Desenvolvimento do Campesinato, 
o alimento é a vida, é a produção para sua subsistência e manutenção das suas 
territorialidades, não devendo gerar impactos negativos à sociedade e ao meio 
ambiente, e o excedente é comercializado.

Essa diferenciação é importante para compreender os significados dos ali-
mentos que vão gerar formas de ações materiais de lutas e as conflitualidades 
entre os diferentes sujeitos: Estado, Capital e Movimentos Socioterritoriais, o 
que evidencia a necessidade do debate dessa temática para o aprofundamento 
sobre o tema da soberania alimentar. 
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Os movimentos socioterritoriais apresentados partem de duas realidades 
territoriais e escalares distintas, mas que se unem a partir dos princípios da 
produção agroecológica e do processo de questionamento das estruturas do 
modelo de desenvolvimento do agronegócio. A Rede de Mulheres do Sertão do 
São Francisco e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra de Rosana 
possuem ações semelhantes no que diz respeito à produção e comercialização 
de alimentos como as feiras e as cestas agroecológicas. 

No Sertão de São Francisco (BA) e no Pontal do Paranapanema (SP), obser-
vamos a atuação de empresas de capital nacional e internacional do agronegócio. 
No primeiro estado, temos a junção de várias atividades, dentre elas a mineração, 
as energias renováveis (eólica/solar) e as empresas agrícolas; e no segundo, a 
monocultura da cana-de-açúcar, que representa uma grande ameaça à reprodu-
ção da vida dos povos ali territorializados.  Nesse sentido, o território dos campo-
neses, pescadores, ribeirinhos e diversos povos tradicionais são enxergados como 
um território de especulação, extração de riqueza, exploração e expropriação.

Assim, os movimentos socioterritoriais, ou seja, aqueles que compreen-
dem o território enquanto condição essencial da sua existência, encontram-se 
em luta constante e têm atuado de maneira incisiva para a construção de uma 
outra proposição de sociedade. No caso do Semiárido, que é onde se localiza o 
Território do Sertão do São Francisco, a atuação ocorre pela construção da “con-
vivência com o semiárido” ao mesmo tempo que é realizado o trabalho de des-
construção no imaginário social. Na proposta de desenvolvimento “do combate 
à seca”, no Pontal do Paranapanema, a luta perpassa pelo processo de descons-
trução da imagem de que os territórios de reforma agrária não são produtivos, 
ou seja, não conseguem produzir de forma agroecológica.

Nesse contexto, a luta desses movimentos é por produzir alimentos agroe-
cológicos na busca pela soberania alimentar, baseando-se nos elementos da luta 
pela terra, dos saberes tradicionais, da subsistência, de organização da produ-
ção e do território, do trabalho familiar, da transição agroecológica e da solida-
riedade como elemento político e principalmente da comercialização.

Uma das principais ações que apresentamos foi a comercialização da pro-
dução agroecológica realizada por meio das feiras e da entrega de cestas agro-
ecológicas, que permitem, a partir dos elementos de sociabilidade, romper com 
alguns marcos estabelecidos dentro do mercado capitalista ― como distancia-
mento entre produtores e consumidores ― e com o processo exploratório no 
sistema produtivo.

No contexto da comercialização dos alimentos e produtos agroecológicos, 
a diversidade produtiva foi evidente, pois, tanto em Sento Sé (BA), quanto em 
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Rosana (SP), as feiras agroecológicas e entregas de cestas realizadas compu-
nham uma diversidade de alimentos: frutas, hortaliças, verduras, legumes, raí-
zes, grãos, artesanatos, queijos, ovos, aves caipiras, entre outros.

A partir dos processos de organização desses sujeitos, evidenciamos a for-
ça política de suas atuações, desde a perspectiva do debate/formação às práti-
cas efetivas de produção e comercialização. Compreendemos que, numa análise 
multiescalar e multidimensional, as ações realizadas de forma conjunta, como 
aquelas realizadas em rede e em parceria com outros movimentos/instituições, 
permitem avançar nesta propositiva da soberania alimentar que perpassa os 
elementos do local-global quando pensamos na luta em comum dos sujeitos do 
campo para um outro projeto de sociedade.

Por fim, pontuamos o protagonismo das mulheres no contexto da produ-
ção e comercialização de alimentos, principalmente no que foi observado na 
Rede de Mulheres do Sertão do São Francisco, o que abre outras possibilida-
des de análise e evidencia a importância do debate de gênero enquanto um dos 
princípios da agroecologia e um dos pilares para pensar a construção da sobe-
rania alimentar. 
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AMBIENTES ALIMENTARES EM NOSSA SENHORA 
DE LOURDES/SE: AVANÇO DO MONOCULTIVO E 
DESCONFIGURAÇÃO DA CULTURA ALIMENTAR1

Jeferson Marques da Silva
Sônia de Souza Mendonça Menezes

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo refletir sobre as transformações ocorridas ao 
longo dos anos na dinâmica produtiva da agricultura no município de Nossa 

Senhora de Lourdes/SE e suas implicações na produção, comercialização e con-
sumo de alimentos. O modelo de produção agrícola vigente, caracterizado pela 
exploração da natureza e do homem, pela crescente concentração de terra e 
pela prática do monocultivo, aliado ao sistema alimentar corporativo, fragiliza a 
oferta de alimentos, impactando de forma negativa nos ambientes alimentares 
e contribui para insegurança alimentar e nutricional. 

Em diferentes escalas espaciais, o agronegócio tem pautado sua expansão 
fundamentada no uso de sementes híbridas e transgênicas, exacerbada utiliza-
ção de agrotóxicos e das máquinas. Isso tem provocado acentuado impactos am-
bientais, impulsionado a homogeneização de sistemas produtivos com o avanço 
das commodities. Dessa forma, fica evidente que a agricultura se aproxima mais 
do laboratório e da indústria à medida que se distancia da natureza (Contreras; 
Gracia, 2011, p. 394). Tal fato tem contribuído “para o enfraquecimento da autono-
mia produtiva, da soberania alimentar e o aumento da dependência da alimentação 
imposta pelas empresas fornecedoras de alimentos industrializados” (Menezes; 
Silva; Silva, 2019). Desse modo, igualmente tem colaborado para a padronização e 
uniformização dos produtos, gostos e comportamentos alimentares.

Para Kasinski, “o ambiente alimentar é a somatória dos diferentes espaços 
onde um indivíduo poderá nutrir-se ou ser influenciado enquanto executa esta 
atividade” (2020, p. 17). Partindo dessa conceituação, entende-se que esse am-

1 O presente texto é parte da Dissertação de Mestrado intitulada: “O avanço do agronegócio em 
Nossa Senhora de Lourdes/SE: dissipação dos cultivos tradicionais e desfiguração da cultura 
alimentar”, defendida em 24/02/2023, no Programa de Pós-Graduação em Geografia – PP¬-
GEO/UFS sob a orientação da Profª. Drª. Sônia de Souza Mendonça Menezes. Disponível em: 
https://ri.ufs.br/jspui/handle/riufs/18681
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biente diz respeito aos espaços onde os alimentos podem ser adquiridos e/ou 
consumidos. Diante da relevância desses atos e dos seus impactos na saúde hu-
mana, amplia-se o interesse em compreender a dinâmica dos ambientes e sua in-
fluência nos hábitos alimentares. Em virtude da atual configuração dos sistemas 
alimentares, onde se constata o aumento no consumo dos ultraprocessados, veri-
fica-se a conformação de “desertos alimentares” – locais com restrições de acesso 
e de disponibilidade de alimentos saudáveis – ou de “pântanos alimentares” – lo-
cais que possuem alta disponibilidade de alimentos ultraprocessados, de baixa 
qualidade nutricional. Nessa conjuntura, o modelo de produção agrícola vigente 
tem papel central, visto que, à medida que prioriza a produção de commodities em 
detrimento de alimentos, amplia a dependência alimentar nos territórios.

Para realizar as reflexões propostas, além dessa introdução e das conside-
rações finais, o texto está dividido em duas seções. A primeira, intitulada: “A ex-
pansão do monocultivo do milho e suas implicações na produção de alimentos”, 
traz alguns elementos constituintes da configuração territorial do recorte em-
pírico da pesquisa, uma breve discussão sobre as metamorfoses da agricultura 
e suas implicações no cultivo dos alimentos.

Na segunda seção do artigo “Ambientes alimentares: de onde vêm os ali-
mentos consumidos pela população”, são apresentados os ambientes alimenta-
res identificados no município pesquisado. Nesse segundo momento, a partir 
dos tipos de estabelecimentos identificados, é possível evidenciar que há pre-
dominância de estabelecimentos mistos, no entanto, a comercialização e o con-
sumo dos alimentos ultraprocessados, que fazem parte das cadeias longas de 
distribuição e de alimentos exógenos ao território municipal, prevalecem.

A EXPANSÃO DO MONOCULTIVO DO MILHO E SUAS IMPLICAÇÕES NA 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

O município de Nossa Senhora de Lourdes está localizado no Norte do Es-
tado de Sergipe, integra o território do Alto Sertão Sergipano e ocupa uma área 
de 83,767 km² (IBGE). A sede do município dista da capital sergipana cerca de 
152 km. Sua população, segundo dados do IBGE no ano de 2022, corresponde a 
6.268 habitantes. Embora esteja inserido no território do Alto Sertão Sergipa-
no, esse município apresenta características edafoclimáticas típicas do clima de 
exceção e que o diferem de alguns municípios do citado território, a temperatu-
ra média anual de 26ºC. A pluviosidade média é de 800 mm, com distribuição 
irregular e ocorrência de chuvas, acontece entre os meses de março a agosto. 
A caatinga é a formação vegetal predominante, entretanto, segundo dados do 
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Atlas BR disponibilizado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento – PNUD, o município apresenta elevados índices de desmatamento da 
vegetação natural (Tabela 1).

Tabela 1 - Nossa Senhora de Lourdes/SE - Cobertura vegetal natural, 2013 - 2017

Territorialidades
% de cobertura vegetal natural MapBiomas

2013 2014 2015 2016 2017
Brasil 67,56 67,32 67,11 67,05 66,93

Sergipe 13,69 13,71 14,10 14,68 15,66
Nossa Sra. de Lourdes 0,77 0,66 0,52 0,76 0,77

Fonte: PNUD, 2013 - 2017. Adaptado pelo autor em 2021.

O desmatamento da cobertura vegetal original avança no município, resul-
tando em ínfimo percentual, inferior a 1%. A devastação da cobertura vegetal 
está associada ao uso da terra para produção de pastagens e cultivos agrícolas, 
como será discutido posteriormente.

Com relação ao PIB do município (Tabela 2), verifica-se crescimento rele¬-
vante entre os intervalos pesquisados. Comparando os valores obtidos entre o 
primeiro e o último ano analisados, constata-se que o PIB de 2018 teve cresci¬-
mento superior a 60% quando comparado ao PIB de 2012. As contribuições de 
cada variável para a composição total do PIB de 2018 do município de Nossa 
Senhora de Lourdes se deram da seguinte forma: Administração, defesa, educa-
ção e saúde públicas e seguridade social – 50,19%; Serviços – 29,70%; Agrope-
cuária – 9,07%; Impostos – 6,06% e Indústria – 4,952%.

Tabela 2 - Nossa Senhora de Lourdes/SE - Produto Interno Bruto (PIB) (x 1000), 2012 - 2018

Variável
Ano

2012 2014 2016 2018
Administração, defesa, educação e 
saúde públicas e seguridade social 22.510,00 27.801,74 29.290,79 30.617,01

Agropecuária 4.485,00 8.732,12 9.499,44 5.537,76
Impostos 1.523,00 2.188,93 3.318,54 3.696,42
Indústria 2.365,00 2.283,580 2.994,62 3.024,60
Serviços 8.590,00 11.192,64 15.690,35 18.117,73
PIB total 39.474,00 52.199,01 60.793,73 60.993,51

Fonte: IBGE, 2020. 

2 Para composição da porcentagem de cada variável, foram utilizados os números até a segun-
da casa decimal depois da vírgula, constituindo, assim, valores aproximados.
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O exercício estatístico demonstra que, assim como em outros municípios 
de Sergipe e do Brasil, no recorte espacial pesquisado, a variável “Administra-
ção, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social” apresentou maior 
contribuição para a formação do PIB no período analisado. Embora seja pro-
pagada a riqueza vinculada ao avanço do agronegócio do milho nesse territó-
rio, o crescimento no setor da agropecuária é inferior ao crescimento do setor 
terciário. A despeito do discurso argumentativo com o objetivo de camuflar os 
seus efeitos socioambientais nefastos, Bezerra (2009), adverte sobre o uso das 
três linhas discursivas utilizadas para ressaltar os ideais do agronegócio e sua 
concretude nos ideários político, econômico e cultural: o agronegócio como car-
ro-chefe da economia brasileira, o agronegócio como vetor da modernidade e 
o agronegócio como progresso no campo. Essas preleções são evidenciadas no 
recorte territorial, embora os grandes estabelecimentos rurais não sejam pre-
dominantes.

A estrutura fundiária do município de Nossa Senhora de Lourdes é forma-
da, principalmente, por estabelecimentos com menos de 10 hectares, predomi-
nando, assim, minifúndios e pequenas propriedades. Os Gráficos 1 e 2 a seguir 
permitiram constatar que o número de propriedades com menos de 10 ha, em 
1995/1996, representava 53,01% do total de estabelecimentos. Em 2006, o 
percentual alcançou 66,66%, com um aumento de 13,65, porém, em 2017, ob-
serva-se redução no percentual, totalizando 56,24%. Os estabelecimentos com 
100 ou mais hectares apresentam leve redução, de 3,28% em 1995/1996, para 
2,22% em 2006 e 3,12%, em 2017. Quanto aos estabelecimentos de 10 a me-
nos de 100 ha, nesses exercícios censitários, os percentuais foram de 43,72%, 
31,10% e 40,61%, respectivamente.

Gráfico 1 - Nossa Senhora de Lourdes/SE – Número dos estabelecimentos agropecuários, 
1995/1996, 2006 e 2017

Fonte: Censo Agropecuário, 1995-1996, 2006 e 2017. 
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Gráfico 2 - Nossa Senhora de Lourdes/SE - Área dos estabelecimentos agropecuários, 
1995/1996, 2006 e 2017

Fonte: Censo Agropecuário, 1995-1996, 2006 e 2017.

De acordo com as informações censitárias, observa-se a ampliação das 
áreas dos estabelecimentos nos seguintes grupos de área: menos de 10 ha (de 
9,77% em 1995/1996 para 15% em 2017) e 10 ha a menos 100 ha (de 60,96% 
em 1995/1996 para 72,51% em 2017). Os dados ratificam a fragmentação dos 
estabelecimentos rurais com o predomínio de minifúndios e pequenas proprie-
dades no município. As alterações vinculadas ao uso da terra reverberam na 
produção e oferta de alimentos no município.

Os dados do censo agropecuário (1995-1996) apontam que, concernente 
ao uso da terra, no município havia a prevalência da policultura, com o cultivo 
do arroz, feijão, mandioca e milho. No entanto, os exercícios censitários poste-
riores evidenciam uma drástica redução na variedade e na quantidade de ali-
mentos, enquanto isso, acentua o crescimento da produção do milho. 

O cultivo do arroz que outrora expressava relevância econômica, social e 
cultural para a população do município, em decorrência das transformações 
macropolíticas como a construção das hidrelétricas no rio São Francisco, pro-
vocou a alteração no uso da terra. A partir dos anos 1990, o arroz esvanece. 
Além do arroz, constata-se a redução drástica no plantio do feijão e da mandio-
ca em 2006, alimentos fundamentais na dieta dos moradores. Em contraposi-
ção, avança o cultivo do milho (forrageiro e em grão) com oscilação positiva na 
produção alicerçada nos moldes do agronegócio. 

Essa configuração que aponta a redução dos cultivos destinados à alimenta-
ção e a elevação da produção de commodities vem contribuindo para a inseguran-
ça alimentar e nutricional. Isso se deve ao fato de que o alimento, para o capitalis-
mo, passa a ser considerado uma mercadoria. Como ressalta Silva (2015, p. 7-8): 
“O discurso de desenvolvimento e modernização pelos governantes e instituições 
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internacionais emerge para superar o ‘velho’ e ‘arcaico’ com implantação de tec-
nologias configurando o agronegócio em detrimento do camponês”.

O avanço do cultivo do milho está relacionado ao paradigma difundido 
pela aliança do Estado, Academia e Mídia, como asseverou Guilherme Delgado 
(2012). O Estado apoia e arregimenta a correlação de força, juntamente com o 
capital monopolista internacional vinculado à indústria de insumos, sementes e 
agrotóxicos. No caso específico do milho, o objetivo é legitimar a territorializa-
ção por meio de políticas e financiamentos direcionados para o cultivo de mer-
cadorias. Além disso, o arrojo desse modelo é normalizado também pelo apa-
rato midiático que sustenta o agro com os discursos de aumento de produção e 
riqueza, em detrimento das análises vinculadas à destruição do meio ambiente, 
supressão da cultura alimentar e a dependência dos pacotes tecnológicos pelos 
agricultores. Sobre o papel do Estado, Menezes; Silva; Silva (2019) asseveram: 
“[...]. A elaboração de Planos Estaduais para o fomento da agricultura, seminá-
rios, visitas técnicas de campo, experiências laboratoriais, distribuição de mu-
das e sementes, somaram-se para que a dinâmica da produção de alimentos 
fosse alterada, adquirindo novas configurações espaciais, em Sergipe”. 

Ao analisar os financiamentos para os cultivos agrícolas em instituições ban-
cárias nesse município em 2017, constata-se que oitenta e cinco estabelecimen-
tos lograram êxito, dos quais setenta e quatro estavam vinculados à agricultura 
familiar com recursos provenientes do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) e onze da agricultura não familiar direcionados ao 
PRONAMP, no entanto, todos os projetos estavam atrelados ao plantio do milho. 

Nos últimos anos, o PRONAF tem passado por alterações em sua configu-
ração, dando a ele um “caráter produtivista” (Grisa; Wesz Junior; Buchweitz, 
2014). Essas transformações pautam-se na padronização tecnológica da agri-
cultura familiar assim como o agronegócio, diferenciando-se apenas na escala 
de produção. Contudo, essa lógica, na análise desses autores, “tende a intensi-
ficar a produção comercial e aumentar a escala para cumprir seus ‘compromis-
sos’ com o banco” (2014, p. 335). Essa configuração foi observada nos dados 
apresentados do município em tela, o que evidencia a vinculação do seu setor 
produtivo agrícola ao agronegócio. 

O milho não está direcionado ao consumo local, é comercializado junto aos 
atravessadores, que vendem o grão para empresas alimentícias do Nordeste, 
como São Braz e Coringa, bem como para proprietários de granjas do estado de 
Pernambuco, com os valores regulados pela bolsa de valores. Esses dados que 
corroboram com os apresentados por Grisa, Wesz Junior e Buchweitz (2014), 
conforme a seguinte citação:
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Ao analisar especificadamente o crédito de custeio agrícola para todo o 
País, observa-se que os principais produtos de lavoura financiados no 
período de 1999 a 2012 foram milho, soja, café e fumo. O milho e a soja, 
que se consolidaram nas duas primeiras posições, respondem desde 
2001 por mais de 50% dos recursos aplicados pelo Pronaf no custeio 
de lavouras (em 2002 e 2003, os dois produtos alcançaram mais de 
60%) (Grisa; Wesz Junior; Buchweitz, 2014, p. 335).

Esses autores destacam que no Pronaf, mesmo se tratando de uma política 
de crédito para a agricultura familiar, há uma concentração dos recursos nas 
mãos dos agricultores mais capitalizados. Ao abordar o produtivismo territoria-
lizado do programa, eles destacam os principais cultivos de cada região que ab-
sorvem os recursos aplicados e ressaltam que, “ao analisar-se o comportamen-
to dos produtos de lavouras financiados pelo Pronaf em três períodos distintos 
(1999-2003; 2004-2008; 2009-2012), observam-se certas mudanças importan-
tes no perfil produtivo de alguns estados” (Grisa; Wesz Junior; Buchweitz, 2014, 
p. 340). Em Sergipe, o feijão perdeu a importância em números de contratos e 
recursos e, em contrapartida, o milho tornou-se o principal cultivo financiado 
pelo crédito custeio agrícola nesse programa. Essa tendência, além de alterar o 
que se produz, influencia o que se comercializa e consome nos territórios.

O gráfico 3 sintetiza os dados do triênio (2019-2021) quanto à quantidade 
produzida – toneladas de feijão, mandioca e milho. A área destinada ao mono-
cultivo do milho foi superior a 95% do total das terras reservadas à produção 
agrícola, restando, portanto, para o plantio da mandioca e do feijão, uma área 
inferior a 1,5% do total. 

Ao traçar um paralelo entre a área cultivada e a quantidade de toneladas 
produzidas em cada ano, verifica-se que a porcentagem da área oscila entre 
98% e 99% do total. No entanto, a quantidade desse milho cultivado elevou-se 
de quase 3 mil toneladas para 7,2 mil toneladas, praticamente sem que hou-
vesse um aumento da área cultivada. Essa ampliação está associada ao que foi 
observado por um produtor do grão, “A cada ano a gente busca uma semente 
melhor, que tenha uma caixa produtiva alta. Sem falar nos outros insumos que 
investimos” (Agricultor 4, Sede municipal, nov./2022). Tal fato contradiz com 
a agricultura praticada outrora, quando os saberes construídos por gerações 
eram suficientes para cultivar esse grão em quantidade que atendesse à deman-
da para o consumo familiar e outra parte para a comercialização nos circuitos 
curtos. Atualmente, o incentivo do Estado e a propaganda da mídia, suscitam a 
busca do aumento de produtividade e de lucro, o uso de insumos externos ao 
estabelecimento rural.
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Gráfico 3 - Nossa Sra. de Lourdes/SE - Quantidade de produtos cultivados (toneladas - t), 
2019, 2020 e 2021

Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática – SIDRA.

Essas expressões acerca desse modelo produtivo vêm se consolidando no 
território estudado com a territorialização do milho e resultam em implicações 
econômicas, sociais e culturais nos territórios. Tal modelo, associado aos “sis-
temas alimentares vigentes, mais focados na quantidade que na qualidade dos 
alimentos” (Caisan, 2018, p. 5), os quais não conseguem proporcionar uma ali-
mentação adequada e saudável. Por conseguinte, ecoa também no desabasteci-
mento local e reflete na indisponibilidade e acesso aos alimentos saudáveis e, 
consequentemente, nos ambientes alimentares do território.

AMBIENTES ALIMENTARES: DE ONDE VÊM OS ALIMENTOS CONSUMI-
DOS PELA POPULAÇÃO?

A alimentação é fundamental para a manutenção da vida, portanto, faz-se ne-
cessário ampliar os debates acerca da temática, pois “sua ausência ou a carência 
das condições adequadas de segurança alimentar tendem a tornar-se em um ve-
tor de sofrimento físico, material e emocional, assim como em fator de disrupção” 
(Preiss; Schneider; Coelho-de-Souza, 2020, p. 9). Por seu caráter multifatorial, os 
debates acerca da alimentação, segundo Bueno, partem de diferentes dimensões.

[...] que vão desde a ingestão de nutrientes, importantes para a manu-
tenção da saúde e do bem-estar, até a compreensão do alimento como 
um todo; a forma como são produzidos, disponibilizados, preparados, 
combinados e consumidos e o modo de comer que revela aspectos am-
plos das práticas alimentares (Bueno, 2020, p. 15).
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Recentemente, autores de diferentes áreas do conhecimento como Ka-
sinski (2020), Honório (2020) e Bueno (2020) têm desenvolvido alguns estu-
dos sobre a alimentação com base na análise dos ambientes alimentares. Ka-
sinski se propôs a investigar a existência de desertos alimentares na cidade de 
São Paulo; Honório, em sua pesquisa, descreveu o ambiente alimentar comu-
nitário em Belo Horizonte/MG e identificou desertos e pântanos alimentares 
nessa metrópole. Diferentemente das pesquisas anteriores, realizadas em duas 
grandes cidades brasileiras, Bueno analisou as interfaces entre disponibilidade 
de alimentos e escolhas alimentares, na perspectiva de ambientes alimentares 
no município de Palmeira das Missões, localizado na região norte do Rio Grande 
do Sul, município voltado à produção agrícola.

O ambiente alimentar, juntamente com as cadeias de fornecimento de ali-
mentos e o comportamento do consumidor, compõem os sistemas alimentares 
(SA). Na perspectiva de Burigo e Porto (2021), o sistema alimentar é 

[...] compreendido como o conjunto de elementos (ambiente, pesso-
as, insumos, processos, infraestrutura, instituições e organizações da 
sociedade civil, dentre outras) e atividades que se interrelacionam na 
produção, processamento, distribuição, preparação e consumo de ali-
mentos, o que inclui as características e os resultados dos sistemas so-
cioeconômicos e ambientais dessas atividades (2021, p. 4414).

Os SA se constituem na inter-relação entre os elementos e as atividades em to-
das as etapas do alimento, da produção ao consumo. A complexidade desses siste-
mas, segundo os autores supracitados, vai depender da distância entre produtores 
e consumidores e do número de intermediários, no caso dos circuitos longos. Vale 
ressaltar que os SA são compostos por circuitos alimentares diversos e superpos-
tos, que abrangem desde o modelo de circuito curto até o circuito longo e podem ser 
sustentáveis – ao promover a segurança alimentar e nutricional. Todavia, o domínio 
dos ultraprocessados e daqueles produzidos a longas distâncias, nos quais não é 
identificada a qualidade, provocam a insegurança alimentar e nutricional.

Esse processo que promove o rompimento entre os alimentos e o seu uni-
verso social de produção, engendrado pelo fenômeno da globalização, Ramos, 
Krone e Menasche (2021) enfatizam que foi a partir do século XX que essas alte-
rações, fomentadoras das mudanças nos hábitos alimentares e da industrializa-
ção da comida, se intensificaram. Para esses autores, há um processo de desna-
turalização e dessocialização dos alimentos na medida que são deslocados “do 
seu ambiente natural e do universo social onde eram tradicionalmente produzi-
dos, comercializados e consumidos, para um ambiente fabril, não familiar e dis-
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tante dos olhos do consumidor” (Ramos; Krone; Menasche, 2021, p. 193). Esse 
distanciamento reforça a ideia do alimento mercadoria e a desconfiguração dos 
ambientes alimentares. Nesse sentido, faz-se necessário promover análises e 
discussões sobre os efeitos dessas metamorfoses nos ambientes alimentares.

Swinburn, Egger e Raza (1999) se debruçam sobre a temática e aludem que 
o ambiente alimentar pode ser discutido a partir da dimensão micro e macro. 
Os autores afirmam que os indivíduos interagem com os múltiplos ambientes, 
incluindo os espaços que agrupam indivíduos, tais como: escolas, locais de tra-
balho, lares e bairros e conformam os microambientes. Enquanto isso, os ma-
croambientes não estão passíveis de controle dos indivíduos, relacionados à po-
lítica macroeconômica, política agrícola, comércio internacional de alimentos e 
distribuição global dos alimentos. Os autores ainda pontuam que esse mesmo 
ambiente é dividido em: físico, refere-se ao que está disponível em uma varieda-
de de estabelecimentos que comercializam alimentos; econômico, relativo aos 
gastos com alimentação e contempla o preço dos alimentos, política econômica 
e poder aquisitivo da população; político, diz respeito às regras institucionais e 
leis relacionadas à alimentação e; sociocultural, relaciona-se às atitudes, cren-
ças e valores relacionados à alimentação de uma comunidade ou sociedade.

Bueno (2020) considera que a discussão em relação aos ambientes alimen-
tares pode acontecer em diferentes níveis: do individual ao coletivo. No Brasil, as 
discussões em torno desses ambientes vêm alcançando notoriedade, em virtude 
da situação da insegurança alimentar e nutricional e o aumento do consumo de 
alimentos ultraprocessados. Sanches et al. asseveram que “o ambiente alimen-
tar tem recebido destaque na investigação de padrões alimentares, consideran-
do que o acesso e a disponibilidade de alimentos têm mostrado associação com 
comportamentos alimentares e estado nutricional da população” (2018, p. 398). 
De acordo com o tipo de alimento disponível, o ambiente alimentar pode ser ca-
racterizado como um “deserto alimentar” ou “pântano alimentar”. Essas configu-
rações consideram o grau de processamento dos alimentos disponíveis nessas 
áreas, segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira – GAPB.

O GAPB (Brasil, 2014), documento oficial que aborda os princípios e as re-
comendações de uma alimentação adequada e saudável para a população brasi-
leira, também reforça que esse tipo de alimentação é um direito humano e que 
sua efetivação envolve

[...] a garantia ao acesso permanente e regular, de forma socialmen-
te justa, a uma prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e 
sociais do indivíduo e que deve estar em acordo com as necessidades 
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alimentares especiais; ser referenciada pela cultura alimentar e pelas 
dimensões de gênero, raça e etnia; acessível do ponto de vista físico 
e financeiro; harmônica em quantidade e qualidade, atendendo aos 
princípios da variedade, equilíbrio, moderação e prazer; e baseada em 
práticas produtivas adequadas e sustentáveis (Brasil, 2014).

A despeito da alimentação adequada e saudável se constituir um direito 
legal, essa prerrogativa está distante da realidade de muitos consumidores nas 
diferentes escalas geográficas. A violação do Direito Humano a Alimentação 
Adequada - DHAA se efetiva através de vários aspectos, como na contaminação 
dos alimentos por agrotóxicos, nas manifestações de doenças relacionadas à 
má nutrição e desnutrição, na ausência da manutenção da cultura alimentar, na 
insegurança alimentar por ausência de recursos.

Segundo a NOVA classificação de alimentos adotada no GAPB, os alimentos 
são reunidos em quatro grandes grupos, de acordo com o processamento que 
esse alimento recebe antes de ser consumido. Os grupos são os seguintes: 1. Ali-
mentos in natura/minimamente processados - alimentos in natura são aqueles 
obtidos diretamente de plantas ou de animais e adquiridos para consumo sem 
que tenham sofrido qualquer alteração após deixarem a natureza. Os alimentos 
minimamente processados são alimentos in natura que, antes de sua aquisição, 
foram submetidos a alterações mínimas; 2. Ingredientes culinários (óleos, gor-
duras, sal e açúcar) - são produtos extraídos de alimentos in natura ou da natu-
reza por processos como prensagem, moagem, trituração, pulverização e refino; 
3. Alimentos processados - são fabricados pela indústria com a adição de sal ou 
açúcar ou outra substância de uso culinário a alimentos in natura para torná-los 
duráveis e mais agradáveis ao paladar e 4. Alimentos ultraprocessados - são for-
mulações industriais feitas inteiramente ou majoritariamente de substâncias 
extraídas de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, amido, proteínas), derivadas 
de constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado) ou 
sintetizadas em laboratório com base em matérias orgânicas como petróleo e 
carvão (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e vários tipos de aditivos 
usados para dotar os produtos de propriedades sensoriais atraentes) (BRASIL, 
2014). Essa classificação não se restringe aos termos nutricionais dos alimen-
tos, também busca entender os impactos das diferentes categorias de alimentos 
tanto na saúde humana quanto na cultura e no meio ambiente. 

Na pesquisa de campo, foram identificados os ambientes alimentares, isto 
é, os estabelecimentos que comercializam alimentos em Nossa Senhora de Lour-
des, os quais foram categorizados (Quadro 1) de acordo com os alimentos que 
ofertam: mercearias – estabelecimentos que comercializam alimentos in natura 
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ou minimamente processados e produtos ultraprocessados, porém, não apresen-
tam uma variedade de produtos. Observar-se que, na sede do município, alguns 
desses funcionam prioritariamente na residência do proprietário; mercadinhos/
pequenos supermercados – vendem alimentos processados e produtos ultra-
processados. São encontrados, predominantemente, na sede do município e que 
apresentam uma variedade de produtos; quitandas – comercializam, exclusiva-
mente, alimentos in natura; panificações – apesar de predominância de alimentos 
minimamente processados alguns desses estabelecimentos também comerciali-
zam produtos ultraprocessados; restaurantes – vendem preparações culinárias a 
partir de alimentos in natura, processados e ultraprocessados; pizzaria/lancho-
netes – predomina a comercialização de ultraprocessados e, laticínios, carnes, e 
frios – vendem minimamente processados, processados e produtos ultraproces-
sados. Esses estabelecimentos predominantemente geridos numa lógica familiar, 
não estão relacionados às redes nacionais ou internacionais de varejo.

Quadro 1 - Categorização dos estabelecimentos que comercializam alimentos em Nossa 
Senhora de Lourdes/SE, 2022

Estabelecimento Alimentos comercializados

Mercearias Arroz, feijão, farinha de mandioca, farinha de milho, açúcar, café, óleo, 
alguns biscoitos.

Mercadinhos/
Supermercados

Arroz, feijão, farinha de mandioca, farinha de milho, açúcar, café, óleo, 
ovos, biscoitos variados, enlatados (frutas, molhos, feijoada, ervilha, milho 
verde, carnes, sopas), macarrão, macarrão instantâneo, frango congelado, 
iogurtes, refrigerantes, batata em flocos, salgadinhos, biscoitos de 
pacote, condimentos/molhos prontos, embutidos (salsicha, calabresa, 
mortadela linguiça, presunto, nuggets, frango empanados), pães 
industrializados, bebidas prontas, margarina, amaciante para carne, leite 
UHT, leite enlatado, leite em pó, creme de leite, leite condensado, doces, 
massa pronta para bolo, refrigerantes, sucos industrializados, suco artificial 
em pó, muçarela e manteiga (elaborados no município).

Quitandas Banana, laranja, limão, mamão, maracujá, tomate, pimentão, cebola, 
cenoura, alho, batatinha.

Padarias
Pães, bolachões, biscoitos, bolos, salgados, queijo coalho, muçarela, 
requeijão, manteiga (elaborados no município), refrigerantes, sucos 
industrializados.

Restaurantes
Almoço variado: arroz, feijão, saladas, fígado, buchada, galinha caipira, 
churrasco de boi, porco, toscana, calabresa, refrigerantes, bebidas 
açucaradas e sucos naturais.

Pizzaria/
lanchonetes Pizza, variedades de lanches (hambúrguer, eggs burguer, entre outros).

Frigoríficos, frios 
e laticínios

Embutidos (salsicha, calabresa, mortadela linguiça, presunto, nuggets, 
iscas ou tiras de frango empanados), frango, charque, carnes, queijo, 
muçarela, manteiga.

Fonte: Pesquisa de campo, 2022.
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Esses estabelecimentos (Figura 1) estão concentrados nas principais ruas 
e avenidas da sede municipal, assim como nos bairros, Caixa D’Água e Conjun-
to José Caetano. Igualmente, no povoado Escurial, principal aglomeração rural 
do município, esses tipos de estabelecimentos existem, exceto supermercado e 
quitanda. Enquanto isso, os demais povoados contam com um número reduzido 
de casas comerciais.

Figura 1 - Nossa Senhora de Lourdes/SE – Estabelecimentos que comercializam alimentos, 
2022

Fonte: Dados pesquisa de campo 2021-2022.

Nas comunidades rurais de Barro Vermelho, Catingueira e Lagoas o único 
tipo de estabelecimento encontrado foi mercearia. Já no povoado Carro Que-
brado, além das mercearias, é possível verificar a presença de lanchonete e res-
taurante. Nesses estabelecimentos predomina a comercialização de alimentos 
adquiridos em diferentes escalas geográficas: estadual e oriundos de diversas 
regiões brasileiras, exceto alguns derivados de leite elaborados nas fabriquetas 
do município.

O estudo elaborado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CAISAN (2018), cujo objetivo é compreender as dinâmicas socais e 
territoriais que influenciam o acesso aos alimentos, principalmente aos alimen-
tos saudáveis, contribui com a análise sobre o comércio varejista de alimentos 
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que nos propomos. Os estabelecimentos que prestam serviços de alimentação 
ou comercializam alimentos no varejo foram classificados da seguinte forma:

1. Estabelecimentos onde a aquisição de alimentos in natura ou mini-
mamente processados representa mais de 50% da aquisição total, ou 
seja, nestes estabelecimentos há uma predominância de aquisição de 
produtos saudáveis.
2. Estabelecimentos onde a aquisição de alimentos ultraprocessados 
representa mais de 50% da aquisição total, ou seja, nestes estabeleci-
mentos há uma predominância de aquisição de produtos não saudá-
veis.
3. Estabelecimentos onde há predominância de aquisição de prepa-
rações culinárias ou alimentos processados ou onde não há predomi-
nância de aquisição de alimentos in natura/minimamente processados 
nem de alimentos ultraprocessados. (Caisan, 2018, p. 18)

Com base nessa classificação, os estabelecimentos foram categorizados 
como “Estabelecimentos de aquisição de In Natura” – Tipo 1, “Estabelecimentos 
de aquisição de Ultraprocessados” – Tipo 2 e “Estabelecimento Mistos” – Tipo 
3 (2018, p. 18). A partir da categorização que realizamos sobre os estabele-
cimentos identificados em Nossa Senhora de Lourdes, detalhada no quadro 1, 
eles foram classificados como: Tipo 1 – quitanda e feira livre; Tipo 2 – pizzaria, 
lanchonete e supermercado; Tipo 3 – mercearia, panificação, restaurante, lati-
cínios/carnes/frios. Percebe-se, portanto, o predomínio dos estabelecimentos 
mistos (Tipo 3).

Os alimentos comercializados nos estabelecimentos de aquisição de In Na-
tura (Tipo 1), não são cultivados no município, são obtidos nas centrais de abas-
tecimento (CEASA) de Itabaiana e Aracaju /SE. Nos comércios do Tipo 2 e 3 há 
alguns alimentos artesanais elaborados em Nossa Senhora de Lourdes, trata-se 
dos derivados do leite: muçarela, do queijo coalho e da manteiga (Figura 2) que 
disputam espaços com os derivados do leite industrializados, mas, imperam os 
produtos ultraprocessados.
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Figura 2 - Produtos derivados do leite produzidos em fabriquetas de Nossa Senhora de 
Lourdes/SE: queijo coalho (1), muçarela (2) e manteiga (3), 2022

Fonte: Pesquisa de campo out./2022.

A respeito da distribuição geográfica dos estabelecimentos, o estudo da 
CAISAN aponta que em todas as regiões predominam os estabelecimentos mis-
tos. Na região Nordeste, quanto aos estabelecimentos preponderantemente 
saudáveis ou não saudáveis, diferente das regiões Sul e Sudeste, os saudáveis 
superam os não saudáveis (Caisan, 2018, p. 20). No entanto, o município em 
análise não segue essa lógica, visto que foram identificados somente três esta-
belecimentos do tipo 1 – uma quitanda e duas feiras livres e oito do tipo 2 – pi-
zzarias e lanchonetes.

As imagens seguintes (Figura 3), apresentam a diversidade de alimentos 
ultraprocessados comercializados nos estabelecimentos comerciais pesqui-
sados. Apesar da orientação dada pelo GAPB para evitar tais produtos indus-
trializados, é notória a oferta no comércio local. Segundo o Guia, são muitas as 
razões para evitar o consumo de alimentos ultraprocessados e elas estão “[...] 
relacionadas à composição nutricional desses produtos, às características que 
os ligam ao consumo excessivo de calorias e ao impacto que suas formas de 
produção, distribuição, comercialização e consumo têm sobre a cultura, a vida 
social e sobre o meio ambiente” (BRASIL, 2014, p. 41). Esses alimentos, pela sua 
composição nutricional baixa, impactam negativamente a saúde dos consumi-
dores a longo prazo.
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Figura 3 - Alimentos ultraprocessados

Fonte: Pesquisa de campo, out./2022.

O GAPB (Brasil, 2014) afiança que os alimentos ultraprocessados têm com-
posição nutricional desbalanceada, favorecem o consumo excessivo de calorias, 
tendem a afetar negativamente a cultura, a vida social e o ambiente.

As pesquisas desenvolvidas por Menezes (2013, 2019) em Sergipe de-
monstraram que a expansão dos cultivos agrícolas vinculados ao paradigma 
do agronegócio promove alterações nas práticas alimentares. Essa hipótese é 
confirmada nas comunidades pesquisadas. A autora defende que a propagação 
dos novos estilos de vida, vinculados à concepção do moderno e da praticidade, 
difundidos através dos meios de comunicação, respaldadas pelo marketing e 
pela propaganda, contribui para o crescimento do consumo de alimentos ultra-
processados, para a desvalorização de culturas alimentares tradicionais. Sou-
za Lima, Neto e Farias (2015, p. 519), em suas pesquisas, asseveram que “uma 
série de modificações nos modos de comer, nas relações de comensalidade e 
na identidade alimentar dos indivíduos, tanto no meio urbano quanto no meio 
rural”. Além de influenciar os hábitos alimentares, os horários e os locais das re-
feições, os novos modos de vida interferem até na própria produção de alimen-
tos no meio rural, visto que o aumento na oferta de alimentos industrializados 
reduz a necessidade de plantar e colher como aludiu Ramos (2007).

Por se tratar de um município pequeno, com a predominância de caracte-
rísticas rurais, os modos de vida identificados em Nossa Senhora de Lourdes 
não se assemelham aos dos centros urbanizados, porém, conforme já apre-
sentado neste texto, é possível perceber que a redução extrema do plantio de 
alguns alimentos contribui para o arrefecimento do consumo de alimentos in 
natura. Ramos sustenta que “conhecer o que se comia há vinte, trinta, quarenta 
anos atrás implica necessariamente em conhecer o que se plantava, como se 
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armazenavam os alimentos, as técnicas de conservação que conheciam e que 
desenvolveram” (2007, p. 75). Na atualidade, as alterações no plantar, cultivar, 
colher são percebidas pela população, que observa a inserção das técnicas agrí-
colas que proporcionaram a homogeneização de sistemas produtivos e provo-
caram as alterações no uso da terra, na oferta de alimentos e nas preferências 
alimentares da população.

Menezes (2013) assevera que a expansão da oferta de produtos industria-
lizados alterou a dieta e o modo de fazer das comidas das comunidades sertane-
jas de Sergipe, como também contribuiu para a desterritorialização do alimento 
e para a perda de vínculo territorial. Tal discussão está em sintonia com os es-
tudos de Contreras e Gracia sobre as fronteiras espaciais da alimentação con-
temporânea. Para os autores, “o espaço geográfico de produção coincide menos 
do que nunca com o espaço da transformação, preparação e consumo” (2011, 
p, 81). Ao analisar o cenário local e considerando a NOVA classificação de ali-
mentos adotada no GAPB, pode-se constatar que somente na feira semanal, na 
quitanda e em um dos sete mercadinhos/supermercados são comercializados 
frutas, verduras e legumes, sendo assim, fica evidente a escassez de estabele-
cimentos que comercializam alimentos in natura. Enquanto isso, observa-se o 
domínio dos alimentos processados e ultraprocessados nos estabelecimentos 
comerciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O movimento de transformação da agricultura brasileira, intensificado a 
partir dos ideais propostos pelo paradigma da Revolução Verde, contribui para 
a territorialização de monocultivos e para a redução de áreas destinadas ao 
plantio de alimentos. Ao analisar a configuração territorial de Nossa Senhora de 
Lourdes quanto à produção agrícola, constata-se que o município tem seguido a 
lógica empreendida pelo capital no campo, à medida que tem priorizado a pro-
dução de milho destinado à alimentação animal e ao mercado. Desse modo, os 
cultivos destinados a alimentação da população, como arroz, feijão e mandioca, 
apresentam redução tanto em área quanto em quantidade produzida.

Neste contexto, as configurações evidenciam a indisponibilidade de ali-
mentos saudáveis e as alterações nos hábitos alimentares, visto que nos am-
bientes alimentares identificados predominam a comercialização de produtos 
ultraprocessados, que fazem parte das cadeias longas de distribuição. Contudo, 
a feira semanal se constitui como um espaço de acesso aos alimentos in natura 
e de resistência frente ao modelo hegemônico de comercialização. No entanto, 
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os alimentos comercializados nesse espaço são oriundos de outras localidades 
do estado ou até mesmo de outros estados brasileiros, também vinculados aos 
circuitos longos de comercialização. Logo, o abastecimento alimentar desse mu-
nicípio atualmente está subordinado ao circuito longo no tocante a oferta dos 
alimentos in natura e, igualmente, dos produtos ultraprocessados comercializa-
dos nos ambientes alimentares do município. Portanto, a redução dos cultivos 
de alimentos e o avanço do consumo de ultraprocessados têm contribuído para 
o aumento da insegurança alimentar e nutricional da população.
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O QUE É UM ALIMENTO AGROECOLÓGICO? TEMAS 
E VARIAÇÕES EM ESPAÇOS DE COMERCIALIZAÇÃO E 

REDES DE AGROECOLOGIA NO RIO DE JANEIRO

Annelise Caetano Fraga Fernandez
Renata Claudino Fernandes da Silva

INTRODUÇÃO 
 

O que é um alimento agroecológico? Obviamente, é o alimento que expres-
sa os valores da agroecologia. Mas quais são esses valores? Mais do que 

apenas um alimento livre de agrotóxicos, complementar ou em oposição ao ali-
mento orgânico, o alimento agroecológico é definido por um universo amplo 
de valores e práticas dos movimentos de agroecologia. Considerando alguns de 
seus princípios, é de se supor que tais alimentos tenham como base os recursos 
disponíveis no território, a cultura alimentar local, em contraste com os alimen-
tos ultraprocessados e “de nenhum lugar”, comercializados nos grandes merca-
dos (Schmitt, 2011, p. 4) etc.  

No caso dos alimentos preparados, existem outros atributos que podem es-
tar presentes: podem ser alimentos vegetarianos, veganos, com ou sem glúten, 
com ou sem açúcar, feito com as partes não convencionais dos alimentos, feitos 
com PANCs, pode ser um alimento tradicional, funcional ou inovador, além de ser 
orgânico ou feito com ingredientes orgânicos etc. Igualmente, as embalagens são 
objeto de preocupação, evitando-se o uso de sacos plásticos e isopores.      

 O presente capítulo tem como objetivo descrever as práticas e os proces-
sos de mediação cultural e política que atuam na construção social do alimento 
agroecológico na cidade do Rio de Janeiro e seu entorno metropolitano, esco-
lhendo as feiras orgânicas/agroecológicas (Cadeias curtas de abastecimento 
de alimentos /CCAAS)1, como instâncias privilegiadas (mas não exclusivas) de 
produção e circulação de sentidos sociais atribuídos aos alimentos. São, portan-
to, espaços sociais onde simultaneamente são agregados valores simbólicos e 
materiais aos produtos transacionados (Garcia Parpet, 2021).  

Assim, inicialmente, é importante registrar alguns dos alimentos emble-
máticos em torno dos quais se organizam as praças de mercado agroecológi-

1 Renting, Marsden, Banks (2017). 
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cas no Rio de Janeiro. Neste sentido, quais são os artefatos2 (frutas, verduras, 
alimentos processados) que conferem especificidade à produção agroecológica 
da cidade e entorno metropolitano? E a partir deles, como se organizam as rela-
ções de produção e consumo e processos de diferenciação social; de construção 
de novos gostos? De acordo com Niederle (2018, p. 67), embora os artefatos 
“possam ser qualificados e manipulados de maneiras diversas, seus usos depen-
dem, em parte, deles mesmos”. 

Não faremos, contudo, um inventariamento exaustivo dos alimentos que 
circulam nesses espaços de comercialização, mas falaremos daqueles que vêm 
ganhando notoriedade a partir das capacidades criativas, críticas e empreen-
dedoras dos feirantes, no ato de oferta dos alimentos nas feiras, a partir das 
trocas com os consumidores, mas também como expressão de interações dos 
atores nas redes de agroecologia. Suas trajetórias de vida, valores, necessidades 
de reprodução social e pautas de luta afetam as redes, ao mesmo tempo que são 
afetados por elas também. 

Deste modo, escolhemos como lócus da pesquisa as feiras agroecológicas, 
em que tais produtos são ofertados. Incluímos neste recorte algumas feiras-e-
vento ou eventos com espaços de comercialização por serem espaços privile-
giados de observação de práticas, valores e alimentos em circulação. Também 
podem estar presentes momentos formativos com debates políticos, durante 
os quais a alimentação não somente é degustada, como também debatida. Por 
fim, também estivemos atentas aos materiais de divulgação de alimentos, espa-
ços de comercialização nas redes sociais ou reportagens divulgadas nas mídias. 
Esses materiais em conjunto nos ajudaram a reconstituir um repertório de prá-
ticas e valores em torno dos múltiplos sentidos de construção dos alimentos 
agroecológicos no Rio de Janeiro. Todos esses materiais abrangem um período 
de 2015 a 2023. 

Este capítulo está organizado em quatro seções. Na primeira delas, apre-
sentamos alguns referenciais teóricos que ofereceram caminhos de interpreta-
ção para esta pesquisa. Na segunda seção, apresentamos quatro situações que 
consideramos boas para pensar o processo de inventividade e interpretação dos 
ofertantes de alimentos em espaços de comercialização, o papel da crítica e da de-
manda produzida na interação com os consumidores e, por fim, uma pauta políti-
ca que, conforme veremos a seguir, terá desdobramentos nos sentidos atribuídos 
aos alimentos processados em feiras e redes de agroecologia do Rio de Janeiro. 
Na terceira seção, apresentamos alguns atores e suas práticas de comercialização 

2 Um construto socionatural. Resultado das interações entre homem, técnicas e natureza. 
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em feiras agroecológicas ou eventos, os quais dialogam com as situações anterior-
mente apresentadas. A análise é orientada às práticas e perspectivas dos feiran-
tes, mas buscou captar algumas percepções dos consumidores e suas interações 
nesses espaços. Por último, apresentamos as considerações finais. 

ATIVISMOS ALIMENTARES, MERCADOS E REDES 

De acordo com Niederle (2018), a agenda da segurança e soberania ali-
mentar e nutricional se tornou uma das principais expressões contemporâneas 
de um movimento ético de reconfiguração dos sistemas agroalimentares.  Espe-
cialmente os períodos de pandemia e pós-pandemia contribuíram para a cen-
tralidade do debate sobre segurança e soberania alimentar e nutricional; como 
expressão das desigualdades profundas da sociedade brasileira.  

Apesar da projeção recente da expressão ativismos alimentares, Portilho 
(2020) destaca que o tema não é novo e lembra a atuação de militantes nesta 
pauta por mais de trinta anos3, sobretudo nos Conselhos de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (CONSEA e suas instâncias federais, estaduais e municipais). 
A despeito do desmonte nos últimos quatro anos (2018-2022) implementado 
pela gestão passada do governo federal (Lourenço et al, 2022), a estruturação 
intersetorial do Sistema SISAN segue avançando e problematizando as ques-
tões que envolvem a fome, produção, comercialização e o acesso aos alimentos. 
Para Portilho (2020), portanto, trata-se de uma geração de ativismo alimentar 
marcada principalmente pela atuação na esfera institucional; para a criação e 
implementação de políticas públicas e o fortalecimento do papel regulatório do 
Estado e não do mercado. 

Um segundo momento deste ativismo, e que nos interessa particularmente 
neste texto, não seria marcado, segundo a autora, por mudanças acentuadas, 
mas sim pela ampliação de temas, atores e estratégias.  Assim, sem abrir mão 
do ativismo institucional, atuam no incentivo ao consumo político dos alimen-
tos (que pode incluir também os governos como alvos), como forma de pro-
mover mudanças sociais. Neste perfil, estariam incluídos os chamados novos 
movimentos sociais econômicos, “em que o mercado, mais do que o Estado, são 
alvos de uma ação política, que visa a reapropriação da economia a partir dos 
valores desses movimentos” (Portilho, 2020, p. 419). Um dos resultados desses 
novos repertórios de ação seria a diminuição entre as fronteiras do público e do 

3 Ou há muito mais tempo, ao considerarmos a publicação da Geografia da Fome por Josué de 
Castro em 1946, como marco do debate sobre a fome no país.
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privado.  Dessa forma, a autora chama atenção para o fato de que a prática do 
comer é tanto uma ação mundana, integrada a outra série de práticas cotidianas 
tais como comprar, preparar, servir, ligada a convenções de normalidade, afetos, 
sociabilidades, quanto pode ser também marcada por intencionalidades e en-
gajamentos políticos.  

As feiras, como praças de mercado, podem ser momentos privilegiados de 
estudo dessas práticas cotidianas e de seus agenciamentos políticos.  Se, por 
um lado, esses espaços são resultados de operações que precedem e ultrapas-
sam os momentos de compra e venda (Carneiro, 2020), por outro, são instân-
cias concretas em que disputas materiais e simbólicas são realizadas frente aos 
mercados convencionais e responsáveis pela reprodução social dos feirantes 
agroecológicos. Nesse sentido, importa falar também dos alimentos, de suas ca-
racterísticas específicas, dos dispositivos sociotécnicos que atuam em diversas 
etapas de circulação desses alimentos, bem como os agentes sociais empenha-
dos na criação de estratégias de valorização simbólica dos alimentos. Assim é 
que Garcia Parpet (2021) chama atenção para a importância de se compreender 
a historicidade dos mercados e da importância da etnografia como método de 
análise dos fenômenos econômicos. 

Queremos pensar também as feiras como instâncias concretas de materia-
lização de práticas e valores das redes de movimentos sociais, a partir da inter-
pretação dos atores empenhados na construção desses mercados. Observa-se 
neste fazer estratégias nas quais as trajetórias de vida de seus participantes, 
além dos interesses individuais ou familiares de geração de renda interagem 
com objetivos e causas sociais. Essa capacidade de influenciar ou ser influencia-
do pelas redes, de acordo com Araújo (2004), depende dos contextos de media-
ção dos interlocutores: contexto existencial, situacional, textual e intertextual, 
que determinam seu lugar de interlocução nas redes. Assim, a autora pergun-
ta: “quem consegue fazer circular seus sentidos, quem consegue ser ouvido?” 
(Araújo, 2004, p.172).

SITUAÇÕES BOAS PARA PENSAR A CONSTRUÇÃO DOS ALIMENTOS 
AGROECOLÓGICOS NO RIO DE JANEIRO

Situação 1: o espaço agroecológico de alimentação num Congresso de 
saúde coletiva  

Em um congresso de Saúde Coletiva no Rio de Janeiro, realizado em 2018, 
foi criado um espaço de alimentação, e agricultores/feirantes de movimentos 
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de agroecologia da cidade foram convidados a participar com a venda de ali-
mentos frescos e processados. Dentre os expositores, uma dupla de mulheres 
resolveu oferecer caldos e feijoada sob a denominação de “comida quilombo-
la”, outra expositora ofertou salada de frutas. Uma parte das frutas orgânicas 
foi comprada por um preço bastante elevado. Outro expositor ofereceu milho 
cozido e, por fim, um casal trabalhou com sanduíches de carne de jaca, com 
pães adquiridos com uma processadora parceira e molhos feitos com PANCs 
disponíveis no entorno da casa deles. Com exceção desse casal, que obteve boas 
vendas, o restante dos expositores teve perda de alimentos, sobretudo aquelas 
que apostaram em alimentos fortes e com carne e cujo custo de determinados 
alimentos para elaborar seus pratos eram elevados. 

Situação 2: A alimentação dos agricultores/feirantes 

Em 2021, numa feira agroecológica do Rio de Janeiro, passou um vendedor 
ambulante de bicicleta com café, sucos e “salgados”4.  A maior parte dos feiran-
tes comprou “joelhos”, “coxinhas” e sanduíches. Um consumidor comentou com 
uma das organizadoras da feira estar decepcionado a respeito da contradição 
entre a venda de alimentos saudáveis pelos agricultores e o consumo de alimen-
tos classificados como “fast food” (lanches rápidos e gordurosos). 

Situação 3: A banana arranhada da roça 

Num ponto de venda no bairro de Vargem Grande (Zona Oeste do Rio de 
Janeiro), em 2016, uma consumidora compra bananas para sua patroa e diz que 
ela prefere aquela banana “arranhada” do lugar, que estava à venda.  

Situação 4: A cozinha das mulheres 

Em 2018, por ocasião da construção da Conferência Municipal de Desen-
volvimento Rural do Rio de Janeiro, uma das reivindicações apontadas nos rela-
tórios das pré-conferências foi “a valorização dos conhecimentos das mulheres 

4 Salgados ou salgadinhos são termos comuns para se referir a lanches ultraprocessados ou 
fritos ou feitos no forno, feitos com farinha de trigo branca e com recheios diversos de pro-
teínas e embutidos.  São considerados pouco saudáveis pela ausência de fibras, presença 
de gordura, conservantes ou pelo fato de que muitas vezes são utilizados como substitutos 
de refeições completas.  Apesar disso, conforme veremos a seguir, também existem versões 
agroecológicas dos salgados. 
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acerca das plantas medicinais”. Esse recorte de gênero foi criticado por uma 
participante da comissão organizadora, ao afirmar que as mulheres deveriam 
justamente sair da cozinha e se libertar das tarefas ligadas ao universo domésti-
co.  Tal comentário gerou reação por parte de um conjunto de mulheres perten-
centes ao movimento agroecológico, que escreveram um manifesto publicado 
no relatório final da Conferência, denominado: A cozinha das Mulheres5. 

Os três primeiros episódios, embora distintos, mostram como produtores/
feirantes, consumidores e mediadores dos movimentos agroecológicos, a partir 
de suas práticas, trajetórias e valores, produzem um campo discursivo no qual 
circulam diferentes sentidos com relação aos alimentos agroecológicos, que gi-
ram em torno da tradicionalidade, saudabilidade, inovação, modos de fazer e 
lugaridades. 

Na primeira situação, agricultores/feirantes de uma mesma rede de agroe-
cologia escolheram critérios distintos de classificação dos alimentos para serem 
comercializados, mas tais escolhas sofreram constrangimento pelos consumi-
dores e pelas circunstâncias do evento e, desse modo, nem todos os alimentos 
tiveram boa aceitação. De todo modo, ali esteve presente um exercício interpre-
tativo do que poderia ser apresentado como um alimento agroecológico.  O de-
poimento abaixo, do casal sobre a escolha dos pratos comercializados no even-
to, demonstra a politização presente nas práticas de preparo e comercialização 
dos alimentos agroecológicos: a substituição de molhos ultraprocessados, o uso 
dos recursos disponíveis no território, o empenho no fortalecimento da agricul-
tura local, as mediações entre a identidade vegana e agroecológica: 

Para mim o agroecológico pode ter ovo, eu insisto muito... foi uma, teve 
o Abrascão e a gente fez o sanduíche ... as verduras ... a jaca e o molho, 
por que ele não podia ser o ketchup e a mostarda? Porque eu estava fa-
lando de agroecologia e eu precisava mostrar que é possível, falar que 
é vegano, aí eu chego na feira da roça e me falam “ah é tudo alimento 
vegano” eu não queria falar de veganismo, eu queria falar de alimento 
agroecológico, quando eu coloco na maionese a banana verde, não é 
porque eu quero colocar o ovo, é porque a banana, ela tem um valor 
menor, tem muitos agricultores em Vargem Grande que produzem a 
banana em alta escala, ela tem um alto valor nutritivo, não por causa do 

5 BAPTISTA, Silvia Regina. A cozinha das mulheres. In: PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO. Rela-
tório da I Conferência Municipal de Política Agrícola e Desenvolvimento Rural.  Rio de Janeiro: 
SMDEI, 2018. Anexo II, p. 85. Disponível em: https://www.academia.edu/105942306/RE-
LAT%C3%93RIO_DA_I_CONFER%C3%8ANCIA_MUNICIPAL_DE_POL%C3%8DTICA_AGR%-
C3%8DCOLA_E_DESENVOLVIMENTO_RURAL_DO_RIO_DE_JANEIRO
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ovo, mas por uma opção de agroecologia, acho que esse é o desafio, dá 
para ser vegano? Dá para ser melhor ... eu prefiro fazer o bolo vegano, 
mas eu não quero levantar essa bandeira e sim do agroecológico (par-
ticipante do Congresso apud Silva, 2020, p. 67-68).

Na segunda situação, houve uma quebra de expectativa por parte do con-
sumidor quanto aos valores professados pelos agricultores/feirantes. A presen-
ça do ambulante de salgadinhos e o consumo de “fast food” pelos agricultores 
afetou a experiência estética da feira ligada aos alimentos frescos e saudáveis. 
Também, fez parecer menos verdadeira a fidelidade dos agricultores aos valo-
res éticos da agroecologia, nesse caso, ligados à saudabilidade e procedência 
dos alimentos. Há por parte dos consumidores uma expectativa de correspon-
dência entre o modo de vida dos agricultores e seus produtos. A alimentação 
dos produtores, contudo, é apenas uma dimensão possível e menos evidente 
dessa correlação.  Ela vem à tona à medida que os consumidores criam vínculos 
com os feirantes e com o espaço da feira e se tornam coprodutores dos valores 
e práticas circulantes nesses espaços. 

Para muitos agricultores, a agroecologia surge inicialmente como um pro-
cesso de reconversão produtiva e uma oportunidade de novo nicho de mercado; 
os valores mais holistas e orientados ao bem viver são fortalecidos no processo 
de vivência nos movimentos de agroecologia e nos espaços de comercialização. 
Para alguns feirantes, o movimento pode ser inverso, isto é, a iniciação na agro-
ecologia: as práticas de agrofloresta, permacultura, agricultura urbana ou os 
aprendizados de terapias naturais e as novas formas de alimentação se tornam 
o estímulo para a busca de mais coerência entre seus modos de vida e geração 
de renda. 

Desse modo, a busca de coerência entre produção, mercado e consumo 
como parte de um repertório agroecológico tem contribuído para que o tópi-
co da alimentação dos agricultores ganhe cada vez mais importância como um 
tema político a ser trabalhado nas redes de agroecologia; uma das expressões 
do ativismo alimentar, por se dedicar à saúde e alimentação desses trabalha-
dores, os quais deixam de ser vistos apenas em sua condição de produtores de 
alimentos e abastecedores do mercado. 

Assim, uma estratégia que se desdobra (não exclusivamente) dessa pre-
ocupação é o investimento dos movimentos de agroecologia em trabalhar as 
feiras como espaço de formação política, por meio de oficinas e debates, da de-
gustação de alimentos, da arte e da cultura, orientados não apenas aos consu-
midores, mas também aos agricultores/feirantes. 
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Mello (2021) descreve ao longo de sua tese como os atores envolvidos na 
organização da Feira da Roça, Agroecologia e Cultura de Vargem Grande (FRA-
C)6 têm grande empenho na construção de uma agenda de atividades políticas. A 
materialidade da feira no espaço urbano expressa a existência da agricultura na 
cidade e aparece articulada a muitas outras contradições, ameaças e microutopias.

No entanto, esses atores políticos construtores da feira, que podem tam-
bém ser feirantes, reconhecem as dificuldades dessa tarefa: 

Quando eu falo “nós” [...] nem todo mundo que expõe na feira acompa-
nha a luta da feira e acompanha essa parte política que é estar nas re-
des [...] Quem faz isso é um grupo pequeno que já está cansado também 
[...] Que é pleitear de novo vaga no CONSEA7, que é ajudar no CMDR 
[...]8 (Entrevista 3 apud Mello, 2021, p. 180).

Sarah Rubia, uma processadora de alimentos cujos produtos são vendidos 
na Feira da Roça e que realiza serviços de buffet (e que apresentaremos na pró-
xima seção) conta que, em eventos e outras atividades políticas, também forta-
lece a feira:  

Quando eu estou fora da feira, fornecendo alimentação, eu tô com a 
feira comigo.  Eu falo da feira, eu falo dos agricultores eu divulgo toda 
a questão de agroecologia, que eu vejo como um estilo de vida, não é 
só a questão de alimentação, fora agrotóxico, eu acho que agroecologia 
é um estilo de vida saudável, mais leve, pelo menos deveria ser (Sarah 
Rúbia, entrevista em 13 ago. 2023).
 

O estímulo ao consumo de alimentos saudáveis pelos agricultores e suas 
famílias se estende às comunidades de entorno. Nesse sentido, o tema se alarga 
ao debate sobre o direito de todos à alimentação saudável, sobre o acesso das 
classes trabalhadoras à comida de verdade e não apenas a um público restrito 
a agroecologia ou que pode pagar mais caro por alimentos orgânicos/agroeco-
lógicos. 

Além do viés da saudabilidade e da justiça alimentar, o tema é visto como 
uma dimensão importante das práticas de economia solidária: a capacidade das 
pessoas envolvidas nas redes de agroecologia fortalecerem umas às outras pelo 
consumo.

6 Localizada no bairro Vargem Grande, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. 
7 Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 
8 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.
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Um dos aspectos mais importantes das relações de confiança entre produ-
tores e consumidores é aquele vinculado ao saber fazer do agricultor-feirante 
e compartilhamento de sua história de vida com os consumidores e a tradução 
desses valores ligados à roça, ao gosto e atributos específicos de certos alimen-
tos vinculados a um território.  Isto é o que nos mostra a terceira situação.  Os 
mercados alternativos se destacam pela oferta de alimentos como bens de cren-
ça, portadores de marcas de origem, de gostos específicos, associados a memó-
rias de infância e que não são encontrados nos mercados convencionais.  Em ou-
tros casos, a origem rural e a tradicionalidade personificada pelos agricultores 
transferem aos produtos um vínculo territorial. É o que acontece com a banana 
e o caqui do Maciço da Pedra Branca9. Além das conversas e aprendizados que 
se estabelecem nos momentos de comercialização, as postagens dos agriculto-
res em redes sociais ou páginas das feiras, apresentando seus sítios e colheitas, 
colaboram para fortalecer a confiança dos consumidores quanto à procedência 
dos alimentos.  

Por fim, a última situação demonstra como o feminismo negro e da classe 
trabalhadora vem pautando o debate sobre alimentação agroecológica.  A cozi-
nha e o fazer da comida se tornam um tema gerador que fala sobre as situações 
de violência vivenciadas pelas mulheres negras, muitas vezes chefes de família, 
moradoras de periferia e territórios conflagrados e que convivem com algum 
grau de insegurança alimentar (leve, moderada ou severa). 

A economia que surge no entorno da casa é, ao mesmo tempo, fonte de ge-
ração de renda e do cuidado comunitário e da família.  “A cozinha das mulheres”, 
em especial das mulheres negras e periféricas, se desdobra num leque amplo 
de denúncias e anúncios, o qual definimos como “agroecologia na favela”: a pro-
blematização da fome ou de algum grau de insegurança alimentar; a violência 
doméstica e nos territórios; a falta de acesso à água; as condições indignas de 
moradia; a necessidade do movimento agroecológico de pensar estratégias de 
geração de renda e autoconsumo para os moradores da favela a partir de uma 
economia socialmente enraizada e que surge dos recursos humanos e não-hu-
manos do território. Aciona-se, para isso, os valores da ancestralidade, o resgate 
dos saberes tradicionais e seus aprendizados locais, mas também a produção de 
novidades, as práticas de agricultura em pequenos espaços, o cultivo de plantas 
tradicionais ou plantas inovadoras, ou novos usos de partes de plantas conhe-
cidas (talos e cascas), o combate ao desperdício e a criatividade no preparo de 

9 Região onde se concentra a maior parte da agricultura com características familiares no mu-
nicípio. 
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alimentos processados. A cozinha, nesse sentido, é apresentada como espaço 
estruturante da vida social, como espaço político de organização das mulheres. 

ATORES, TRAJETÓRIAS DE VIDA, ALIMENTOS E PRÁTICAS POLÍTICAS E 
DE COMERCIALIZAÇÃO 

Claudino Avelino, 63 anos, agricultor nascido e criado na localidade do 
Rio da Prata10, é um dos principais representantes do agricultor-feirante, que 
acumula prestígio e respeitabilidade pelo seu saber fazer, pela qualidade dos 
alimentos vinculados à sua história de vida no Maciço da Pedra Branca11. Nu-
merosas reportagens12 já foram feitas com os agricultores do Maciço da Pedra 
Branca, em especial com ele e seu pai, Arnaldo Avelino, com quem sempre 
dividiu o trabalho na agricultura. Uma das publicações mais marcantes foi a 
reportagem num domingo com chamada na capa do jornal O Globo, em 04 de 
outubro de 2015, denominada Uma viagem ao sertão da cidade: cariocas vivem 
de modo rústico sem luz elétrica nos morros mais altos do Rio. O corpo da repor-
tagem traz depoimentos dele e do pai sobre as memórias do passado e sua lida 
cotidiana na cultura da banana.13 Claudino é também gentil, bem-humorado e 
portador de uma sensibilidade poética ao contar sua história e seu dia a dia na 
roça. Seus depoimentos trazem o contraste dessa ruralidade frente à interação 
com os consumidores das áreas mais nobres da cidade. Nas palavras de Ray-
mond Willians (2011, p. 11), “campo e cidade são palavras poderosas” e repre-
sentam algo de profundo na vivência das comunidades humanas. 

Ele e o pai escoavam seus produtos em feiras convencionais.  A partir de 
1999, com apoio do Sindicato Rural e a Emater, iniciaram uma feirinha na sede 
da Emater-Rio, atualmente nomeada como Feira Agroecológica de Campo Gran-
de.  Hoje, Claudino não participa mais dessa feira, mas foi um dos principais 
responsáveis por sua manutenção. A partir de 2001, ele, seu pai e cerca de vinte 

10 O Rio da Prata é uma localidade de Campo Grande, bairro da Zona Oeste do Rio de Janeiro, e 
compõe uma das vertentes do Maciço da Pedra Branca.  

11 Área montanhosa da cidade. Em 1974, toda a extensão acima da cota de 100m se tornou 
Parque Estadual da Pedra Branca, ocupando cerca de 12% do território municipal. Apesar 
das restrições legais para uso direto da natureza nesses locais, uma agricultura tradicional 
continua sendo praticada. Desse modo, agricultores e moradores reivindicam seus direitos 
territoriais. 

12 Para análise da construção de uma realidade performática a partir de discursos orais e escri-
tos a respeito da agricultura carioca, ver Fernandez et al (2022).  

13 Na publicação online do Jornal é possível também assistir um vídeo de Seu Arnaldo, seu pai. 
O Globo, 04 out. 2015. Disponível em: O sertão carioca - Jornal O Globo.  Acesso em: 01 ago. 
2023. 

https://oglobo.globo.com/rio/o-sertao-carioca-17660130
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agricultores participaram de um projeto com a Ong Roda Viva e, neste contex-
to, em 2002 foi criada a Associação de Agricultores Orgânicos do Rio da Prata 
(Agroprata). Como parte desse processo, seus membros obtiveram a certifica-
ção de produção orgânica. Em 2010, Claudino e outros associados tiveram a 
oportunidade de participar dos Circuito Carioca de Feiras Orgânicas.  Ele, em 
especial, faz a Feira de Ipanema desde sua criação e, em 2014, inaugurou a Fei-
ra da Agroprata, na localidade de mesmo nome.  O engenheiro-agrônomo, fa-
cilitador do processo de conversão orgânica, nesse projeto, assim reconstitui 
o processo de dignificação, vivenciado por Claudino, a partir da entrada nos 
mercados orgânicos, mesmo antes da criação do Circuito Orgânico: 

Ele falou qualquer coisa do tipo: ‘olha a relação da gente, agricultor, 
com os compradores agora é muito diferente, eles respeitam a gente, 
eles querem saber sobre a nossa vida onde a gente mora, o que a gente 
faz, eles escutam a gente. Eu passo boa parte do tempo na feira, expli-
cando as pessoas sobre o meu trabalho, a minha vida...’ e olha, ele falou 
isso com uma força que eu disse: caramba! É uma coisa que na socie-
dade, um feirante pobre, vendendo um produto que você compra e vai 
embora. Ali de repente, ele é o alvo das atenções, o centro... vem então 
uma pessoa, entre aspas que eles acham que é bacana tem carro, salá-
rio se veste bem, tem uma aparência razoável, chega e quer ouvir o que 
eles têm a dizer, e mais, esse processo foi se consolidando. Os fregueses 
vão visitá-los, vão lá em cima conhecê-los. Ele estava tentando então 
mostrar para outra pessoa do grupo como era diferente... então ele foi 
um cara que incorporou esse negócio (Depoimento de Agrônomo do 
Projeto Roda Viva apud Fernandez, 2009, p. 306).

No dia 23 de maio de 2023, em visita à Feira Orgânica de Ipanema, na Zona 
Sul da cidade, foi possível registrar que Claudino levou seus principais produtos 
de mercado: uma grande variedade de bananas, com predominância da banana 
prata (120 kg) e do caqui (cuja safra vai de fevereiro a maio) e os demais pro-
dutos, em menor escala, apresentando, dessa forma, um registro individual e 
momentâneo (variedade e quantidade) da agricultura orgânica/agroecológica 
carioca: 
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Quadro 1 – A banca de feira de Claudino em 23 de maio de 2023

banana prata 120 kg inhame chinês 5 kg 
banana d’água 20 kg tangerina pokan 8 dz.

Banana figo 5 kg laranja pera 8 dz.
Banana prata mel 20 kg laranja seleta 5 dz.

Banana ouro 5 kg laranja lima 4 dz.
Caqui 120 kg limão galego 10 dz.

Abacate 30 kg taioba 15 molhos
chuchu 4 kg capim-limão 5 molhos

Fonte: autora

Nesta data, cerca de 95 consumidores visitaram e compraram em sua bar-
raca, no período entre 8h e 11:45h14.  É possível estimar que neste dia, o agri-
cultor vendeu cerca de ¾ do que foi trazido para a feira. Junto com seu parcei-
ro e motorista responsável pelo frete da produção, conversou e interagiu com 
alguns consumidores já antigos, a maior parte deles mulheres.  Por volta das 
9:30h, a dupla de feirantes faz um lanche: café com leite e pão com mortadela.  
Um deles comenta: “tem consumidor que briga comigo à beça, porque como pão 
com salaminho”.  Uma das freguesas deixa a sacola de compras guardada embai-
xo da barraca e vai resolver outros assuntos; outra comenta que “não gostava 
de caqui até provar”; outra perguntou: “o senhor conhece o inhame rajadinho? 
É muito gostoso”. Chega outra consumidora, Dona Ana. Ela se senta na parte 
interna da barraca, come um caqui e conversa com os dois feirantes. Ela me 
conta que é diarista aposentada, mora na Ilha do Governador (bairro distante 
de Ipanema) e vem toda terça-feira comprar na feira porque busca os produtos 
naturais e da roça. Fala também brevemente sobre um problema de saúde que 
teve no passado.  

Embora a Agroprata tenha vínculos e relações com as redes de agroeco-
logia e alguns de seus membros participem de feiras agroecológicas, é a iden-
tidade orgânica, ou seja, vinculada à produção orgânica, a que mais se destaca 
entre seus membros e conecta sua atividade produtiva do passado e a atual: 
“nós éramos orgânicos e não sabíamos”. 

Claudino é também um dos agricultores do Rio da Prata de referência, na 
fabricação do vinagre de caqui, junto com a agricultora Sampaia, que iniciou as 
experimentações de vinagre de banana e caqui.  O vinagre de caqui, pelo seu 

14 O horário da feira é das 7h às 13h. 
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sabor e perfume, foi aprovado por consumidores e chefes de cozinha, tais como 
Teresa Corção, que introduziu o produto no cardápio do seu restaurante Nave-
gador15.  

Além da banana que tem uma aparência e gosto (segundo seus consumido-
res) distintos das bananas vendidas no supermercado, o caqui do Maciço da Pe-
dra Branca também tem ganhado notoriedade nos mercados orgânicos e agro-
ecológicos.  A partir de ações afirmativas de atores (técnicos, ativistas) ligados 
a projetos e movimentos de consumidores e em defesa da agricultura urbana, 
tornou-se o alimento símbolo da agricultura carioca. Desde 2011, é realizado a 
atividade de colheita ritualística do caqui, denominada Tira Caqui, que acontece 
sempre no dia 21 de abril, feriado de Tiradentes. A partir da mobilização das re-
des de agroecologia do Rio de Janeiro, em especial, a Rede Carioca de Agricultu-
ra Urbana, o Tira Caqui, em 09 de novembro de 2021 foi considerado um evento 
de interesse social da cidade por meio da Lei Municipal do Tira Caqui. Apesar 
do caráter festivo que o evento ganhou, o Tira Caqui nasceu da escuta dos agri-
cultores no âmbito do projeto Profito para combater o desperdício da fruta e 
escoar, de modo mais efetivo, a sua safra e sempre buscou viabilizar estraté-
gias com este objetivo.   Segundo relato dos agricultores, o caqui era comida de 
burro ou de porco, tal a quantidade desperdiçada da fruta pelas dificuldades 
de escoamento. Assim, três técnicas, ligadas ao Projeto Profito (uma pedagoga, 
uma agrônoma e uma técnica agrícola) conceberam o primeiro Tira Caqui em 
2011, como resposta às demandas de agricultoras e agricultores.  A atividade foi 
organizada junto com alguns membros da Rede Ecológica, grupo de consumi-
dores politicamente organizados, e consistiu, nesse dia, numa visita ao sítio de 
um casal de agricultores. Eles contaram como era a rotina deles, como era feita 
a colheita do caqui e, em seguida, os consumidores realizaram uma pequena 
colheita da fruta, além de comerem os caquis maduros e celebrar a colheita com 
um lanche compartilhado. Nascia ali o Tira Caqui. 

A preocupação com o escoamento do caqui e o combate ao desperdício de 
alimentos é, portanto, uma grande preocupação daqueles que participam das 
redes cariocas de agroecologia, especialmente a Rede Carioca de Agricultura 
Urbana e a Rede Ecológica.  A afinidade com esse tema (combate ao desper-
dício) e a busca por alimentos acessíveis e pouco utilizados também levou a 
culinarista e empreendedora social Regina Tchelly, moradora da Favela Morro 
da Babilônia e organizadora do Espaço Favela Orgânica, a se envolver com as 

15 Em 2020, com a pandemia de Covid-19, o restaurante Navegador encerrou suas atividades, 
após 45 anos de funcionamento. 
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atividades do Tira Caqui em 2019. Regina é ex-empregada doméstica, natural 
da Paraíba e há vinte anos foi morar na favela Morro da Babilônia. Lá desenvol-
veu um trabalho de formação com jovens e mulheres da comunidade em torno 
de alimentos e partes de alimentos tais como talos e cascas. Em 2011, criou o 
empreendimento social Favela Orgânica e ganhou notoriedade internacional. 

Voltando à agenda do Tira Caqui, Regina visitou a Associação dos Agricul-
tores Orgânicos do Rio da Prata, foi ao sítio do Seu Thiago e comprou caixas 
de caquis, bananas e corações de bananeiras para a experimentação de novas 
receitas. No dia 28 de abril de 2019, ela reuniu convidados: chefes de cozinha, 
representantes da Rede Ecológica, da Rede CAU e amigos do Favela Orgânica 
para uma roda de conversa, registrada no Instagram da Rede CAU: 

CAQUI NA RODA

Estamos presentes junto a Rede Ecológica e demais parceiros no Fave-
la Orgânica na Roda de Conversa Gastronomia Social, contando sobre 
as realizações do Tira Caqui, da nossa agricultura urbana, nossas cozi-
nhas agroecológicas e sistemas agroalimentares (28 abr. 2019).

Nesse encontro, a culinarista Regina apresentou a coxinha de caqui com 
recheio feito com o coração da bananeira, suco de caqui com limão. Os pratos e 
bebidas foram comercializados e, após o almoço, aconteceu a roda de conver-
sa que teve o caqui como tema gerador e que contou com relatos sobre o Tira 
Caqui, feitos por representantes da Rede CAU, e sobre o papel dos consumido-
res organizados pela Rede Ecológica na compra dessa fruta, as dificuldades dos 
agricultores para escoar a produção e a busca de alternativas de processamento 
da fruta para evitar o desperdício. 

Regina chegou às conexões territoriais em torno do caqui carioca através 
da chaya (Cnidoscolus aconitifolius), planta de origem mexicana, também conhe-
cida como árvore do espinafre e que se tornou conhecida nas redes de agroeco-
logia cariocas e fluminenses. Regina, assim descreve em 2011, conheceu a chaya 
e Marcelle Fellipe, da Rede CAU e também integrante da ONG Verdejar na Serra 
da Misericórdia16:  

[...] Fui atrás dela porque eu desenvolvi o Favela Orgânica, a gente pre-
cisava de parcerias e ela trabalhava com hortas... E foi aí que eu cheguei 
e vi essa mulher linda, com um enxadão nas costas e eu falei assim “é 

16  A Serra da Misericórdia faz parte do Complexo de favelas do Alemão no Rio de Janeiro. 



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 215

essa vida que eu quero pra mim”. E chegando lá, adivinha o que ela 
estava plantando? Macaxeira e nossa chaya! (Regina Tchelly apud Mo-
relato, 2019, p. 10). 

Marcelle, por sua vez, já tinha apresentado a chaya às mulheres do Acam-
pamento do MST, Marli Pereira da Silva, em Paracambi, Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro. Em Morelato (2019), ela conta como a partir de uma única muda 
levada num intercâmbio de experiências no local, as mulheres do Acampamen-
to criaram o Empório da Chaya:  

[...] Teve uma vivência que a gente levou uma muda de chaya... Lá pras 
mulheres de Paracambi, uma mudinha só. E elas montaram o Empório 
da Chaya! Elas fazem de tudo, vendem farinha de chaya, fazem vários 
pratos... Até bem casado de chaya elas fazem! Panetone de Chaya! Ge-
leia, bolo ... Tem a Regina Tchelly também... A Tchelly começou o Favela 
Orgânica com o Verdejar, né...? Ela conhece a Chaya comigo... Num dia 
que ela vem aqui, a gente tá fazendo mutirão e a gente tá plantando 
Chaya... (Marcelle Fellipe apud Morelato, 2019, p. 8).

Regina, por meio de Marcelle, também foi visitar o acampamento, e a histó-
ria desses encontros e das experiências do grupo de mulheres do Empório está 
no programa Um amor de cozinha, da própria Regina, no Canal Futura, de 13 
novembro de 2018, com o tema da chaya17. Segundo Aurea Andrea, moradora 
do Acampamento, o suco de chaya foi apresentado a ela e outras mulheres na 
Escolinha de Agroecologia em Nova Iguaçu. Partindo disso, o grupo de mulhe-
res desenvolveu outras receitas. No vídeo deste programa, Aurea faz o suco da 
chaya com limão e Regina (do Acampamento) prepara um picles de talos de 
chaya (com casca e sem casca).  Andrea então conta que a geleia de chaya, feita 
com os talos da planta, é uma criação exclusiva do Empório, “em lugar nenhum, 
nem lá no México existe esta geleia de chaya, só a gente que produz”18, e ela foi 
criada na tentativa de fabricação de picles que não deu certo. A consistência da 
geleia foi posteriormente melhorada, com a orientação da Professora de Eco-
nomia Doméstica da UFRRJ, Valéria Tolentino, que introduziu partes da laranja,  
acrescentando assim pectina na receita.  No dia de visita de Regina Tchelly, o 
cardápio contou com os seguintes pratos:  crepioca, suco de chaya, farofa de 
chaya, mousse de chaya e hamburger de banana verde com chaya. Também 

17 Programa Um amor de cozinha. Episódio sobre a chaya em 13 nov. 2018. Disponível em: Assistir Chaya | 
Canais Globo. Acesso em: 11 ago. 2023. 

18  Ibidem. 

https://canaisglobo.globo.com/assistir/futura/amor-de-cozinha/v/7157811/
https://canaisglobo.globo.com/assistir/futura/amor-de-cozinha/v/7157811/
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apresentaram à visitante um sacolé de chaya com um pouco de leite conden-
sado, chamado de sacolé gourmet. Também é possível observar, durante este 
encontro, a elaboração de “charutos” com folha de chaya e molho de tomate.  Na 
segunda parte do programa, Regina Tchelly, retornando ao estúdio, prepara um 
risoto de chaya na companhia da Marcelle.  

Embora nesses episódios relatados Regina Tchelly não explicite o termo 
agroecologia, a afinidade de temas e práticas a aproximou de participantes das 
redes agroecológicas cariocas, praticamente de modo simultâneo à fundação do 
Espaço Favela Orgânica. Numa de suas muitas palestras motivacionais, contra-
tadas por empresas e organizações, Regina define seu trabalho: “Deus me deu 
o maior dom, que é unir as pessoas pelo alimento”19. Desse modo, o alimento é 
um tema gerador que possibilita a transformação comunitária. 

Cultivar relações é também como a culinarista Ana Santos, participante da Rede 
CAU e coordenadora da ONG Centro de Educação Multicultural (CEM), localizado 
também na Serra da Misericórdia, define o papel da agroecologia em sua vida:

A agroecologia é um modo de vida, que você se transforma...  eu cos-
tumo dizer que é cultivar relações 20antes de mais nada, para mim a 
agroecologia é o cultivo das relações, é uma maneira que eu consigo 
alcançar seja pelo alimento, seja pela erva, seja por aquelas senhoras 
que vão perdendo a cultura dos xaropes...  seja pela forma de plantar.... 
ela passa a questão da produção, indo na questão social” (Ana Santos 
apud Silva, 2020, p. 65). 

 Ana, junto com seu companheiro Marcelo, comercializa bolinhos de ai-
pim com carne de jaca na Feira Orgânica de Olaria, além de PANCs e sucos de 
frutas. Eles também já participaram da Feira da Roça de Vargem Grande e da 
Feira Agroecológica da UERJ. Eles foram pioneiros na produção de carne de jaca, 
tanto para o autoconsumo quanto para comercialização. A carne de jaca con-
siste no cozimento dos gomos ainda verdes da fruta, modo de consumo ainda 
pouco conhecido da fruta no Brasil. Segundo Ana, o casal conheceu a carne de 
jaca e aprendeu seu preparo por intermédio de um Hare Krishna e uma france-
sa.   Aproveitando as conexões em rede com os agricultores agroecológicos de 
Vargem Grande, o casal passou a conseguir uma boa quantidade de jaca para 
preparo da carne congelada e de empadões e bolinhos. 

19 TCHELLY,Regina. Aproveite até o talo, 12 set. 2016. Disponível em: (2) Aproveite Até o Talo! | 
Regina Tchelly | TEDxSaoPauloSalon - YouTube.  Acesso em 11 ago. 2023. 

20 TCHELLY,Regina. Aproveite até o talo, 12 set. 2016. Disponível em: (2) Aproveite Até o Talo! | 
Regina Tchelly | TEDxSaoPauloSalon - YouTube.  Acesso em 11 ago. 2023. 

https://www.youtube.com/watch?v=vXqc29uVIbo&t=19s&ab_channel=TEDxTalks
https://www.youtube.com/watch?v=vXqc29uVIbo&t=19s&ab_channel=TEDxTalks
https://www.youtube.com/watch?v=vXqc29uVIbo&t=19s&ab_channel=TEDxTalks
https://www.youtube.com/watch?v=vXqc29uVIbo&t=19s&ab_channel=TEDxTalks
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Além da jaca, o caqui cultivado no Maciço da Pedra também despertou in-
teresse para novas experimentações de aproveitamento. Em 2017, em sintonia 
com as demandas dos agricultores para o escoamento da safra de caqui, no âm-
bito da chamada força-tarefa do caqui21, o casal, junto com Annelise Fernandez, 
comprou uma caixa grande de caquis, e os três se reuniram para higienizar, des-
cascar, cortar, pesar, embalar e congelar polpas de caqui. A ideia era realizar um 
estudo sobre a viabilidade econômica das polpas de caqui e prolongar no tempo 
a possibilidade de seu escoamento. As polpas foram vendidas nas chamadas 
mensais da Rede Ecológica e permitiram a produção de suco de caqui para ser 
comercializado nas feiras de Vargem Grande, UERJ e Olaria, prolongando o es-
coamento da fruta para além do período da safra. 

No Tira Caqui de 2018, Ana Santos e outras culinaristas realizaram uma sé-
rie de oficinas para o preparo de alimentos com caqui: suco de caqui com limão, 
crumble de caqui, macarronada com molho de caqui e outras receitas. 

Ana conta como nasceu seus vínculos com a cozinha, como ainda muito 
jovem tinha que criar pratos com ingredientes novos, sem carne, para que suas 
irmãs menores não percebessem a falta de certos ingredientes. O uso de PANCs 
e a inventividade na criação de receitas com plantas ou partes de plantas pouco 
conhecidas oscila entre a memória da pobreza e a ressignificação do alimento a 
partir de formas criativas de preparo e cultivo de novos gostos:

Ele [o alimento] resgata memórias porque você começa a trabalhar com 
que você... o Cleiton o morador... ele comeu uma pastinha de caruru e 
falou: “nossa! Há dez anos eu não comeria isso aqui de jeito nenhum”, 
mas como pensar que esse alimento, ele pode vir de outra maneira, 
o alimento agroecológico, ele quebra né? Ele ressignifica, não é um 
alimento que eu vou comer por causa da fome é um alimento porque 
carrega muitos valores nutricionais, dá fácil no meu quintal, eu posso 
plantar, trocar... PANC é mato de comer, teve uma fala de um jovem, da 
academia, da UERJ falando que foi muito gostoso comer aquilo, eu pen-
sei “caramba, para ele que teve outra realidade de vida outras trajetó-
rias é maravilhoso comer o caruru”, mas para mim, Ana, ressignificar 
esse mesmo caruru dentro da favela, onde aquilo foi símbolo de fome? 
Sabe... até ... porque falar de agroecologia também quando a gente res-
gata muitos valores, a gente resgata muitas dores, como transformar 
essa dor? A Globo quando vai falar das práticas de comer vai falar da 

21  Força-tarefa do Tira Caqui é como foi definida a agenda de atividades ao longo de toda a 
safra do caqui, orientadas ao seu escoamento. O dia do Tira Caqui passou a ser apenas a 
culminância de colheitas autogestionadas, venda e entrega de caixas grandes de caquis para 
consumidores e chefes de cozinha, oficinas de processamento da fruta etc. 
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alta gastronomia, que está nas mãos dos chefs como a gente da agroe-
cologia vai falar desse alimento? Não tão distante, para o pobre – a alta 
culinária – nem tão próximo que é da fome, mas a partir dos valores. 
Como a gente consegue seguir outros caminhos que não são distantes 
de mim porque é chique? (Ana Santos apud Silva, 2020, p. 84).

De início, Ana e Marcelo atuaram na Ong Verdejar e posteriormente cria-
ram o CEM e se aproximaram da Rede CAU. O aprendizado permanente nas re-
des de agroecologia foi trazido para as pequenas experiências de horta do CEM, 
de processamento de alimentos, de projetos em parceria com o posto de saúde 
local e o grupo de mulheres atendidas, estabelecendo conexões entre alimenta-
ção, saúde e horta. Depois vieram outros projetos. 

Sempre à procura de novas experimentações, o casal busca convergência 
entre as práticas de alimentação, comercialização e de ações comunitárias. Des-
se modo, eles implantaram, em 2017, a Xepa da Feira Agroecológica de Olaria, 
na qual os alimentos não comercializados eram doados para os moradores da 
favela e, junto com a entrega, realizava-se uma conversa sobre esses alimentos 
orgânicos e a importância na alimentação. 

Com a chegada da pandemia, o CEM se mobilizou para a aquisição de ces-
tas de alimentos secos e frescos, por meio de editais e parcerias e, especial-
mente com a Rede Ecológica, pôde organizar a doação de alimentos frescos 
que vinham dos agricultores fluminenses, sobretudo do Assentamento Coletivo 
Terra. Os alimentos eram dispostos em tabuleiros de forma que as mulheres 
da comunidade pudessem escolher de acordo com suas necessidades e gostos. 
Ao mesmo tempo, criava-se a oportunidade de aprendizado sobre formas de 
preparo e de novos alimentos. Os momentos de doação de alimentos também 
oportunizaram encontros formativos de intercâmbio com os assentados produ-
tores dos alimentos, que visitaram o CEM. Após atividades na horta, havia uma 
roda de conversa, promovendo a politização do debate sobre a fome, a luta pela 
terra no campo e por moradia na cidade como faces distintas, mas conectadas 
de injustiças sociais e ambientais vivenciadas pelos trabalhadores do campo e 
da favela. 

Sarah Rubia, por sua vez, é processadora de alimentos veganos e agroe-
cológicos na Feira da Roça em Vargem Grande. Ela é proprietária de um buffet 
agroecológico e de comidas artesanais. Dentre seus produtos estão pães que 
ela define como diferenciados, porque nunca são feitos apenas com farinha. Le-
vam em sua composição algum legume, como: beterraba, abóbora, batata doce, 
aipim, alho-poró. Sarah também trabalha com a carne de jaca no preparo de 
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salgados como coxinhas, joelhos e empadas, que desenvolveu a partir da des-
coberta desse ingrediente com Ana Santos. Embora os bolinhos fritos de aipim 
com carne de jaca que são preparados possam também ser considerados “sal-
gados”, “salgadinhos” ou frituras, nesse caso, o valor atribuído ao prato consiste 
na proposta de introdução de um novo gosto; um novo alimento agroecológico: 
a carne de jaca. Que valores esse alimento comunica? A possibilidade de apro-
veitamento de um alimento muito nutritivo, disponível em toda cidade, mas 
desprezado pela população. Além disso, a coleta desses frutos tem benefícios 
para a biodiversidade, uma vez que a jaqueira é considerada uma planta exótica 
invasora. O manejo de suas frutas e sementes, portanto, diminui seu potencial 
invasor. A venda de uma fritura agroecológica também comunica que os alimen-
tos agroecológicos podem ser tão gostosos quanto os convencionais. 

Voltando aos pães, a preocupação de Sarah em fazer pães mais nutritivos 
surgiu quando, em 2009, seu filho foi diagnosticado com diabetes tipo 1.  Já que 
o consumo de carboidratos precisa ser muito reduzido, com o objetivo de inclu-
são de legumes e farinhas integrais, uma solução foi fazer com que essa ingesta 
limitada se tornasse o mais rica possível em sua família.  Em 2012, se associou 
à Rede Ecológica para ter acesso aos alimentos limpos e integrais. Esse preparo 
doméstico se tornou, mais tarde, fonte de geração de renda na feira. 

Sua atividade como processadora, portanto, está relacionada ao controle 
da doença do filho, conforme veremos, em múltiplas dimensões. Antes bloguei-
ra, tornou-se blogueira de saúde, com foco em diabetes. Assim, começou a dia-
logar com a indústria farmacêutica e alimentícia sobre a questão dos rótulos.
Segundo ela, foi uma longa luta para constar todos os ingredientes: dosagem de 
carboidratos, gordura, gordura trans etc.

Seu principal argumento nas atividades de ativismo alimentar digital é que 
toda a família tem que mudar seus hábitos, e não apenas a criança diabética. 
Contudo, a partir de 201722, a não concordância com imposições das empresas 
farmacêuticas e de alimentação para divulgação de alimentos industrializados 
e instantâneos começou a inviabilizar apoios financeiros para a realização de 
seu trabalho. Com o fim de contratos com empresas, Sarah decidiu direcionar 
sua atenção para seu lugar de moradia, onde também já realizava um trabalho 
de inclusão digital com os agricultores e moradores de Vargem Grande. Mas Sa-
rah confessa que, quando começou, “não tinha a mínima noção do que era este 

22 Nessa data houve uma fusão da empresa fornecedora de bombas de insulina, com a qual 
mantinha contrato, com uma grande empresa de alimentação. Por conseguinte, ela passou 
a ser pressionada para também divulgar alimentos industrializados e instantâneos dessa fa-
bricante de alimentos, demanda a qual se recusou terminantemente a atender. 
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comprometimento e nem o que era agroecológico ou orgânico” (Sarah Rubia, 
entrevista em 13 ago. 2023).  

A produção eventual de pães de cenoura, beterraba e outros para eventos 
se tornou mais frequente, e ela passou a se dedicar mais à feira. Além do preparo 
de alimentos e a comercialização, Sarah (conforme citamos anteriormente) tem 
uma participação atuante na luta pela manutenção do espaço da feira que tem 
uma agenda permanente de ativismos alimentares.  O mais importante deles é 
a atividade denominada Feira Solidária, a qual consiste na doação de alimentos 
dos feirantes a mulheres, chefes de família, que, fazendo uso da moeda social 
Cuca, escolhem seus alimentos diretamente nas barracas dos feirantes. A ati-
vidade teve início durante a pandemia, mas ainda é realizada. As idealizadoras 
do projeto consideram a Feira Solidária como uma ferramenta de organização 
política das mulheres que residem nas comunidades do entorno da feira, por 
meio do acesso ao alimento saudável e do fortalecimento da agricultura local.  

Segundo Sarah, tudo está interligado, a busca da saúde de seu filho e sua 
família com a luta pela reprodução da agricultura local e de quem ela puder 
alcançar, disponibilizando o acesso a seus alimentos e habilidades de comuni-
cação a serviço da produção local.  

Neste meio tempo eu tinha participado (e participo até hoje) de vários 
cursos na Fiocruz sobre comunicação, comunicação de saúde em rede. 
Porque eu entendia que o papel das redes sociais era fundamental na 
promoção de saúde e eu queria entender um pouco mais sobre isso. [...] 
Foi a primeira vez que eu me sentei de fato para conversar com Jorge 
[agricultor de Vargem], eu e ele, e achei fantástico todo o ponto de vista 
dele, sobretudo e todos os problemas e aí eu prometi para ele que eu ia 
ficar e aplicar o que eu conhecia de comunicação, meus conhecimentos 
de comunicação para os questionamentos dele. E aí fiquei e constitui 
uma empresa, que deveria ser algo coletivo, mas eu nunca consegui, 
então segui sozinha, mas tenho uma rede de apoio (Sarah Baptista, en-
trevista em 13 ago. 2023)

Mais tarde, Sarah, junto com outras processadoras, integrou-se ao Sistema 
Participativo de Garantia (SPG) da Rede CAU, cujo foco era os alimentos proces-
sados. O objetivo do grupo é possibilitar a formação permanente das processa-
doras e uma futura aquisição da certificação de alimentos processados orgâni-
cos.  Com reuniões mensais, cada encontro aborda um tema específico. Dessa 
forma, o grupo discute quesitos de qualidade, boas práticas, o aproveitamento 
de embalagens (quais podem e não podem ser aproveitadas), as formas de fa-
bricação, a precificação e também a ficha técnica de um produto, pensando na 
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necessidade de indicar, no rótulo, todos os ingredientes utilizados; “mesmo que 
seja só uma pitada de sal. Tudo deve ser anotado”, afirma Sarah (entrevista 13 
ago. 2023) que em seguida conclui: 

E a busca é sempre minimizar a perda dos agricultores, de quem plan-
ta, vamos aproveitar o que tem, o que é sazonal, o que está plantado, 
ajudar de certa forma o escoamento desta produção, dos agricultores, 
da agricultura familiar. [...] O fato de estarmos na rede CAU, pois o pro-
cessamento na realidade é uma extensão da agricultura a gente produz 
o que é plantado e os nossos fornecedores estão dentro da feira.

Logo, observa-se que os alimentos passam a ser mediados por dispositivos 
regulatórios e técnicos que impõem convenções de qualidade e por valores mo-
rais que transcendem os objetivos meramente econômicos.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste texto, demonstramos como um conjunto de princípios amplos que 
definem a agroecologia se materializa em alimentos e fazeres específicos em 
praças de mercado do Rio de Janeiro.  Da consolidação de novos hábitos, va-
lores, formas de cultivar, preparar, fazer e consumir dependem os novos mer-
cados, assim como a reprodução social de agricultores e processadores(as) de 
alimentos dedicados à agroecologia.  

Sem abrir mão de ações na esfera institucional, as praças de mercado se 
tornaram espaços privilegiados do consumo político através da politização da 
comida e do comer. Desse modo, práticas cotidianas de vender, comprar, comer 
e preparar alimentos podem ser dotadas, em maior ou menor grau, de intencio-
nalidades políticas manifestadas de modo explícito ou implícito, de modo indi-
vidual, coletivo ou individual coletivizado (Monticelli; Della Porta, 2019 apud 
Portilho, 2020, p. 421), seja por feirantes, consumidores ou feirantes que ao 
mesmo tempo são também consumidores e ativos na organização das feiras e 
em outras iniciativas políticas. 

Há, portanto, uma grande engenharia política na manutenção desses espa-
ços, pensados como espaços de formação permanente para agricultores e con-
sumidores e não apenas um nicho de mercado. A expectativa dos consumidores 
sobre a saudabilidade da alimentação dos agricultores/feirantes, as iniciativas 
da Xepa da Feira de Olaria e da Feira Solidária (doação de alimentos) na Feira 
da Roça são exemplos distintos que mostram como essas praças de mercado 
funcionam a partir de valores éticos e estéticos. A busca de coerência entre a ge-
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ração de renda e o consumo caracteriza a circulação de princípios da economia 
solidária na estruturação de tais práticas. 

Por fim, os alimentos importam; certos alimentos e não outros estão dis-
poníveis e são escolhidos como portadores de atributos e qualidades agro-
ecológicas. Vimos que eles também põem as pessoas em relação e conectam 
experiências da favela, da ruralidade da Zona Oeste (Sertão Carioca) e dos as-
sentamentos da Região Metropolitana. 

A banana e o caqui são as principais culturas de mercado e são expressão da 
historicidade das relações de produção da agricultura carioca. Em alguns espaços 
alternativos de comercialização, é sua identidade orgânica que ganha visibilidade. 
Em outros, é o caráter agroecológico que se destaca. Além desse atributo, desta-
cam-se a tradicionalidade e rusticidade das formas de cultivo, vinculadas ao modo 
de vida rural ainda existente na cidade que conferem um sabor especial a essas 
frutas. Sobretudo no caso do caqui, que se torna cada vez mais uma fruta símbolo 
da agricultura agroecológica do Rio de Janeiro, por meio da Lei que formaliza o 
Tira Caqui como evento municipal de interesse social, o que nos permite falar em 
processos dinâmicos de patrimonialização desse sistema agrícola e também das 
feiras, como espaço social de microutopias urbanas (Mello, 2021). 

Os circuitos curtos de comercialização permitem a socialização da troca 
de sacrifícios entre produtores e consumidores (Simmel, 1978 apud Appadurai, 
2008).  Assim ganha evidência, nesses mercados, o problema do desperdício. 
De um lado, a fruta madura no chão que não consegue ser escoada, de outro, 
consumidores com maior poder aquisitivo que podem pagar mais pela fruta 
orgânica e sazonal. Por fim, contingentes populacionais em favelas ou na Zona 
Oeste, próximos das áreas agrícolas que não tem acesso a esses alimentos. O 
caqui, dessa forma, carrega as contradições e injustiças do sistema alimentar. 

Pela mão das processadoras, a fruta ganha novos formatos de comercia-
lização e consumo. Transformado em polpa congelada, sucos, coxinhas, pães, 
molhos etc, ele se junta à chaya e à carne de jaca, alimentos inovadores, ou cas-
cas e talos (partes pouco utilizadas) de legumes e hortaliças já conhecidas. A 
busca de novos preparos e sabores pode ressignificar a escassez de alimentos, 
a memória da pobreza, evitando, em outro extremo, a gourmetização desses 
alimentos e processos. Tanto a gastronomia social quanto o grupo de SPG de 
processados busca garantir padrões de qualidade para a estruturação desses 
mercados agroecológicos. 

Além do caqui e da banana, vimos que a agricultura carioca também tem 
uma diversidade de alimentos agroecológicos que permite o desenvolvimen-
to de práticas alimentares saudáveis e localmente enraizadas. Num registro da 
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banca de um único agricultor, vimos em menor escala, as frutas cítricas, o abaca-
te, os tubérculos, abacate e chuchu, algumas verduras que não são encontradas 
nos mercados convencionais e plantas medicinais. Juntam-se a esses alimentos 
as PANCs, como podem ser classificadas a chaya e a carne de jaca. 

Com as processadoras/feirantes, ativistas e consumidoras, a busca por 
saúde integral é tanto uma prática doméstica, voltada ao cuidado da família, à 
sociabilidade entre vizinhos quanto uma ação política voltada à defesa do terri-
tório, à defesa dos agricultores, da agricultura e ao direito de moradia. A cozinha 
(manejada pelas mulheres) faz a mediação entre o público e o privado, entre as 
práticas cotidianas e outras mais ritualizadas ou politizadas. Entre o cuidado da 
família e a geração de renda.  Nos fazeres das processadoras apresentadas neste 
texto, vimos que o tema “a cozinha das mulheres” aparece fortemente conecta-
do ao debate sobre a “agroecologia nas favelas”. 
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VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA, PANDEMIA 
E INSEGURANÇA ALIMENTAR: IMPACTOS NAS FAMÍ-
LIAS DO RESIDENCIAL DO PROGRAMA MINHA CASA 

MINHA VIDA EM ALFENAS-MG1

Clara Ribeiro Silva
Lara Mendes da Silva

Flamarion Dutra Alves

INTRODUÇÃO

A compreensão sobre o fenômeno da fome requer análises da totalidade e 
estrutura dos processos sociais, econômicos e políticos do desigual desen-

volvimento e formação do território brasileiro. Entretanto, considera-se que a 
partir do ano de 2018, o Brasil começou apresentar um crescimento da fome 
e dos níveis de insegurança alimentar, e que atingem diretamente a população 
mais empobrecida – sobretudo quando considerado seu gênero, raça, etnia e 
território. O intuito deste texto é apresentar os resultados obtidos sobre os ní-
veis de insegurança alimentar durante o 2º trimestre de 2021 entre as famílias 
de baixa renda do Residencial Jardim das Alterosas em Alfenas-MG. 

Para isso, busca-se inicialmente apresentar algumas considerações sobre 
o direcionamento de políticas econômicas, como o ajuste fiscal e reformas ne-
oliberais, como um dos principais elementos que culminaram no crescimento 
dos índices de pobreza, desemprego e da fome, indicando os retrocessos e des-
monte de importantes programas sociais conquistados a partir de 2003, e seu 
declínio em 2014. Trata-se do segundo mandato da presidente Dilma Rousseff 
(2014-2015) e agravados durante os governos de Michel Temer (2016-2018) e 
Jair Bolsonaro (2019-2022), e sobretudo, impactadas pela pífia e cataclísmica 
condução do governo Bolsonaro diante da crise sanitária da Pandemia da CO-
VID-19.

1 O presente texto é parte da pesquisa realizada pelo Projeto de Extensão intitulado “Horta 
Terapia Comunitária: atividades contra os impactos da COVID-19 no bairro Recreio Vale do 
Sol, Alfenas-MG”, vinculado à Pró Reitoria de Extensão da Universidade Federal de Alfenas 
(PROEX UNIFAL-MG), durante os meses de agosto e dezembro de 2021, sob a orientação do 
Prof. Dr. Flamarion Dutra Alves e Prof. Dr. Estevan Leopoldo de Freitas Coca. 
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Como forma de evidenciar o agravamento da fome no cotidiano das famí-
lias de menor renda, foi realizado durante os meses de agosto e setembro de 
2021 um levantamento sobre a insegurança alimentar e nutricional entre as 
famílias moradoras do Residencial do Programa Minha Casa Minha Vida “Jd. 
das Alterosas” em Alfenas-MG destinado à população de baixa renda, enqua-
drados no programa como “faixa 1 - de zero a três salários mínimos” entregue 
no ano 2011. A metodologia utilizada para a pesquisa foi a aplicação de um 
questionário semiestruturado, totalizando 18 questões e que é correspondente 
a percepção nos últimos três meses (2º trimestre de 2021) sobre a situação 
alimentar das famílias, baseado na medição da Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (Ebia), também utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatísticas (IBGE). Foram selecionadas 22 famílias entre o total de 240 Unidades 
Habitacionais (UH) distribuídas no residencial, sendo todas entrevistadas do 
sexo feminino.

O levantamento dos dados foi parte de um dos objetivos presentes na exe-
cução do Projeto de Extensão “Horta Terapia Comunitária: atividades contra os 
impactos da COVID-19 no bairro Recreio Vale do Sol, Alfenas-MG”, vinculado 
à Pró Reitoria de Extensão da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG) 
entre os meses de agosto a dezembro de 2021. A realização do projeto propor-
cionou uma metodologia observante-participativa a partir do contato e intera-
ção com as famílias do residencial por meio do plantio de hortaliças, frutíferas 
e plantas medicinais no residencial, bem como atividades educativas e sociais, 
buscando mitigar os efeitos da pandemia na oferta de alimentos saudáveis e 
nutritivos entre a população participante do projeto (Silva et al. 2021). 

Anterior ao vínculo institucional com a UNIFAL-MG, as atividades no es-
paço da “Horta Terapia Comunitária” iniciaram-se desde o ano de 2020, pos-
sibilitando uma melhor percepção sobre as necessidades entre as famílias em 
relação à alimentação, relacionada ao cenário nacional do crescimento do de-
semprego e aumento da pobreza, agravados durante a pandemia da COVID-19. 
Além do plantio de verduras e hortaliças, passou atuar diretamente com ati-
vidades educativas e ambientais para as crianças, proporcionando uma maior 
proximidade e convívio com o cotidiano entre mães, pais e responsáveis. Apesar 
das limitações de uma produção em escala suficiente para todos os moradores 
do residencial, a implementação da horta mostrou-se importante devido seu 
potencial de formação e integração social entre os sujeitos ativos para o consu-
mo e reflexão de alimentos saudáveis (Silva, et al. 2021). 

Sobre o residencial, a área de estudo está inserida no município de Alfenas, 
localizado na mesorregião sul/sudoeste do Estado de Minas Gerais. Segundo o 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), o município de Alfenas 
em 2021 apresenta uma população estimada de 80.973 mil habitantes (IBGE, 
2021), possuindo área de extensão de aproximadamente 851.000 km². O Resi-
dencial Jd. das Alterosas está localizado no bairro Recreio Vale do Sol, na dire-
ção oeste do município, apresentando uma distância de aproximadamente 4 km 
da área central urbana (Figura 1).

Figura 1 - Mapa de Localização do Projeto “Horta Terapia Comunitária” inserido no 
Residencial Jd. das Alterosas em Alfenas-MG

Fonte: Silva, Alves e Silva (2021, p. 368).

A formação do bairro a partir da década de 1980 está diretamente rela-
cionada à expansão urbana periférica a partir da implementação de conjuntos 
habitacionais destinados à população de menor renda, acompanhados de va-
zios urbanos e a ausência de infraestrutura e de serviços. São eles os conjuntos 
Francelino Pereira dos Santos I e II (1982 e 1984), e posteriormente, nos anos 
de 2009 e 2011, a implementação de programas como o Crédito Solidário (bair-
ro Santa Clara) e do Minha Casa Minha Vida, objeto deste estudo (Silva, 2022). 
Desta forma, a relação entre os programas habitacionais presente na periferia 
de Alfenas e a aplicação dos questionários sobre a percepção da alimentação 
demonstraram uma importante ligação e evidência entre os níveis de insegu-
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rança alimentar com o crescimento da pobreza e das taxas de desocupação no 
país, agravadas durante a Pandemia da COVID-19. 

Desta forma, são apresentados dados sociais das famílias - renda, nível de 
ocupação, gênero e cor - e dados questionário de insegurança alimentar do PNAD 
(suplemento de segurança alimentar) - perguntas sobre preocupação dos alimen-
tos acabarem, comeu menos do que gostaria?, a pandemia afetou a alimentação?, 
entre outros. A partir dessa exposição e organização dos dados, chega-se à medi-
ção final dos níveis de insegurança alimentar (leve, moderada e grave - fome) das 
famílias participantes da pesquisa baseado na metodologia do PNAD. 

VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA E O CONTEXTO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO BRASIL 

Em setembro de 2014, o Brasil anunciou sua saída do Mapa Mundial da 
Fome, com base na análise de dados presentes no relatório da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), que indicavam a redução 
da fome no país após a implementação de políticas sociais nos últimos dez anos. 
De acordo com Beghin (2022, p. 15)2, a partir de 2003 com a eleição de Luiz 
Inácio Lula da Silva, a fome tornou-se um importante tema na agenda nacio-
nal, sendo recriado o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA), a instituição do Programa Fome Zero e a elaboração dos planos na-
cionais de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

A partir da articulação entre conselhos, programas e planos, definiu-se os 
principais desafios para o novo governo no combate à fome, entre eles: garantia 
de acesso aos alimentos; fortalecimento de sistemas para a ampliação da pro-
dução alimentícia; oferta de alimentos saudáveis para toda população; redução 
da obesidade e doenças crônicas e demais medidas. A partir destas demandas, 
o Consea foi diretamente responsável pela criação do Programa de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) e posteriormente do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE), sendo determinado um valor mínimo de 
30% dos recursos do Programa a serem destinados para a compra de alimentos 
de agricultores familiares (Beghin, 2022). 

Além do fortalecimento de programas direcionados à alimentação e da ca-
deia produtiva da agricultura familiar, destaca-se o principal programa de trans-

2 O documento “Notas de Política Social – Políticas Sociais: acompanhamento e análise” do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA, 2022), formulado pela Economista Nathalie Beghin, aborda uma relevan-
te pesquisa e análise evolutiva sobre o combate à fome entre o governo de Vargas a Bolsonaro. Disponível 
em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11545/1/BPS_29_nps3_combate_fome.pdf 
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ferência de renda – Bolsa Família – e a retomada do crescimento econômico e do 
emprego. Entre 2000 e 2014, houve uma redução de 70% da taxa da extrema 
pobreza que era de 14,7% e passou para 4,0% (Beghin, 2022). Em 2012, a pro-
porção de extrema pobreza e de pobreza no país eram respectivamente de 6% 
e 27,3%, demonstrando uma queda em 2014 (4,7% e 23,8%). De acordo com o 
Banco Mundial, a condição de extrema pobreza significa que a pessoa vive com 
renda per capita mensal inferior R$ 145,00 ou US$ 1,90 diário e a condição de 
pobreza com R$ 420 per capita mensal ou US$ 5,90 diário em termos de Poder 
de Paridade de Compra (PPC). 

A partir de 2015 esses índices voltam a subir. Já em 2021, a extrema 
pobreza chegou a 8,4%, totalizando 17,9 milhões de brasileiros e, de pobre-
za, chegou a 29,4% - ou 62,5 milhões de pessoas (IBGE, 2022). Desta forma, 
observa-se um retorno de índices recentemente superados, sobretudo, de-
vido ao desmonte das políticas sociais para a população mais empobrecida. 
Os dados sociais no Residencial Jd. das Alterosas apontaram que durante o 
2º trimestre de 2021, 91% das famílias tinham renda de zero a um salário 
mínimo, sendo 59% com um salário mínimo, 9% meio salário mínimo e 23% 
sem salário. Em relação a quantidade de membros, a média foi de 4,5 pesso-
as por família. 

Para Antunes (2015, p. 10), durante os governos Lula e Dilma, a ampliação 
do Bolsa Família, enquanto uma “política social focalizada e assistencialista”, 
bem como um relativo aumento do salário mínimo brasileiro em comparação 
aos anteriores governos de Collor e FHC, foram responsáveis pela importante 
redução dos níveis de miserabilidade dos setores de maior pauperização que 
dependiam do Estado para sobrevivência. Entretanto, a ampliação de uma polí-
tica social, ainda que sempre assistencialista, visando diminuir a miserabilidade 
brasileira, não foi capaz de enfrentar de forma efetiva os pilares estruturantes 
dessa miséria (Antunes, 2015).

Brevemente, busca-se anunciar os principais fatores e elementos respon-
sáveis pelo agravamento da crise de um país que recentemente havia comemo-
rado saltos positivos em relação à ampla diminuição da pobreza e fome no país. 
Para isso, considera-se as análises e apontamentos de Antunes (2015, 2017), 
Oreiro e Paula (2019), Picolotto et al. (2020) e as análises de Beghin (2022) 
sobre os principais elementos e resultados envolvidos na profunda transição 
política e econômica após o processo de impeachment da presidente Dilma Rou-
sseff, a implementação de políticas neoliberais e o desmonte institucional de 
ações de combate à fome. Esses fatores estão diretamente relacionados ao atual 
quadro de vulnerabilidade socioeconômica no país.
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Os autores demonstram uma correlação entre os elementos causadores da 
crise – chamada por Antunes (2015) de “fenomenologia da crise” – e os fatores 
conjunturais e estruturais no lento período de crescimento econômico devido 
a adoção da nova agenda econômica de Temer e Bolsonaro. Antunes (2015) 
considera, em primeiro lugar, que o agravamento da crise econômica interna-
cional, não só entre os países do Norte, mas também, os países incluídos no 
BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), foi responsável pela gradati-
va divisão da base social burguesa que apoiavam até então os governos de Lula 
e Dilma no chamado pacto policlassista. Em segundo lugar, dentro do cenário 
político, há uma amplificação dos escândalos de corrupção, envolvendo o PT e 
partidos aliados como o PMDB.

E é neste cenário que se iniciam manifestações e levantes populares em 
toda parte do país, originadas pelas ações do Movimento Passe Livre Estudantil 
(MPL), em junho de 2013. Para Antunes (2015) o projeto político que vinha des-
de a década de 1990 com FHC até o segundo mandato de Dilma – estruturado 
por pilares neoliberais – havia se esgotado. A população, sobretudo a juventude 
e a classe trabalhadora, dominantes nas manifestações de junho de 2013, reivin-
dicavam melhorias no transporte ao denunciarem seu sucateamento, privatiza-
ção e aumento das tarifas. Também, a precarização dos serviços públicos, como 
saúde e educação, era criticada durante os atos, caracterizados pelos avanços 
neoliberal responsáveis pela transformação do direito e acesso a esses serviços 
em mercadoria. Desta forma, a frase “não é só 20 centavos” pronunciava uma 
importante insurgência sobre a precarização e alto custo da vida cotidiana. 

Entretanto, durante as manifestações democráticas, surgem novos atores e 
elementos imprevisíveis. Entre eles, a aparição aberta de espectros fortemente 
inclinados à direita conservadora aparentemente apolítica, entre eles, grupos 
neonazistas e fascistas, expressando em boa medida os sentimentos das classes 
médias tradicionais. Neste momento, surge uma campanha de ataque sistemáti-
co às esquerdas, aos movimentos sociais, e sobretudo, ao “governo de esquerda 
do PT” (Antunes, 2015). 

Com este cenário de agravamento político, social e institucional, a economia 
brasileira começou a sofrer com uma grande recessão. Segundo Oreiro e Paula 
(2019), o cenário positivo de crescimento econômico de 3,80% a.a. entre 2004 a 
2013, mudou a partir de 2014, quando o país passou a enfrentar um período de 
forte recessão econômica com uma taxa real de -1,87% a.a. Como busca de um 
maior controle econômico, durante o segundo mandato do Governo Dilma/Levy 
instituiu-se o plano de ajuste fiscal como justificativa para “equilibrar” e retomar 
o crescimento do PIB brasileiro, ou seja, um controle fixo dos gastos em relação à 
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arrecadação. Isso significou a penalização para as classes populares, sobretudo, 
a classe trabalhadora, representando um projeto político contrário ao anunciado 
pelo PT durante a acirrada disputa eleitoral para a reeleição em 2014.

Em relação à questão da fome durante o primeiro e o segundo mandato 
da presidente Dilma Rousseff, o tema recuou, ganhando maior centralidade nas 
medidas sobre a extrema pobreza e dos níveis de renda, sendo instituído o pro-
grama Brasil sem Miséria no ano de 2012, de responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS). Desta forma, a articulação entre o MDS com o 
Consea foi diminuída devido à maior prioridade do recente programa no minis-
tério (Beghin, 2022). 

Ainda de acordo com o estudo, apesar dos indiscutíveis avanços durante o 
governo de Lula e Dilma, aponta-se as seguintes questões sobre o enfraqueci-
mento da política que combate à fome: diminuição da prioridade do PAA; aban-
dono da reforma agrária; fortalecimento de agricultores mais consolidados na 
política do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf); timidez no enfrentamento da população sobrepeso e obesa; falta de per-
cepção da SAN ser um dos objetivos estratégicos para o desenvolvimento nacio-
nal; a sobreposição de estratégias entre programas como o Fome Zero, SAN e o 
Brasil sem Miséria no mesmo ministério (Beghin, 2022).

A partir do impeachment contra a presidente Dilma Rousseff, a postura dos 
novos governos seguiu para o aperfeiçoamento de políticas e agendas econômi-
cas neoliberais com justificativas de “controle dos gastos públicos” a partir das 
retiradas de direitos trabalhistas, diminuição orçamentária para os ministérios e 
programas sociais, bem como, a desarticulação das políticas de SAN, atingindo gra-
dativamente as classes mais empobrecidas. Oreiro e Paula (2019) afirmam que a 
adoção da nova agenda econômica por Michel Temer/Meirelles e Jair Bolsonaro/
Paulo Guedes como justificativa de “retomada do crescimento econômico” após 
o período de recessão, teve duas principais medidas: o ajuste fiscal e reformas 
liberais. 

Desta forma, a instituição de um novo ajuste fiscal a partir da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 55 (PEC 55) tramitada no ano de 2016, conheci-
da como Pec do Teto dos Gastos, teve como objetivo o controle e redução dos 
gastos públicos de até 20 anos, estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal (Oreiro e Paula, 2019). Sobre as reformas liberais, que alteraram a Cons-
tituição Federal de 1988, elas tornaram-se importantes complementos para o 
novo arcabouço fiscal e auxiliá-lo a “fechar a conta”. Eles representaram um dos 
maiores retrocessos nos direitos e seguridades da população brasileira. Como 
parte do projeto neoliberal, foram aprovadas as reformas trabalhistas, da pre-
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vidência, reforma tributária, privatização de empresas estatais, entre outras. A 
nova agenda econômica, como afirma Antunes (2017, n.p), trata-se de “Uma 
ponte para o futuro” de Michel Temer que representa uma “trípode destrutiva” 
de projetos de privatização de empresas estatais, mudanças e flexibilização nas 
relações de trabalho e terceirização total - atividades meio e fim:

Aqui reside o segredo de Polichinelo: para garantir a alta remuneração 
dos capitais, vale devastar toda a população trabalhadora, começando 
pela destruição completa do que resta de seus direitos do trabalho, da 
previdência, da saúde e da educação públicas. Nem uma palavra sobre 
redução dos juros, tributação dos bancos, dos capitais e das grandes 
fortunas. Nada. (Antunes, 2017, n.p).
 

Para Picolotto et al. (2020), as reformas neoliberais, sobretudo as traba-
lhistas, fazem parte de um projeto e modelo similar adotado por outros paí-
ses e que, seus defensores, apresentam razões de modernização das relações 
trabalhistas e aumento da produtividade e competitividade da economia na 
desburocratização. Entretanto a flexibilização, terceirização, contratos atípicos, 
redução da proteção social, redução de custos e facilidades para as empresas, 
não alcançaram ao menos a diminuição do desemprego, mas sim, o aumento da 
informalidade e trabalhadores sem carteira assinada.

 A partir das informações sociais sobre as famílias participantes da pesqui-
sa no Residencial Jardim das Alterosas em Alfenas-MG, no terceiro trimestre de 
2021, 37% encontravam-se desempregados e 45% possuíam pelo menos um 
membro da família empregado. Entre as famílias entrevistadas, 73% afirmaram 
receber em 2021 o auxílio emergencial e que, na época, era de R$ 600,00. A aná-
lise do perfil das ocupações destes trabalhadores foram as seguintes:  auxiliar 
de limpeza, faxineira, servente de pedreiro, vigia, artesão, caixa de supermer-
cado, vendedor ambulante, trabalhador da indústria e comércio. Para Arrais 
(2022), sobre o aumento da informalidade e precarização das relações de tra-
balho, a ocupação dessa população é representada por: 

Um exército de microempreendedores precarizados, composto por ven-
dedores varejistas, cabeleireiros, manicures, pedicures, trabalhadores que 
lidam com alvenaria, promotores de venda, fornecedores domiciliares de 
alimentos, entregadores de aplicativos, motoristas etc., razão pela qual es-
tavam habilitados a receber o Auxílio Emergencial. (Arrais, 2022, p. 15).

 
De acordo com PNAD Contínua/IBGE, a evolução da taxa de desemprego 

no país apresentou um acentuado crescimento a partir do primeiro trimestre 
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de 2018, que foi de 13,2%, representando na época cerca de 14 milhões de bra-
sileiros à procura de trabalho. A partir do segundo trimestre de 2020, alcançou 
o maior patamar de 14,9% (aproximadamente 15 milhões de pessoas) e, inver-
samente, o menor número de população ocupada (84 milhões de pessoas). Já 
a partir do quarto trimestre de 2020, os dados apontam uma redução da taxa 
de desemprego e elevação no número da população ocupada. De acordo com 
as análises de Beghin (2022), a tímida recuperação da população ocupada está 
associada às ocupações por conta própria e de trabalhadores sem carteira assi-
nada. Desta forma, considera-se o crescimento da informalidade e precarização 
do trabalho. Como afirma Arrais (2022, p. 6) “A fome sempre aparece acompa-
nhada do desemprego, da precarização do trabalho e da redução da renda”.

Como forma de evidenciar a questão da vulnerabilidade social a partir da 
fome, destacam-se algumas perguntas e respostas que fazem parte do conjunto 
do questionário para a medição dos níveis de insegurança alimentar, que tota-
lizam 18 perguntas com base na metodologia empregada pelo PNAD: 1) Nos 
últimos três meses, você e sua família tiveram a preocupação dos alimentos aca-
baram antes de poderem comprar mais comida?; 2) Nos últimos três meses, os 
alimentos acabaram antes que os moradores deste domicílio tivessem dinheiro 
para comprar mais comida? (Gráfico 1 e 2). 

Gráfico 1 e 2 - Percepção dos entrevistados em relação a preocupação e situação sobre a 
compra de alimentos (2º trimestre de 2021)

   

Fonte: autores (2021).

É possível observar que, entres as famílias, há uma majoritária preocupação 
em relação à falta de alimentos (95,5%) e da real escassez de alimentos pela 
falta de dinheiro (72,8%). Destaca-se ainda a situação em relação ao poder de 
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compra para uma alimentação saudável e apenas o consumo de alimentos que 
tinham: 3) Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio ficaram sem di-
nheiro para ter uma alimentação saudável e variada?; 4) Nos últimos três me-
ses os moradores deste domicílio comeram apenas alguns alimentos que ainda 
tinham porque o dinheiro acabou? (Gráfico 3 e 4 ). 

Gráfico 3 e 4 - Percepção dos entrevistados em relação à falta de dinheiro e disponibilidade 
alimentícia (2º trimestre de 2021)

   
Fonte: autores (2021).

A questão sobre o menor poder de compra de alimentos saudáveis e va-
riados, como carne vermelha, verduras, legumes e frutas são apontados como 
um dos principais alimentos substituídos ou que deixaram de ser consumidos 
e estão intrinsecamente relacionados com o aumento inflacionário dos alimen-
tos e o crescimento do desemprego. De acordo com o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA), responsável pela medição inflacionária dos 
principais itens e serviços consumidos pelos brasileiros, apontou que durante 
o mês de julho de 2021, a inflação acumulada foi de 8,99%. Em 2020, no mes-
mo período, a inflação foi de 2,31%. (IBGE, 2021). No ano de 2021, os prin-
cipais alimentos que sofreram um aumento no preço foram o café (50,24%), 
açucar (47,87%), frango (29,85%), tomate (18,60%), ovo (13,24%), contrafilé 
(11,83%) e o óleo de soja (4,16%) (IBGE, 2022). 

De acordo com as perguntas: Você deixou de comer algum item específico 
durante a pandemia? Porque? E substituiu por qual?; e Você e sua família senti-
ram algum efeito da pandemia na alimentação? Algo mudou? Os dados aponta-
ram que 77,3% dos moradores deixaram de comer ou substituíram algum ali-
mento durante a pandemia da COVID-19. Entre esse total, a carne vermelha foi 
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o principal item que deixou de ser consumido (100%), e substituído por frango, 
ovo e salsicha, bem com as verduras/saladas (50%) e frutas (39%) (Gráfico 5).

Gráfico 5 - Percepção das moradoras entrevistadas sobre os principais itens que deixaram 
de ser consumidos ou substituídos (2º trimestre de 2021)

Fonte: autores (2021).

Os dados demonstram que os principais alimentos substituídos ou que 
deixaram de fazer parte das refeições apresentam uma relação direta com a ali-
mentação saudável. Já a pergunta sobre se a pandemia afetou a alimentação das 
famílias, 86,4% das entrevistadas afirmaram mudanças na alimentação e apon-
taram a relação entre o aumento dos preços (36,4%), seguido da diminuição 
da qualidade e variedade da alimentação (27,3%) e a redução e substituição da 
carne vermelha e o desemprego (22,7%), responsável pela diminuição da renda 
e poder de compra das famílias (Gráfico 6).
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Gráfico 6 - Percepção das moradoras entrevistadas sobre os impactos da pandemia na 
alimentação e motivações (2º trimestre de 2021)

Fonte: autores (2021).

De forma detalhada, aves e ovos fechou o ano com variação acumulada do 
IPCA de 7,9%, cereais, leguminosas e oleaginosas teve variação acumulada en-
tre janeiro e junho de 2021, destacando os dois principais cereais da dieta bra-
sileira sendo o arroz e feijão, ambos representando uma variação moderada.  A 
alta do arroz se deu devido ao seu balanço de oferta e demanda e do feijão por 
conta da redução da área plantada e dos efeitos climáticos nas plantações. As 
frutas tiveram o valor ajustado em 24% ao longo de 2022, destacando a maçã 
fuji, com altas devido à quebra generalizada da safra entre 2021-2022, e a ba-
nana nanica, atingindo variação de preços acumulados de 29,1% (Ferreira et 
al., 2023).

 O caso dos tubérculos, raízes e legumes teve alta de preço anual na or-
dem de 40,2%, destacando o caso da batata-inglesa, com variação acumulada 
de 51,9%, e da cebola, com variação acumulada no primeiro semestre de 48,2%. 
Ambos casos tiveram variação alta no preço por condições climáticas adversas, 
em específico as chuvas intensas no ano de 2022. O caso da carne teve alta de 
8,5% em 2022, expressou aumentos sucessivos nos primeiros meses de 2022 
causando efeitos diretos na alimentação brasileira por ser um alimento presen-
te das refeições, refletindo na substituição da proteína pela carne por outros 
tipos de proteína (Ferreira et al., 2023).

Por fim, é importante ressaltar que durante o governo de Temer, a partir 
da nomeação de Osmar Terra como novo ministro do Desenvolvimento Social, 
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iniciou-se ações de desarticulação e processos de desmonte institucional da 
promoção de direitos à SAN. Como mencionado sobre a PEC do Teto dos Gas-
tos de 2016, os recursos que eram destinados às políticas sociais foram sendo 
extinguidos. Mas a partir do governo Bolsonaro, o cenário torna-se ainda mais 
devastador. No primeiro dia de governo em 2019, o Presidente da República ex-
tinguiu o Consea. Já o PAA e o PNAE sofreram cortes orçamentários, assim como 
o Programa Bolsa Família, substituído pelo Auxílio Brasil em 2021 (IPEA, 2022, 
p. 20). Por fim, nesse cenário de desmonte político de importantes políticas so-
ciais que representaram avanços para as classes mais empobrecidas na história 
do país, bem como a escalada de uma crise financeira e política, a Pandemia da 
COVID-19 chega ao país.

PANDEMIA DA COVID-19: AGRAVAMENTO DAS DESIGUALDADES 
SOCIOESPACIAIS

Desde o final de 2019, o mundo acompanhou mudanças severas nas re-
lações socioespaciais devido a transmissão do Coronavírus Sars-Cov-2 (CO-
VID-19), sobretudo após a declaração da pandemia da COVID-19 pela Organi-
zação Mundial da Saúde em 11 de março de 2020. Essa Síndrome Respiratória 
Aguda teve origem na China e se difundiu rapidamente para outros países, sen-
do muito transmissível, agressiva a saúde humana e sem uma medicação efetiva 
inicialmente (ONU, 2020).

A necessidade de isolamento social para evitar a difusão do vírus da CO-
VID-19 foi a primeira medida adotada para diminuir os números de casos que 
estavam se multiplicando rapidamente. Além de ser um problema de saúde, 
a pandemia da COVID-19 mostrou-se complexa e com várias dimensões, con-
forme aponta Guimarães et al (2020, p.120) “alteraram-se as escalas da vida 
e da economia, ampliaram-se os cruzamentos impostos por um mundo mais 
complexo, e por isso se torna necessário transformar nosso olhar para novos 
problemas”.

Inicialmente os lugares mais afetados pela COVID-19 foram os grandes cen-
tros urbanos, devido à maior interação espacial existente. Na sequência, sendo 
irradiada mais lentamente para as cidades médias e pequenas, via as principais 
rodovias de circulação de pessoas e mercadorias. Pode-se dizer que a difusão da 
COVID-19 no Brasil acompanhou a hierarquia da rede urbana, da concentração 
da população e das redes de circulação (Figura 2).



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL238

Figura 2 -Principais estruturas territoriais brasileiras da Covid-19.

Fonte: Guimarães et al (2020, p.135).

 
Num primeiro momento, a Geografia da COVID-19 se mostrou concentrada 

espacialmente, atingindo lugares com uma fluidez muito dinâmica, integrada 
em redes globais e nacionais. De certa forma, esses lugares centrais dispõem de 
uma melhor e maior oferta de serviços de saúde, com hospitais públicos e priva-
dos, clínicas e atenção básica à população. Entretanto, num segundo momento, 
ela se dispersou e atingiu os lugares mais remotos do país, inclusive aqueles que 
não dispõem de hospitais, carecem de serviços e atenção básica da saúde, e aqui 
a pandemia da COVID-19 mostrou sua letalidade e desigualdade socioespacial.

No sul de Minas Gerais, os estudos de Alves e Azevedo (2020), Teixeira e Pi-
sani (2020) e Pisani e Bellini (2021) evidenciaram o mesmo padrão de difusão 
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da COVID-19, das cidades maiores para menores e aquelas municípios situados 
em grandes eixos rodoviários foram aqueles que tiveram mais casos da doença 
(Figura 3).

Figura 3 - Incidência acumulada para 02/10 de COVID-19 para cada 100.000 habitantes no 
sul de MG.

Fonte: Teixeira e Pisani (2020, p.203).

 
De certo modo, os casos e a difusão de COVID-19 acompanharam a hierar-

quia urbana da região, mas a taxa de mortalidade e letalidade por número de 
habitantes predominou nas cidades pequenas (UNIFAL-MG, 2020), muito por 
conta da falta de infraestrutura de saúde dessas cidades e ainda pela crença de 
que a doença não chegaria nessas cidades o

Vale ressaltar, que durante toda pandemia da COVID-19, a criação de fake 
News sobre a vacina e o vírus, estimuladas pelo governo Bolsonaro foram ini-
migas da população, estimulando as pessoas a não usarem máscara, a seguirem 
normalmente sua rotina sem proteção ou consumindo medicamentos sem efi-
cácia comprovada (Luiz, 2020; Falcão e Souza, 2021). Esse processo agravou 
ainda mais com a população sem acesso a informação confiável ou que soubesse 
discernir o que era fato ou fake news.

Uma medida adotada em muitos empregos foi exercer a jornada de traba-
lho em casa, o chamado home office, transferindo para dentro de casa a rotina 
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de trabalho, como dar aulas via plataformas digitais, realização de audiências, 
reuniões, entre outros. Entretanto, grande parte dos empregos no Brasil são 
informais, sem garantias trabalhistas e está presente majoritariamente no setor 
de comércio e serviços, ou seja, para essa grande parcela de trabalhadores a 
rotina seguiu de forma presencial.

Dessa forma, os mais pobres foram obrigados a exercer as atividades pre-
senciais para conseguir alguma remuneração e os mais ricos ou com melhores 
condições econômicas puderam, em certa medida, manter o distanciamento 
social e exercer suas atividades em casa, ou seja, a vulnerabilidade a COVID-19 
esteve mais presente com os mais pobres. Fora isso, as condições de trabalho 
em casa dos mais pobres foram dificultadas, seja pela ausência de um compu-
tador, internet, espaço adequado ou tempo para as atividades remotas, fato que 
agravou a evasão escolar (Neri e Osorio, 2021).

Uma alternativa do governo federal, aprovada pelos deputados da oposi-
ção à Jair Bolsonaro, que minimizou, mesmo que tardiamente, os impactos eco-
nômicos da COVID-19 para os mais pobres foi a criação do Auxílio Emergencial 
(Carvalho, 2021), que em média era no valor de R$600,00 para cada membro 
da família desempregado ou que teve impacto por conta da pandemia. Esse be-
nefício atingiu quase 40 milhões de pessoas na primeira etapa. Entretanto, ob-
servou-se uma desigualdade socioespacial entre os beneficiados pelo Auxílio 
Emergencial, não atingindo todas as regiões e pessoas (Figura 4).

O valor e o tempo do Auxílio Emergencial não foram suficientes para sa-
tisfazer as necessidades básicas dos mais pobres, e mesmo durante a pande-
mia o auxílio foi reduzido e suspenso pelo governo Bolsonaro, aumentando 
ainda mais as desigualdades socioeconômicas. A desigualdade no recebimen-
to do auxílio era observada nas questões mais básicas, como ter um CPF, ter 
uma conta em banco, ter um celular e acesso a internet para baixar o aplica-
tivo para conseguir realizar o cadastro, ou seja, a vulnerabilidade pode ser 
vista de várias formas, desde o tempo para conseguir o acesso ao auxílio, uso 
e continuidade.

Em Alfenas, a vulnerabilidade socioeconômica durante a pandemia da CO-
VID-19 não foi diferente do contexto nacional e atingiu uma parcela significativa 
da população, tendo quase 22 mil pessoas recebendo o Auxílio Emergencial nos 
anos de 2020 e 2021 (BRASIL, 2023). Isso representa quase toda a População 
Economicamente Ativa (PEA) municipal, que em 2020 totalizava 24.900 pes-
soas. Entretanto, a PEA diz respeito aos empregos formais e o pessoal ocupado 
com carteira de trabalho, e o Auxílio Emergencial atingiu em grande medida 
essa população desocupada ou na informalidade.
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Figura 4 – Espacialização do auxílio emergencial no mês de agosto de 2020, Brasil.

Fonte: Hervé Théry - ObservaBR, 2021.

O estudo de Pisani e Bellini (2021) evidencia as principais regiões 
da cidade Alfenas com a população mais vulnerável (Figura 5).
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Figura 5 - Densidade de população vulnerável no município de Alfenas-MG: idosos e 
beneficiários do CAD único

Fonte: Pisani e Bellini (2021, p.14)

 
Neste estudo em questão, observa-se a relação entre a população mais ido-

sa, vulnerabilidade socioeconômica e a periferia da cidade Alfenas. Nesse sen-
tido, o local de estudo neste texto, as moradias do Minha Casa, Minha Vida no 
bairro Recreio Vale do Sol, compreendem um bolsão de pessoas em situação de 
vulnerabilidade. Além dos idosos, o bairro apresenta uma alta taxa de crianças 
e jovens, que muitas vezes dependem da aposentadoria ou auxílio dos idosos, 
e que ainda necessitam parar os estudos para começar a trabalhar e garantir 
alguma renda para a família.

Portanto, a pandemia da COVID-19 ressaltou as desigualdades socioespa-
ciais existentes, seja na escala nacional e global, de quem usa e circula em gran-
des distâncias e que propagou o vírus, seja nas pessoas que estão excluídas de 
uma infraestrutura de serviços e objetos, que precisaram se expor ao contato 
do trabalho presencial. Podemos afirmar que todos estavam no mesmo mar, só 
que não no mesmo barco.
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INSEGURANÇA ALIMENTAR, CONSUMO DE ULTRAPROCESSADOS E O 
DESAFIO PÓS-PANDEMIA

De acordo com o “2º Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 
Contexto da Pandemia da COVID-19 no Brasil” realizado pela Rede Brasileira de 
Pesquisa em Soberania Alimentar e Nutricional (Rede Penssan, 2022), a fome 
– o grau mais severo dos índices de insegurança alimentar – alcançou a taxa 
15,5% (33,1 milhões de pessoas no país). A mesma pesquisa também apon-
tou que 58,7% da população convive com algum grau de insegurança alimentar 
(leve, moderado ou grave - fome).  

Dados de pesquisas anteriores já demonstravam a escalada da fome e inse-
gurança alimentar a partir do ano de 2018, passando de 5,8% de pessoas sem 
ter o que comer para 9% (19,1 milhões de pessoas) em 2020. Nesta época, o 
país voltou a patamares semelhantes ao ano de 2004, que ocasionou o retorno 
do Brasil ao Mapa Mundial da Fome no ano de 2022. Em relação ao governo 
Temer e Bolsonaro, destaca-se algumas medidas de retrocesso em relação ao 
aumento da fome e da insegurança alimentar.

Entre o final de 2021 e início de 2022, 28% dos domicílios brasileiros pas-
savam por situação de insegurança alimentar leve, com 30,7% em situação de 
insegurança alimentar moderada ou grave, relatando preocupações em acessar 
alimentos nos próximos dias e implicações em uma alimentação de qualidade. 
Em números exatos, são 125,2 milhões de brasileiros em insegurança alimentar 
(Rede Penssan, 2022).

O caso dos moradores do Residencial do Programa Minha Casa Minha Vida, 
do bairro Recreio Vale do Sol, no município de Alfenas – MG, expressa o caso 
nacional. Dos domicílios com pelo menos um morador de menos de 18 anos de 
idade, foram 30% em situação de insegurança alimentar leve, 15% em situação 
de insegurança alimentar grave e 55% em situação de insegurança alimentar 
moderada (Gráfico 7). Além disso, 85% desses moradores relataram que desde 
o início da pandemia a alimentação da família piorou, trazendo o aumento de 
consumo de ultraprocessados.
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Gráfico 7 - Situação de segurança alimentar dos domicílios com pelo menos um morador de 
menos de 18 anos de idade em 2021 no Residencial Jd. das Alterosas.

Fonte: Autoria própria, 2021.

O aumento do consumo de ultraprocessados está relacionado com o au-
mento dos preços dos alimentos in natura no período da pandemia e que desde 
então não vieram a baixar, assim como o poder aquisitivo dos brasileiros não 
acompanhou a alta dos preços, ressaltando junto a isso o aumento do desem-
prego e do trabalho informal. Em vista disso, tem-se um cenário em que consu-
mir um alimento ultraprocessado, de baixo valor nutricional, sai mais barato 
que consumir um alimento in natura, refletindo diretamente na saúde dessa 
população.

Monteiro (2010) traz ainda que a estratégia de marketing usada pela in-
dústria de alimento (refrigerantes, bebidas açucaradas em geral, biscoitos, cho-
colates, salgadinhos, embutidos, papinha para bebê, macarrão instantâneo etc.) 
está justamente no barateamento desse tipo de mercadoria, países como Brasil, 
México, China e África do Sul são onde recebem investimentos pesados des-
se setor de indústria. Essa lógica para atingir famílias de baixa renda envolve 
a estratégia de barateamento do valor unitário da mercadoria, a partir da sua 
produção, embalagem e diminuição da quantidade do alimento e a introdução 
dos popularly positioned products (produtos popularmente posicionados), O 
crescimento desse tipo de alimentação vem crescendo e afetando diretamente 
culturas alimentares tradicionais e ambientais.

Em contraponto da baixa dos preços dos ultraprocessados, os alimentos 
in natura seguiram com preços elevados por conta da alta inflação. No ano de 
2021, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulou 
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10,06%, refletindo em valores extremamente altos. No ano de 2022 teve-se uma 
baixa mas não referente à meta, com 5,79% acumulados de IPCA, destacando as 
altas nas aves, ovos, cereais, leguminosas, oleaginosas, frutas, tubérculos, raí-
zes, legumes e carne (IBGE, 2023). 

Esse cenário apenas favoreceu o aumento do consumo de ultraprocessa-
dos. Louzada et al. (2021) apresentou associação de entre o consumo de ultra-
processados e doenças crônicas não transmissíveis. No caso desse consumo por 
adultos, adolescentes e crianças mostrou-se associação com obesidade, doen-
ças cardiovasculares, diabetes tipo 2, câncer de mama e depressão. Alimentos 
ultraprocessados são portáteis, práticos e convenientes, onde pessoas expostas 
a esse tipo de alimento realizam suas refeições com velocidade 50% superior 
da velocidade de uma refeição não ultraprocessada, sendo um meio importante 
para explicar as diferenças no consumo energético, ou seja, consome-se gran-
des tamanhos de porção, além desses alimentos possuírem baixa saciedade, as-
sociando-se ao ganho de peso (Louzada et al., 2021).

A partir das observações feitas durante a pesquisa e projeto no ano de 
2021, foi possível constatar diferentes alternativas entre as famílias para a re-
alização de refeições. Entre elas, a busca por marmitas em um centro religioso 
no bairro Jd. São Paulo, próximo ao residencial, bem como, a entrega diária de 
leite e pão para famílias cadastradas pela prefeitura no salão comunitário do 
residencial. De acordo com Silva (2022), a articulação entre as mulheres-mo-
radoras do residencial, responsáveis pela entrega de leite e pão pela Prefeitura 
Municipal de Alfenas (Projeto Cidade Escola), e o preparo de refeições comu-
nitárias, representam por um lado, uma rede de solidariedade entre as famí-
lias no cotidiano do residencial. Por outro lado, o imediatismo destas ações não 
alcança o cerne do problema estrutural do desemprego, diminuição do poder 
aquisitivo das famílias e ausência do Estado em projetos capazes de enfrenta-
rem o problema da fome e vulnerabilidade socioeconômica. A criação da horta 
comunitária foi também uma outra alternativa de tentar reverter essa situação, 
no entanto, as limitações de espaço, mão de obra, técnica e de recursos não 
causaram impactos esperados, de atingir a maioria das famílias e garantir uma 
ciclicidade de alimentos.

Nesse contexto, é necessário um plano de reconstrução da soberania e se-
gurança alimentar e nutricional para combater esse cenário, sendo um desafio 
para os governos, que engloba uma complexidade de ações para reverter essa 
lógica de consumo, a disponibilidade de alimentos in natura e converta o poder 
aquisitivo da população. De início, acredita-se em uma mudança na base pro-
dutiva, com políticas públicas ativas para os pequenos agricultores garantin-
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do uma produção segura de alimentos, assim como a comercialização destes, 
descentralizando da cadeia produtiva o comércio das redes de supermercados 
(Neves et al., 2023).

Não somente isso, mas também é necessário medidas dos governos de in-
centivo à pesquisas e tecnologias de fácil acesso para esses agricultores, para-
lelamente a criação e fortalecimento de políticas voltadas para economia so-
lidária, à educação alimentar e agroecológica e de circulação de alimentos de 
qualidade (Neves et al. 2023). É emergente medidas que fiscalizem a produção 
e comercialização dos ultraprocessados, com rigor nos meios desse tipo produ-
ção que converte o alimento em mercadoria, em busca de uma lógica que não 
mercantiliza o alimento, valorizando a comida de verdade. Certamente, não é 
uma tarefa fácil, por envolver grandes atores estruturais das redes de comercia-
lização e produção, como o agronegócio brasileiro. 

Nessa circunstância, não somente da fome, mas em ênfase dela, acredita-se 
na reforma agrária popular e reforma urbana brasileira, pois somente ela traz 
mudanças estruturais que podem estar trazendo essas propostas sugeridas. O 
contexto pandêmico elucidou o quanto a lógica atual dos sistemas industriais 
convencionais são falhas, pautadas apenas no lucro e está longe de solucionar a 
fome do país, muito menos mundial. Em síntese, acredita-se em medidas de luta 
social para converter o problema da insegurança alimentar brasileira, visto que 
problemas coletivos não se solucionam com medidas individuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os problemas estruturais que compreendem o território brasileiro, como 
a fome, desemprego e vulnerabilidade socioeconômica, foram agravados com 
os recentes fatos políticos (Impeachment de Dilma e os governos de Temer e 
Bolsonaro) e a Pandemia da COVID-19. 

As populações mais empobrecidas foram as mais atingidas e tiveram sua 
rotina alimentar modificada diante dessas crises políticas e sanitárias. Ao mes-
mo tempo, que alguns segmentos da sociedade se beneficiaram dessas crises, 
ampliando suas riquezas e agravando as disparidades socioeconômicas.

No caso do município de Alfenas, os dados mostraram a gravidade desses 
processos, indicando que essa vulnerabilidade socioeconômica tem atingindo 
mais as mulheres, idosos, pessoas pretas e pardas, crianças e quem mora nas 
periferias. 

As crises de fome estão historicamente presentes na sociedade global (Mar-
tins, 2023), sendo muitas delas oriundas das questões naturais ou de conflitos e 
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guerras. Entretanto, a fome e insegurança alimentar contemporânea, tem muito 
mais sentido político-econômico e institucional, do que com as relações da na-
tureza, ou seja, escolhe-se quem e onde vai passar fome, há um público-alvo, por 
isso, é preciso ampliar as articulações e lutas pelo direito à segurança alimentar 
das populações mais vulneráveis.
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INTRODUÇÃO

A presente investigação traz o debate sobre proteção social, como forma de 
viabilizar a permanência de jovens nas universidades, em particular na 

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNI-
LAB), uma instituição de ensino superior pública interiorizada, sediada na cida-
de de Redenção e Acarape, no estado do Ceará, e na cidade do São Francisco do 
Conde, na Bahia. O projeto político pedagógico da Unilab é, também, voltado a 
formação de estudantes originários de países africanos de idioma oficial portu-
guês, além do Timor-Leste, situado no continente asiático. 

A UNILAB, criada em 2010 pela Lei nº 12.289/2010, é uma instituição de 
ensino superior pública federal e internacional, de caráter político e social es-
tratégico de inclusão no cenário da Cooperação Sul-Sul1. Além da internaciona-
lização e interiorização do ensino superior, bem como o desenvolvimento regio-
nal, a UNILAB cumpri a missão de intercâmbio cultural, tornando-se a primeira 
instituição pública de reintegração cultural entre África, América Latina e Ásia 
(Benevides; Pinheiro, 2018; Ribeiro-Silva et al., 2020). 

Por meio da UNILAB, houve a construção de um elo basal para a comuni-
cação e novos esforços para a formação de quadros que atendam às necessida-
des dos países em desenvolver determinados setores por meio de mão de obra 
especializada, comtemplando a formação de profissionais como: engenheiros 
agrônomos, enfermeiros, engenheiros de energias, professores nas mais diver-
sas áreas, atendendo a necessidades levantadas no início do projeto que culmi-
nou na abertura da universidade. 

1 Países identificados como de Terceiro Mundo, subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, ou 
mesmo potências emergentes. 
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Assim como as demais instituições no mundo, a UNILAB se viu em meio 
a pandemia de COVID-19, com um enorme contingente de estudantes, grande 
parte residindo em moradias universitárias, distantes de suas famílias e até pa-
íses. Momento em que se teve de pensar como agir =, sem que se tivesse um 
planejamento prévio que diminuísse os impactos de uma pandemia da mag-
nitude da que se instalava. Tendo que buscar dentro das políticas já existentes 
caminhos para a garantia da proteção aos estudantes, mesmo que dentro dos 
limites que as próprias políticas impõem à instituição. 

Ao conceber como fundamento os princípios do direito à vida seguin-
do orientações das ciências da saúde, econômicas, sociais e da OMS, 
deve-se essencialmente proteger vidas controlando, simultaneamente, 
a pandemia e os efeitos perversos aos famintos, por meio sustentável 
com a garantia de renda cidadã para todas as populações vulneráveis 
(Freitas e Pena, 2020. p.39).

Entre os instrumentos da proteção social disponíveis na Universidade des-
tacasse o acesso dos estudantes a Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) 
institucional, também conhecidas por Restaurante Universitária (RU), sendo 
este instrumento estratégico no combate à desigualdade socioeconômica e na 
viabilização do acesso aos alimentos aos discentes e servidores. Assim, o RU 
representa uma importante ferramenta da política de permanência, garantia de 
bem-estar e saúde dos estudantes (Martins et al., 2016). Nele as refeições, que 
são diversificadas, tem um valor para a aquisição menor em relação a alimenta-
ção fora da universidade, uma vez que parte do valor referente a produção das 
refeições e subsidiado. 

Essas unidades nascem da necessidade de terceirizar a alimentação de 
grupos coletivos, tais como: funcionários de fábricas, hospitais mais também, 
em estabelecimentos institucionais, como escolas e universidades. Tal medida 
tendo por objetivo, aumentar o desempenho desses grupos, sejam nos traba-
lhos fabris, na recuperação do estado ideal de saúde, como é no caso da maior 
parcela que acessa a alimentação oferecida em ambiente hospitalar, ou como no 
caso de grupos como os de estudantes atendidos pelo PNAES nas universidades, 
mais vulnerais a uma alimentação fora dos padrões nutricionais ideais (Caran, 
2018). 

Atualmente a UNILAB conta com 3 restaurantes universitários (Fig.1 e 2), 
sendo o primeiro instalado no campus da Liberdade em Redenção-CE, o segun-
do no Campus dos Malês em São Francisco do Conde-BA, o terceiro no Campus 
do Palmares, em Acarape-CE, e está para ser inaugurado o quarto, que ficará no 
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Campus das Auroras, em Redenção-CE, único campus da Unilab que ainda não 
tem RU em funcionamento. No princípio o restaurante universitário da UNILAB 
oferecia 3 refeições diárias, café da manhã, almoço e jantar, com o aumento do 
número de estudantes, consequentemente da demanda pelo estabelecimento, o 
restaurante, a exemplo de outras unidades em universidades federais, passa a 
oferecer apenas duas refeições diárias, sendo almoço e jantar.

Figura 1- Restaurante Universitário do Campus da Liberdade, em Redenção-CE/Brasil

Fonte: Assecon (2022).

Figura 2 – Restaurante Universitário

Fonte: Assecon (2022).
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Como diferencial os Restaurantes universitários da UNILAB trazem dois 
aspectos importantes: a inserção de pratos típicos dos países com estudantes 
em formação na UNILAB e a inserção de alimentos da agricultura familiar (Fi-
gura 5). Tal fato, tanto fortalece os vínculos entre a universidade com o cordo 
discente, como também permite uma maior imersão na cultura de cada país por 
meio da gastronomia. “De fato, não se come apenas para sobreviver, reproduzir 
sua existência, nutrir-se – muito além, a alimentação humanizada e humani-
zadora são providas de significação, o que implica em cultura (Castro, Maciel 
e Maciel, 2016. p.19) enfatizando também a importância da comensalidade o 
ato de comer junto, que adquire um sentido mais amplo e concreto quando está 
revestido pelas trocas culturais inerentes a partilha de alimentos identitários.

Figura 3 – UNILAB insere produtos da agricultura familiar regional no cardápio

Fonte: Lima, 2019.

A inserção dos produtos da agricultura familiar, em especial da reforma 
agrária, permite, para além da inserção de produtos de qualidade na alimenta-
ção do público que usufruí dos serviços prestados nos RUs, sem o uso de agro-
tóxicos, que a universidade cumpra seu papel de propiciar por meio de sua ges-
tão a aproximação da comunidade e se inserir no desenvolvimento territorial. 
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Tais medidas vêm sendo adotadas em grande parte das instituições públicas 
atendendo a “lei (Lei nº 11.326/2006) estabelece as diretrizes para a formula-
ção da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais” uma conquista da agricultura familiar e dos movimentos em luta pela 
democratização dos espaços públicos e por uma alimentação mais saudável 
(Lima, Soraya 2022). Muito além de compra e venda, esse caminho construído 
com os agricultores locais permitiu a valorização dos sujeitos e torna para essas 
pessoas a instituição uma realidade concreta, abre espaços de diálogo. 

Para além de espaços de nutrição, os restaurantes universitários sitiados 
nos Campus, se configuraram como espaços de encontros e intercâmbio entre 
os discentes, professores e técnicos  dos mais diversos cursos da Unilab, consi-
derando que são pontos em que os estudantes se encontram cotidianamente, 
aliando para além da questão central, os alimentos, espaços de diálogo impor-
tantíssimos na construção de cada um na universidade, ato que vai além do que 
se aprende na sala, é também por meio da interação com o outro que a UNILAB 
entrega a sociedade profissionais completos, e é sempre em torno da mesa que 
naturalmente ocorre a socialização das vivencias na UNILAB.

Para a Unilab, em relação aos RUs, sobre seu papel: 

Os Restaurantes Universitários (RUs) da Unilab têm como objetivo for-
necer refeições saudáveis, saborosas, nutricionalmente balanceadas e 
de baixo custo, garantindo a aplicabilidade do Plano Nacional de As-
sistência Estudantil (PNAES). Os RU´s visam apoiar o desenvolvimento 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão, reduzindo a evasão, fa-
vorecendo a permanência do acadêmico na universidade e contribuin-
do na formação superior (UNILAB, 2020)

 É por meio dele que os estudantes, em especial, além de outros profis-
sionais da instituição, como técnicos administrativos, servidores terceirizados, 
pesquisadores que estejam em projetos de outras universidades em conjunto 
com a UNILAB, como também visitantes envolvidos em eventos que ocorrem 
na universidade têm acesso a duas refeições diárias de segunda a sexta-feira, 
além de uma refeição aos sábados a baixo custo, como uma contrapartida ins-
titucional por meio de políticas que buscam a permanência dos estudantes na 
universidade. Entretanto, com o surgimento do novo coronavírus, SARS-Cov-2, 
em dezembro de 2019, afetando milhares de pessoas, mudanças estruturais na 
universidade foram adotadas entre elas o fechamento do RU, visando entre ou-
tros aspectos, a diminuição de aglomerações, potencializadoras da transmissão 
do vírus.  
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O fechamento do RU representa um risco para o acesso a alimentos nutri-
cionalmente adequados necessários para manter a saúde. Uma pesquisa reali-
zada com 84 estudantes do Conjunto Residencial da Universidade de São Paulo 
demonstrou que 84,5% tinham insegurança alimentar, sendo esta situação as-
sociada a renda insuficiente, número inferior a três refeições por dia e o relato 
de não haver condições de preparo de refeições em casa (Araújo et al., 2021). 

A observação no contexto do Ceará, de condições análogas ao que foi relatada 
em São Paulo, trouxe motivação para o desenvolvimento da presente investigação 
que tem como objetivo avaliar a situação da insegurança alimentar e nutricional 
entre os graduandos da UNILAB durante a pandemia da COVID-19. A insegurança 
alimentar configura situação em que um indivíduo ou conjunto de uma população 
não tem o acesso aos alimentos, ou a disponibilidade suficiente de alimentos com 
qualidade e em quantidade, manifestada através da preocupação com a falta de 
alimento de forma regular, fome, desnutrição e obesidade (Santos et al., 2021). 

Assim, a presente investigação busca contribuir com a gestão universitária, 
na medida que busca compreender as principais limitações para o acesso aos 
alimentos, do mesmo modo que pode contribuir com iniciativas para a condu-
ção de instrumentos da segurança alimentar e nutricional dos discentes, tendo 
como contexto a pandemia.

MÉTODO 

Trata-se de estudo descritivo e transversal realizado com estudantes de 
diferentes cursos de graduação da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), entre os meses de maio e junho de 2021. 

Os dados foram coletados por meio de um formulário online, organizado 
em três seções: a primeira contendo objetivo e importância do estudo, a se-
gunda caracterizando o perfil socioeconômico e demográfico dos participantes 
e terceira abordando acesso a alimentos no domicílio durante a pandemia do 
novo coronavírus. O formulário foi elaborado pelos pesquisadores e as questões 
foram tomadas com base no estudo de Coelho et al. (2015), no qual avaliaram e 
validaram a capacidade preditiva da escala de segurança alimentar de seis itens 
aplicada a adolescentes. 

O formulário foi enviado para estudantes através de várias redes sociais, 
como: Instagram, Facebook, WhatsApp, E-mail e disponibilizado no site oficial 
da UNILAB. Os dados coletados foram organizados no Excel for Windows e ana-
lisados pelo programa Epi Info, versão 7.2.1.0. Foi realizada análise descritiva, 
obtendo-se as frequências relativas e absolutas das variáveis categóricas. 
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A pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Projeto “Fortalecimento do En-
sino, Pesquisa e Extensão para a Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e na Universidade da Integra-
ção Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira”.

RESULTADOS 

Participaram da pesquisa 208 estudantes, dos quais: 82,2% (171) eram da 
unidade acadêmica do Ceará; 65,9% (137) eram brasileiros; 51% (106) eram 
do gênero masculino; com maior prevalência na faixa etária de 21 a 25 anos 
44,7% (93) e solteiros(as) sem companheiro(a) 60,1% (125). Em relação à mo-
radia, 38,9% (81) dos estudantes moravam com os amigos e 25,5% (53) com 
os pais. Além disso, 51,0% (106) e 46,6% (97) recebiam auxílios de moradia e 
alimentação, respectivamente. Questionados sobre a infecção por SARS-CoV-2, 
70,2% (146) dos estudantes afirmaram não terem contraído o vírus (Tabela 1). 

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico e econômico e a infecção por SARS-CoV-2 entre 
estudantes de uma Universidade Pública Internacional. Acarape, CE, Brasil, 2021
Variáveis n %
Unidade acadêmica 
Ceará 171 82,2
Bahia 37 17,8
Nacionalidade
Brasileiro 137 65,9
Estrangeiro 71 34,1
Gênero 
Feminino 100 48,1
Masculino 106 51,0
Não binário 2 0,9
Faixa etária 
15 a 20 anos 34 16,3
21 a 25 anos 93 44,7
26 a 30 anos 52 25,0
31 a 35 anos 14 6,7
36 a 40 anos 8 3,8
Acima de 40 anos 7 3,4
Estado civil
Solteiro(a) sem companheiro(a) 125 60,1
Solteiro(a) com companheiro(a) 63 30,3
Casado(a) 19 9,1
Divorciado(a) 1 0,5
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Com quem mora
Pais 53 25,5
Parentes (exemplo: tio) 14 6,7
Companheiro(a)/esposo(a) 38 18,3
Sozinho(a) 15 7,2
Amigos(as) 81 38,9
Filhos(as) 7 3,4
Recebe alguns dos auxílios* 
Não recebo 62 29,8
Alimentação 97 46,6
Moradia 106 51,0
Transporte 3 1,4
Social 16 7,7
Ajuda de custo durante a pandemia 39 18,8
Bolsa de iniciação científica/extensão 14 6,7
Bolsa permanência 8 3,8
Teve COVID-19
Sim 62 29,8
Não 146 70,2

*Pode marcar mais de uma opção. Fonte: dados da pesquisa (2021).

Observou-se que, durante a pandemia, 54,8% (114) dos estudantes não 
regressaram para casa dos pais. Os motivos para não retornar a casa dos pais 
foram relacionados, principalmente, à falta de condição financeira, falta de con-
dições físicas adequadas para o estudo, falta de internet e tempo para se dedicar 
ao estudo, conforme revelam alguns relatos: “A dinâmica é diferente. Barulho, 
afazeres de casa, pessoas interrompendo, internet caindo. Ninguém me olha como 
uma estudante que tá em aula ou estudando. O tempo todo me chama”. Dentre os 
estudantes que retornaram, 54,3% (51) consideram o ambiente familiar inade-
quado para o estudo online (Tabela 2). Também, cabe destacar, que pelo fato de 
uma parcela considerável dos estudantes serem de outros países, para muitos 
deles foi inviável retornar ao seio da família, tanto pela questão dos custos com 
a viagem, como também pela limitação em relação ao funcionamento dos aero-
portos. 

Identificou-se, ainda, que 76,4% (159) dos estudantes não possuem filhos; 
dos que possuem, 61,2% (30) não frequentavam restaurante universitário. 
Também, os participantes foram indagados sobre a frequência no restaurante 
universitário antes da pandemia, 32,7% (68) e 38,9% (81) relataram a frequên-
cia de quatro a cinco e seis vezes por semana, respectivamente (Tabela 2).
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Tabela 2 – Prevalência da (in)segurança alimentar entre estudantes de uma Universidade 
Pública Internacional durante a pandemia da COVID-19. Acarape, CE, Brasil, 2021
Variáveis n %
Retornou para casa durante a pandemia
Sim 94 45,2
Não 114 54,8
Se sim, considera o ambiente familiar adequado para o estudo online
Sim 43 45,7
Não 51 54,3
Possui filho que necessita de você para se alimentar
Sim 49 23,6
Não 159 76,4
Se sim, costumava frequentar o RU*
Sim 19 38,8
Não 30 61,2
Frequência no RU antes da pandemia
Não frequenta 33 15,9
1 vez por semana 8 3,8
2 a 3 vezes por semana 18 8,7
4 a 5 vezes por semana 68 32,7
6 vezes por semana 81 38,9
Nessa pandemia, teve preocupação com o desabastecimento dos mercados
Sim 178 85,6
Não 30 14,4
Nessa pandemia, as refeições são feitas
Individual 109 52,4
Em grupo (amigos e colegas) 99 47,6
Nessa pandemia, ficou sem dinheiro para ter uma alimentação que você 
considera adequada 
Sim 172 82,7
Não 36 17,3
Se sim, qual/quais refeições ficaram prejudicadas**
Pequeno almoço/café da manhã 139 66,8
Almoço 56 26,9
Jantar 97 46,6
Nessa pandemia, alguma vez sentiu fome, mas não comeu, porque não havia 
dinheiro para comprar comida
Sim 105 50,5
Não 103 49,5
Algo da sua alimentação vem da horta, quintal ou produção própria
Sim 48 23,8
Não 154 76,2
Se sim, qual ou quais alimentações**
Frutas 32 59,3
Verduras 27 50,0
Temperos (sala, coentro, cebolinha) 30 55,6
Ovos 19 35,2
Carnes 10 18,5
Leite 4 7,4

*Restaurante Universitário; **Pode marcar mais de uma opção. Fonte: dados da pesquisa (2021).
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Em relação a autopercepção da (in)segurança alimentar, 85,6% (178) 
dos estudantes tiveram a preocupação com o desabastecimento dos merca-
dos, 52,4% (109) afirmaram que preparam refeições individualmente e 82,7% 
(172) afirmaram ficar sem dinheiro para ter uma alimentação que consideram 
adequada e variada três vezes ao dia, com prejuízo de 66,8% (139), 26,9% (56) 
e 46,6% (97) no pequeno almoço/café da manhã, almoço e jantar, respectiva-
mente. Além disso, 50,5% (105) dos estudantes afirmaram sentir fome algumas 
vezes, mas não comeram, porque não tinham dinheiro para comprar a comida 
(Tabela 2).

Quando questionados se algo da sua alimentação vem da horta, quintal ou 
produção própria, 76,2% (154) dos estudantes responderam que não. Dos que 
responderam sim, 59,3% (32), 55,6% (30) e 50,0% (27) relataram frutas, tem-
peros (salsa, coentro, cebolinha) e verduras, respectivamente (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Este estudo teve como público-alvo estudantes universitários e a amostra 
foi composta em sua maioria por indivíduos do gênero masculino, com desta-
que na faixa etária entre 21 a 25 anos, solteiros(as), características similares 
do estudo de Farias et al. (2020). Resultados diferentes foram encontrados no 
estudo de Araújo et al 2021 [4], em que observaram a maior participação de es-
tudantes do gênero feminino, com idade entre 19 e 59 anos. Uma das possíveis 
explicações para esta heterogeneidade, provavelmente, se deve ao fato da maio-
ria de estudantes da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira ser do sexo masculino (UNILAB, 2020).  

Em relação à moradia, a presente pesquisa apontou um percentual elevado 
de estudantes morando com amigos e pais. A literatura sugere que morar com 
familiares é um fator protetor para segurança alimentar (Soldavini; Andrew; 
Berner, 2021). Isso provavelmente se deve a menor responsabilidade para a 
aquisição e preparação de alimentos (Davitt et al., 2021). Quanto as condições 
econômicas, apesar do destaque dos auxílios de moradia e da alimentação, um 
número significativo de estudantes não recebe ajuda financeira da universida-
de. Esse achado é preocupante, principalmente no atual cenário da pandemia, 
que gerou impactos econômicos, atingindo a oferta e consumo de alimentos, 
principalmente aos grupos socialmente mais vulneráveis (RIBEIRO-SILVA et al., 
2020; LIMA JÚNIOR, 2020). Também, vale ressaltar a preocupação por essa par-
cela que não recebe auxilio, visto que o meio de onde esses estudantes chega 
na universidade, em grande parte, são de famílias de baixa renda, uma carac-
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terística marcante na universidade que por si, já justificaria outras pesquisas a 
exemplo dessa, para entender esse fenômeno. 

Observou-se, ainda, que mais da metade dos estudantes não regressou à 
casa dos pais nesse período da pandemia, devido à questão financeira, estar 
em outros países e ambiente inadequado para o estudo online. Esses motivos 
diferem do estudo de Mialki et al. (2021), onde observaram que a permanência 
dos estudantes nos campis universitários esteve associada aos trabalhos acadê-
micos. Além disso, os autores constataram que a permanência na universidade 
diminuiu a segurança alimentar. Quanto a questão financeira, isso pode ser o 
reflexo de um número expressivo de estudantes que não recebem auxílios da 
Universidade. Em relação ao fato de estar fora do país em que residem os pais, é 
provável que as restrições de viagens, como medidas de controle da dissemina-
ção do vírus, além do alto custo das passagens, tenham deixado alguns alunos 
impossibilitados de retornar para seu país de origem. 

 A pandemia do novo coronavírus e as medidas de isolamento físico co-
locaram os estudantes universitários em situações de insegurança alimentar 
(Lima Júnior, 2020; Davitt et al., 2021). No presente estudo, apesar da maioria 
dos estudantes não possuir filhos para alimentar, frequentavam o restaurante 
universitário seis vezes por semana para se alimentarem, fato que é ainda mais 
preocupante nos casos de estudantes com filhos e que tinham nos RUs a base 
para as principais refeições deles e dos filhos. Para além da preocupação com a 
questão financeira, é agregado a ela o medo com o desabastecimento dos mer-
cados, visto que, devido a questão financeira da maior parte dos estudantes que 
este estudo abordou, não costumam fazer grandes compras, mas sim, comprar 
em pequenas quantidades, não permitindo ter comida para longos períodos em 
casa, de forma que ocorrendo um desabastecimento do comércio, não haveria 
reservas de alimentos a serem utilizadas. Esse relato faz sentido e é consistente 
com estudos que abordam a temática (Demoliner; Daltoé, 2020). Essa preocu-
pação pode ser atribuída ao medo frente aos riscos de uma infecção planetária 
e, no contexto de ensino e aprendizagem, pode ocasionar resultados negativos, 
como baixo desempenho acadêmico e maior risco de abandono do curso (Laska 
et al., 2020). Tais riscos já existem em um cenário comum, a falta de condição 
financeira para se manter na universidade como fator determinante para o 
abandono da carreira acadêmica e essa situação se agrava ainda mais em um 
cenário de pandemia, onde se instalam outras incertezas, tendo as instituições 
de ensino estarem atentas a esses riscos e buscar as medidas de minimizá-los.   

Com relação às preparações das refeições, como mostrado na tabela 2, 
mais da metade (52,4%) dos estudantes afirmou fazer refeições individuais, o 
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que pode ser reflexos das medidas de prevenção à disseminação do novo co-
ronavírus, principalmente isolamento físico (Garcia; Duarte, 2020). Sobre os 
principais alimentos consumidos no almoço, houve destaque de arroz, ovo, car-
ne, cuscuz, salada, frutas, calabresa, feijão e macarrão; e no jantar, arroz, peixe, 
sopa, pizza, pastel, hambúrguer. Busato et al. (2015), destacam que uma alimen-
tação saudável está ligada ao número de refeições, qualidade do que se consome 
e consumo de alimentos saudáveis, de preferência in natura. Por outro lado, o 
consumo de frituras, sendo estas representadas por pizza, pastel, hambúrguer, 
mesmo que não seja diariamente, é fator de risco para a saúde. Em relação ao 
consumo de alimentos processados, além de apresentar alta densidade ener-
gética, contribuem para o aumento da obesidade e doenças associadas (Busato 
et al., 2015). Nesse sentido, vale pensar, a partir dessa pesquisa, como medidas 
de reeducação alimentar, pensando o uso de alimentos de baixo custo, mas de 
valor nutricional elevado, podem contribuir com hábitos alimentares mais sau-
dáveis nessa parcela que foi objeto de estudo da pesquisa. 

Apesar dos estudantes prepararem refeições individualmente, a maioria 
relatou ficar sem dinheiro para ter uma alimentação que considera adequada, 
principalmente no café da manhã ou pequeno-almoço. Essa situação pode ser 
facilmente compreendida se considerarmos que um número significativo dos 
estudantes que participaram da pesquisa não recebe auxílios da universidade. 
Outra explicação pode estar relacionada com o desemprego, resultante da pan-
demia da COVID-19, que atingiu tanto estudantes que estudam e trabalha e fi-
caram sem a renda do trabalho, como estudantes que dependem da renda dos 
pais, e que estes em decorrência da pandemia não estavam trabalhando nor-
malmente. Um estudo internacional avaliando a prevalência e os determinantes 
da insegurança alimentar entre estudantes universitários durante a pandemia 
da COVID-19 mostrou que 53,5% destes tiveram seu emprego afetado nesse 
período e apresentaram maior risco de insegurança alimentar em comparação 
àqueles cuja renda não foi afetada (Owens et al., 2020).

A insuficiência financeira tem sido apontada como um fator de risco para a 
ingestão alimentar reduzida e consumo de alimentos baratos e riscos em ener-
gias, como refrigerantes e fast food, com baixo valor nutricional (Christensen et 
al., 2021). Diante disso, faz-se necessário que as instituições de ensino adotem 
políticas que de fato melhore a situação financeira de estudantes, já que minimi-
za a ocorrência da insegurança alimentar (Araújo et al., 2021). Mas também que 
insiram nas políticas estudantis mais abrangentes, que seja também, inserido 
na rotina da universidade, formações que permitam identificar alimentos sau-
dáveis, de acesso a baixo custo, que promova o completo aproveitamento dos 
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alimentos e que permita a esses estudantes entender como, em seu meio, eles 
podem diversificar sua alimentação de forma saudável e abaixo custo. 

Outro resultado extremamente preocupante em relação à situação de in-
segurança alimentar vivenciada por estudantes pesquisados, se deve ao fato de 
mais da metade alegar que já sentiu fome, mas não comeu, pois, não tinha di-
nheiro para comprar a comida. Resultados semelhantes foram encontrados por 
Owens et al. (2020), em que observaram que 20,8% e 46,3% estudantes pas-
saram fome e comeram menos do que julgavam que deveriam por falta de con-
dições econômicas para comprar alimentos, respectivamente. Esses achados 
expressam a relação entre condições socioeconômicas e insegurança alimen-
tar, bem como a influência de momentos como a pandemia do novo coronaví-
rus. Diante desse cenário, as instituições de ensino devem procurar implemen-
tar políticas de combate à insegurança alimentar e à fome. Outra possibilidade 
é o apoio familiar, visto que aumenta o poder de compra de alimentos e pode 
melhorar a probabilidade de estudantes consumirem regularmente refeições 
balanceadas (Owens et al., 2020).

Os estudantes também foram inqueridos se algo da alimentação vem da 
horta, quintal ou produção própria, a maioria dos estudantes respondeu que 
não. Dos que responderam sim, destacaram frutas, temperos (salsa, coentro, ce-
bolinha) e verduras. A produção de alimentos a partir da hora do quintal, além 
de ampliar a diversidade de alimentar, é um modelo de produção que permite 
a preservação de recursos naturais, bem como corrobora para a soberania e 
segurança alimentar (Lima et al., 2019). “Lembro que a produção da fome no 
país está relacionada, principalmente, à desarticulação da produção rural e ao 
processo de concentração urbana de pessoas que não têm condições materiais 
de acesso às fontes de suprimentos(Freitas, 2003,p.17” .No caso dos estudantes, 
a questão de acesso a hortas tem uma particularidade que influi diretamente 
sobre a maioria dos estudantes da UNILAB, vem de outros municípios e países, 
dessa forma, moram de aluguel em apartamentos e casas que não dispõe de 
espaço para implantação de hortas, o que faz que grande parte só tenha acesso 
aos produtos comumente encontrados nelas, por meio da compra nos super-
mercados e feiras locais. É ainda muito raro na região a presença de quintais 
produtivos urbanos, e nos casos identificados, são quintais produtivos em casas 
de pessoas da comunidade, mas não nas residências dos estudantes. 

Como limitação do presente estudo, é interessante destacar que, ainda que 
o formulário tenha sido amplamente divulgado, o número dos estudantes que 
responderam à pesquisa não é representativo para o universo. Além disso, é 
importante ponderar a possibilidade de viés de informação devido ao caráter 
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da pesquisa retrospectiva e em virtude da autoaplicação do formulário. Ape-
sar dessas limitações, a pesquisa poderá contribuir para o desenvolvimento ou 
aperfeiçoamento de políticas socioeconômicas para a melhoria das condições 
de vida dos estudantes. Essa melhoria é essencial para a garantia do direito hu-
mano à segurança alimentar.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados apresentados na presente investigação deixam evidente a impor-
tância do RU como instrumento estratégico de democratização de alimentos 
para a comunidade universitária e, ainda que os estudantes tenham acesso a 
um recurso para a compensar o fechamento do Restaurante, ainda assim esse 
recurso não substitui a qualidade e diversidade da alimentação oferecida, tra-
zendo a questão do preparo dos alimentos como um desafio aos discentes. Mui-
tos deles retornam a casa dos familiares, buscando obter melhores condições de 
permanência em suas atividades acadêmicas, mas nesse caso tem que enfrentar 
a precariedade das condições estruturais, confrontando-se com os desafios do 
convívio diário com a família que os obriga a se envolver em atividades coti-
dianas, dificultando a dedicação ao estudo. Verificou-se que a maioria estava 
vivenciando situação de insegurança alimentar. Diante desse cenário, faz-se ne-
cessário que a instituição adote políticas que promovam o acesso a alimentos, 
garantindo, principalmente em tempos de pandemia. Além disso, deve-se consi-
derar ações de sensibilização que visam a produção de alimentos para autocon-
sumo, como, por exemplo, horta comunitárias a que esses estudantes também 
possam ser inseridos, tanto no preparo, gestão e consumo do que é produzido 
por meio delas. Essa medida, fortaleceria o vínculo universidade-comunidade e 
permitiria que tanto os estudantes como os moradores do entorno da univer-
sidade se apropriassem dos aprendizados e alimentos provenientes da horta 
comunitária. 

Cabe lembrar que a sociedade em geral, e a universidade em particular, 
foram surpreendidas pela pandemia e pelo contexto que se instaurou a partir 
dela, o que justifica, em certa medida a precariedade das soluções encontradas 
para enfrentar um desafio dessa natureza.
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TERRITORIALIDADES DE ESPERANÇA NOS 
CONTEXTOS RURAIS DE MUCUGÊ, CHAPADA 

DIAMANTINA-BA

Débora Paula de Andrade Oliveira

INTRODUÇÃO

O verbo esperançar, neologismo tomado de empréstimo de Freire 
(2014[1992],) versa sobre a construção de futuros possíveis para o bem vi-

ver na sociedade. Trata-se de movimentar-se e buscar, coletivamente, caminhos 
para compor uma realidade pautada em justiça social, com acesso à terra mais 
equitativo, meio ambiente equilibrado e alimentação de qualidade para todas 
as pessoas. 

Pensar em territorialidades de esperança significa, nesse contexto, anali-
sar de que maneira as estratégias que envolvem o elo com o território e os sabe-
res e fazeres nele sedimentado podem contribuir nessa direção. Em face dessas 
premissas, o artigo ora em tela, originado da pesquisa de doutorado da autora 
tem como recorte analítico a análise dessas territorialidades no contexto de co-
munidades rurais de Mucugê, município situado na Chapada Diamantina, Bahia.

No que tange aos aspectos metodológicos, destaca-se, entre os procedi-
mentos, a elaboração dos roteiros de observação e entrevista que foram reali-
zadas com os sujeitos sociais protagonistas da pesquisa. Foram realizadas seis 
pesquisas de campo in loco, com duração de 3 a 5 dias cada uma, entre os anos 
de 2019 a 2021, com incursões nas comunidades rurais, na sede municipal e 
nos distritos de Guiné e João Correia, além de comunidades tradicionais rurais. 
Sublinha-se, também, o contato com alguns sujeitos de pesquisa via redes so-
ciais, com diálogos e compartilhamento de fotografias autorais dos participan-
tes da pesquisa e informações sobre a realidade local. Optou-se, por questões 
pertinentes à ética na pesquisa, por resguardar o nome desses sujeitos sociais 
que contribuíram com a pesquisa. Em campo, foram utilizados diários de campo 
e gravadores para uma maior agilidade no registro das informações, sensações 
e vivências nos contextos da pesquisa. 

A realidade das comunidades rurais de Mucugê é atravessada pela domi-
nação do agrohidronegócio, pautada no monocultivo da batata inglesa. Tal seg-
mento é marcado pela intensa exploração da força de trabalho da população 
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local, além da degradação sistêmica da natureza. Todavia, em face de um pano-
rama tão desfavorável, as práticas sociais e os saberes e fazeres que envolvem a 
terra e o trabalho configuram-se como estratégias de re-existência e manuten-
ção da reprodução social de grupos familiares.

Embora ciente da complexidade dessa conjuntura, busca-se afastar de con-
cepções fatalistas e imobilizantes que convergem à inexorabilidade do futuro. 
Para Freire (2015), a concepção histórico-crítica de leitura da realidade deve 
apoiar-se na “[...] superação desta percepção fatalista por outra, crítica, capaz 
de divisar mais além destas situações, o que chamamos de ‘inédito viável’” 
(Freire, 2015, p. 50).

Desse modo, apresentam-se iniciativas exitosas em Mucugê, aqui entendi-
das como territorialidades de esperança, por constituírem-se como alternativas 
ao modelo hegemônico de desenvolvimento e reprodução das relações capita-
listas no campo.

TERRITORIALIDADES DE ESPERANÇA: AGROECOLOGIA, FEIRA LIVRE E 
SABERES E FAZERES NO CAMPO

A agroecologia tem se constituído como um caminho alternativo e ne-
cessário na produção de alimentos na contemporaneidade. Contrapondo-se 
ao panorama brasileiro, em que se observa o estímulo do uso de defensivos 
e agrotóxicos com a anuência do Estado, as iniciativas pertinentes à produção 
agroecológica de alimentos configuram-se como um movimento contra-hege-
mônico aos ditames mercadológicos que regem a produção de alimentos em 
larga escala, concebendo-os exclusivamente como mercadorias, tal como reza 
as balizas da revolução verde (Shiva, 2016).

Em Mucugê, a produção agroecológica de frutas vermelhas (Figura 1) tem 
se desenvolvido nos sítios da agricultura familiar camponesa, e, em alguns ca-
sos, além da geração de renda por meio da comercialização, há também a visi-
tação aos pomares. 

Trata-se da construção de um turismo de experiência agroecológica que 
tem se mostrado como uma potencialidade viável nas comunidades rurais. Além 
disso, a diversificação dos cultivos em pequenas lavouras, que chama atenção 
dos visitantes, é um saber-fazer agroecológico que previne o ataque de insetos e 
plantas espontâneas indesejadas que podem reduzir a produtividade do cultivo.
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Figura 1 – Frutas vermelhas produzidas no sítio agroecológico

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.

Os cultivos de amora (A), pimenta biquinho (B), framboesa (C), mirtilo (D), 
pitaya (E) e morango (F) são inovações nos sítios da agricultura familiar cam-
ponesa em Mucugê. A pitaya, a pimenta biquinho e o morango são mais popu-
lares, já a amora, a framboesa e o mirtilo são encontrados em poucos sítios no 
município. Essas últimas, são consideradas exóticas na realidade local, o que 
atribui a elas uma maior valorização, sobretudo por serem produzidas de forma 
agroecológica, livre de agrotóxicos

A visita ao sítio agroecológico e a experiência de conversar diretamente 
com o agricultor, de colher a fruta e comer sem nenhum receio, pode ser com-
preendida como uma territorialidade de esperança por ser uma alternativa 
para a geração de renda local. De acordo com os estudos realizados por Tonac-
ca, Claus e Grüebler (2017), essas experiências de turismo alimentar são con-
solidadas em outras realidades, sobretudo nos países de capitalismo central.  
Todavia, os autores sublinham que tais experiências tem ganhado relevo nos 
contextos da América Latina, visto que a

[...] o desenvolvimento e êxito dessas iniciativas sustentam-se nos atri-
butos diferenciadores dos produtos e, dessa forma, é a demanda que 
desempenha um papel muito importante; acima de tudo, a profundida-
de ou diversidade da cultura culinária, associada ao conhecimento que 
os consumidores possuem sobre alimentos e ingredientes tradicionais 
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e sobre os pontos de venda ou canais de comercialização para acessá-
-los (Tonacca; Claus; Grüebler, 2017, p.312).

A recepção de visitantes nos sítios produtores de frutas vermelhas confi-
gura-se em uma oportunidade de geração de renda para os grupos familiares 
locais. Observa-se, que na realidade empírica em estudo, há alguns agricultores 
familiares camponeses aptos à essa prática, salienta-se a relevância da iniciati-
va, uma vez que mostra que é uma territorialidade possível que deve ser apoia-
da pelo Estado.

Nierdele et al (2021) aborda os desafios que permeiam a inclusão produ-
tiva de iniciativas da agricultura familiar camponesa nos mercados alimentares 
digitais. Para tanto, os autores em questão pontuam que esses podem ser defi-
nidos como “[...] plataformas virtuais nas quais são ofertados e/ou demandados 
alimentos, mesmo que a finalização da transação (entrega/pagamento) ocorra 
por outros meios, virtuais ou físicos” (Nierdele et al, 2021, p. 39).

Um aspecto interessante dessas iniciativas é o uso das redes sociais, como 
o Instagram (Figura 2), para a divulgação das frutas e das visitas no sítio, que, 
além de receber turistas, acolhe também estudantes para a construção de um 
turismo pedagógico. A taxa de visitação é 10 reais, e o visitante pode colher e 
comer as frutas para degustar à vontade.

Figura 2 – Página na rede social Instagram para divulgação do sítioFonte: Reprodução, 
Instagram Sítio Galera, 2021.

Fonte: Reprodução, Instagram Sítio Galera, 2021.
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Além da lojinha no sítio, os alimentos ali produzidos podem ser adquiri-
dos na residência da família, no centro de Mucugê. Em entrevista, o agricultor 
familiar camponês relata: “Nosso carro chefe mesmo é o morango, é uma fruta 
muito boa para o pequeno. Sabendo cuidar dela, tem colheita até três vezes na 
semana. As outras frutas vermelhas é mais para ter novidade mesmo. O povo 
que vem aqui visitar gosta de conhecer e provar” (Informação verbal).

O uso das tecnologias das redes sociais para divulgação é favorecido pela 
participação da filha adolescente na produção, que, segundo a família relatou, 
tem mais facilidade com o uso da internet. De acordo com os estudos realizados 
por Cunha e Schneider (2020, p.364), “[...] as ferramentas tecnológicas como 
a internet, as redes sociais (Facebook, Instagram), o WhatsApp e sites de co-
mercialização auxiliaram na inclusão dos agricultores familiares aos mercados”. 
Ainda que, em linhas gerais, os interesses que controlam os algoritmos dessas 
redes sociotécnicas não sejam favoráveis no apoio aos conteúdos produzidos 
pelos sujeitos sociais da agricultura familiar camponesa, a presença colabora 
com a divulgação e o conhecimento do produto, sobretudo nas escalas locais, 
mas com possibilidade de ampliação para as maiores, com o alcance de um nú-
mero maior de pessoas, potenciais fregueses.

 O empreendimento das frutas vermelhas aqui ilustrado tem dimensão 
familiar, com poucas contratações esporádicas nos períodos de maior fluxo. O 
trabalho no sítio consiste nos cuidados com a lavoura, colheita, transporte e em-
balagem das frutas. Além de serem comercializadas para consumo in natura, há 
também frutas que são congeladas para serem usadas em receitas. O morango 
é a fruta com maior produtividade, dele deriva o licor, geleia e o catchup (Figura 
3), também comercializado no sítio e na cidade.

Figura 3 – Produtos derivados do morango, produzidos artesanalmente

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.
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A produção de alimentos agroecológicos está fundamentada na produção 
de alimentos limpos, orientados por princípios regidos pela sintonia entre so-
ciedade e natureza. Essa é uma realidade presente em diversas áreas rurais do 
país, em ascensão, diante da demanda dos consumidores que alicerçam a pro-
dução desses alimentos. Consumir alimentos agroecológicos está vinculado à 
busca de qualidade de vida, valorização da agricultura familiar camponesa e a 
defesa do meio ambiente.  

No debate sobre a qualidade dos alimentos produzidos no campo, Cruz e 
Menasche (2012) reiteram a dimensão simbólica intrínseca ao meio rural e a 
produção de alimentos, que passam a ser legitimados por meio de representa-
ção do campo como local de liberdade, segurança e saúde, de pertencimento e 
enraizamento, valores antagônicos à lógica predatória de acumulação e produ-
ção que rege o agronegócio.

O cultivo de frutas vermelhas em Mucugê é considerado uma alternativa 
promissora para os agricultores locais, uma vez que permite diversificar sua 
base produtiva e, com a elaboração dos derivados, proporciona a agregação de 
valor e aumento na renda familiar. 

Os homens e as mulheres da agricultura familiar camponesa persistem 
na terra e no seu modo de vida, e, nesse processo, elaboram territorialidades, 
lidas com estratégias de permanência e reprodução social, em um esforço de 
valorização da produção e fortalecimento das redes de sociabilidade informal, 
pautadas no comércio e no consumo de alimentos tradicionais. Exemplo disso é 
a produção, comercialização e o consumo do doce de marmelo (Figura 4), pro-
duzido artesanalmente por mulheres da Comunidade Paiol, na zona rural do 
município.  O trabalho na lavoura é realizado de forma familiar, do preparo da 
terra à colheita, além da feitura e comercialização do doce:

Figura 4 - Lavoura, fruto e doce de marmelo produzido artesanalmente no Paiol

Fonte: Pesquisa de campo, 2021
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Em uma  lógica  adversa àquela   imposta   pelo   agrohidronegócio, pautada   
nos monocultivos, latifúndios e exploração do trabalho, persistem territoriali-
dades e saberes resilientes  da  agricultura  familiar  camponesa.  Trata-se de 
territórios residuais em que predomina a agrobiodiversidade, conforme discute 
Carvalho: “[...] o jeito de ser e de fazer camponês acompanha e contribui para ga-
nhar tempos no seu convívio com a natureza, [...] isso se faz pela compreensão a 
cada dia mais aguçada de como deve acontecer esse convívio homem-natureza” 
(Carvalho, 2013, p.6). Santilli (2009), por sua vez, compreende que os saberes 
construídos por comunidades tradicionais são coesos com a agrobiodiversida-
de que experienciam cotidianamente em seus territórios de vida e trabalho.

Observou-se, também, em campo, a existência das barracas da agricultura 
familiar camponesa que produzem de acordo com os princípios da agroecologia 
e comercializam seus produtos na feira semanal da cidade (Figura 5). A feira 
cumpre, nesse contexto, a função de levar o alimento produzido na roça e nas 
lavouras da agricultura familiar camponesa para a mesa das comunidades do 
campo e da cidade, além de gerar renda para as famílias.

Figura 5 – Barraca de produtos agroecológicos na feira de Mucugê

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.

 
Na análise da feira como referência para construção da identidade e ne-

gociações no contexto da agricultura familiar camponesa, Vasile e Cruz (2021, 
p.217) argumentam que, nesse espaço, perfilam “[...] visões, narrativas e modos 
de conhecimento particulares que são cultivados em relação à comida local, se-
gurança alimentar e justiça social”. As autoras consideram ainda que a feira se 
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configura num lugar para a prática social e política coletiva, além das ações de 
fortalecimento onde a “[...] identidade, capacitação mútua e negociação política 
são praticados” (Vasile; Cruz, 2021, p.21).

Embora tenham se debruçado sobre a realidade do sul do Brasil, tais acepções 
trazem luz à leitura da feira realizada em Mucugê. A crescente presença dos agricul-
tores familiares camponeses que produzem de forma agroecológica em seus sítios 
consiste em territorialidades de esperança, visto que permitem aos consumidores 
urbanos e rurais o acesso ao alimento de qualidade à preço justo. Ao partilhar sobre 
sua experiência com a agroecologia, um agricultor feirante afirma:

Eu planto morango, banana e todo tipo de hortaliça irrigada no meu sí-
tio de 1,5 ha [...]. Planto o morango particular, porque assim você tem a 
liberdade de trabalhar com ele sem agrotóxico. Vou te dar um exemplo. 
Esse morango meu foi embalado quarta-feira à tarde, olha como é que 
ela tá. Se eu tivesse aplicado qualquer produto agressivo aqui, era no 
máximo um dia, porque o insulfilme vai abafar ele e apodrece. Toda vez 
que você for comprar um alimento fresco embalado, observa isso. Hoje 
é muito fácil detectar se tem um produto, se é, ou não é, livre de agro-
tóxico. Eu comecei a plantar pela empresa, mas eu sabia que não era 
bom. Eu queria mesmo era ter um alimento diferenciado, porque hoje 
você tem que plantar e pensar primeiro em você, porque você também 
vai comer e depois passar para as pessoas (Informação verbal ). 

A sabedoria expressa nos dizeres desse sujeito social tem origem na sua 
vivência e no trabalho cotidiano na terra, nos ciclos de plantar e colher o ali-
mento. Ainda pelas andanças na feira, deparamo-nos com os ensinamentos de 
uma frequentadora do lugar sobre o aproveitamento da banana verde para tra-
tamento de problemas de saúde. Viver a feira é, sabidamente, um exercício con-
tínuo de aprendizagem. Em conversa com a entrevistada, ela nos relatou que:

Eu compro dessa banana verde aqui para fazer biomassa. Cozinho ela 
inteira, com o talo, por cinco minutos na panela de pressão, com casca 
e tudo. Aí abro ela, depois de cozida ela racha, rapo a massa, bato no 
liquidificador com um pouquinho de água mineral e boto no potinho, 
vou consumindo. Duas colheres de manhã, duas à noite. Ela é bom para 
colesterol, para diabete, para tudo. Meu irmão estava com gordura no 
fígado, e quando ele foi fazer o ultrassom, já tinha sarado, não apareceu 
nada (Informação verbal ). 

Na feira, acontece o encontro entre os saberes e fazeres ancestrais com as 
novas estratégias de aproveitamento e otimização dos alimentos. O testemu-
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nho dessa mulher sobre o bem estar produzido pelo consumo desse alimento 
à saúde dela e da família legitima cada vez mais a relevância da disponibilida-
de das frutas, hortaliças e verduras a preços justos e acessíveis para a comuni-
dade. Um aspecto curioso é que os preços dos alimentos agroecológicos e dos 
convencionais, na feira, não se diferenciam muito. A banana verde, utilizada 
na receita, por exemplo, custava R$3,00 a dúzia, tal como nas demais barracas 
convencionais. É também por esse motivo, que, como relata o feirante, o pes-
soal que frequenta a feira para comprar, sabe que os alimentos agroecológicos 
são os primeiros a serem vendidos, por isso devem chegar mais cedo para 
garantir a disponibilidade.

Com o propósito de reunir agricultores agroecológicos e promover a eco-
nomia solidária no município de Mucugê, o Centro Público de Economia Solidá-
ria (Cesol), setor Chapada Diamantina, realizou, em parceria com as Secretarias 
Municipais de Agricultura, Turismo e Cultura com a Secretaria de Trabalho, Em-
prego, Renda e Esporte do Estado da Bahia (Setre) e a Cooperação para a Educa-
ção e o Trabalho Coletivo (Ctec), a I Feira da Economia Solidária, Agroecologia e 
Artesanato de Mucugê. Além da programação cultural com realização do sarau, 
apresentação da Orquestra Filarmônica 23 de Dezembro e a apresentação do 
Reisado, da comunidade Barriguda, o evento teve como objetivo o incentivo a 
formação com empreendedorismo, comercialização de artesanatos e alimentos 
agroecológicos e informações sobre programas de acesso ao crédito, como o 
Agroamigo e Credbahia.

A realização de eventos dessa natureza configura-se num indicativo de 
como o incentivo e apoio de órgãos públicos é fundamental na estruturação e 
no fortalecimento do comércio justo e socialmente referenciado dos bens pro-
duzidos no contexto das comunidades. Ressalta-se, nesse sentido, a contribui-
ção do CESOL em iniciativas de empreendimentos de mulheres quilombolas na 
comunidade Barriguda. 

No âmbito dos alimentos tradicionais, destaca-se o trabalho Biscoitos Ma-
rias da Serra. No que tange ao artesanato, em campo, foi possível conhecer a 
costura criativa da “SMJ Artes”. De acordo com as entrevistadas, o CESOL apoiou 
com treinamentos e com a criação da logomarca dos empreendimentos e no 
processo de capacitação técnica das pessoas envolvidas. 

Tanto o empreendimento de biscoitos artesanais, quanto o de costura cria-
tiva são desenvolvidos por mulheres jovens quilombolas. Embora o processo 
de digitalização dos pequenos empreendimentos, sobretudo no meio rural seja 
permeado de problemáticas sociotécnicas, a inserção dos projetos nas redes 
sociais reverbera positivamente no êxito dessas iniciativas. 
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De acordo com Nierdele, Scheneider e Cassol (2021, p.16) “[...] A dissemi-
nação dos aparelhos celulares e o uso corriqueiro da internet permitiram com 
que a digitalização se tornasse um fato social que organiza múltiplas interações 
econômicas e culturais”. A criação das páginas nas redes sociais configura-se 
como um relevante instrumento de divulgação e visibilidade para os bens pro-
duzidos no contexto das comunidades. 

Essas iniciativas, elaboradas e desenvolvidas com o esforço de mulheres, 
podem ser vislumbradas como territorialidades de esperança, visto que ali-
nham o saber-fazer aprendido no contexto territorial, vivido com o movimen-
to de esperançar, ao propósito de gerar renda e contribuir para a melhora das 
condições de vida no território de existência, e consequentemente, dinamizar e 
socializar os fluxos socioeconômicos na escala local. 

Somadas a essas iniciativas, sublinha-se a existência de eventos criados 
para dinamizar a economia e a cultura local. Entre esses eventos de caráter fes-
tivo, cultural, esportivo, destacam-se a Feira Literária de Mucugê (FLIGÊ), o de-
safio esportivo Ultra Trail Chapada Diamantina (UTCD), a Feira de Gastronomia 
e o Festival de Forró com encontro de sanfoneiros.

Em conversas com representantes do poder público e com pessoas envol-
vidas na realização desses eventos, foi enfatizado que a criação deles atendem 
a um claro propósito: criar a periodicidade, para suscitar a frequência dos tu-
ristas à Mucugê, com o objetivo de dinamizar a economia e manter a eferves-
cência cultural da/na cidade, para além dos feriados e datas comemorativas 
tradicionais. Para além da dinamização da economia, os moradores locais, em 
conversas informais, têm-se mostrado satisfeitos com o calendário festivo, pois 
agrega novos elementos às tradições locais. Além disso, proporciona a geração 
de renda e novos postos de trabalho.

Aliada às outras estratégias e táticas de geração de renda e reprodução so-
cial (De Certeau, 2013), considera-se que esses eventos devem ser valorizados, 
pois podem constituir-se em vitrines para que as comunidades rurais possam 
apresentar seus produtos, como artesanatos, alimentos e bebidas tradicionais 
para apreciação e comercialização do público. Para tanto, é imprescindível o 
apoio logístico dos órgãos estatais, sobretudo com o transporte e infraestrutura 
para viabilizar uma maior participação das comunidades rurais nesses eventos, 
que, em sua maioria, acontecem na sede municipal. 

Buscou-se, por meio dos itinerários de pesquisas em campo, mapear as 
diferentes territorialidades de esperança encontradas em Mucugê, que perfilam 
entre as dimensões da alimentação, da cultura, das tradições e das paisagens 
que compõem esse lugar. Nessa discussão, sublinha-se a geografia peculiar aos 
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alimentos, que contém espacialidades plurais e demarcam territórios e modos 
de viver, visto que, como pondera Mendes (2021) 

As experiências que marcam as escolhas, o preparo e o consumo dos 
alimentos dizem muito sobre a cultura local, regional e nacional. Dizem 
sobre homens e mulheres que cotidianamente produzem, comerciali-
zam, consomem e atribuem significados aos lugares. É nessa ampli-
tude de significados que os alimentos podem ser considerados como 
suportes privilegiados de análise para a ciência geográfica, pois – além 
de essenciais para a reprodução da vida de homens e mulheres –, ao 
serem comercializados e consumidos, são transformados em territo-
rialidades. Alimento, vida e espaço, portanto, se imbricam de forma 
visceral (Mendes, 2021, p.8).

Em face dessas relações (i)materiais que preenchem o campo, buscou-se, 
no mapeamento e debate em torno das territorialidades de esperança a rele-
vância de práticas culturais e religiosas que são alicerces das tradições e da 
identidade territorial dos sujeitos sociais, que, em grande medida, associam-se 
também aos diálogos sobre os alimentos e suas conexões com o território. 

Nesse contexto, destacam-se os ritos religiosos relacionados ao Jarê e ao 
catolicismo popular, além da permanência da orquestra filarmônica local, que, 
há mais de 100 anos, participa do calendário festivo local. Sublinha-se ainda a 
existência das belezas cênicas das paisagens que conformam os territórios des-
se município da Chapada Diamantina, que, apesar dos desequilíbrios ambien-
tais provocados pelo agrohidronegócio, permanece resiliente com a exuberân-
cia das cachoeiras, mirantes e trilhas que atraem turistas e divertem moradores 
locais. O Mapa 8 apresenta a espacialização das territorialidades de esperança 
de Mucugê:
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Figura 6 – Espacialização das territorialidades de esperança no município de Mucugê

Fonte: Débora Oliveira e Sônia Menezes, 2021.

Na leitura do mapa é possível vislumbrar espacialmente essas territoria-
lidades de esperança, representadas pelos cultivos e produções agroecológicas 
de morango, banana, cana-de-açúcar, mandioca, arroz vermelho e ovos caipiras. 
Para além do alimento produzido, o modo de relacionar-se com a terra e com o 
trabalho que rege a produção agroecológica na agricultura familiar camponesa 
resiste à lógica capitalista. 

Dos roçados e quintais, para as cozinhas, observa-se o encontro entre a an-
cestralidade e os novos saberes e fazeres na produção artesanal dos biscoitos, 
geleias e licores, além do trabalho coletivo nas casas de farinha. A ressignifica-
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ção dos alimentos permite novas experiências ao paladar, tais como o ketchup 
de morango do sítio agroecológico ou os biscoitos derivados da mandioca, com 
sabor de alho, salsa e cebola, produzidos por mulheres quilombolas. Essas prá-
ticas sociais sedimentam o caminho do esperançar nos territórios de vida e tra-
balho das comunidades.

As belezas cênicas das paisagens que conformam os territórios de Mucugê 
integram a identidade territorial e a memória social ali presente. Para além da 
apropriação simbólica da paisagem, ressalta-se também seu potencial econô-
mico para a geração de renda entre os jovens das comunidades que trabalham 
como guias turísticos, uma vez que conhecem os caminhos, histórias e detalhes 
do território. 

Apesar dos conflitos e controvérsias, a atividade turística pode ter reper-
cussões positivas para a realidade local. A prática do turismo de base comunitá-
ria, aquela desenvolvida pelos sujeitos sociais que vivem e têm suas trajetórias 
de vida atreladas ao território, tal como ocorre no Vale do Pati, comunidade 
tradicional localizada na região central do PNCD é um exemplo disso, que pode 
ser replicado para outras comunidades locais que tem como central no modo de 
vida, a relação com a terra.

Na vila do Guiné, há o Beco do Guiné, que marca o início de uma das trilhas 
em direção ao Vale do Pati (Figura 7), percurso turístico internacionalmente 
aclamado como “o trecking mais bonito do Brasil”, que culmina em uma peque-
na comunidade que vive entre serras, mirantes e cachoeiras e sobrevive da hos-
pedagem de turistas e do trabalho na terra. 

Os povos patizeiros – formados por grupos familiares que permaneceram 
na comunidade do Pati – trabalharam ao longo da vida com pequenos roçados, 
cultivos e criações. Ainda que essa atividade esteja presente, o trabalho com o 
turismo de base comunitária tem tido relevância na geração de renda para os 
sujeitos sociais que residem no vale. 

A fragilidade dos ecossistemas naturais que circundam a comunidade do 
Pati não permite que o fluxo de turistas em direção ao vale abarque um grande 
número de pessoas simultaneamente. Para que essa atividade experiencial e 
diferenciada de turismo possa permanecer gerando renda à comunidade local, 
é necessário que, tanto os sujeitos sociais nativos, quanto aqueles que transi-
tam no lugar estejam sempre sensíveis e atentos quanto aos cuidados e limites 
pertinentes à conservação desse ambiente e ao respeito à forma de existir das 
comunidades. 
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Figura 7 – Vale do Pati, 2019.

Fonte: Gentilmente cedida por Paulo José Fernandes, 2019.

Apesar dos atrativos naturais e da proximidade com o Vale do Pati, o tu-
rismo ainda é incipiente na vila de Guiné, que conta com pequenas pousadas e 
restaurantes. Uma moradora nativa de Guiné transformou a casa num hostel, 
na esperança de gerar alguma renda com o turismo na vila. Contudo, desabafou 
que sua iniciativa foi frustrada, pois segundo ela, “[...] a maioria do pessoal que 
vem visitar o Pati não se demora aqui na vila, quase não consome aqui. Vem 
de fora e vai direto para a trilha” (Entrevista realizada na vila de Guiné, em de-
zembro de 2019). É compreensível o ressentimento expresso na narrativa da 
entrevistada, pois ela, assim como muitos moradores, apenas observa o fluxo 
de pessoas estranhas ao/no seu lugar, sem se beneficiar economicamente disso 
em nenhum momento. 

No interior da comunidade do Vale do Pati, acontece o turismo de base 
comunitária. De acordo com as entrevistas realizadas, as condições de hospeda-
gem e alimentação são simples e acolhedoras, porém é consenso que os turistas 
frequentadores do Pati buscam experiências de realidades diferentes daquelas 
encontradas em roteiros turísticos tradicionais, com hotéis sofisticados e infra-
estrutura padronizada.
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Os nativos ou patizeiros organizaram em suas casas as instala-
ções para recepcionar os turistas. Não há eletricidade, com exceção de 
alguns pontos de energia solar, utilizados para eventos de emergência. 
Os dormitórios, sanitários e cozinhas das casas são compartilhados entre 
turistas e residentes.  É importante ressaltar que inexistem vias de aces-
so automotivo para a comunidade. Por esse motivo, todos os objetos ali 
existentes foram transportados por pessoas ou com o apoio de animais. 

É inegável que a experiência de vivenciar o Vale do Pati configura-se como 
um divisor de águas na vida das pessoas. Tal como afirma uma entrevistada: 
“Foi tudo muito desafiador, a caminhada longa, cerca de 50 km percorridos em 
três dias, a escuridão das caminhadas noturnas, às vezes com chuva. Lá se vive 
com muito pouco, faz a gente repensar nossos valores e a nossa realidade coti-
diana” (Informação verbal). 

Em face da evidente presença da atividade turísticas nesses territórios, 
Almeida (2003, p. 7), interrogou: “[...] como turistificar sem destruir as espe-
cificidades ambientais consideradas bens turísticos?”. A autora apresenta uma 
discussão pioneira na Geografia Cultural sobre a transformação lugar vivido em 
territórios do turismo, ainda que seja uma atividade turística não convencional. 

Os desafios colocados ao turismo de base comunitária em localidades ru-
rais do interior de Mucugê perpassam pela ausência e/ou incipiência de plane-
jamento por parte do poder público, que deveria apoiar as iniciativas existentes 
e incentivar novas atividades, visto que se configura como uma territorialida-
de de esperança, pois, para que exista a atividade turística, faz-se necessário o 
ambiente em equilíbrio com as atividades humanas relacionadas a agricultura 
agroecológica, ao lazer e apreciação das belezas cênicas das paisagens, e à cul-
tura e as tradições peculiares ao território e as comunidades que o preenchem 
de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esperançar distingue-se substancialmente de esperar. Isso porque as 
questões e mazelas que afligem a sociedade são urgentes. Compreende-se que 
esperar é ficar estanque, paralisado, enquanto esperançar é movimentar-se e 
agir em prol de um propósito (Freire, 2014[1992]). 

Em face disso, reitera-se a pertinência e o caráter fundamental da agricul-
tura familiar camponesa que persiste nas fissuras do agrohidronegócio predo-
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minante no território de Mucugê. Apesar das contradições ali existentes e das 
condições extremamente desiguais de acesso à terra e à logística de produção 
e comercialização desfavorável, se comparadas ao agrohidronegócio, a agricul-
tura familiar camponesa segue com protagonismo na produção de alimentos de 
qualidade a preços justos e acessíveis. 

Embora sejam reconhecidas as amplas limitações do segmento acadêmico 
no enfrentamento às mazelas sociais criadas e reproduzidas pelas contradições 
do sistema capitalista, especialmente no âmbito da alimentação, considera-se 
que, em articulação com as comunidades protagonistas, a academia pode con-
tribuir no sentido de promover alguma visibilidade para as iniciativas de en-
frentamento e alternativas à hegemonia dos impérios alimentares que visam 
exclusivamente o lucro e o crescimento econômico.  
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ALIMENTAÇÃO E PROTAGONISMO FEMININO: 
TERRITORIALIDADE AMEAÇADA?

Greiziene de Araújo Queiroz
Fernanda Ramos Lacerda

INTRODUÇÃO

O território é conceitualmente permeado pelas relações de poder, e estas são 
construídas em sociedade, o que provoca a consolidação de territorialidades, 

que representam as vivências por meio de diferentes atividades diárias, também 
estabelecidas por relações de gênero. Para Haesbaert, o território deve ser visto 
na perspectiva não apenas de um domínio ou controle politicamente estrutura-
do, “[...] mas também de uma apropriação que incorpora uma dimensão simbó-
lica, identitária e, porque não dizer, dependendo do grupo ou classe social a que 
estivermos nos referindo, afetiva” (Haesbaert, 1997, p.41). 

A dimensão afetiva para Carosio está imbricada no aporte feminista do cui-
dado, ela defende a valorização da afetividade “[...] como elemento mediador de 
las relaciones sociales en interdependencia. Esta línea ética lleva a posiciones 
políticas que conducen a transformaciones reales de la cotidianeidad” (Caro-
sio, 2009, p. 249). Entre as relações cotidianas está imbricada a divisão sexual 
do trabalho “[...] mediada por situações historicamente dadas entre pessoas de 
sexo oposto, fundamenta-se na ideia da relação antagônica entre homens e mu-
lheres, mas também nas relações de exploração que sofrem os sexos” (Alves, 
2013, p. 274) associada às relações sociais de gênero atribui papeis diferencia-
dos a homens e mulheres. 

O que provoca a não valorização ou reconhecimento do trabalho das mu-
lheres, desde seus saberes e fazeres no espaço doméstico ou no cultivo, e na 
comercialização de alimentos que “[...] influenciam nas relações de poder, na 
forma com a mulher delineia suas territorialidades nesses espaços e também na 
construção da sua identidade” (Mesquita, 2019, p.27). Para Mesquita, quando 
se parte para uma análise de espaços constituídos social e culturalmente con-
siderando as relações de gênero neles imbricadas e associadas a questões de 
ordem política e econômica, a categoria território é a mais apropriada. 

A apropriação material e simbólica do espaço para a constituição do ter-
ritório, para Godoi, quando falamos na territorialidade enquanto processo de 
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construção de um território, “[...] o aspecto processual merece destaque, pois 
confere ao território um caráter plástico, isto é, em permanente conformação; 
não se refere, pois, a uma construção definitivamente acabada (Godoi; Aguiar, 
2018, p. 4). 

As discussões sobre gênero e território apontam para uma questão impor-
tante que permeia a alimentação, pois em que medida as territorialidades cons-
tituídas pelo protagonismo das mulheres nas hortas comunitárias, e na comer-
cialização da comida de rua estão ameaçadas pelas relações de poder?  

 Com base nessas reflexões este artigo apresenta como objetivo principal 
compreender as territorialidades constituídas pelo protagonismo das mulheres 
no espaço urbano no âmbito da alimentação. O trabalho feminino frequente-
mente inferiorizado sob o estigma de “ajuda” (Hirata, 2002; Maneschy, 2013) 
com o intuito de minimizar as atividades laborais e sua contribuição para o or-
çamento familiar enfrentou, e ainda enfrenta, inúmeros obstáculos. Principal-
mente pela ótica sexista de que a mulher pertence ao âmbito doméstico como 
verificado na expressão “dona de casa” e não da casa. Restringindo-se a uma 
posição de coadjuvante nas questões de gênero.  

O fato de ser “dona de casa” como primeira atribuição, por vezes, impede 
uma visão mais ampla do protagonismo feminino em diversas atividades como 
na comida de rua ou na agricultura urbana. Os saberes e fazeres empregados no 
cozinhar e cultivar contribuem para o empoderamento de mulheres invisibili-
zadas e silenciadas a buscar a autonomia pelo trabalho. 

A seção intitulada “O trabalho feminino na comida de rua” faz uma breve 
apresentação da participação das mulheres na comida de rua e os antagonis-
mos do trabalho visível e invisibilizados realizados pelas cozinheiras/comer-
ciantes. Acredita-se que existem diferentes formas de discutir as territorialida-
des no espaço urbano, uma delas, é por meio das relações gênero associados a 
alimentação.

Na seção intitulada “Mulheres na Horta Comunitária Urbana” serão discu-
tidas as territorialidades presentes na horta comunitária e as relações sociais 
e de gênero presentes no cultivo de alimentos pelas mulheres e suas famílias.

Para além das citadas sessões são apresentadas considerações finais e as 
referências.

O TRABALHO FEMININO NA COMIDA DE RUA

A alimentação envolve questões de gênero, enquanto o homem era res-
ponsável por obter o alimento, a mulher por sua vez, era destinada a tarefa de 
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transformar o alimento em comida, “Esta perspectiva considera que o espaço da 
cozinha acabou, ao longo do tempo, sujeitado ao gênero feminino, sendo nor-
malmente as mulheres as guardiãs da sapiência culinária” (Ferreira & Wayne, 
2018, p.3). Por vezes, esses saberes e fazeres envoltos na alimentação, não ser-
vem apenas a família, mas torna-se também um meio de sobrevivência.

No Brasil, o comércio de comida no espaço urbano é uma herança negra. 
Segundo Soares (1996), o comércio era função da mulher africana que traba-
lhava com gêneros de primeira necessidade, como a alimentação. As mulheres 
eram conhecidas como “ganhadeiras”, negras escravizadas ou livres, que ven-
diam produtos alimentícios, sejam frutas, verduras ou pratos prontos (Soa-
res,1996; Graham, 2013). Em São Paulo, no século XVIII, o urbano representava 
o [...] “espaço social das mulheres pobres, livres, forras e escravas e o palco de 
improvisação de sua sobrevivência precária” (Dias, 1983, p.31). Dente as ativi-
dades executadas por elas, destacava-se o comércio de alimentos nas ruas como 
hortaliças, ovos, toucinho, farinha e queijo.

Segundo Graham (2013), as mulheres representavam 89% do comércio 
nas ruas de Salvador no final do século XVIII para o XIX. Havia cozinhas impro-
visadas nas ruas em que se elaboravam refeições à base de farinha de mandioca, 
feijão, carne seca e miúdos de boi (Soares, 1996, p. 64). Tratava-se de comida 
para a população mais pobre; os miúdos utilizados na preparação indicam o uso 
de partes “menos nobres” do boi, bem como a farinha e o feijão. Em Minas Gerais, 
no século XVIII, elas foram denominadas “negras de tabuleiro” que reuniam ao 
seu redor homens negros e brancos empobrecidos para o “consumo de quitutes 
e aguardente da terra” (Figueredo; Magaldi, 1985, p. 58), além de geralmente tra-
balharem nos centros urbanos em torno da atividade mineradora.

A trajetória das mulheres na comida de rua as conecta a iguarias específi-
cas como o acarajé “Pela tradição que se afirmou ao longo de séculos quem faz 
o acarajé é a mulher, a filha de santo quando para uma obrigação, ou a baiana de 
acarajé quando para vender na rua” (Dossiê Iphan, 2007, p.11). Esse trabalho foi 
reconhecido por meio do “Registro do Ofício das baianas de acarajé como Patri-
mônio Cultural do Brasil, no Livro dos Saberes, é ato público de reconhecimento 
da importância do legado dos ancestrais africanos no processo histórico de for-
mação de nossa sociedade” (Idem, p.11). Embora nos últimos anos tenha cres-
cido a participação masculina na atividade, a predominância ainda é feminina.

São as mulheres da família as responsáveis por perpetuar o ofício como 
narra Dona Aurea: “Desde criança acompanhava minha avó e minha mãe, agora 
sou eu que mantenho a tradição da família” (Informação verbal, 2022). Esse 
saber-fazer é perpetuado por meio da escuta, da observação, da imitação e da 



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL290

repetição. Nesse momento, o saber da aprendiz ganha vida no fazer repetidas 
vezes até se tornar uma baiana de acarajé e receber a aprovação da família.

Apesar da importância do reconhecimento do ofício das baianas de acarajé 
seu trabalho não se restringe a elaboração da iguaria. Nas incursões a campo 
na cidade de Itabuna-Ba em 2022 foram observados os desafios enfrentados 
por essas mulheres para montar a estrutura de comercialização e desempenhar 
inúmeras funções sem auxílio. Optou-se por descrever o trabalho de Dona Mar-
ta: ela separa os ferros, estica a lona, começa a erguer a barraca sob o sol que 
ainda brilha na tarde de sexta-feira; os movimentos são rápidos, e a prática, 
sem dúvida, contribui para a agilidade. Erguida a estrutura, organiza a lixeira, 
abastece os descartáveis, dispõe cinco mesas com cadeiras para a clientela, põe 
o dendê para aquecer, organiza os tachos dos acompanhamentos, bate a massa 
com vigor, põe os bolinhos para fritar, organiza os guardanapos em cada mesa. 
Os primeiros clientes se acomodam nas cadeiras, então ela se apressa, a massa 
não pode passar do ponto, o cliente precisa ser bem recebido; enquanto o corpo 
se agita para dar conta de todo o trabalho, um sorriso sereno é perceptível em 
seu rosto. Ao higienizar a mesa com álcool em gel, ouve os pedidos, serve o aca-
rajé, passa o troco, limpa a mesa novamente, percebe que a noite se aproxima, 
instala às pressas uma lâmpada na barraca, enxuga o suor, sorri novamente e 
continua o trabalho até o fim do expediente.

A observação da organização do trabalho de Dona Marta demonstra as 
“maneiras de fazer” (De Certeau, 1998, p. 35) das mulheres, que executam inú-
meras funções em seu estabelecimento. O trabalho nas ruas visível aos olhos 
do observador oculta outras oito horas de trabalho na elaboração da massa do 
acarajé e dos acompanhamentos dessa iguaria. Esconde ainda, todo trabalho 
doméstico nos cuidados da casa e da família. Independente do desgaste físico 
e emocional espera-se dessa profissional a receptividade e o sorriso no rosto ca-
racterístico das baianas de acarajé.

No comércio de mingau há também uma predominância feminina. É co-
mum encontrar mulheres com seus tachos reluzentes na comercialização de 
mingau de tapioca e milho no centro de Itabuna. Enquanto, algumas delas es-
tão na profissão a mais de vinte anos outras, encontram entraram recente em 
razão da necessidade. Segundo Dona Rose “Eu comecei a vender comida por 
necessidade e hoje tenho orgulho de alimentar as pessoas”. Relatou ainda que 
trabalhava como esteticista, ficou desemprega, procurou emprego em inúmeras 
áreas e não obteve êxito. Ao observar a movimentação no centro da cidade, per-
cebeu que pela manhã havia um espaço no calçadão onde poderia instalar uma 
barraca (Figura 1). Decidiu distribuir mingau, gratuitamente, aos garis que tra-
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balhavam no local, então perguntou: “Vocês comprariam esse mingau? É bom?”. 
Mediante as respostas positivas, ela se inseriu na atividade (Informação verbal, 
2021).O trabalho de Rose permite que muitos outros trabalhadores façam a pri-
meira refeição do dia e dessa forma contribui para alimentar a cidade. Como ela, 
outras dezenas de mulheres dedicam-se cotidianamente a elaboração e comér-
cio de comida de rua.  

Figura 1 – Barraca do mingau de Rose na comida de rua em Itabuna-Bahia, 2021.

Fonte: Pesquisa de campo, 2021. Fotografia: G.A. QUEIROZ.

Na barraca de Rose também se encontra cuscuz, ovos fritos, pães, mungu-
zá, arroz doce, chocolate quente, café, dentre outros. Em grande parte, comida 
forte (Brandão, 1981) que reforçam singularidades culturais e nutri o corpo nas 
primeiras horas do dia com uma refeição a preços acessíveis. Segundo Baticini 
e Alves (2021, p. 436), “O ato de comer é identitário [...] por ser símbolo de re-
sistência e existência”. Na comida de rua – acrescente-se no comer –, há os atos 
do fazer e do comercializar que resistem as pressões das políticas locais e as 
normas higienistas aplicadas apenas aos de menor poder aquisitivo.

Nas entrevistas realizadas aos consumidores ficam evidente as relações de 
confiança estabelecidas entre as partes. Segundo Menezes e Almeida a comer-
cialização de alimentos tradicionais atesta que as relações de confiança são fun-
damentais nas relações econômicas informais, “uma vez que esses alimentos 
são comercializados sem certificação, sem rótulos, sem selos de identificação, 



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL292

sem marcas reconhecidas” (2021, p. 11). Enquanto lhe falta certificações for-
mais lhe sobra elogios a comida. A resposta de Rose é a mesma “faço da mesma 
forma que cozinho para minha família”. (Informação Verbal, 2021). Assim, os 
desconhecidos tornam-se familiares por meio da convivência, dos vínculos ma-
terializados na relação face a face.

As mulheres também são responsáveis por grande parte dos lanches em Ita-
buna. Boa parte dos salgados (Figura 2) que são vendidos nos quiosques, car-
rinhos e barracas não é elaborada pelos comerciantes da comida de rua, eles 
apenas a revendem. Geralmente, são elaborados por mulheres que trabalham 
individualmente ou em grupo, conhecidas popularmente como salgadeiras, que 
trabalham sem o (re)conhecimento dos consumidores. Elas são parte impres-
cindível para a manutenção da comida nas ruas da cidade.

Figura 2 – Painel de salgados elaborados por mulheres em Itabuna-BA, 2022

Fonte: Pesquisa de campo, 2021. Fotografia: G.A QUEIROZ.

Os vendedores que trabalham com um volume pequeno de salgados, abaixo 
de cem unidades, recorrem à produção familiar – esposas, filhas e/ou cunhadas. 
Nesse caso, estabelecesse uma relação de parceria, ou acordo, entre as partes 
envolvidas na elaboração e comercialização, como ocorre com FE, que paga R$ 
30,00 diariamente à esposa, independentemente do volume das vendas diárias 
(Informação verbal, 2021). Segundo Candido (2010), parceria é uma sociedade 
em que as partes definem previamente uma proporção dos lucros.
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Os vendedores que trabalham com um volume pequeno de salgados, abai-
xo de cem unidades, recorrem à produção familiar – esposas, filhas e/ou cunha-
das. Nesse caso, estabelece uma relação de parceria, ou acordo, entre as partes 
envolvidas na elaboração e comercialização, como ocorre com Pedro, que paga 
R$ 30,00 diariamente à esposa, independentemente do volume das vendas di-
árias (Informação verbal, 2021). Segundo Candido (2010), parceria é uma so-
ciedade em que as partes definem previamente uma proporção dos lucros. Nas 
parcerias estudadas pelo autor, os que realizavam o trabalho de cultivo obti-
nham menor ganho.

Em grande medida, a elaboração da comida de rua acontece no espaço do-
méstico, que, por vezes, é alterado para atender à demanda comercial: a cozinha 
da casa se transforma em cozinha comercial; um cômodo passa a ter dupla fun-
ção: despensa e dormitório; a geladeira e as panelas tornam-se maiores; mais 
louça suja que o habitual; o ritmo lento do cotidiano vai cedendo lugar à “mar-
cha” de um restaurante caseiro. Não é a comida da família, mas a comida tornada 
mercadoria, que, depois de ser levada à rua, retorna à casa na forma de dinheiro 
para garantir o sustento.

Por vezes, as condições materiais das trabalhadoras não permitem a 
ampliação da atividade, que, por gerar poucos recursos, impede a reforma 
do recinto e a aquisição de novos utensílios, o que provoca a permanência do 
sujeito em uma espiral de trabalho e sobrevivência. Segundo Adriana, “não dá 
pra fazer muito sorvete porque minha geladeira é pequena, se desse, eu vendia 
tudo, porque não sobra nada” (Informação verbal, 2021). Para ela é desafiador 
investir em uma nova geladeira pois no momento é a provedora financeira da 
família. A vendedora está certa de haver consumidores para adquirir mais sor-
vete, mas não dispõe de recursos financeiros que lhe possibilitem essa mudan-
ça. Contudo, a pequena quantidade de sorvetes elaborados (50 potes) é o início 
de uma atividade sob seu comando o que lhe confere uma autonomia. 

O conceito de autonomia discutido neste texto se conecta com as discus-
sões de Fernandes e Mota (2014) e Vale (2015) associado ao poder de decisão 
seja na organização do trabalho como no uso dos recursos obtidos com ele. A 
autonomia se realiza por meio saber-fazer porque é a mulher que detém o co-
nhecimento necessário a elaboração das iguarias. Como também as táticas da 
sobrevivência para superar os obstáculos na realização do trabalho. Por possuir 
um orçamento reduzido para empregar na comida, qualquer alteração nos fa-
tores de produção impacta diretamente no faturamento. Até mesmo os itens 
aparentemente simples tornam-se onerosos, como o gás de cozinha, que passou 
por altas consecutivas nos últimos anos. Segundo a Nota Técnica do DIEESE, en-
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tre outubro de 2016 e março de 2021, o gás de cozinha contabilizou um reajuste 
de 192%.

As táticas para amenizar os danos são encontradas na elaboração, como a 
diminuição da porção por cliente, a redução dos gramas por unidade, a troca de 
sabores por uma opção mais acessível, entre outras. Todo esse jogo tático acon-
tece no abastecimento que ocorre nas feiras livres, supermercados e quitandas 
nos bairros. Assim, o ato de elaborar envolve o ato de consumir simultaneamen-
te. A seleção dos ingredientes implica diretamente o sucesso ou o fracasso das 
vendas, pois altera o resultado, a comida. 

O trabalho das mulheres na comida de rua pode estar visível como o de 
Rose, ou invisibilizados como os de dezenas de salgadeiras na cidade de Itabu-
na, ambos os casos ameaços em sua territorialidade. A primeira, por estar em 
local público à mercê dos processos de desterritorialização dos gestores munici-
pais, as últimas, pela invisibilidade, pois elas não são contabilizadas como parte 
do trabalho informal na comida de rua. 

MULHERES AGRICULTORAS NA HORTA COMUNITÁRIA URBANA DO 
KADIJA

As Hortas Comunitárias Urbanas constituem uma forma de praticar a agri-
cultura nas cidades, elas podem ser realizadas a custo reduzido com retorno em 
qualidade de vida, saúde física e mental e alimentação saudável para as famílias 
que a praticam. Numa visão sistêmica é possível pensar a multifuncionalidade 
das hortas além da renda, do valor alimentar ou do volume do cultivo e efetivar 
resultados na dimensão da educação, da cultura e do conhecimento popular.

As relações sociais de gênero estão presentes no cotidiano, vinculadas a 
diversas tarefas materiais e simbólicas que são responsáveis pela configuração 
de territorialidades. Para Godoi, a “[...] a  territorialidade  ou  territorialidades 
não é algo que se possa entender sem estudar  processos,  isto  é,  é  preciso  ser  
contextualizada em relação ao momento histórico em questão,  ao  contexto  
físico  onde  ocorre  e  aos  atores sociais envolvidos” (Godoi, 2014, p.11), da 
mesma forma que defende Raffestin (1993) quando sustenta que as territoriali-
dades podem ser definidas como um conjunto de relações que envolve a socie-
dade, o tempo e o espaço, mas para que isso se torne possível é preciso que seja 
contextualizado.

Na perspectiva de análise das relações sociais de gênero envolvendo as ter-
ritorialidades, estas se conectam ao que se vive cotidianamente, por isso é im-
portante levar em consideração os lugares em que se desenvolvem.  As questões 
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relacionadas ao gênero presentes dentro da horta comunitária também devem 
ser levadas em conta, por diferentes situações enfrentadas pelas mulheres, que 
vão desde relações de poder dentro do território de cultivo, às conexões fami-
liares. Estas questões foram relatadas de forma simples, mas merecem atenção 
por serem fundamentais no processo de constituição de suas territorialidades, 
devem ser consideradas em todas as etapas do processo de cultivo e comercia-
lização dos alimentos produzidos na horta comunitária urbana.

É importante reconhecer que a Agricultura Urbana, sobretudo as Hortas 
Comunitárias, que por vezes aparecem como “ilhas verdes” dentro das cidades, 
precisam de manutenção constante para garantir a permanência do cultivo. O 
fornecimento de água, adubos e controle de pragas é fundamental e pode exigir 
apoio de instituições públicas, mas as questões relacionadas ao gênero também 
devem ser levadas em conta, por diferentes situações enfrentadas pelas 
mulheres, que vão desde relações de poder dentro dos territórios de cultivo, 
como nas conexões familiares.

A constituição das hortas na cidade de Vitória da Conquista não se restrin-
ge a instalação da agricultura urbana, Souza, ao escrever sobre a alimentação 
no Planalto da Conquista entre as décadas de 1930 a 1950, afirma que “[...] o 
quintal podia ser murado, rebocado e caiado, cercado com madeira ou mesmo 
com varas. Havia o lugar das galinhas, o galinheiro e a horta onde se plantava ‘de 
tudo um pouco’ especialmente verduras, temperos e folhas para chás” (Souza, 
1996, p.52), a tradição de cultivar alimentos faz parte da cultura e era indispen-
sável para diversas famílias.

As Hortas Comunitárias Urbanas nesta cidade, foram instaladas em 1978, 
pela Prefeitura Municipal, após a elaboração de um projeto com o objetivo de 
socializar e estimular o cultivo de alimentos de baixo custo para os moradores 
de bairros periféricos da cidade. No bairro Kadija (Figura 3), ao Sul da cidade, 
a horta ocupa uma área de aproximadamente 6200 m2, é formada pela divisão 
do terreno em porções de terra que são chamados de lotes, que medem cerca de 
um metro e meio de largura e dez metros de comprimento. Cada lote é cadas-
trado em nome de uma mulher que representa uma família, embora os homens 
também possam fazer o cadastro, cerca de 90% dos registros são feitos por mu-
lheres. Atualmente os lotes são ocupados por 27 famílias, que tem um cadastro 
é responsável por manter a terra sendo cultivada.
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Figura 3 – Horta Comunitária do bairro Kadija, Vitória da Conquista, 2023

Fonte: Pesquisa de campo, 2023. Fotografia F.R. LACERDA.

As mulheres que praticam a agricultura no meio urbano normalmente são 
associadas às relações que estas estabelecem ou estabeleceram com o campo, 
oriundas do espaço rural, e que mantêm a tradição de cultivar alimentos em 
hortas, como a senhora Gilda, que cultiva alimentos na Horta comunitária do 
kadija há 30 anos, desde que saiu da zona rural do município de Anagé e chegou 
em Vitória da Conquista com quatro filhos. Ela conta que criou os filhos com o 
trabalho na horta e eles puderam estudar, trabalhar e estão “formados”.

Em entrevista, Gilda afirma que os conflitos dentro da horta eram comuns 
pois o controle da liberação da água era feito por um homem que segundo a 
agricultora não disponibilizava um volume suficiente para abastecer a planta-
ção, o que comprometia consideravelmente o cultivo. Quando perguntado a Gil-
da como o conflito se resolveu ela afirma “[...] chegou uma mulher nova aqui e 
ela foi reclamar da falta de água, brigou com ele, e ele saiu, largou tudo. Aí ela e 
outra assumiram a cobrança da luz e liberaram a água, agora a gente tem água 
o ano todo!”. A narrativa da agricultora expõe as relações de gênero, que se re-
ferem às relações sociais atreladas a constituição de valores, “[...] muitas vezes 
naturalizados no âmbito de nossa sociedade, apagando diferenças e ocultando 
situações de exclusão e opressão” (França, et.al., 2015, p.297), acentuando tam-
bém relações de poder. 

A condução do processo de gestão da horta é realizada por uma das mu-
lheres que se disponibilizou a ocupar esta função, ela é responsável por abrir 
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e fechar os portões da horta, organizar as finanças para pagamento da energia 
elétrica e o controle de liberação do volume de água para utilização na plan-
tação (Figura 4). A garantia da água é fundamental para que os lotes possam 
ser cultivados, a plantação depende da umidade constante do solo, que não é 
garantido pelas elevadas temperaturas e ausência de chuvas, típicas do clima 
semi-árido principalmente no verão.

Figura 4 –  Horta Comunitária bairro Kadija, Vitória da Conquista, 2023.

Fonte: Pesquisa de campo, 2023. Fotografia F.R. LACERDA.

O abastecimento é feito por água das cisternas conectadas a bombas que 
enchem os tanques. Para que esse sistema funcione cada uma das famílias ca-
dastradas precisa contribuir com uma quantia mensal para pagamento da taxa 
de energia elétrica. Cada família paga o equivalente a quantidade de lotes que 
possuem. Ainda segundo Gilda, a Horta comunitária não recebe ajuda da Prefei-
tura Municipal.

Quando perguntado a Maria sobre quem trabalha nas hortas, ela responde 
que, “depende, tem dia que vem duas três pessoas da família, tipo a mulher, o 
marido e a filha, tem dia que vem só a mulher que tem o cadastro, mas a maioria 
são as mulheres mesmo que vem. Só tem Sr. João e Loro que vem mais sozinho 
mesmo”. Embora os lotes sejam de responsabilidade das mulheres, em pesquisa 
de campo foi possível observar que a família compartilha a prática de cultivo e 
cuidado com a plantação. 

Para Giddens, “o parentesco geralmente proporciona uma rede estabiliza-
dora de relações amigáveis ou intimas que resistem através do tempo-espaço” 
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(Giddens, 1991, p. 94), o que proporciona a estabilização de um ambiente per-
meado por relações de confiança. Quando perguntado a Nilma há quanto tempo 
ela trabalha na horta ela responde, “sozinha tem três anos, mas minha mãe tem 
essa terra aqui tem 24 anos, eu vinha com ela, só que ela precisou ir pra São 
Paulo ajudar um parente e eu fiquei aqui cuidando”. Nilma tem 24 anos, e relata 
que consegue cultivar alimentos para o consumo e também comercializar, o que 
garante manutenção social e financeira da família (Figura 5).

Figura 5 – Mulher trabalhando na Horta Comunitária do bairro Kadija, Vitória da 
Conquista, 2023.

Fonte: Pesquisa de campo, 2023. Fotografia F.R. LACERDA.

A comercialização de alimentos dentro da Horta é constante, com a procu-
ra por hortaliças como couve, manjericão e alface, mas também por ervas que 
são associadas a remédios como mastruz, capim limão e hortelã. É comum o 
cultivo de plantas medicinais juntamente com hortaliças que servem como re-
curso terapêutico “[...] utilizado por muitas famílias em suas práticas populares 
de cuidado com a saúde, costume que se perpetua também por meio de atores, 
como benzedeiros (as), raizeiros (as) e parteiras trasladados às periferias urba-
nas” (De Oliveira, et.al., 2018, p. 204). O uso de raízes, ervas e chás está direta-
mente ligado aos saberes e práticas culturais realizados no campo, que passam 
a resistir na cidade.

O pagamento em geral é realizado em dinheiro, mas algumas mulheres, 
entre elas a Roberta, possuem a opção de realizar o pagamento por PIX o que 
evidencia a autonomia na administração da sua renda. Ela cultiva alimentos em 
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três lotes há seis anos, comercializa dentro da própria horta, na feira e tam-
bém fornece hortaliças para um restaurante. Quando necessário Roberta soli-
cita alimentos de outras mulheres, ou compra, para “não perder a venda”, uma 
estratégia de comercialização que é fortalecida pelos laços de sociabilidade e 
reciprocidade dentro da horta comunitária.

Para Sabourin, a ajuda mútua, o manejo compartilhado de recursos e de 
saberes gera uma produção material que constitui as diferentes formas de re-
ciprocidade. As relações econômicas dentro de uma comunidade dependem de 
estruturas de reciprocidade que “[...] mais ou menos instituídas, quando são 
equilibradas ou simétricas, dão origem à produção de valores materiais de uso 
ou de serviços, bem como a valores humanos afetivos ou éticos (Sabourin, 2009, 
p. 58), isso gera a ampliação das relações e vínculos sociais e afetivos.

A determinação que se observa na presença das mulheres nas Hortas Co-
munitárias não diz respeito somente a materialidade histórica, mas também 
às resistências simbólicas que se expressam por meio da memória das famílias 
que cultivam os alimentos, nas relações de sociabilidade entre as agricultoras, 
nas relações comerciais entre os consumidores e na efetivação de uma seguran-
ça alimentar proveniente desse cultivo. Dessa forma, “[...] as práticas de AU pos-
sibilitam o cultivo de alimentos como forma de sobrevivência frente às dificul-
dades impostas pelas condições da vida urbana e como expressão do cerne de 
suas histórias de vida, o cuidado com a terra” (De Oliveira, et.al., 2018, p.203). 

 Em entrevista a uma das agricultoras, quando perguntado por que ela 
trabalha na horta, ela responde “[...] eu trabalho porque eu gosto de mexer na 
terra, gosto de plantar, e o que a gente planta uma parte a gente come e também 
dá pros vizinhos, pra família...”1. A senhora entrevistada descreveu sua experi-
ência com a horta demonstrando alegria, interesse e satisfação em poder plan-
tar e colher para o próprio consumo, além de poder doar a outras famílias os 
alimentos cultivados por ela. Sobre o aspecto da experiência vivida, Young e Ro-
dríguez asseveram que, “[...] as mulheres experimentam a agricultura urbana de 
maneira diferente dos homens devido a fatores políticos, sociais e econômicos 
(2020, p. 29). Decidir o destino dos alimentos que são cultivados, proporciona 
às mulheres autonomia, melhora a autoestima e amplia sua rede de sociabili-
dade, mas algumas praticam a agricultura apenas pelo prazer que sentem em 
estar em contato com a terra. 

As hortas constituem-se como manutenção das famílias, das suas territo-
rialidades, do cotidiano, das relações, dos costumes e dos hábitos alimentares 

1  Senhora V.S. Entrevista concedida em outubro de 2021.
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vivenciados nesse território. A agricultura urbana se destaca “[...] como una de 
las posibilidades para amenizar algunos de los tantos problemas de las ciuda-
des, especialmente los relacionados a la alimentación, salud, medio ambiente 
y generación de renta” (Ribeiro, 2015, p.73). Os alimentos cultivados na agri-
cultura urbana podem contribuir para a qualidade de vida das famílias que o 
consomem, por serem alimentos frescos, diversificados e oferecerem nutrien-
tes adequados a uma dieta rica, variada e a baixo custo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As trabalhadoras da comida de rua, visíveis ou invisibilizadas, responsá-
veis pela elaboração e/ou comercialização são deveras importantes para manu-
tenção da comida de rua no espaço urbano com a oferta de refeições abundan-
tes a preços acessíveis. Trabalham individualmente, na modalidade familiar e/
ou parcerias em jornadas duplas ou triplas. Ainda assim, mantêm a cordialidade 
necessária para atrair e manter as relações de confiança com os consumidores.

Igualmente importante, é que muitas delas são a terceira ou quarta gera-
ção de mulheres da mesma família envolvidas na elaboração de comidas tra-
dicionais como o acarajé. Assim, mais do que sobrevivência o que se tem é a 
perpetuação de saberes e fazeres criados coletivamente. Desse modo, exercem 
a territorialidade por meio da apropriação do espaço pelo trabalho, que ganha 
visibilidade e notoriedade por meio da comida de rua.

Os saberes das mulheres que saíram de suas terras para as áreas urbanas in-
cluem os conhecimentos transmitidos por gerações, hábitos alimentares e fazeres 
relacionados a sociabilidade. Aquelas mulheres que mesmo sempre tendo vivido 
nas áreas urbanas também carregam os saberes ancestrais das práticas agrícolas 
desempenhadas por suas mães, avós ou bisavós, e passam pelos desafios de ga-
rantir às suas famílias alimentos saudáveis. Apesar de não terem seus territórios 
de cultivo no campo, tem acesso ao território das hortas comunitárias. 

A existência da horta comunitária na cidade ampliou a geração de renda e 
contribuiu com a promoção da segurança alimentar e nutricional durante mais 
de três décadas para diferentes famílias que passaram por esse território. O re-
conhecimento da resistência desse trabalho e da resiliência dessas mulheres na 
evolução dessa atividade é o primeiro passo para pensar a agricultura urbana 
como um caminho ativo e possível para a constituição de territórios de vida e 
trabalho dentro das cidades. Isso pode fomentar não só a consolidação de terri-
torialidades femininas como fortalecer a autonomia e a identidade de mulheres 
como agricultoras no espaço urbano.
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Seja na comida de rua ou nas hortas urbanas o trabalho das mulheres ex-
pressa um protagonismo feminino no âmbito da alimentação. Visto que, os sa-
beres e fazeres outrora empegados na preparação de refeições no espaço do-
méstico ou no cultivo para autoconsumo, agora, ultrapassa a as fronteiras da 
invisibilidade para dar rosto e gênero ás territorialidades femininas alimenta-
res do cotidiano urbano. 
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O MONOCULTIVO CAFEEIRO E A PRODUÇÃO DE ALI-
MENTOS NO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA/BAHIA1

Nádia de Sousa Silva
Marcelo Rodrigues Mendonça

INTRODUÇÃO 

Neste artigo, apresentamos reflexões sobre o monocultivo da lavoura de café 
e os rebatimentos espaciais que essa produção vem provocando na agri-

cultura camponesa no município de Encruzilhada/Bahia. Embora predomine o 
agronegócio do café nesse território, são os agricultores camponeses nas Comu-
nidades Camponesas que praticam a agricultura, responsáveis pela produção 
dos alimentos tradicionais, com referências identitárias e culturais, se opondo 
a lógica capitalista de reprodução do capital no campo a partir da produção de 
commodities.

O objetivo desta reflexão consiste em analisar as territorialidades cons-
truídas como produto do movimento do real, contraditório e complexo, que se 
constituem como (Re)Existências e ressignificações do modo de vida, manuten-
ção e reprodução dos camponeses e grupos familiares em contraponto a expan-
são da cafeicultura no município baiano. 

Com efeito, tem-se percebido que a  ampliação do monocultivo de café está 
relacionada a diversos fatores, entre eles: os geográficos, como o clima e solo favo-
ráveis; os subsídios financeiros por meio de linhas de crédito direcionadas a esse 
setor; os discursos reforçados e reproduzidos por empresas midiáticas, a exem-
plo da famosa propaganda “Agro é Tech, Agro é Pop, Agro é tudo”; há também 
os argumentos de natureza econômica, destacando-se a questão da eficiência da 
produção, o valor agregado do produto e a rentabilidade – os preços do mercado 
que se configuram como um dos determinantes – que tem transformado os terri-
tórios de vida e trabalho dos agricultores camponeses de Encruzilhada/BA.

A opção por investigar as territorialidades enquanto expressão espacial 
das (Re)Existências da agricultura camponesa num contexto dominado pelo 

1 O artigo é parte da Tese que está sendo desenvolvida, intitulada “As (re)existências da agri-
cultura camponesa diante da expansão do agronegócio cafeeiro no município de Encruzilha-
da/Bahia”, sob a orientação do professor Dr. Marcelo Rodrigues Mendonça e coorientação da 
professora Dra. Sônia de Souza Mendonça Menezes. 
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agronegócio do café foi motivada por diversas inquietações. Durante as pesqui-
sas de campo realizadas no Mestrado, os entrevistados ressaltaram a expansão 
das lavouras cafeeiras ao longo dos anos, bem como as transformações espa-
ciais nos territórios. Em contraposição a esse modelo, o artigo em tela eviden-
ciará práticas que estão enraizadas nos modos de vida das famílias camponesas 
nesses espaços rurais, nos quais os saberes e fazeres são transmitidos de gera-
ção em geração.

A pesquisa baseou-se em procedimentos metodológicos numa perspecti-
va qualitativa e quantitativa, a princípio, com realização de um levantamento 
bibliográfico que tomou como base diversas fontes que abordam a temática ao 
analisar a realidade rural do município de Encruzilhada. Assim, as articulações 
teóricas entre as categorias de análise – território, agronegócio e alimentos, 
atrelados as discussões sobre territorialidades e (Re)Existências, elencadas 
como essenciais para compreender a dimensão espacial assentada nas vivên-
cias do território. O trabalho de campo realizou-se por meio do registro fotográ-
fico, conversas informais e entrevistas semiestruturadas com os camponeses/
as, os trabalhadores da terra2 e os gerentes das fazendas de café, que vivenciam 
as lavouras cafeeiras e a produção de alimentos.

Os resultados preliminares evidenciam as territorialidades camponesas 
enquanto (Re)Existências desses sujeitos, por meio de suas ações, luta cotidia-
na, agendas políticas e no processo de saber fazer.  Tudo isso está arraigado na 
ação conjunta que visa garantir a preservação da produção de alimentos, em de-
trimento do avanço do agronegócio do café. Vale lembrar, “[...] em um contexto 
agrário [que] cada vez mais expropria, marginaliza e subordina o campesinato” 
(Origuéla; Pereira, p. 01, 2022), a organização de classe é substancial. 

Encruzilhada se localiza no Estado da Bahia e compõe o Território de Iden-
tidade do Sudoeste Baiano, distando aproximadamente 608 km da cidade de 
Salvador. Limita-se ao Norte com o município de Vitória da Conquista, a Leste 
com Macarani, a Oeste com Cândido Sales e ao Sul com os municípios mineiros 
de Divisópolis e Mata Verde. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), a população em 2010, era de 23.766 habitantes, sendo que 
21,59% estão em áreas urbanas e 78,41% em áreas rurais. Em 2022, os dados 
censitários apresentaram uma população de 19.107 residentes. Quanto a essa 

2  Mendonça (2004, p. 28), se refere aos trabalhadores da terra como [...] àqueles que exercem 
labor na terra e, portanto, possuem no trabalho rural as condições essenciais para a sobrevi-
vência. Compreende os trabalhadores rurais assalariados, nas suas diversas modalidades, cam-
poneses, agregados, parceiros, arrendatários etc. que estabelecem o sentido pleno da vida na 
terra e, em situação de desfiliação social, forjam a luta pela terra e pela reforma agrária.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 307

redução no número total de habitantes, estima-se que ela decorre da migração 
da população, principalmente de jovens que buscam estudo e emprego nas ci-
dades de Vitória da Conquista, São Paulo, entre outros municípios. 

O mapa (Figura 01) apresenta a localização geográfica do município de En-
cruzilhada e os seus respectivos distritos e povoados.

Figura 01 – Localização do Município de Encruzilhada/Bahia.

Fonte: SILVA, N. S./OLIVEIRA, D. P. A., 2018.

A escolha pela temática e pelo recorte espacial, decorre da relevância e o 
potencial que Encruzilhada e adjacências apresentam como produtores de café 
e, como contraponto, a diversidade de alimentos produzidos pela agricultura 
camponesa, especialmente nas lavouras dos assentamentos rurais, expressan-
do a contradição viva do capital hegemonizado no campo e as formas de (Re)
Existências. 

Importa dizer que desde 1998, a luta pela terra resultou na constituição 
dos assentamentos rurais Cama de Vara, localizado na Fazenda Brejão, há apro-
ximadamente 5 km do Povoado de Boa Vista da Tapera, o Assentamento Prima-
vera situado na Estrada Encruzilhada/Mata Verde, Km 14, e o Assentamento 
Mumbuca/Canaã, na Fazenda Mumbuca no distrito de Vila do Café. 

O Quadro 01 mostra os assentamentos de reforma agrária no município.
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Quadro 01 – Assentamentos de Reforma Agrária em Encruzilhada/Bahia.

Assentamento Fazenda
Famílias

Área (ha) Ano de criação
Capacidade Assentados

Primavera Primavera 80 80 1.509,03 21/12/1998
Mumbuca/

Canaã
Mumbuca/

Canaã 58 48 465,65 20/02/2002

Cama de Vara Brejão 61 61 1.279,47 20/01/2003

Fonte:  GEOGRAFAR, 2019. Elaboração: SILVA, N. S., 2023.

Os dados apresentados se referem a quantidade de assentados, a área 
e o ano em que estes foram implantados e/ou reconhecidos pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Embora, importantes 
áreas de produção de alimentos, os assentamentos rurais não conseguiram 
reduzir as desigualdades, persistindo a concentração fundiária vinculada às 
lavouras de café. Vale lembrar que no município de Encruzilhada, há algu-
mas empresas capitalistas rurais que transformam os grãos em mercadoria, 
ou seja, commodities, destinando à comercialização, inclusive para o merca-
do externo. 

Diante da mobilidade do capital3 na região, expressa pelo avanço das com-
modities, os sujeitos sociais estabelecem e constroem estratégias cotidianas, 
ou seja, por meio de suas práticas, saberes e fazeres viabilizam o trabalho e a 
produção de alimentos identitários produzidos na terra, como condição funda-
mental de sua reprodução e asseguram as (Re)Existências. Compreende-se que 
esses sujeitos vivenciam essas territorialidades, cultivam alimentos e experien-
ciam no seu cotidiano a comercialização de compartilham as relações que estão 
entrelaçados no território.

Desse modo, nas últimas décadas, a prática da produção de alimentos, a 
produção artesanal de farinha nesse município se caracteriza em uma atividade 

3 Thomaz Junior (2011) assegura que a mobilidade do capital não se limita a ser um mero 
efeito ou consequência; ela revela aspectos mais profundos e estruturais dentro de seu siste-
ma sociometabólico. Corroborando esse entendimento, Pérpetua e Thomaz Junior, afirmam 
que “[...] na medida em que evidencia sua lógica irrefreavelmente expansionista, funcionando 
como um mecanismo absolutamente imprescindível de postergação das suas contradições e 
antagonismos potencialmente mais explosivos (Perpetua; Thomaz Junior, 2013, p. 58-59).  
Ainda sobre essa discussão, Perpetua (2013, p. 66-67), assevera que, “[...] quando nos re-
portamos à “mobilidade do  capital” referimo-nos sempre à mobilidade de frações daquele 
capital que se pode chamar de “capital social total”, que constitui na realidade uma abstração. 
Essas frações, embora possuam o mesmo objetivo de autovalorização, foram unidades repro-
dutivas diferentes, comumente como pessoas jurídicas (empresas) que atuam em setores, 
ramos e mercados distintos e que, exatamente por isto, consubstanciam o processo de con-
corrência intercapitalista dentro deles”.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 309

que vem se mantendo, segundo De Certeau (1998), como uma tática de repro-
dução social cunhada em um modelo de vida que se tornou autônomo. 

Nessa perspectiva, compreende-se que as táticas e técnicas utilizadas na 
produção de alimentos constituem-se em significados e marcam os territórios, 
produzindo territorialidades a partir das vivências cotidianas dos sujeitos so-
ciais que estão engajados nessas produções e, que também, estão inseridos no 
território. É, portanto, uma relação social de produção carregada de simbo-
logias e significados que se materializam na luta pela permanência na terra e 
manutenção nos seus territórios. Por fim, o artigo encontra-se estruturado em 
quatro tópicos: introdução, reflexões teóricas, resultados de pesquisa e consi-
derações finais.

REFLEXÕES TEÓRICAS

A leitura da realidade geográfica configura-se como um exercício de refle-
xão sempre complexo, imperfeito e instigante. Desta feita, o olhar do geógra-
fo sobre a configuração espacial possibilita a compreensão das singularidades 
do território e do cotidiano dos sujeitos sociais envolvidos no seu processo de 
apropriação do espaço.

As transformações ocorridas no campo brasileiro, desde a década de 1950 
até os dias atuais, trazem consigo marcas profundas na estrutura fundiária 
desse país. Essas mudanças estão atreladas ao modelo implementado pela Re-
volução Verde com o discurso de “progresso”, “aumento da produtividade” e 
“desenvolvimento econômico” e, sobretudo, combate à fome que proporcionou 
mudanças espaciais substanciais nas formas de produção e nas relações sociais.

Desse modo, a modernização da agricultura está associada ao domínio he-
gemônico do agronegócio no território com implicações no ambiente (Mendon-
ça; Mesquita, 2007). Articulado a isso, esses processos resultam em transfor-
mações e consequências severas no campo brasileiro e são responsáveis pela 
desterritorialização camponesa através da espoliação, expropriação que afe-
tam, diretamente, a continuidade e permanência dos camponeses, bem como 
destroem o solo, contaminam a água e deterioram a cultura e acentuam as de-
sigualdades sociais.

Conforme compreende Oliveira (2007), com o passar dos anos, a expansão 
e a inserção dessas inovações, no meio rural, objetivando a “modernização da 
agricultura” para aumentar a produção cafeeira, por meio da mecanização, tem-
-se utilizado o uso de diversos agrotóxicos e máquinas de alta tecnologia, o que 
substitui a mão de obra dos sujeitos, reduzindo a demanda de trabalho, gerando 
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desemprego durante o período de safra e entressafra. Além disso, esses grupos, 
detentores das lavouras cafeeiras, têm expandido o cultivo, arrendando ou ad-
quirindo terras dos pequenos e médios agricultores, provocando a concentra-
ção e a migração dos trabalhadores sem-terra e sem trabalho.

Corroborando esse entendimento, Rigotto; Augusto (2007) asseveram que 
o processo de modernização da agricultura:

[...] se expressa pela introdução da mecanização e do uso intensivo de 
agrotóxicos e fertilizantes, ela traz consigo o desemprego na zona ru-
ral; a expulsão de famílias de agricultores de suas terras; a contami-
nação do solo, das águas, dos trabalhadores e dos consumidores dos 
alimentos produzidos, além da destruição dos ecossistemas de onde 
comunidades tradicionais secularmente obtinham seu sustento (Ri-
gotto; Augusto, 2007, p. 480).

O agronegócio se configura nas relações capitalistas de produção agrícola 
no campo pelo uso de maquinários modernos e tecnologias avançadas e está 
pautado no uso de insumos como adubos químicos e agrotóxicos que impactam, 
de forma abrupta e negativa, a produção de alimentos. Assim, a modernização 
da agricultura passa a ser regida por novos moldes a partir das alterações pro-
movidas nos espaços rurais com a inserção de novas tecnologias e novas técni-
cas na produção agrícola. 

Nesse contexto, Wanderley (2004, p. 53) assegura que “O modelo produti-
vista, que realizou a modernização agrícola, é hoje profundamente questionado 
pelos seus efeitos perversos de ordem econômica, social e ambiental, e que afe-
tam o conjunto da sociedade”. Corroborando essa assertiva, Delgado (2012, p. 
16) aponta que “[...] o sistema de integração técnico da agricultura com a indús-
tria foi compelido pela modernização das indústrias processadoras de produtos 
naturais, formando assim os complexos agroindustriais interligados”. 

Com a criação desses sistemas agroindustriais, a agricultura ganha nova 
roupagem através dos progressos técnicos e os avanços impulsionados pelo 
aprimoramento das tecnologias. Em outras palavras, os aparatos tecnológicos 
modernizados e com eficiência consolidam a diversificação e integração da 
agricultura (Delgado, 2012).

A configuração das transformações espaciais, no município de Encruzilha-
da/BA se deu através da implementação e da expansão do monocultivo do café 
que promoveu o processo de expropriação, proletarização e precarização do 
trabalho, provocando a redução dos cultivos de alimentos, alterando os hábitos 
alimentares e diminuindo as práticas culturais, por meio de estratégias perver-
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sas da reprodução do capital (Lebrão, 2016) por empresas capitalistas que de-
sencadearam uma nova forma de dominação nesses territórios.

A significativa mudança das formas de uso e ocupação dos territórios rurais 
evidencia a substituição da elaboração da produção de alimentos pela produção 
de commodities, atreladas aos pacotes tecnológicos ancorados pelo paradigma 
da Revolução Verde (anos 1960/70). Todas essas ações estão amparadas no dis-
curso do aumento da produção e a produtividade, na redução dos custos para 
assegurar lucros elevados. Essas mudanças ocorrem na estrutura produtiva e 
estão ligadas diretamente ao processo de financeirização e da implementação 
das políticas de crédito na agricultura.

Tal análise, implica compreender que além das transformações espaciais 
ocorridas nessas lavouras, é necessário ressaltar a problemática do uso inten-
sivo dos agrotóxicos nas lavouras cafeeiras, que reverbera na “[...] insustenta-
bilidade ambiental e social do modelo destrutivo de produção do agronegócio” 
(Matos; Marafon, 2020, p. 333). Nessa direção, Pignati et al. (2017, p. 3281), ao 
abordarem a utilização de agrotóxicos no campo brasileiro afirmam que “[...] O 
uso de agrotóxicos na agricultura brasileira é um problema de saúde pública, 
dadas as contaminações no ambiente, em alimentos, e as intoxicações na saúde 
humana”. Com efeito, busca-se retratar como a inserção da produção do café, 
aliada ao uso de novas tecnologias, influenciaram no processo da perda da iden-
tidade territorial e alimentar dos agricultores camponeses.

De acordo com Ribeiro; Mendonça; Hespanhol (2002), “os impactos nas re-
lações sociais de produção no meio rural se agigantaram com as especializações 
regionais, a partir das atividades monocultoras, juntamente com a concentração 
fundiária que a monocultura demanda.” Tal análise nos permite compreender que 
esse processo altera as relações sociais e expropria os sujeitos sociais do campo.

Na área pesquisada observou-se que a produção cafeeira empresarial – 
agronegócio cafeeiro – ao utilizar máquinas e implementos agrícolas de alta 
tecnologia e substituíram a mão de obra, reduzindo a oferta de trabalho e am-
pliando, significativamente, o desemprego no campo4.  

4 Ressalta-se que, esse trabalho era e é extremamente precário, pois os trabalhadores estão 
assujeitados, mediante às empresas produtoras de café que se territorializam na região. 
Para Antunes, “O capital operou, portanto, o aprofundamento da separação entre a produção 
voltada genuinamente para o atendimento das necessidades humanas e as necessidades de 
autorreprodução de si próprio. Quanto mais aumentam a competição e a concorrência inter-
-capitais, mais nefastas são suas consequências, das quais duas são particularmente graves: 
a destruição e/ou precarização, sem paralelos em toda a era moderna, da força humana que 
trabalha e a degradação crescente do meio ambiente, na relação metabólica entre homem, 
tecnologia e natureza, conduzida pela lógica societal subordinada aos parâmetros do capital 
e do sistema produtor de mercadorias” (Antunes, 2002, p. 26).
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Além disso, esses grupos empresariais das lavouras cafeeiras têm expan-
dido o monocultivo, arrendando ou adquirindo terras dos pequenos e médios 
agricultores (parcela significativa de camponeses), concentrando terras, au-
mentando o poder político e promovendo a desterritorialização dos trabalha-
dores, agora, sem terras e sem trabalho. Mendonça (2004), ao discutir a dester-
ritorialização dos trabalhadores, assevera que: 

[...] aos trabalhadores da terra, desterritorializados, pensa-se não 
apenas na perda das condições de sobrevivência, a exclusão do 
acesso a terra, mas na destruição das ações simbólicas e culturais 
fundamentais para manter a coesão, e as sociabilidades que, cons-
truídas historicamente, expressam diversas formas de manifestação 
sócio-cultural daqueles que estão umbilicalmente vinculados à terra 
(Mendonça, 2004, p. 45).  

Esses sujeitos sociais, historicamente, têm seu convívio, suas relações de 
produção e trabalho bruscamente alteradas com a perda da terra e/ou das con-
dições de se manterem na terra. É essencial pensar o território como um cons-
tructo social, repleto de sentidos, perspectivas e contradições, que afloram, ao 
longo do processo histórico, no ir e vir de temporalidades distintas. 

A questão agrária é uma leitura complexa e envolve uma série de debates 
que podem ser abordados sob distintos aspectos, incluindo a produção de ali-
mentos, de comida e de commodities. Os conflitos existentes na questão agrária 
se dão por meio das relações de desigualdades, expropriação e exclusão, causa-
das pelos processos hegemônicos do campo, com vistas a acumulação de capital 
(Fernandes, 2008, p. 74). 

Silva (1981, p. 5) destaca que “a questão agrária está ligada às transforma-
ções nas relações sociais e trabalhistas de produção: bem como se produz, de 
que forma se produz”, assim, o problema é estabelecido pela intensificação das 
contradições nas relações capital x trabalho.

Com o avanço do modelo de produção capitalista no campo, a terra e a água 
passam a ser tratadas como mercadorias e objeto de disputa, se configurando 
no agrohidronegócio5 (Mendonça; Mesquita, 2007), causador de inúmeros con-

5 Segundo Mendonça; Mesquita (2007), o agrohidronegócio, se constitui como ações que en-
volve o modelo produtivo do agronegócio, junto com a territorialização do capital, que se 
apropria da terra, da água e promove o trabalho precarizado, causando a expulsão das popu-
lações camponesas, tradicionais e originárias. Ainda de acordo com Mendonça (2015, p. 5) o 
agrohidronegócio como “Terra e água passam a ser, de forma conjunta, apropriadas para se 
transformarem em mercadorias, ao invés de serem considerados bens públicos, conforme as 
necessidades humanas”.
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flitos. Assim, a terra passa a integrar a lógica de mercado, pois não é produzida 
pelo trabalho; portanto, a terra por si só não possui valor e não gera lucro. 

A terra, para os camponeses, possui outra conotação, pois está imbricada 
com o sentimento de pertencimento que se materializa nas práticas cotidianas; 
em face disso, os territórios que eles vivem estão relacionados ao “[...] espa-
ço simbolicamente central do mundus camponês” (Woortmann; Woortmann, 
1997, p. 59) e se estabelece como lócus de Existência e reprodução da vida. 

As transformações espaciais nesse território, modificou a organização pro-
dutiva e os territórios de vida e trabalho dos camponeses e demais trabalhado-
res da terra6 no município de Encruzilhada/Bahia. Ainda, refletiu sobre a pro-
dução dos alimentos enquanto estratégia de (Re)Existência para a manutenção 
de componentes territoriais que asseguram uma forma peculiar de produzir e 
viver – isto é, a agricultura camponesa. 

   Refletir sobre como esses sujeitos sociais (Re)Existem nesses territórios é 
entender que as estratégias de fortalecimento utilizadas por eles se configuram 
em elementos fundantes para a sua continuidade nesses territórios. De acordo 
com Pelá; Mendonça, a (Re)Existência se constitui como,

[...] um processo de permanência, modificada por uma ação política 
que se firma nos elementos socioculturais. Significa re-enraizar para 
continuar enraizado ou poder criar novas raízes e mesclá-las com as já 
existentes, formatando espacialidades como condição para continuar 
(Re)Existindo (Pelá; Mendonça, 2010, p. 54).

(Re)Existir, é sinônimo de ressignificar, de continuar, de lutar, de perseve-
rar, uma vez que esses grupos sociais desvelam um horizonte de possibilidades/
necessidades para continuarem sobrevivendo por meio de táticas e estratégias 
políticas conjuntas. Os sujeitos sociais buscam (Re)Existir por meio da luta pela 
terra/água, pelos saberes e fazeres para se manterem nesses territórios, com 
o objetivo de permanência e procuram preservar elementos fundantes nas re-
lações de identidade, no sentimento de pertencimento enraizados nas práticas 
socioculturais e se configura como marcas eivadas de sentidos e significados, 
pois considera-se que essa dinâmica se constitui em (Re)Existências do modo 
de vida e contribuem para a manutenção e reprodução dos grupos familiares.

6 Mendonça (2004, p. 28), se refere aos trabalhadores da terra como [...] àqueles que exercem 
labor na terra e, portanto, possuem no trabalho rural as condições essenciais para a sobrevi-
vência. Compreende os trabalhadores rurais assalariados, nas suas diversas modalidades, cam-
poneses, agregados, parceiros, arrendatários etc. que estabelecem o sentido pleno da vida na 
terra e, em situação de desfiliação social, forjam a luta pela terra e pela reforma agrária.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL314

OS TERRITÓRIOS DA AGRICULTURA CAMPONESA E A PRODUÇÃO DE 
ALIMENTOS NO MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA/BAHIA

Encruzilhada apresenta uma produção diversa de alimentos cultivados 
pelos camponeses, a saber, banana, feijão, mandioca, milho – que contribuem 
para a reprodução social da agricultura camponesa no município. No entanto, 
pode-se afirmar com base nos dados que serão apresentados, o avanço do mo-
nocultivo do café e a diminuição dessas culturas de alimentos tradicionais. 

E, nesse processo torna-se problemático para os camponeses atingidos por 
tais empreendimentos capitalistas, pois, para Woortmann; Woortmann “[...] ser 
sitiante, ser dono da terra é condição básica de ser liberto, juntamente com o 
domínio tanto cognitivo como simbólico do saber que orienta o processo de 
trabalho” (1997, p. 44). Desta feita, a ameaça causada pelos monocultivos do 
café é motivo de preocupação.

A monopolização do território que se dá pela necessidade invariável de 
expansão do capital é que origina a propriedade capitalista, entendida por Mar-
tins (1982) como um regime distinto do sentido de propriedade da terra pelos 
camponeses. De acordo com o autor, a propriedade capitalista “[...] baseia-se 
no princípio de exploração que o capital exerce sobre o trabalhador, que já não 
possui os instrumentos e materiais de trabalho para trabalhar, possuídos agora 
pelo capitalista” (Martins, 1982 p. 59). Nessa direção, Brandão (1981) entende 
que não é possível dissociar terra, trabalho e vida, uma vez que essas dimensões 
são pertencentes com a realidade dos homens e das mulheres do campo.

No caso da cafeicultura, as modificações nos territórios estão atreladas, 
sobretudo, pelo viés econômico, e, para isso, os empresários do café investem 
em insumos, maquinários e tecnologia de ponta nas lavouras do café. Conse-
quentemente, isso causa problemas sociais e ambientais, pois as transforma-
ções reverberam na reprodução social dos camponeses, trabalhadores da terra 
e sujeitos sociais, que vivenciam esses territórios. Dessa forma, o café commo-
ditizado se consolida enquanto um dos principais pilares da economia regional 
nos moldes das corporações capitalistas hegemônicas. 

Parte-se da compreensão de que as formas de apropriação e territorializa-
ção do agronegócio, nas áreas rurais de Encruzilhada no processo de produção, 
passa pela lógica das corporações capitalistas, permeada por conflitos e contra-
dições que promovem um processo de expropriação, proletarização e precari-
zação do trabalho com diferentes rebatimentos nas condições de Existência dos 
camponeses. Diante disso, é necessário (re)pensar a produção commoditizada 
do café e a sua espacialização nesses territórios, por meio do agronegócio, o es-
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tímulo do uso indiscriminado de agrotóxicos e os efeitos socioambientais pro-
vocados pela expansão da cafeicultura. 

Encruzilhada, se insere na condição de um dos maiores municípios produto-
res de café da Bahia. Ocupa o ranking de 5º lugar – inclusive para exportação – e 
também para a comercialização em feiras no próprio município, em cidades adja-
centes e na região do Planalto de Vitória da Conquista. Segundo o IBGE (2020) a 
produção agrícola municipal, ou seja, a quantidade produzida (em toneladas) do 
café arábica, foi de 8.000 toneladas, conforme aponta o Gráfico (01).

Gráfico 01 – Municípios que mais produzem café arábica no Estado da Bahia – 2020

Fonte: CONAB, 2020. Elaboração: SILVA, N. S., 2023.

Nesse território, coexistem diferentes estruturas e usos da terra que 
vão do agronegócio do café, caracterizado por corporações capitalistas, 
aos territórios da agricultura camponesa, que têm seus próprios saberes 
e fazeres, marcados pelo cultivo de alimentos. Os diferentes interesses 
entre camponeses e empresários rurais criam tensões e conflitos que se 
manifestam de forma plural nas áreas rurais do município.

Um dos elementos espaciais observados é a presença significativa de mu-
lheres trabalhando nessas lavouras. Elas trabalham no período da colheita e os 
gerentes dessas fazendas justificam a opção de escolha pelo trabalho femini-
no na colheita de grãos, pois consideram as mulheres mais cuidadosas, com as 
plantas de café.

O trabalho desempenhado pelas mulheres atinge em torno de 10 a 11 ho-
ras, com pequenas pausas para tomar o café e almoçar, ausência de Equipamen-
tos de Proteção Individual (EPI), expostas ao sol e a chuva, com acesso a ali-
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mentos insuficientes e em condições extremamente precárias. Com o avanço do 
agronegócio do café, alguns elementos já podem ser notados, como a redução 
da produção de alimentos e a ampliação da precarização do trabalho dos cam-
poneses. A precarização do trabalho, se configura a partir da jornada excessiva 
de trabalho, dos baixos rendimentos, da desregulação do trabalho e a extensa 
jornada de trabalho, conforme apresentam as Figuras 02 e 03, que ilustram o 
trabalho feminino nas lavouras de café em Encruzilhada.

Figuras 02 e 03 – Mulheres camponesas colhendo café – Encruzilhada/Bahia.

Fonte: Pesquisa de campo, SILVA, N. S., 2022.

As Figuras 02 e 03 evidenciam a presença de mulheres, envolvidas na co-
lheita, normalmente durante os meses de junho a agosto, em que exercem sua 
força de trabalho para o seu sustento e reprodução social da família. Ao analisar 
as imagens, observa-se que as roupas não são adequadas para o trabalho no sol, 
a escada não apresenta nenhum tipo de segurança, os alimentos e a quantidade 
de água consumidos não são suficientes, dentre outros aspectos que foram des-
velados no campo.

Na fala Dona Joana7, enfatiza que: “eu aproveito esse período pra ganhar 
um dinheirinho a mais e aproveito pra comprar roupas para as crianças e al-

7 Nome fictício utilizado para preservar a identidade da camponesa.
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guma coisa que falta pra escola (sic)” (J. S. M. 47, Entrevista realizada em maio 
de 2022).

Em diálogo com um dos gerentes da fazenda, explicou que a presença das 
mulheres na colheita do café se deve aos cuidados e a forma como elas traba-
lham. Segundo o gerente Sr. João: “as mulheres são bem mais cuidadosas, não 
quebram os galhos e nem as vigas do café e é muito difícil elas arrancarem as 
folhas dos pés (sic)” (J. G. S, 40, Entrevista realizada em maio de 2022), por isso 
a preferência pelo trabalho delas. 

Quando questionado sobre o trabalho desenvolvido por homens, explici-
tou que: “os homens também colhem o café, mas a quantidade é inferior às mu-
lheres. Aqui a gente prefere que eles desenvolvam outras atividades como, por 
exemplo, manusear as máquinas, beneficiar e ensacar os grãos de café, dentre 
outros afazeres desempenhados que exigem muita força física, mesmo (sic)” ((J. 
G. S, 40, Entrevista realizada em maio de 2022). 

Com base nas falas apresentadas por gerentes e trabalhadores que exercem 
nessas fazendas trabalhos diários, nota-se, por meio das narrativas, as contradi-
ções explícitas por meio dos discursos expostos. As contradições e inconsistên-
cias, que nos permitem compreender as desigualdades históricas construídas 
entre o gênero feminino e masculino, bem como a divisão socioeconômica do 
trabalho.  No que tange a discrepância na informação sobre a produtividade das 
mulheres e dos homens. Isso pode ser uma contradição com a realidade, uma 
vez que habilidades não são inerentes a um gênero específico.

Nesse sentido, a espacialização do agronegócio cafeeiro, marca as transfor-
mações nesse território, que além de afetar o espaço agrário, provocam prejuí-
zos nas atividades agrícolas anteriormente desenvolvidas, pois desterritorializa 
os sujeitos do campo, expropria e expulsa os camponeses, deixando um quanti-
tativo de sujeitos sem-terra e sem trabalho. O monocultivo cafeeiro se expande 
em meio às contradições e aos conflitos, mascarando as inúmeras disparidades 
por ele provocadas.

Tal análise, aponta o destaque para a produção de café (com mais de 20 
milhões de pés) e cultivos tradicionais como feijão, milho, mandioca, banana, 
laranja, e a pecuária (criação de bovinos, suínos, equinos, caprinos); ressalta-se, 
também, a produção em pequena escala de queijo, requeijão, farinha, telhas, 
tijolos e cachaça (PME, 2023). No entanto, com base nos dados fornecidos pelo 
IBGE (2022), evidenciado na Tabela (01), a agricultura se constitui um papel 
preponderante nessa formação econômica e social.  Os dados mostram a quan-
tidade produzida (toneladas) e a área colhida (hectares) nos anos de 2004 e 
2021 no município de Encruzilhada. 
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Tabela 01 - Principais cultivos do munícipio de Encruzilhada em quantidade produzida e 
área colhida

Quantidade produzida
(toneladas)

Área Colhida
(hectares)

Produtos
Encruzilhada/BA Encruzilhada/BA

2004 2021 2004 2021
Café 1110 4000 2900 5000
Milho 110 230 220 1200
Banana 7000 1714 700 312
Feijão 294 262 490 1040
Mandioca 6000 1839 500 428

Fonte: IBGE/PAM, 2023. Elaborado: SILVA, N. S., 2023.

A Tabela 01 evidencia que o café no município de Encruzilhada apresenta 
um aumento significativo, tanto em toneladas quanto em área ocupada, diferen-
temente dos cultivos de alimentos (banana, mandioca). Assim, nota-se uma di-
minuição da produção da banana e mandioca, tanto em quantidade produzida, 
quanto em área colhida. Enquanto isso, as culturas de milho e feijão apresentam 
crescimento na produção e área cultivada. 

O milho é um cultivo realizado pelos camponeses, pecuaristas (silagem) 
e grandes empresários rurais, fazendo rotação de culturas etc. Com base nos 
dados, mostrados na Tabela 01, a partir do ano de 2004, o milho despontou 
como um cultivo importante produzido no munícipio, porém, em 2021, teve sua 
produção reduzida significativamente. O feijão também é considerado pelos 
camponeses um cultivo importante, no entanto, teve sua produção reduzida. 
Todavia, esse cultivo está sendo produzido de forma irrigada (pivôs centrais), 
sendo esta a lógica das empresas rurais.

Em Encruzilhada (Bahia) para além do agronegócio, apresenta outras for-
mas de apropriação e usos da terra e demais recursos territoriais com a agri-
cultura camponesa. Com esse entendimento, aponta-se as permanências e rup-
turas existentes no território, o que corrobora para a afirmação desses sujeitos 
sociais nesses territórios como espaços de (Re)Existência, assegurando a sua 
reprodução social.

Durante a realização de trabalho de campo, observou-se como o agrohi-
dronegócio tem monopolizado os territórios rurais no município de Encruzilha-
da/Bahia. Na visita ao campo, uma entrevistada, que planta mandioca e produz 
farinha e derivados, quando indagada sobre o impacto das grandes fazendas de 
café existentes no município relata que:



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 319

Os donos das grandes fazendas, preferem o café, porque produ-
zir café o lucro é bem maior, paga pouco na lata do café e vende 
a saca muito cara e não dá tanto trabalho como a mandioca e 
outros alimentos. Vou te falar, a mandioca é assim, se tem muita 
chuva, aí já viu, encharca, se o sol tá muito quente e sem chuva, 
a raiz não dá que presta, a gente espera um tempo longo pra 
poder ficar no ponto. A mandioca não gosta de sombra e a água 
na medida certa. E o trabalho, tu sabe o trabalho que dá fazer 
farinha, beiju, biscoito e bolo?! É uma quentura danada. Aí cê 
já viu, tá difícil também da gente achar mandioca pra comprar, 
porque a maioria do povo aqui da região só quer plantar mesmo 
é o café, e os outros alimentos, só nós pequenos mesmo (M.R.S, 
45, Entrevista realizada em novembro de 2021).

Nos dias 28 e 29 de julho de 2023, houve a realização da 1ª Expovila, no 
distrito de Vila do Café/Encruzilhada, onde foi realizada uma mostra de café 
e feira da agricultura familiar no município. De acordo com os organizadores 
desse evento o objetivo foi valorizar a produção local, promover o intercâmbio 
de experiências e fortalecer as cadeias produtivas da região.  A primeira feira da 
agricultura familiar possibilitou aos agricultores a exposição de seus produtos, 
além de dar visibilidade para esses camponeses e para as suas produções, de-
monstram também as relações de sociabilidade e o saber fazer desses sujeitos 
no território. As Figuras (04 e 05) retratam a diversidade da produção de ali-
mentos pelos camponeses. 

Figura 04 e 05 – Produtos da Agricultura Familiar – 1ª Expovila, 2023

    

Fonte: SILVA, N. S.; 2023.
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A produção de alimentos é uma prática desenvolvida que está arraigada no 
modo de vida dos trabalhadores da terra e dos camponeses e se configura como 
um processo de prática e estratégia de (Re)Existências para os grupos sociais 
camponeses que residem nos territórios rurais em contraponto ao modelo de 
produção do agronegócio do alimento enquanto mercadoria. 

Os agricultores camponeses que produzem comida de verdade8 afirmam e 
reafirmam as territorialidades que se constroem por meio das relações sociais, 
mediante às “[...] pressões investidas pela aquisição da sua terra de trabalho 
por aqueles detentores do capital. Com a transformação do uso da terra e a (re)
invenção de produtos, busca o agricultor familiar a sustentabilidade em uma 
terra que é lugar de vida” (Menezes, 2009, p. 42).   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Encruzilhada, se configura como um território que é marcado pelas contra-
dições imposta pelo modo de produção capitalista, em específico, pelo ímpeto 
do agronegócio cafeeiro e as (Re)Existências dos agricultores camponeses com 
o cultivo de alimentos. O estudo aborda uma reflexão sobre as territorialidades 
no contexto da agricultura familiar camponesa. Assim, apesar do predomínio do 
monocultivo do café no contexto do agronegócio local, são os grupos familiares 
e as Comunidades Camponesas os responsáveis pela produção dos alimentos 
tradicionais, com referências culturais e identitárias. 

Nesse sentido, reflete-se sobre a precarização das relações de trabalho, 
cada vez mais presentes e que se dão na dinâmica da lógica da produção da 
lavoura cafeeira com a expansão do agronegócio, por meio dos empresários, 
que tem como objetivo principal maior rentabilidade e lucro. Assim, destaca-se 
como a contradição da produção das lavouras cafeeiras explicita as relações de 
hegemonização e disputas do território, engendradas sob o manto sagrado do 
agronegócio que vem alterando os modos de vida e as territorialidades dos su-
jeitos que residem no município. Em contrapartida, ao retratar a produção de 
alimentos no município de Encruzilhada, essa prática se configura como uma 
alternativa dos agricultores camponeses e/ou grupos familiares como uma for-
ma encontrada para a sobrevivência de suas famílias. 

8 A comida de verdade, se refere aos alimentos que são pouco processados, ou àqueles pro-
duzidos na lida diária com a terra, com a natureza, como por exemplo, (mandioca, banana, 
batata, quiabo, hortaliças entre outros). Para RAIS/CO (2016, p. 01) “A comida de verdade é 
aquela que atende não apenas as nossas necessidades nutricionais, mas também nossas 
demandas psicossociais, culturais e às do meio ambiente como um todo”.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL 321

Apesar do predomínio do monocultivo do café nesses territórios, são os 
camponeses os responsáveis pela produção dos alimentos tradicionais com re-
ferências culturais e identitárias, embora, predomine a produção das commodi-
ties, que integram a lógica das corporações capitalistas na região, associadas às 
demandas mercadológicas mundializadas.

Espera-se que o resultado desse esforço oportunize o debate e amplie as 
reflexões sobre as estratégias e alternativas criadas pelos camponeses por meio 
dos cultivos alimentares. Assim, ressalta-se que as (Re)Existências criadas por 
agricultores camponeses e outros sujeitos sociais que apropriam-se dos recur-
sos em seus territórios, transformam estes em fontes alternativas de renda e 
trabalho para a sua Existência. 

A produção de alimentos no território é uma questão fundamental para 
garantir o autoconsumo, o bem-estar e a permanência da identidade e da cultu-
ra dessas Comunidades Camponesas. É necessário, portanto, que sejam imple-
mentadas medidas que contemplem e valorizem essas produções, reitera-se a 
importância da organização dos camponeses, a luta dos movimentos sociais do 
campo, a implementação de políticas afirmativas que reconheçam a luta sócio-
-política destes sujeitos sociais e a luta pela Reforma Agrária.
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ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E OS CULTIVOS 
AGROECOLÓGICOS, NO MUNICÍPIO DE IGACI/

ALAGOAS1

Josefa Adriana Cavalcante Ferro

INTRODUÇÃO

No momento em que se pensa na alimentação escolar e no cultivo de alimen-
tos adquiridos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

vislumbra-se o consumo pelos discentes de alimentos saudáveis e de qualidade. 
Assim, os cultivos provenientes da agricultura familiar camponesa possibilitam 
a elaboração de cardápios variados, os quais incentivam a criação de hábitos 
alimentares saudáveis e a valorização da cultura alimentar. 

O objetivo deste artigo é analisar os efeitos da inclusão dos alimentos agro-
ecológicos cultivados pelos agricultores familiares camponeses da Associação 
dos Agricultores Alternativos (AAGRA), para o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar, no território de Igaci/AL. Como procedimentos metodológicos 
adotados iniciou-se com a revisão da literatura, em seguida na coleta de dados 
secundários oriundos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Ministério da Educação e no trabalho de campo foram realizadas as entrevistas, 
com o representante dos agricultores (I), articulador de vendas da AAGRA para 
o PNAE (II), agricultor familiar camponês agroecológico (III), coordenador do 
projeto EcoForte (IV), nutricionista (V), gestor escolar (VI), representante do 
poder público (VII) e o membro do Banco Comunitário Olhos D’Água (VIII) pos-
teriormente, realizou-se a sistematização dos dados.

Foi utilizado como recorte temporal o ano de 2022, que conta com a par-
ticipação mais recente dos agentes sociais da AAGRA, na chamada pública do 
PNAE, no referido município. O artigo está organizado em três partes, além da 
introdução, considerações finais e referências bibliográficas. Na primeira par-
te apresenta-se um contexto histórico sobre o PNAE, em seguida apresenta-se 
considerações sobre o recorte geográfico analisado e a terceira parte discor-

1 O presente texto é parte da Tese, intitulada “As Compras Institucionais do PNAE, nos Territó-
rios da 3ª Gerência de Educação em Alagoas sob a orientação da Profª. Dra. Sônia de Souza 
Mendonça Menezes.
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re sobre os alimentos agroecológicos na alimentação escolar, no território de 
Igaci/AL.

PNAE: UM BREVE CONTEXTO HISTÓRICO 

No cenário brasileiro a preocupação com a alimentação escolar ocorreu des-
de os anos de 1920, ocasião em que o Brasil enfrentava problemas com a fome e a 
desnutrição. Conforme Vasconcelos (2002, p.128) a expansão dos estudos nutri-
cionais no Brasil ocorreu de forma lenta, o “primeiro trabalho sobre higiene ali-
mentar, elaborado por Eduardo Magalhães, em 1908”. Entretanto, foi o relevante 
trabalho do geógrafo e médico Josué de Castro, especialmente com a publicação 
do livro “A Geografia da Fome”, em 1946, no qual apresentou um diagnóstico so-
bre o mapa da fome no Brasil, como um fenômeno de ordem social e econômica. 
Para Castro (1984, p. 48) “[...] a terra dos homens tem sido também a terra da 
fome”. Logo, a fome estava enraizada e vinculada a questão agrária, uma vez que 
a concentração de terras imputava na problemática em contraposição às discus-
sões relacionadas às questões ambientais, especialmente, às secas.

A criação de uma política para distribuição de alimentos nos ambientes 
escolares foi constituída como uma proposta para tentar equacionar o dilema 
da fome em 1955 e suprir as necessidades alimentares, nutricionais, além de 
contribuir com o desempenho educacional dos alunos. A princípio, a alimenta-
ção escolar priorizou complementar as refeições recebidas em casa, ao acres-
centar alimentos nutritivos favoráveis a atuação dos alunos no ambiente esco-
lar. Conforme Costa (1948) a escola seria uma continuidade da casa, em que a 
alimentação oferecida aos alunos contribuísse com a nutrição dos beneficiários 
e a valorização dos alimentos regionais, pois a merenda escolar era a conexão 
entre a casa e a escola.

Durante as sucessivas décadas de execução ocorreram várias alterações no 
Programa, em 1950 surge o Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, desen-
volvido pelo Governo brasileiro, o qual apresenta pela primeira vez, a estrutura 
da alimentação escolar em âmbito nacional sob a responsabilidade do poder 
público. Em 1955, o Decreto nº 37.106, institui a Campanha de Merenda Escolar 
(CME), momento em que foram firmados convênios com o Fundo Internacional 
de Socorro à Infância (FISI), atualmente Unicef. Nos idos de 1965, a alimentação 
escolar é ampliada ao envolver estudantes do pré-escolar, ensino secundário e 
curso supletivo. Nesse período, a promulgação do Decreto nº 56.886/65 altera a 
nomenclatura para Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) e surge 
um conjunto de programas de ajuda estadunidense para a alimentação escolar, 
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com destaque para “Alimentos para a Paz”2 e o Programa Mundial de Alimentos, 
provenientes das Nações Unidas (FAO/ONU). 

Ainda referente a alimentação, em 1976 foi aprovado por meio do Decreto 
nº 77.116, o II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (II PRONAN), em 
que a alimentação escolar também foi contemplada, juntamente com a oferta de 
alimentos para acelerar a melhoria das condições de alimentação e nutrição da 
população. Em 1979 a CNAE passou a cognominação de Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), vigente até a atualidade. Diante da relevância da 
alimentação para os discentes da educação, após vários debates ficou assegura-
do na Constituição Federal de 1988, que todos os alunos matriculados na rede 
pública de ensino têm o direito à alimentação escolar. 

No período entre 1983 e 1995, o PNAE esteve sob a gerência da Fundação 
de Assistência ao Estudante (FAE), funcionava de modo centralizado, a respon-
sabilidade do órgão gestor desde o planejamento à distribuição dos alimentos. 
Todavia, as dificuldades enfrentadas pela FAE para a distribuição dos alimentos 
foram intensas, como o reflexo do tempo gasto para transportar alimentos que 
gerava o desperdício por causa da perecibilidade, além da falta de alimentos 
para os discentes, assim como o recebimento de alimentos com prazo de con-
sumo por vezes vencidos, ao mesmo tempo alguns alimentos não eram aceitos 
pela comunidade escolar, tendo em vista a inexistência de relação identitária 
dos discentes com alguns produtos. Mediante as adversidades citadas anterior-
mente postas pela FAE, em 1994 ocorreu o processo de descentralização dos 
recursos, instituída mediante a Lei nº 8.913/94, que em seu Art. 1º dispõe “os 
recursos destinados a programa de alimentação escolar [...] serão repassados, 
em parcelas mensais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”, os quais 
ficam com a responsabilidade de ofertar a alimentação escolar aos alunos ma-
triculados na rede pública de ensino. 

Em 2000 ocorreu a criação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 
constituído por representantes da sociedade civil, dos discentes e docentes, 
bem como pais de alunos. No ano de 2006 torna-se obrigatória a participação 
dos nutricionistas nas Entidades Executoras do PNAE, com a função que vai 
além da elaboração dos cardápios, assim como acompanhar a seleção dos ali-
mentos, edital de compra, teste de aceitabilidade, treinamento das merendei-
ras, avaliação nutricional e o controle sanitário.

2 Financiado pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (Usaid); o Programa 
de Alimentos para o Desenvolvimento, voltado ao atendimento das populações carentes e à alimentação 
de crianças em idade escolar (BRASIL,2023).
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 As constantes transformações e progressos no âmbito do PNAE, junta-
mente com a dedicação em suprir as necessidades nutricionais por meio da 
suplementação alimentar, ao longo do tempo, têm dado origem a novos desa-
fios. Surgiram questões adicionais relacionadas à inadequação alimentar, como 
o aumento dos índices de obesidade e sobrepeso em crianças e adolescentes, 
a partir das últimas décadas do século XX. Segundo Maluf e Luz (2016), essas 
complexidades passaram a ser consideradas fatores de risco para o desenvolvi-
mento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT).

Nesse sentido, Triches (2010) destaca que o PNAE procura equacionar tais 
questões (obesidade e sobrepeso) por meio da oferta de alimentos saudáveis, 
como prescreve a Lei 11.947/2009, em seu Art. 2º, inciso I “alimentação sau-
dável e adequada, com o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a 
cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e o desenvolvimento dos alunos” (Brasil, 2009). Com a implemen-
tação dessa Lei e especificamente o citado artigo, contempla a valorização da 
qualidade dos alimentos, com vistas à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
dos discentes, além de potencializar a cultura local, o respeito aos diversos sa-
beres e fazeres com alimentos que reconectem memórias e afetos.

Ao considerar as mudanças nas diretrizes da alimentação escolar com o 
objetivo de melhorar a qualidade da alimentação e gerar renda para os agri-
cultores familiares, foi incluído no Art. 14 da supracitada Lei, a garantia de no 
mínimo 30% dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE), para a compra de gêneros alimentícios oriundos da 
agricultura familiar camponesa, assentados da reforma agrária, com prioridade 
para as comunidades tradicionais e suas organizações, como fornecedores de 
alimentos in natura. 

As modificações realizadas no PNAE com ênfase aos alimentos in natura, 
conforme a Resolução CD/FNDE nº38, de 16 de julho de 2009, em seu Art. 20 
afirma, “os produtos da Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares 
Rurais a serem fornecidos para a Alimentação Escolar serão gêneros alimentí-
cios, priorizando, sempre que possível, os alimentos orgânicos e/ou agroecoló-
gicos” (grifo nosso). Conforme a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, inciso 
4º prescreve que na “impossibilidade de realização de pesquisa de preços de 
produtos agroecológicos ou orgânicos, a Entidade Executora poderá acrescer 
aos preços desses produtos em até 30%, em relação aos preços estabelecidos 
para produtos convencionais”. Ratifica-se na política pública do PNAE como um 
instrumento de incentivo e valorização dos sistemas agroalimentares agroeco-
lógicos e orgânicos. Portanto, faz-se necessário averiguar se a execução dessa 
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política pública e os reflexos para a agricultura familiar vinculada ao PNAE com 
a oferta dos alimentos agroecológicos do município de Igaci/AL

 
DAS TERRAS DOS OLHOS D’ÁGUA AOS CULTIVOS ALIMENTARES: BRE-
VE APRESENTAÇÃO DO TERRITÓRIO DE ESTUDO

O território de Igaci/AL, criado em 1957, localizado na região central do 
Estado de Alagoas, limita-se ao norte com os municípios de Palmeira dos Índios 
e Estrela de Alagoas, ao sul com Arapiraca e Craíbas, ao leste com Coité do Nóia 
e Taquarana e ao oeste com Cacimbinhas, Major Isidoro e Craíbas (Figura 01). 
O município ocupa 333,60 km² (1,20% de AL), inserida na Região Imediata de 
Palmeira dos Índios (IBGE, 2017).

A população de Igaci em 2010 contava com 25.188 habitantes, dos quais 
12.918 são mulheres e 12.270 são homens, destes 6.184 residem na zona ur-
bana e 19.004 estavam domiciliados na zona rural (IBGE, 2010). A realização 
do Censo Demográfico de 2022 constatou que o referido território obteve uma 
redução de 4,74% em sua população, totalizando 23.995 habitantes, conforme 
os dados oficiais. 

Figura 1 – Mapa de localização do território de Igaci/AL

Fonte: Sistema de Coordenadas Geográficas, 2000.Org.: FERRO, Josefa Adriana Cavalcante, 2023.
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A formação do território de Igaci tem início em meados do século XIX, com 
a chegada do português João de Lima Aciolli, atraído pelos olhos d’água (nas-
centes), onde implantou um sítio que deu origem ao povoamento denominado 
de Olhos D’Água do Aciolli. Em 1877 a seca em Alagoas foi a causa da migração 
de famílias do sertão para fixarem residências nas terras em que havia água 
em abundância (IBGE, 2010). Assim, cresce o município com a formação dos 
aglomerados urbano e rural, com destaque para a concentração de residentes 
nas áreas rurais e o desenvolvimento das atividades agropecuárias. Um con-
texto semelhante é destacado por Wanderley (2001), quando discute sobre os 
municípios de Pernambuco e destaca que os pequenos municípios do Nordeste 
brasileiro concentram relevante população rural.    

Conforme os dados censitários, o mencionado território se caracteriza 
pelo predomínio de residentes no espaço rural e a agricultura familiar campo-
nesa está envolvida nas seguintes atividades (Tabela 1): 

Tabela 1 – Atividades e estabelecimentos agropecuários.
Grupo de atividades econômicas Estabelecimentos agropecuários

Agricultura 
Familiar – não

Agricultura 
Familiar - sim

Produção de lavouras temporárias 173 1.516
Horticultura e floricultura - 03
Produção de lavouras permanentes 4 24
Pecuária e criação de outros animais 163 1.045
Pesca - 02
Aquicultura 05 06

Fonte: IBGE, 2017. Adaptado por FERRO, 2023.

Os agricultores familiares camponeses contam com a AAGRA criada em 
1989, com sede no município de Igaci/AL. Essa associação tem relevante contri-
buição na disseminação da agroecologia, no desenvolvimento de projetos que 
potencializam as práticas agrícolas, os intercâmbios, cursos, palestras com o 
intuito de fomentar a agricultura, acessar os mercados institucionais e a valori-
zações dos saberes e fazeres. 

Os associados da AAGRA dispõem do Banco Comunitário Olhos D’Água  
com a moeda própria denominada ‘Terra’3 (Figuras 2 e 3). Conforme estudos 

3 A moeda “Terra” tem o mesmo valor da moeda “Real”, ou seja, 1Terra equivale a 1 Real e assim 
sucessivamente. O Banco “Olhos D’Água” não possui moedas, em virtude do valor da cunha-
gem. (Entrevista realizada em setembro de 2023). 
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de Gadotti (2009) e França Filho (2013) essas são iniciativas coletivas que atu-
am à base da economia solidária numa perspectiva de geração de trabalho e 
renda. Ressalta-se que os Fundos Rotativos Solidários ou Comunitários servem 
para fomentar a cultura de pequenos animais, cultivos, a autogestão fortalece a 
confiança e a ajuda entre as comunidades, que se denomina de “capital social”. 
Conforme Putnam (1996. p. 177) o capital social “diz respeito a características 
da organização social, como confiança, normas e sistemas, que contribuam para 
aumentar a eficiência da sociedade [...], o capital social facilita a cooperação es-
pontânea. É nessa perspectiva que o banco “Olhos D’Água” atua com ações per-
tinentes aos cultivos, comercialização e renda.

Figuras 2 e 3 – Logomarca e cédulas do Banco Comunitário “Olhos D’Água”

 

Fonte: Trabalho de campo, 2023.

A moeda social é um instrumento de fortalecimento da economia local, em 
conformidade com Soares (2006, p. 255) “[...] é uma forma de moeda paralela, 
instituída e administrada por seus próprios usuários”. Desse modo, os associa-
dos da AAGRA em parceria com a Incubadora Tecnológica de Economia Solidá-
ria (ITES) da Universidade Federal de Alagoas, concretizaram esse instrumento 
de finanças para estimular a produção dos agricultores familiares camponeses 
e a economia local, principalmente nos espaços rurais (UFAL, 2023).

A implantação do Banco Comunitário contou com a mobilização da comu-
nidade para a participação nos cursos e oficinas, planejamento e organização 
sobre a funcionalidade, preparação dos agentes sociais envolvidos para a opera-
cionalização do sistema, essas etapas foram fundamentais para a concretização 
do Banco Comunitário Olho D’Água (Leal e Almeida, 2016). Sobre o acesso aos 
recursos financeiros a interlocutora VIII afirma que “é necessário ter mais de 
18 anos, morar no município no mínimo há um ano, participar de associações 
comunitárias, aval de vizinho e associações, para os residentes de outros muni-
cípios é necessário estar vinculado a grupos produtivas da AAGRA” (Entrevista 
realizada em março de 2023).

https://ufal.br/ufal/pesquisa-e-inovacao/empreendedorismo/incubadoras/incubadora-tecnologica-de-economia-solidaria-ites
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Esses critérios são importantes para garantir o cuidado com os recursos, 
bem como evitar atitudes indesejadas, que venham prejudicar a estrutura fi-
nanceira. Assim, estão envolvidos na circulação da moeda social “Terra”, o Ban-
co Comunitário, usuários e comerciantes, os quais possuem funções relevan-
tes para a efetivação e permanência do sistema. Leal e Almeida (2016, p. 158) 
apontam as respectivas responsabilidades: “ao banco, cabe a oferta de créditos, 
estabelecer a rede de adesão dos comerciantes e o acordo de uso da moeda 
social Terra; aos comerciantes a prática de descontos, aceitas a moeda social e 
obedecer aos períodos de troca e aos usuários, o ato de compra de produtos e 
serviços utilizando a moeda Terra”.  

Quanto a execução desse sistema com base nos empréstimos realizados, 
obrigatoriamente parte desse recurso financeiro deve ser utilizado para aqui-
sição de produtos no comercio local (Igaci). Conforme mencionado pelo inter-
locutor I “a moeda ‘Terra’ é aceita no comércio e cerca de 70% dos comercian-
tes aderiram ao sistema[...], quando fazemos algum empréstimo no banco já 
é determinado que 50% do valor seja utilizado no comércio local”, esse é um 
critério de fortalecimento da economia local (Entrevista realizada em março 
de 2023).

O Banco Comunitário proporcionou aos agricultores familiares campone-
ses de Igaci oportunidades de acesso a serviços financeiros que contribuíram 
com a ampliação dos cultivos de alimentos para o autoconsumo, comercializa-
ção e geração de renda que possibilita a aquisição de outros alimentos para o 
consumo da família. Acreditar que uma moeda social faria a diferença em um 
território, não foi de imediato, como assevera o interlocutor III:

[...] eu e outros não acreditava nessa moeda de câmbio, pra mim não 
valia nada, o que dava dinheiro era plantar fumo[...], eu não acreditava 
na produção do sítio, mas na primeira feira que fui com meu pai, perce-
bi que a renda foi muito boa, mais de um salário mínimo, na época[...] 
passei a acreditar na história do meu pai e na AAGRA. (Entrevista rea-
lizada em março de 2023).

Na narrativa do entrevistado, percebe-se que havia falta de confiança no 
potencial de plantio do estabelecimento rural da família, como também na mo-
eda social. Após os resultados de um dia de vendas na feira livre, o interlocutor 
constatou que os alimentos comercializados geravam renda para a família, à 
vista disso o entrevistado assevera que depositou confiança no Banco Comuni-
tário, como auxílio ao agricultor familiar camponês da AAGRA. Assim, o referido 
banco dispõe das seguintes linhas de crédito: 
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Empréstimo emergencial, no valor de R$100,00, para a compra de bo-
tijão de gás, remédio, para suprir uma necessidade imediata; Projeto 
de R$500,00, para quem vai solicitar pela primeira vez o empréstimo, 
recebe 50% em Real[ moeda corrente] e 50% em Terra (moeda social) 
e o Projeto de R$1000,00, que recebe as mesmas orientações, o per-
centual do empréstimo (50%) que recebe em moeda social, obrigato-
riamente deve ser utilizado em compras no próprio município de Igaci 
(postos de gasolina, supermercados, farmácias, papelarias e agropecu-
árias), pois não aceitação da moeda em outros municípios (Entrevista 
realizada em março de 2023, com o interlocutor VIII).

A concessão dos empréstimos aos agricultores familiares camponeses de bai-
xa renda, apresenta carência de 60 dias para que ocorra o pagamento da primeira 
parcela, sendo o projeto de R$500,00 (pago em cinco parcelas) e com o valor de 
R$1.000,00 (em oito parcelas) e os juros são de 2%. “Esses recursos são utilizados 
para a compra de ração e medicamento para os pequenos animais, custeio de ani-
mais e das roças” (Entrevista realizada em março de 2023, Interlocutor VIII).

Como parte dos recursos são utilizados no município e o envolvimento dos 
beneficiários contribui para reorganizar a economia local, como discute Rigo e 
França Filho (2017, p. 35) “[...] consumidor que, por motivos diversos, antes ia 
buscar seus bens e serviços fora da comunidade, é estimulado por uma relação de 
proximidade a realizar o seu consumo no comércio local”. A atuação dos envolvi-
dos colabora com circulação da moeda Terra. No entanto, os comerciantes preci-
sam reabastecer seus estoques em outros territórios, logo precisam fazer a troca 
da moeda social no Banco Comunitário, encurtando a circulação da moeda Terra. 

A obrigatoriedade do uso da moeda social no município, além de auxiliar 
a economia também fortalece as relações sociais, dessa forma “[...]força os vín-
culos comunitários por meio da apropriação e uso de um instrumento de for-
talecimento da identidade local através da afirmação do sentimento de perten-
cimento das pessoas à uma dada territorialidade”, como afirma França, Rigo e 
Leal (2011, p.15). Essa é uma construção que decorre de ações concebidas e 
compartilhadas em seus territórios de vivência. 

Esse caminho percorrido foi para fundamentar a trajetória dos agriculto-
res familiares camponeses da AAGRA, no município de Igaci, que têm em suas 
práticas iniciativas agroecológicas, com destaque para os estabelecimentos ru-
rais que estão mais avançados nesse agrossistema e outros que se configuram 
no processo de transição, pois a agroecologia desponta quando “[...]as famílias 
começam a enxergar a necessidade de mudança do modo de vida e de trabalho” 
(Rabello; Souza; Thomaz Júnior, 2018, p. 155).  
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Dessa forma, as atividades da agricultura familiar camponesa são realiza-
das nos estabelecimentos rurais (com áreas entre 1 a 5 hectares) e atendem 
ao autoconsumo, circuitos curtos e mercados institucionais do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE). São nesses estabelecimentos denominados localmente de sítios que as 
famílias realizam os policultivos (Figura 4) com alimentos agroecológicos, que 
sustentam sua família. 

Figura 4 – Diversidade de cultivos, 2023

Fonte: Trabalho de campo, 2023.

As figuras denotam a realidade de estabelecimentos rurais com menos de 
1 hectare, ocupado com diversos cultivos agrícolas e a criação de animais. Lima 
et al. (2020, p. 23) afirma que “[...] diversificação produtiva é uma forma de 
promover maior equilíbrio ecológico do ambiente e segurança alimentar e nu-
tricional das famílias dos produtores”. O cuidado do agricultor com o ambiente, 
o sentimento de pertencimento e a importância da terra para seu sustento é 
enfatizado pelo entrevistado: “eu posso plantar tudo para comer, aqui parece 
sujo, mas esse mato é o sustento da terra, tenho mais de vinte cultivos e os pe-
quenos animais que também ajudam na alimentação e na renda[...]”, (Entrevista 
realizada em março de 2023, Interlocutor III). 
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A marcante atuação do associativismo, a articulação entre os grupos de 
cultivos e de criação de animais, o envolvimento nas discussões pertinentes as 
mudanças no manejo da terra, a inserção de tecnologias contribui para a per-
manência das famílias no campo. O Sistema Agroflorestal (SAF) que se consoli-
da entre os associados da AAGRA, de forma integrada e diversificada contribui 
para aprimorar os cultivos de alimentos e possibilitar a geração de renda, assim 
como favorece o equilíbrio ambiental.

Incorporado aos SAFs estão as tecnologias sociais de convivência com o se-
miárido, dentre elas a cisterna de primeira água, destinada ao consumo huma-
no, cisterna calçadão e de enxurrada onde a água armazenada é utilizada para 
o uso no cultivo agrícola e também para a criação de pequenos animais. Ainda,  
o sistema de bioágua, filtra as águas cinzas4 provenientes das residências e são 
reutilizadas nos cultivos dos quintais produtivos, as águas negras [provenientes 
das bacias sanitárias] são tratadas através da fossa bananeira ou fossa de eva-
potranspiração, em que o efluente “[...] é mineralizado e filtrado, através de pro-
cessos aeróbios de decomposição microbiana”, Galbiati (2009 p.7), nesse pro-
cesso as plantas se alimentam da água e dos nutrientes disponibilizados pela 
decomposição. Os canteiros econômicos, também se somam as tecnologias so-
ciais que favorecem o cultivo de hortaliças com a utilização de água (Figura 5).

Figura 5 – Tecnologias sociais, 2023.

Fonte: Trabalho de campo, 2023.

4 São águas residuais das residências que já foram utilizadas em chuveiros, lavatórios de ba-
nheiro, tanques e máquinas de lavar roupa.



TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL TERRITÓRIOS ALIMENTARES DO BRASIL334

A implantação desses sistemas ocorre de forma gradual, mediante o inte-
resse das famílias camponesas, entretanto, essas tecnologias contribuem com 
o cotidiano do agricultor familiar, pois a captação e o tratamento da água., re-
movem organismos patogênicos, contaminantes e poluentes da água e do solo. 
Sobre o bioágua a FBB (2023) afirma que o sistema “possibilita a produção de 
insumos diversificados e naturais, durante todo ano”,  que viabilizam o culti-
vo dos alimentos e reforça a segurança alimentar e nutricional da família, bem 
como proporciona benefícios ao meio ambiente. 

Contudo, a busca para aprimorar a dinâmica dos cultivos, a luta pela valori-
zação dos alimentos agroecológicos, o interesse para acessar os mercados insti-
tucionais, o empenho para a adesão de outros agricultores familiares ao cultivo 
agroecológico, constituem esforços coletivos e contínuos entre os agricultores 
da AAGRA. O interlocutor III, assevera que “os diálogos entre os associados é 
constante sobre a importância dos alimentos agroecológicos e o valor que esta 
forma de cultivo agrega”(Entrevista realizada em março de 2023). 

Diante das articulações e ações desenvolvidas pela AAGRA, menciona-se o 
projeto ECOFORTE REDES5- Agroecologia: Tecendo autonomia alimentar para 
a vida, que tem a AAGRA como proponente, conforme Gomes, Benatto e Gomes 
(2020, p.1) o objetivo é “buscar a sensibilização e articulação de grupos e coo-
perativas de agricultores ecológicos e em processo de transição, como também 
instituições que atuam na promoção da agroecologia[...]”.  Assim, fluem os diá-
logos e planejamento para a execução do projeto, o EcoForte-Redes que atende 
165 famílias [Agreste, Sertão e Zona da Mata alagoana] que se enquadram na 
proposta do projeto, ou seja, estão inseridos em movimentos agroecológicos. 

O projeto tem como meta “valorizar os conhecimentos tradicionais e as 
diversas tecnologias sociais que viabilizam a agricultura de base agroecológi-
ca em comunidades rurais” (Interlocutor IV).  Nesse sentido, destaca-se a im-
portante participação dos agentes sociais nos territórios, os quais partilham de 
interesses comuns, cuja interatividade resulta em aprendizagem, articulação e 
fortalecimento da prática agroecológica. O interlocutor IV, acrescenta que “para 
além dos quintais agroflorestais também introduzimos o sistema agroflorestal 
com enfoque forrageiro e a partir dessas unidades pedagógicas estimulamos a 
Pedagogia da Alternância: tempo escola, tempo comunidade”. 

5  A Fundação Banco do Brasil, em conjunto com outros parceiros, assinou em outubro de 2013 
o Acordo de Cooperação Técnica que instituiu o programa Ecoforte, que integra o Plano Na-
cional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) e visa o fortalecimento e a ampliação 
das redes, cooperativas e organizações socioprodutivas e econômicas de agroecologia, extra-
tivismo e produção orgânica.
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O sistema da Pedagogia de Alternância tem contribuído para o fortaleci-
mento da agroecologia no cotidiano dos agricultores familiares camponeses da 
AAGRA, bem como proporciona alimentos saudáveis, vivência e aprendizagem a 
quem visita estas unidades. É importante ressaltar que esses agricultores estão 
transitando por diferentes etapas do sistema agroecológico para posteriormen-
te, tornarem-se agricultores orgânicos. Com esse intuito, o projeto EcoForte 
contribuiu com o processo autônomo do controle social:

O mecanismo do Sistema Participativo de Garantia (SPG)6, está pres-
crito na Instrução Normativa nº 19/2009, [...], consolidamos o SPG e 
avançamos nas etapas [..] indo para o credenciamento, como Organis-
mo Participativo de Avaliação da Conformidade (OPAC-AAGRA), junto 
ao Ministério da Agricultura (MAPA). 

De acordo com o entrevistado a certificação de orgânicos é relevante para 
os agricultores familiares camponeses do território em estudo, com enfoque 
político e social, o qual reverbera na comercialização dos alimentos para os 
mercados institucionais e para os circuitos curtos.  

A dinâmica de atuação da AAGRA, com as mobilizações, apoio, incentivos 
e envolvimento dos agricultores familiares camponeses repercutem no cotidia-
no, como também na forma de cuidar da terra e cultivar os alimentos. Na prá-
tica refletem como empoderamento e a valorização dos potenciais existentes 
na comunidade que são favoráveis ao êxito dos estabelecimentos rurais, com 
viabilidade para a comercialização dos alimentos nas feiras livres e no mercado 
institucional do PNAE.

A obtenção de alimentos oriundos da agricultura familiar segue os trâmi-
tes legais discorridos na Resolução CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009 e a 
Resolução/CD/FNDE/MEC nº 4, de 3 de abril de 2015, definem a estratégia de 
compra cognominada Chamada Pública, específica para a aquisição da alimen-
tação escolar. 

Com base no recorte temporal de 2022, a AAGRA participou da Chamada 
Pública com o Projeto de Vendas no valor de R$ 1.448.597,56 com os seguintes 
alimentos: cenoura, tomate, leite, coentro, bolo, ovos, banana prata, batata doce, 
galinha caipira, iogurte, macaxeira, abobrinha, alface, couve, chuchu, cebola 

6  Considera-se produto orgânico, seja in natura ou processado, aquele que é obtido em um 
sistema orgânico de produção ou oriundo de processo extrativista sustentável. O produtor 
orgânico deve fazer parte do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, o que é possível 
somente se estiver certificado por um dos três mecanismos: Certificação por Auditoria, SPG 
ou Controle Social na Venda Direta (https://ciorganicos.com.br/organicos/).
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alho, cebolinha e pimentão. Esses alimentos foram disponibilizados para aten-
der no território Igaci/AL  27 escolas municipais (03 escolas no espaço urbano 
e 24 no rural), com alimentos para o consumo nas refeições de 4.698 alunos e 
beneficiou 41 agricultores familiares camponeses, membros da AAGRA. 

CULTIVOS AGROECOLÓGICOS E A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Como indicam os dados do IBGE (2010) o território de Igaci tem o predo-
mínio de seus residentes na área rural, com a prática da agricultura familiar 
camponesa, envolvidos em sistemas de cultivos convencionais e alternativos. 
A luz dos cultivos alternativos, destaca-se a agroecologia, que em sua essência, 
“ [...]preza pela saúde e direito das pessoas e da natureza” (PAULA; BEZERRA; 
PAULA, 2022, p.271), nesse sentido Giordane, Bezerra e Anjos (2017, p. 445) 
acrescentam que “[...] agroecologia também sustenta outros argumentos que in-
corporam as dimensões social, econômica, ética, ambiental e cultural”. A prática 
agroecológica envolve discussões e ações pertinentes ao bem viver proporcio-
nando uma alimentação saudável.

Esta forma alternativa de cultivo conduz os agricultores familiares cam-
poneses para além do autoconsumo, viabiliza o acesso a comercialização dos 
alimentos nas feiras livres e aos mercados institucionais, os quais adquirem 
alimentos com qualidade e potencializa o consumo de alimentos livres de agro-
tóxicos. Conforme Machado et al. (2018, p. 103) “[...] o Brasil ocupa o lugar de 
maior consumidor de agrotóxicos do mundo e aumentou a compra de insumos 
agrícolas em 190% na última década”, mesmo diante da existência de leis que 
apontam para o cultivo de alimentos saudáveis a referida prática persiste no 
país. Porém, ainda se apresenta sucinto o consumo de alimentos saudáveis, li-
vres de agrotóxicos e com amplas características nutricionais, como discutem 
Loureiro e Zarref (2020).  

Observou-se que a aquisição de alimentos agroecológicos através da com-
pra institucional do PNAE para as escolas municipais de Igaci, contribui não 
somente com a alimentação escolar, mas também com o fortalecimento da agri-
cultura familiar camponesa e a dinâmica econômica do território. Para tal, a 
participação da AAGRA na chamada pública do PNAE, ocorre após assembleias 
realizadas com os associados para discussões pertinentes aos alimentos a se-
rem disponibilizados, quantidades e seus respectivos valores no momento da 
comercialização. 

Assim, a associação segue para os trâmites burocráticos de participação, 
embora ressalte a relevância do mercado institucional os dirigentes questionam 
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a igualdade de valores pagos pelos alimentos, sem distinção entre alimentos 
cultivados no paradigma agroecológico e aqueles convencionais. A respeito des-
sa desvalorização dos produtos agroecológicos a interlocutora II, aponta que:   

Quando vamos dialogar com a entidade executora do PNAE, sobre os 
valores diferenciados para os alimentos agroecológico superior ao 
convencional, há sempre a fala de que ‘pagando mais pelos alimentos 
agroecológicos vai diminuir a quantidade de alimentos adquiridos 
pelo PNAE’, no entanto, se o acréscimo posto em Lei fosse colocado em 
prática, incentivaria os agricultores familiares camponeses que ainda 
resistem e permanecem no sistema de cultivo convencional(Entrevista 
realizada em março de 2023).

A contribuição do interlocutor evidencia que a Lei 12.512/2011 traz ele-
mentos essenciais ao fortalecimento e valorização dos alimentos orgânicos e/
ou agroecológicos, de até 30%. A compra do alimento orgânico e/ou agroeco-
lógico pelo preço justo reverberaria na valorização do trabalho dos agriculto-
res, no empenho em oferecer a comida sem agrotóxicos aos seus consumidores. 
Marques e Triches (2022, p. 504) acrescentam que “[...] a aquisição dos alimen-
tos orgânicos por meio do PNAE fortalece a Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional, valorizando a cultura alimentar local e contribui para o desenvolvi-
mento sustentável da região”.

Quanto ao valor pago pelos alimentos orgânicos e/ou agroecológicos, con-
forme prescrito na Lei, o representante Entidade Executora relata que os “re-
cursos recebidos do FNDE são insuficientes para garantir a aquisição desses 
alimentos, como está posto na legislação. Por isso há uma padronização nos 
valores dos alimentos quer seja de origem orgânica e/ou agroecológico ou con-
vencional”. O acréscimo de até 30% para a aquisição desses alimentos é para o 
agricultor familiar ter um estímulo e para o gestor ter um empecilho. Esta situ-
ação também foi discutida nos estudos de Marques e Triches (2022) e Santos 
et al. (2014).

No entanto, a aquisição desses alimentos pelo PNAE, no município de 
Igaci, não ocorre a inclusão do percentual estabelecido por Lei. Todavia, o não 
cumprimento da Lei [acréscimo de 30%] não provocou mudança na forma de 
cultivo, eles permanecem firmes no sistema agroecológico.  Nesse sentido, o 
interlocutor III afirma que “no período de chuva, a gente produz mais alimen-
tos, não consome tudo na família e a gente vende para o PNAE, pela associação 
têm outros que tem mais terra e água, irriga e entrega o ano todo na associação 
[AAGRA]”. Desse modo, o estímulo no consumo de alimentos agroecológicos nas 
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redes públicas de ensino, contribui para “conformação de um consumo polí-
tico que reconhece e valoriza a agricultura familiar, preocupa-se com a forma 
como o alimento foi produzido e seus valores intrínsecos (Schmitt; Grisa, 2013, 
p. 248). 

A prática dos cultivos agroecológicas, especificamente nesse recorte geo-
gráfico, expressa a diversificação dos cultivos, práticas agrícolas comprometi-
das com a questão ambiental, social e a valorização da cultura alimentar. Esses 
alimentos (Figura 6), são entregues na sede da AAGRA para serem encaminha-
dos diretamente para as escolas, outros alimentos adquiridos pelo PNAE são 
acondicionados na “Central de Recebimento de Alimentos para a Alimentação 
Escolar”, na qual a Prefeitura se responsabiliza pela entrega nas escolas (Inter-
locutor VII).

Figura 6 – Alimentos agroecológicos para o PNAE, em Igaci/AL

Fonte: Acervo da AAGRA, 2022.

 As imagens apresentadas na figura 6, exibem os alimentos agroecológicos 
inseridos no PNAE, fornecidos pela AAGRA (Grupo Formal), provindos da agri-
cultura familiar camponesa local, resultado do trabalho e dedicação, os quais 
cumprem as exigências da legislação e proporcionam a alimentação saudável, 
que reverbere na aprendizagem, da mesma forma que fortalece a agricultura 
familiar camponesa, como preconiza da Lei 11.947/2009. 

A elaboração do cardápio pela nutricionista deve considerar as recomen-
dações nutricionais, o incentivo aos hábitos alimentares saudáveis, respeito a 
cultura e a vocação agrícola do território (Brasil, 2009; CFN, 2010). Nesse con-
texto a interlocutora (V) afirma que:
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O cardápio é anual, ocorre modificações ao longo do ano quando ne-
cessário. Os alimentos são distribuídos nas escolas todas as segundas-
-feiras. Dividimos as entregas para que possamos entregar em todas as 
escolas no mesmo dia. Uma rota fica com o pessoal da AAGRA e a outra 
rota fica conosco [entidade executora].

O preparo da alimentação escolar segue o proposto nos cardápios para 
atender as diferentes modalidades (Creche-Tempo Integral, Pré-Escola, Ensino 
Fundamental, EJA, Comunidade Quilombola) com base na quantidade de alunos 
de cada escola. Em conformidade com o interlocutor VI, “os alimentos são hi-
gienizados e armazenados (Figura 7), posteriormente são preparados seguindo 
as orientações da nutricionista que disponibiliza a ficha técnica de preparo das 
refeições”. As merendeiras participam de reuniões para melhor entender o pro-
cesso e a importância da alimentação escolar para os alunos. 

Figura 7 – Armazenamento dos alimentos.

Fonte: Acervo da escola, 2022.

A alimentação escolar oferecida aos alunos preza pelo alimentar-se cons-
ciente, sem desperdício, é nessa etapa que o apoio e acompanhamento do pro-
fissional da nutrição é imprescindível, que está sempre em contato com os ges-
tores escolares através da rede social de comunicação (whatsapp), para obter 
as informações necessárias sobre a quantidade e a qualidade dos alimentos que 
chegam à escola, assim como a aceitabilidade da alimentação proposta nos car-
dápios. 

Na rede municipal de ensino identificamos uma escola que atende os alu-
nos da Comunidade Quilombola da Serra Verde e ao verificar os cardápios da 
alimentação escolar, percebemos oferta análoga às demais escolas, portanto, não 
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há diferenciação entre as comunidades escolares no tocante a alimentação. A in-
terlocutora (V), afirma que: “Os cardápios são separados, porém com os mesmos 
itens, porque eles possuem os mesmos hábitos alimentares dos demais alunos”. 
O exposto nos mostra que há o desaparecimento da cultura alimentar no Qui-
lombo, eles não (re)existiram, não há luta de interesses, nem discussões nessa 
comunidade tradicional pelo resgate dos costumes alimentares do seu povo.   

Costa (2011) assevera que a eliminação da cultura alimentar dos quilom-
bolas é decorrente de vários fatores, como as migrações, a escassez de terras 
que refletiu na redução dos cultivos e na absorção do consumo de produtos in-
dustrializados influenciados pelo marketing, pela propaganda difundidos pela 
mídia como de forma semelhante ao ocorrido nas comunidades tradicionais no 
Sertão Sergipano como foi abordado por Menezes (2013) e resultou nas mu-
danças dos hábitos alimentares dessas comunidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar a trajetória da política pública de alimentação escolar no ter-
ritório de Igaci/AL, verificou-se que a determinação dos agricultores familiares 
camponeses e o associativismo resulta no fortalecimento dos cultivos com ali-
mentos saudáveis para a comercialização no PNAE. 

O envolvimento e a articulação dos agricultores na AAGRA têm proporcio-
nado transformações no território, o fortalecimento do associativismo ofere-
ce contribuições essenciais para a expansão dos cultivos, comercialização nos 
circuitos curtos, acesso aos mercados institucionais, politização do grupo, coo-
peração e replicação das experiências com vivências junto aos agricultores de 
outras comunidades. 

     É relevante ressaltar que os alimentos agroecológicos cultivados no 
território de Igaci/AL, proporcionam a segurança alimentar e nutricional aos 
alunos e possibilitam a geração de renda dos agricultores familiares campone-
ses. Nesse estudo, pode-se observar ainda a atuação da entidade executora, que 
ultrapassou o mínimo de 30% dos recursos procedentes do FNDE, atingiu o 
percentual de 44,1% de alimentos cultivados pela agricultura familiar campo-
nesa (FNDE, 2023). Além disso, constatou-se a efetivação de ações em prol dos 
cultivos agroecológicos, como a execução do projeto ECOFORTE-REDES.

Todavia, continua a luta dos associados da AAGRA, pelo cumprimento da 
Lei 12.512/2011 referente a diferença de preços entre os alimentos convencio-
nais e os alimentos agroecológicos, os quais teriam acréscimo de até 30% no 
valor e incentivaria o avanço dos cultivos agroecológicos no território. Ademais, 
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o retorno aos diálogos para intensificar o uso da moeda social Terra, no intuito 
de fortalecer o Banco Comunitário Olhos D’Água e a economia local.   

Assim, os alimentos agroecológicos cultivados pelos agricultores familia-
res camponeses, associados da AAGRA, adquiridos através do mercado institu-
cional do PNAE, integram os hábitos alimentares locais, valorizam os alimentos 
in natura, favorecem o desenvolvimento sustentável e contribuem para a per-
manência das famílias em seus estabelecimentos rurais, que cultivam alimentos 
sem agrotóxicos, relevantes para a saúde da família e dos seus beneficiários.
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